
•Autoriza despesas com a construfflo e aquisigeio de predios
para Correios e Telegrafos

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estado
•nidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
rt. 11' do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930;
onsiderando a necessidade de melhorar as instalações de
orreios e Telegrafes evitando o aumento de despesa com
lugueis de casas; considerando que na maioria das capitais

dos Estados as •repartições postais e telegraficas estão fun-
cionando em predios separados, quasi todos de aluguel e que
para eficiencia .dos serviços é de toda a conveniencia re-
uni-los em um só predio dotado de instalações proprias; con-
siderando a conveniencia de aproveitar nesses serviços o de-
pósito de 10.308:082$806, mandado entregar á União Federal
por sentença arbitrai de 3 de março de 1932,

Decreta:
Art. 1° — A importancia do depósito de-1.0-3080821804__.

feito no Banco do Brasil pela Western Telegraph Company,
Limited", e Italcable Compagnia Italiana dei Cavi Telegra-
fiei Sottomarini e que, por sentença arbitrai do 3 de março
de 1932 foi mandado entregar á União Federal, será aplicada
na construção, ampliação, reparação e conservação de pre.
dios para Correios e Telegrafes, aquisição de terrenos, edi,
ficios e instalações pata o mesmo fim.
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"Hanovia Luz Ultra Violeta Ltd.", pelo decreto n.
de 25 de junho de 1929.
• Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1932, 111° dj Indepen- i
dencia e 440 da República. . 	 i -
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO
• DECRETO N. 21.778 	 DE 3/ , DE AGOSTO DE 1932

Camela a autoritação concedida d Sociedade Anonima "Ha-
novia Duz Ultra Violeta Ltd., para funcionar na Repú--
blida

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade
Anonima "Hanovia Luz Ultra Violeta Ltd.", com sede em
akieward, New Jersey, Estados Unidos da America, autorizada
a funcionar na 'República pelo decreto n. 18.822, de 25 de
junho de 1929, e devidamente representada, decreta:

Artigo unico. Fica cancelada a autorização que, para
funcionar na República, .foi concedida á, Sociedade Anonima

• Art. 2° — Essa importancia será escriturada no Banco
do Brasil em conta corrente, a juros que forem convencio-
nados, os quais serão creditados na mesma conta á dispo-
sição do Ministerio da Viação e Obras Públicas.

Art. 3° — A aplicação desse depósito ficará subordinada
aos projetos e orçamentos organizados pelo Departamento dos
Correios e Telegrafes e aprovados por decreto.

Art. 4° — Os proprios nacionais atualmente utilizados
Dera Correios ou Telegrafes que forem inadaptaveis aos
respectivos serviços, serão alienados, por concurrencia pú-
blica, mediante prévia autorização do Chefe do Governo, re-
vertendo o produto á conta do depósito de que trata este
decreto.

Art. 5° — Na execução de obras, aquisições e instala-
ções, serão observados os preceitos legais de contabilidade
'Dública em vigor, podendo as despesas ser feitas mediante
adeantamentos.

Art. 6° — Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1932, 1,11. • da Indepen.

dencia h 44° da República-
GETLTLIO VARGAS.

..*José Americo de Almeida.
' Ostvaldo Aranha.

DECRETO
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Ministerio da Marinha
Por decretos de 8 de setembro de 1932:
Foi exonerado, Heraclito de Almeida Candeira, do cargo

do reinador da Capitania dos Portos do Estado do Amazonas,
conforme solicitou.

Foi promovido a operario de r classe, da Oficina de
Marceneiros do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, o de 3'
classe, da mesma oficina, Odorico Braz de Barros.

Foram nomeados:
0'1' sargento auxiliar especialista de contra-mestre,

n. 6.016, Antonio Diniz Pereira, para exercer o cargo de sub-
oficial de Armada, incluido no quadro de "Contra-mestres";

O 1° sargento auxiliar especialista de submarinista, nú-
mero 0.300, Coclenio José de Moura, para exercer o cargo de
sub-oficial da Armada, incluido no quadro de "Contra-mes-
tres";	 I

O 1° sargento auxiliar especialista de contra-mestre,
n. 4.081, Norberto dos Santos, para exercer o cargo • de sub-
oficial da Armada, incluido no quadro de "Contra-mestres";

O 1° sargento auxiliar especialista, fiel, n. 4.246, Agá-
pino Ramos dos Santos, para exercer .o cargo de sub-oficial da
Armada, incluido no quadro de "Fieis.;

De conformidade com o art. 2°, do decreto n. 21.035, de 10
de fevereiro do corrente ano, o auxiliar de escrita, excedente,
da Capitania dos Portos do Estado de Mato Grosso, Carlos Al-

berto Freire, para exercer o cargo de encarregado de diligen-
pias da mesma Capitania.

Por outros da mesma data:
Foi exonerado, conforme pediu, o capitão de mar e

guerra, Ta:ncredo de Alcantara Gomes, do cargo de sub-chefe
do Estado Maior da Armada.

Foi nomeado o dispenseiro do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, Silvestre da Silva, para exercer o cargo ;de ser-
vente das oficinas e diques da mesma repartição.

Foi promovido, de conformidade com o decreto' de 30 de
junho último, ao posto de 1° tenente, o 2° tenente do Corpo de
Comissarios da Armada, Domingos Gonçalves Ribeiro.

MinisteriO da Viação e Obras Públicas
Por decretos de 2 de setembro de 1932:
Foi nomeado o 20 oficial da Diretoria Regional dos Cor-

reios e Telegrafos de Pernambuco, Mario Sette, para exercer,
em comissão, o cargo de diretor regional dos Correios e Tele-
grafos de Alagoas.

Foi exonerado, a pedido, o inspetor-chefe do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos, engenheiro Adolpho Alfredo
Goeldner, do cargo, em comissão, de diretor regional dos Cor-
reios e Telegrafos de Alagoas.

.41n101~i.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Ne.

, gocios Interiores
Diretoria do Interior

ia 12 de setembro de 1932
Requerimentos despachados

Josd Fernandes Neiva, residente nesta
Capital, solicitando naturalização. —
Faça declaração de prole e prove nacio-
nalidade, idade e filiação.

Armando Ramos, residente nesta Ca-
pital, solicitando naturalização.— Junte
certidão de casamento.

Abéaham Lipman, residente no Estado
do Rio Grande do Norte, solicitando na-
turalização. — Prove nacionalidade,
idade e filiação, com documento habil.

Sarah Lipman, residente no Estado do
Rio Grande do Norte, solicitando natu-
ralização. — Prove nacionalidade, idade
e filiação, com documento Iiabil.

Maria Kaplan, residente nesta Capital,
solicitando naturalização. — Prove a
naciÓnalidade de seu marido.

Policia do Distrito Federal

Per ato de 10 do corrente, foi desi-
gnado o delegado de terceira entrancia,
bacharel Manoel Xavier Carneiro da
Cunha Sobrinho, que se acha servindo
á disposição da 1' Delegacia Auxiliar,
com a jurisdição prorrogada a todo o
Distrito'. Federal, para responder pelo
expediente da mesma delegacia, até ser
nomeado o delegado efetivo.

I 
Requerimentos despachados

Dia 12 de -setembro de 1932

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Parque de Diversões Americanas.

A' 2° Delegacia Auxiliar.

Tommaso Antonio Labanca. — A' 3'
Delegacia Auxiliar.

Adelino José Nazario, Antonio Gon-
çalves Moreira, Moysés Choinsohi, An-
tonio Coelho de Souza, Adriano do Cou-
to, Antonio Pereclides Bruno, José
Guerra, Antonio Teixeira Cardoso e
Agatino Bruno. — A' 4' Delegacia Au-
xiliar.

Galeb Najen Abi Nasser. 	 Certifi-
que-se e restituam-se, em termos.

José Sim5es Maio. — Restituam-se,
em termos.

Francisco Ribeiro, Lino de Miranda
Sardinha, Antonio Rodrigues Moeho,
Adriano do Couto, Alario Vieira Bar-
bosa, Alexandre Honorato de Assum-
pção e Franciscõ de Souza Sério. —
Certifiquem-se.

Manoel Fernandes Moranho, Octavio
Lima, Aristoteles Brasil da Costa, An-
tonio de Carvalho e Antonio Rodrigues
da Costa. -- Concedam-se os passapor-
tes.

Ernani Macedo, Christino Pinto da
Silva, Felismino José Ruas, Manoel
Gonçalves Ldpes, Antonio de Oliveira
Quito, Antonio Francisco Pereira, José
Monteiro Taveira, Waldemiro Ferreira
Barbosa, Nicomedes Theodoro Alves e
Adhemar Palhares de Pinho. — Aver-
bem-se, em termos.

Georgina Araujo Lins.. — Apresente
o atestado de idoneidade.

Gilberto Pinto da Silva, Hosannah
Chaves, Henrique de Mello Moraes,
e Humberto Lauria.	 Satisfaçam as
exigencias do edital.

Imprensa Nacional
Expediente de 12 de setembro de 1932

Oficies reinetidos:.
N. 3.781 — Ao Sr. Celso Liberato,

Rio do Sul — Remetendo talão.
N. 3.782 — A' Sra. Ignez Virginia de

Carvalho, POÇOS de Caldas — Informan-
do sobre a venda de decretos.

N. 3.783 — Ao Sr. Salomão S. de
Abreu, Corumbá — Remetendo talão.

N. 3.784 — Ao diretor de Contabili-
dade do Ministerio da Justiça — Reme-
tendo contas.

N. 3.785 — Ao mesmo — Idem.
N. 3.786 — Ao presidente da C. C.

de Compras. •
N. 3.787 — Ao diretor da Contabili-

dade de Ministerio da Justiça — Reme-
tendo cópia de informação.

Requerimentos despachados:
Pedro Cavalcanti de Albuquerque e

outros. — Certifique-se, em termos.
Oswaldo Gomes dos Santos. — Certi-

fique-se a verbe-se.
ameolen

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

9° REUNIÃO, nig 3 DE SETEMBRO DE 1932

Presideneia do Sr. ministro Bento de
Faria, presidente

A's IS horas e 20 minutos, presentes
03 Srs. ministro Bento de Faria, presi-
dente, Carlos Maximiliano, Octavio Kel-
ly, Pereira Braga, Candine de Oliveira
Filho e Miranda VaIxerde, abre-se a•
sessão.

E' lida e sem observação aprovada a
ata da reunião anterior.

Expediente:
Oficio do presidente do Superior Tri-

bunal da Justiça do Estado de Alagoas,
remetendo sugestões;

Telegrama do juiz federal co Piauí,
prestando informações;

Carta de funcionarios da Justiça, re-
ferente ao capitulo. de promoções e apo-
sentadorias.

O Sr. presidente, ao iniciar os tra-
balhos da óomissão, faz referencia á
carta que dirigiu ao "Diario da Noite",
esclarecedora do aparte que dera ao Sr.
Miranda Valverde, em uma das re-
uniões.

À seguir, S. Ex. procede leitura
das sugestões do Sr. Raymundo de
Araujo Castro, juiz federal no Mara.
nhão, cuja primeira parte já .se mani-
festou a comissão.

Passando á materia constante ,da or-
dem do dia, o Sr. presidente consulta o
Sr. Candido de Oliveira sobre a pro-
posta referente ao Conselho Supremo.

Wut
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Após longo debate é aprovada a sua
criação, ficando assim redigido o ar-
tigo 5°:

"A Corte Supremo funcionará em um
Conselho, em Camaras Reunidas e em
duas Camaras, com sete juizes cada
uma.

Terá um presidente, a quem incumbe
a presidencia das amaras Reunidas, e
a superintendencia dos serviços do tri-
bunal, a dois vice-presidentes encarre-
gados de substitui-lo nas suas faltas ou
impedimentos a de presidirem os traba-
lhos das primeira e segunda Camaras.i

O Conselho será composto pelo presi-
dente da Córte e seus vice-presidentes.

As Camaras Reunidas serão constitui-
das por todos os membros, sob a dire-
ção daquele presidente.

Quanto á competencia, referente ao
assunto do art. 5°, ficou adiada.

Prosseguindo a Comissão na discussão
do articulado do Sr. Carlos Maximilia-
no, é suprimido o art. 60 do esboço e o
seu paragrafo unico, ficando, assim re-
digidos os demais artigos:

Art. 8.° Os Tribunais de Circuito, em
numero dé tres, são compostos de oito
membros cada um, tendo o primeiro
séde em Recife e jurisdição no Territo-
rio do Acre e Estado do Amazonas, Pará,
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraiba, Pernambuco, Alagôas,
Sergipe e Bafa; o segundo com sede na
Capital da Republica o jurisdição sobre;
o Distrito Federal e Estados de Minas
Gerais, Espirito Santo e Rio de Janeiro;
e o terceiro com séde na cidade de-São
Paulo e jurisdição sobre os demais Es-
tados.

Art. 9.• Oa membros dos Tribunais
de Circuito são escolhidos, mediante
concurso de titulos e documentos, de
uma lista triplico organizada pela Córte
Suprema, preenchidas. as vagas por bras
sileiros natos, formados em direito, e
alternadamente, ora por magistrados,
ora por membros do Ministerio Publico,
ora por advogados com 15 anos de pra-
tica forense, dotados estes e aqueles de
notorio saber e boa reputação.

§ 1.• Comunicada oficialmente a vaga
de algum dos lugares de membro do
Tribunal de Circuito, o presidente da
Corte Supremo comunicará, pelo Diario
Oficial, pelos jornais de maior circulà-
ção na Capital do Brasil , e por despa-
chos telegraficos aos governadores e
presidentes dos Estados, ter sido mar-
cado o prazo de sessenta dias para se-
rem apresentadas na Secretaria da CAI.-
te as petições dos candidatos formados
em direito, instruidas com documentos
comprobatorios de idoneidade e dos
seus serviços e habilitações, atestado de
autoridade Sanitaria federal de que não
sofre de molestia contagiosa, e com
pratica de 15 anos, peld menos, de ad-
vocacia ou de exercido de cargos da
magistratura ou do Ministerio Poblico.

§ 2.° Transcorridos os 60 dias, o pre-
sidente da Côrte lerá em mesa as res-
pectivas petições e seus documentos 'e
as informações que houver obtido sobre
os candidatos, e em seguida procederá
ao sorteio de membros para habilitar os
candidatos, assinando á mesma prazo
razoavel para dar parecer, que será pu-
blicado no Diario Oficial.

§ 3° Findo esse prazo, lê o parecer
da comissão, perante as Camaras Reuni-
das e consulta ás mesmas sobre si deve
passar a recolher os votos ou si a vota-
ção deve ser adiada para a sessão se-
guinte.

§ A proposta ao Poder Executivo
não pôde contar mais de tres nomes
para cada uma das vagas, sendo os pre-
tendentes classificados no primeiro, se-
gundo e 'terceiro lugar.

Na ocurrencia de duas vagas, a pro-
posta compreenderá quatro nomes; guar-
dando-se a mesma proporção, quando
mais do dois forem os cargos a preen-
cher.

§ 5.° Si no primeiro escrutinio para
cada lugar na lista, nenhum candidato
obtiver maioria de votos, proceder-se-á
ao segundo, e ainda a terceiro, entre os
mais votados.

§ 6.° Si não fôr aprovado nenhum dos
candidatos, será aberto outro concurso,
pela forma estabelecida.

§ 7.° A mencionada proposta será
acompanhada do parecer da comissão'
julgadora e dos documentos comproba-
todos de idoneidade dos concurrentes
indicados.

Art. 10. Dentre os membros efetivos
do Tribunal de Circuito será nomeado,
em comissão, pelo Poder Executivo, uru
sub-procurador geral, que será auxilia-
do pelos procuradores da Republica
designados para servirem ao respectivo'
circuito.

Art. 11. Ao presidente e ao vice-pre-
sidente do tribunal se aplica o disposto
no art. 4°, a respeito do presidente e
vice-presidente da Côrte Suprema.

Art. 12. Os membros do Tribunal de
Circuito têm o tratamento de — conse-
lheiros.

Art. 13. Na capital de cada Estado,
no Distrito Federal e no Territorio do
Acre funciona uma Relação, composta de
5 a 22 desembargadores, preenchidas as
vagas de modo que 113 ,caiba aos juizes
de direito por ordem de antiguidade, ti-
rado o outro 113 de uma lista triplica
dos mesmos magistrados de maior me-
recimento, e 113 restante mediante con-
curso perante uma comissão sorteada
pelo respectivo presidente, dentre os
membros do tribunal, podendo inscre-
ver-se os brasileiros natos formados em
direito, com 15 anos de pratica forense,
boa reputação, exibindo o atestado de
sanidade previsto no § 1° do art. 9°.

§ 1.° O Governo do Estado fixa o nú-
mero dos desembargadores é divide ou
não em ,Camaras a Relação.

§ 2.° Dentre os membros da Relação
á escolhido e norrteado era comissão,
pelo Poder Executivo do Estado, o ad-
vogado geral, que é ,o chefe do Ministe-
rio Xoúblico local.

Art. 14. Ha um juiz de direito e um
pretor na séde de cada comarca e um
pretor em cada um dos municipios .

§ 1. 0 O Governo do Estado fixará o
número de comarcas e as classificará
obrigatoriamente, em 3 entrancias, con-
forme a importancia da localidade o o

. serviço forenÉe. Todo o municipio que
não seja séde de comarca, se considera
termo.

§ 2.° São 'preenchidos os lugares de
juiz de direito da 1* entrancia, mediante
concurso perante uma comissão sortea-
da pela forma referida no art. 13, ca-
bendo 2/3 das vagas aos pretores e aos
membros do Ministerio Público, e 1/3'
aos advogados, devendo estes e aqueles,
ser brasileiros natos, formados em di-
reito, com 6 anos de prática forense e
apresentar o atestado de sanidade refe-
rido no § 1° do art. 9°.

Para a segunda entrancia concorrem
só os juizes da primeira, e para a ter-

ceira os da segunda, promovidos, para
1/3 das vagas, por antiguidade, e, para
os 2/3 restantes, por merecimento apu-
rado pela Relação, que enviará ao Exe-
cutivo uma lista de dois nomes para
cada lugar a preencher.

Art. 15. 'Os pretores são escolhidos,
mediante concurso de titulos e do-
cumentos, de uma lista triplico com-
posta de brasileiros natos, formados ell/
direito, com 3 anos de prática forense,
exibindo a atestação de sanidade refe-
rida no § 1° do art. 9°, classificados por
uma comissão sorteada pela Relação,nos
termos do art. 13.

Paragrafo únicos Só em lugares onde
não _haja bacharel em direito, com ido-
neidade moral para pretos, se nomeiam
leigos, para êste cargo.

O Sr, Pereira Braga vota vencido
quanto á nomeação pelo Poder Executi-
vo da materia referente ao art. 13 e
tambem a do paragrafo segundo, justi-
ficando o seu ponto de vista quanto aos
demais artigos. Os demais votos cons-
tam do boletim.

Atendendo o adiantado da hora, o se-
nhor presidente levanta a sessão, desi-
gnando para a proxima reúnião, vota-
ção do art. 16 e seguintes. — Bento de
Faria, presidente. — Carlos Maximi-
liano. — Antonio Pereira Braga.
Octavio Kelly. — Candido de Oliveira
Filho. — José de Miranda Valverde.

h' REUNIÃO, EM 3 DE SETEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Bento .do
Faria, presidente

A's 15 horas e 20 minutos, presentes
,os Srs. Bento de Faria, presidente;Car-
los 'Maximiliano, Octavio Kelly, Pereira
Braga, Candido de °Voeira, Miranda
Valverde e Alberto de Abreu Filho, se-
cretário, abre-se a sessão.

E' lida e sem observações aprovada à
ata da sessão anterior.

O Sr. presidente — Antes de como
çarmos os nossos trabalhos, peço auto-
rização á comissão para que conste da
nossa áta esta carta, que tive oportuni-
dade de dirigir ao "Diario da Noite", ex-
plicando um aparte que dei ao Dr. Mi-
randa Valverde. E' um caso que me diz
respeito pessoalmente e nem chega a
constituir um incidente. Desejava, en-
tretanto, que ficasse consignada a mi-
nha explicação. Todos já a conhecem,
de maneira que me parece inútil remo-
morá-la. Ela foi publicada nêsse mes-
mo jornal, logo em seguida.

A comissão autoriza a publicação da
carta do Sr. presidente.

"Sr. redator do Diario da Noite —
O vosso canceituado vespertino, em suas
edições de hontem, transcreveu certo
trecho dos debates da Comissão de Reor-
ganização da Justiça, com um sub-bitulo
que, a meu ver, pócie inculcar-me como
contrario' á constitucionalização do pais,
ou pelo menos, irreverencioso para com
a Constituição de 91.

Até hoje, no que mo respeita, não
tenha revisto as notas taquigraficas das
respectivas discussões, e tal declaro não
para contestar o aparte em que haveria
de assentar a erronea interpretação do
meu sentir, mas para explicá-lo, em res-
peito á minha educação juridica e á pro-
pria função que desempenho.

Apoiando, como a maioria da Comis-
são, a idéa da fixação, desta cidade, da
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séde da Carte Suprema, foi objetado que
a isso se opunha a Constituição.

Ora, dés que a sua remodelação já se
acha deliberada, essa circunstancia ha
de outorgar inteira liberdade á nossa
orientação, sem a possibilidade da pre-
valencia do invocado mandamento do
referida Estatuto Politico.

E` a unica significação que deve ser
empregada á frase — "não me fale em
Constituição" — e sobre a qual não têm
a menor duvida os meus eminentes
companheiros ,e qualquer das pessoas
que nos têm honrado com a sua as4js-
tencia.'

Confórme já declarei, em entrevista
publicada por um dos nesses diarios,
sempre considerei essa Lei Magna, ape-
sar de quarentona, como uma das mais
sábias do mundo, /SM desconhecendo,
entretanto, a necessidade das urgentes
reformas agora reclamadas, principal-
mente pela reorganização social e, em
particular, aconselhadas pelas lições da
nossa, experiencia politica.

Tambem nunca pensei que o Brasil,
como todo o Estado livre, pudesse viver,
indefinidamente, sem uma Carta politi-
ca reguladora dos direitos e obrigações
fundamentais dos governantes e gover-
nadeis.

E seria injustiça, que não faço, impu-
tar a alguem entendimenta diverso.

E' essa a explicação que devo apre-
sentar corno complemento da questiona-
da fletida.

Se merecer publicidade, por mais essa
gentileza muito obrigado vos ficará o
amigo e patrido admirador. — Bentode Faria.	 1-9-932.

O Sr. presidente — Recebi do Juiz
Federal do Maranhão suas sugestões, as-
sim formuladas:

"No meu ante-projéto de Constituição
atuais tribunais estaduais de segunda
fignram como tribunais federais os
instancia.

Essa organização teria a incaregtavel
vantagem de dispensar juizes e tribunais
esPeoiais para o julgamento das causas
que interessam diretamente á União, fa-
zendo desaparecer em grande parte os
inconvenientes peculiares á dualidade
de justiça. Considero-a, porém, inopor-
tuna neste momento pelo avultado en-
cargo que viria acarretar aos cofres
federais. Será um caso a resolver 'na fu-
tura Constituinte paralelamente, ao da
capacidade tribunaria da União e dos
Estados.

Parece-me perfeitan1ente aceitavel,
em suas linhas gerais, o projeto do
eminente constitucionalista Sr. caries

relator designado para
harmonizar e articular as sugestões
apresentadas pelos membros dessa ilus-
trada comissão.

Mendendo ao telegrama de V. Ex.,
de 6 do corrente, tenho a honra de apre-
sentar sobre o magno assunto as seguin-
tes sugestões:
' 1` — O Supremo Tribunal deverá con-
tinuar a ser coustituido de ii membros,
feito o julgamento por turmas, como
acontece atualmente.

Esse sistema de julgamento tem dado
resultados apreciaveis, devendo-se a
ela a decisão de muitas causas que per-
maneoiam no tribunal ha mais de dez
anos. Não seria, pois, conveniente aban-
doná-lo já por outro, que requer,•aliás,
acresoimo de despesa

Com a instituição das Córtes de Cir-
cuito terá que diminuir o serviço do Su-
premo Tribunal, não se justificando,
portanto, a creapão de mais dez legares
de ministro.

Aumentado para 21.o minero de mem-
bros do Supremo Tribunal e se a nova
Constituição adotar criterio diferente,
constituindo-o de um numero restrito
de juizes, como se verifica nos Estados
Unidos, onde a Suprema Corte conta
nove, e na Argentina, apenas seis, teria a
União que ficar onerada da despesa re-
sultante da disponibilidade de muitos
ministros.

Assim, pois, caso se entenda que, não
obstante as atribuições cometidas as
Cortes de Circuito, continuará ainda o
Supremo Tribunal sobrecarregado de
serviço, preferisse' sená, sem duvida,
conferir lambem a essas cortes o jul-
gamento das revisões criminais.

2a Se forem apenas duas Cedes de
Circuito, parece fóra de duvida que uma
delas (a do Rio de Janeiro) virá a ter
mais do dobro do serviço que a outra.
Dai a conveniencia de serem creadas,
em vez de duas, tres Cortes de Circuito:
a primeira, tendo sede na cidade de Re-
cife e jurisdição sobre o Territorio do
Acre e Estados de) Amazonas, Pará, Ma-
ranhão, Piauí, Ceará, /fio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas,
Sergipe e Baía; a segunda, sede na ca-
pital da Republica e jurisdição sobre o
Distrito Federal e Estados do Espirito
!Santo e Rio de Janeiro; e a terceira,
sede na cidade de São Paulo e jurisdi-
ção sobre os demais Estados.

3' — A' cada uma'das artes de Cir-
cuito devera competir, na respectiva ju-
risdição, o seguinte:

I — Xulgar as cafIa.s testemunhaveis,
agravos e apelações referentes ás cau-
sas eiveis e comerciais previstas no nu-
mero III dos artes. 59-60 da Constituição
Federal, revlsta, e não atribuidas á
cdmpetenoia de tribunais administrati-
vos;

II — Julgar os recursos e apelações
referentes aos processos de crimes
politicos, que não forem sujeitos a outra
jurisdição, e de crimes de contrabando,
moeda falsa e (nitros cujo processo e jul-
gamiento sujam atribuiclos por slei á
competencia da justiça federal.

A simples referencia ao oitado dispo-
sitivo constitucional não parece conve-
niente.

Não só ha crimes politicas que atual-
mente escapam á ecinapetencia da justiça
federal (delitos eleitorais e atentados
contra a ordem pública e contra os go-
vernos da União e dos Estados), como
nesse dispositivo não se enquadra a com-
petenoia para o julgamento dos crimes
de moeda falsa, contrabando e outros,
cometidos por lei á justiça federal.

E' certo que sempre se entendeu que
esta competencia deriva implicitamen-
te da Constituição, por interessar vital-
mente á União a repressão de tais cri-
smes. Mas, em todo o caso, para dissipar
qualquer dúvida a respeito, melhor será
estabelecê-la expressamente.

4'— Os cargos de ministro do Su-
premo Tribunal deverão ser providos
entre os mais notaveis jurisconsultos
do país, magistrados ou não, de ilibada
reputação.

Em caso de vaga, o Supremo Tribunal
organizará Uma lista de cinco' nomes,

que preencham as referidas oondições e--
dos quais será escolhido, mediante sor-
teio, aquele que deverá ser nomeado.

Com esse processo parece que se con-
seguirá realizar, tanto quanto possivel, o
objetivo que geraltnente se almeja: com--
pleta isenção na escolha dos magistrae
dos.

5" — As vagas que ocorrerem nas
Cortes de Circuito deverão ser preenchi-
das, mediante concurso de titules e do-;-
oumentos, entre os juristas de mais de
dez anos de tirocinio na magistratura,
no Ministerio Público ou na advocacia..

• O Supremo Tribunal, tendo em vista,
esses titules e documentos, organizará
uma beta de cinco nomes, dos quais será
escolhido, mediante sorteio, aquele que-
deverá ser nomeado.

Os magistrados federais etn disponibi-
lidade poderão ser nomeados indepen-
dente de concurso, desde que o Suprema -
Tribunal as considere aptos para o per-r
feito desempenho de tais funções.

6' — Processo identico deverá ser.
adotado nas Relações para a investidura -
dos desembargadores e juizes de direitas
sendo, quanto ao primeiro, duas vagas
entre os juizes de direito e uma entras
os advogados de mais de dez anos de ti-
recinjo forense e, quanto aos segundos--
uma vaga entre os pretoras, outra entre
os membros do Ministerio Público e a-
terceira entre os advogados de mais de
cinco anos de tirocinio forense.

7' — Por motivo de saúde, os juizes
das Mau de Circuito poderão sentir
necessidade de transferir-se para outro
lagar, onde o clima e as condições de'
vida possam concorrer para o aumen-
to de 'sua capacidade funcional.

Conmirá, portanto, lhes seja assegura-
do o direito de seriem removidos para
outra carie.

Havendo mais de um candidato, o Su;
preito Tribunal escolherá aquele que
deverá preencher a vaga.

Afim de não retardar a abertura do
concurso, ~ente deverão ser tomados,
em consideração os pedidos que derem,
entrada na Secretaria do Supremo Tri-
bunal no prazo de dez dias após a ve-
rificação da vaga.

8' — As primeiras nomeações para
os cargos de juiz das COrtes de Contas
deverão ser feitas entre os atuais juizes
'federais, substitutos, procuradores da
Republica e =gateados federais em
disponibilidade.

Para esse fim, o Supremo Tribunal
organizará uma lista de classificação,
tendo em vista os vencimentos, o terePe
de serviço, a competencia 4 a reputação,
de tais funcionarios.

Tudo faz crer que dessa maneira .as,
Côrtes de Circuito ficarão constituidas
de juizes idoneos á altura de suas re-
levantes atribuições.

— A competencia em primeira ins-
tancia para as causas que em segunda
terão que ser julgada., palas Córtess de
Circuito deverá ser atribuida aos juizes
do civel, do comrcio e do crime,. se-,
gundo a natureza de cada uma delas.

Atender-se-á assim á especialização
de funções e evitar-se-á por outro la-
do, a sobrecarga de trabalho.

10 --- Em cada comarca deverá haver
um 3uiz de direito e um ou mais pra..
toras.

Não resta duvida de que a obrigatorie-
dade estabelecida no projeto — um pre-
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tor para cada termo de comarca — bem	 O'Sr. Pereira Braga — São as correi-
consulta os interesses da justiça, 1rnas ções parciais. .
pôde ocasionar certo embaraço aos Es-	 O Sr. presidente ••••• Pode cassar des-
tados de pequena receita.	 pachos.

11 — Os magistrados sómente pode-	 O Si,. Candido de Oliveira — O ergo
rão ser postos em disponibilidade quan- a ser creado deve ter mais elasticidade.
do suprimidos os respectivos cargos e,	 O Sr. presidente — No me oponho á
neste caso, continuarão a perceber os creação do Conselho, mas só lhe dou fun-' ções administrativas. No caso dos con-,
vencimentos integrais.	 flitos de jurisdiço, por exemplo, quem

Dessa fórma ficarão plenamente as- vae julgar os embargos.
segurados os direitos dos magistrados,	 O Sr. Candido de Oliveira — Das de-
sem que, entretanto, seja vedada a su- cisões do Conselho pôde haver recurso
pressão de cargos, o que algumas vezes	 amaras plenas. Si fõr ateria
poderá constituir uma imperiosa nece,s- constitucional 	

rn
ona por exemplo, tem que ir

sidade.	 para as Camaras Reunidas.
-12 — São por demais exiguos os ven- O Sr. presidente — Então, subordina-

cimentos consignados no projéto para se á decisão do Conselho e depois volta
os pretores: um terço do que percebe- outra vez ?
rem os juizes de direito.	 Eu aceito sómente no

P
 resuP osto de

em
Basta ter em vista que no Distrito Fe- . lhe conferidas funções adminis:

demi os preteres percebem quantia trativsears:e ddisciplinares. Não lhe dou
equivalente a tres quartos dos venci- funções ju icantes.
mentos desses juizes.	 O Sr. Candido de Oliveira — As fun-

Afigura-se, pois, conveniente modi- ções, que tem, atualmente são adminis•
ficá-lo, tambem, neste ponto, estabele- trativas; mas pôde decidir tambem so-
cende que os pretores n.o poderão ter bre, outras questões; suspeieão de
vencimentos inferiores á metade dos juizes, por exemplo.
que perceberem os juizes de -direito das	 O Sr. Miranda Valverde — Conflitos
respectivas comarcas, 	 de jurisdição.	 .

Aproveito a oportunidade para atire- O Sr. presidente — Eu acho que o
sentar a V. Ex., os 'teus protestos de conflito de jurisdição envolve materia
elevada estima e consideração." — Ray- de competencia; não deve ficar, por-

tanto, limitado ao Conselho. Como esta,
mundo de Araujo Castro."	 parece-me que fica sendo urna institui-

Como se vê, a Comissão já se manifes- ção superior á propria Corte Suprema.
tou sobre a primeira peite destas su- Eu continuo a pensar que devemos
gestões. A' proporção que formos tra- dar as funções judicantes ao proprio
tando dos demais assuntos, tomaremos Tribunal. Aceito o Conselho Supremo

conhecimento .dos alvitres apresentados rio * presuposto de que não terá essas
nêste trabalho.	 funções.	 •Tambem recebi, em forma de suges-
tões uma carta dos funcionarios _da	 O Sr. Miranda Valverde — Estabele-
Cêrte de Apelação, que pedem á Comis- cida, como vai ser, a unidade da Justiça
são atenda no seu projeto á questão de desaparece o menor argumento contra a
suas promoções e aposentadorias. E' atribuição do Conselho Supremo, para
assunto pertinente propriamente á Jus- decidir questões de competencia. Pois,

si a justiça é uma só Itiça local. Parece-me portanto, que es- O Sr. Pereira Brgga — Justamentecapa ás nossas cogitações. (Pausa).
Ficou assentado, -na última reunião por isso, eu preferiria que fosse a de

que começariamos os nossos trabalhos 	
-

cisão proferida pelo Supremo Tribunal.
O Sr. presidente — E vamos subtra-de hoje conhecendo da proposta do 84ryloi-_ hir as questões disciplinares ao presi-fessor Gandido de Oliveira sobre o 	 dento do Tribunal-?

selho Supremo. 	 -O Sr. Candido de Oliveira — Eu já a 	 O Sr. Miranda Valverde—Com a ora-
havia apresentado. Diria assim: nisação atual, eu votaria contra a emee-

da do professor Candido de Oliveira,
, "Acrescente-se, onde convier: "Art... mas unificada a justiça, as questões de

A Ude Suprema divide-se em um Con-
selho Supremo (pode-se tirar "Supre- competencia carecem de relevancia.
mo") e três cotiaras (já se' decidiu que	 O Sr. presidente — Ficam ainda os

conflitos entre '1"-justiça comum e osserão duas), com as denominações de •primeira, segunda e terceira (serão só- tribunais administrativos.
mente primeira e segunda). O Conselho i,4 0 -Sr. Carlos Maximiliano— E os mi-

é constituido pelo presidente da Corte, "bare•O Sr. Candido de Oliveira — As ques-
pelos três vice-presidentes (porque co- tões de inventario tambem podem sus-
gitava de três camaras; agora são ape- citar conflitos.
nas duas) e pRos três ministros mais an- 	 .
tigos e funciona sob a presidencia da-	 O Sr. Carlos Maximiliano — Si res-
quele."	 ,	 tringirmos muito, no principio, como mo

parece que é a opinião de muitos cole-
O Sr. presidente — Quais as atribui- gas, éles vão tentar manter o statu quo,

ções que pretende dar-lho?O Sr. Candido de Oliveira — As ma- por meio de conflitos de jurisdição e de
'	 competencia.terias de conflito de jurisdição, vigilan-

	

	 0 Sr. Candido de Oliveira — Questões
ieia sobre os jjuizes de instancia inferior, 	 •de nventario aberto em uma localidade,

etc.	 ,
O Sr. Octavo Kelly — Seria um coa- quando devia ser em.outra.

selho de correição. 	 O Sr. presidente — Para mim, a jus-
O Sr. Candido de Oliveira— Mais ou Liça militar devia julgar sOmente os de-

menos as mesmas funções que tem o da litos essencialmente militares e as ques.
arte de Apelação.	 tões de disciplina. Mais nada. Tudo o

O Sr. presidente — Lá tem outra mais devia caber á justiça comum.
função mais importante: a das redor .	Tambem neste outro ponto, serei yen-
mações sobre despachos de jjuizes. 	 ciclo na Comissão; pois entendo que as

O Sr. Miranda Valverde — E' uma funções disciplinares, no Tribunal, de-
função disciplinar. Nos casos não eu- vem ser atribuidas ao presidente com
jeitos a recursos.	 recurso para as Gamaras.

O Sr. Carlos Maximiliano —
mos isso para depois; para quando tra-
tarmos de atribuições e çompetencias.

O Sr. Pereira Braga— Aqui, no Dis-
trito Federal, o Conselho de Justiça tem
dado bons resultados por funcionar em
um territorio pequeno, muito limitado'
mas si todas as questões desse genero,
de todo o territorio nacional tiverem que
vir ao Supremo Tribunal exigirão muito
tempo e será muito longa a solueão
Salvo si os Tribunais de Circuito tive'
rem tambem esse conselho, com atribui-
ções semelhantes, de correição parcial.,

O Sr. presidente — Eu sou contra
isso. Penso que essa correição de des-
pachos só deve ser feita pelo Supremo
Tribunal. Devemos estabelecer uma re-
forma que permita recurso de todas as
decisão. A correição assim, é que não 6
possivel.

O Sr. Candido de Oliveira — E lam-
bem nos tribunais de Circuito deve ha- •
ver esse orgão.

O Sr. presidente — Eu vou mais lon-
. ge: quero que haja recurso de todas as
decisões.

O Sr. Miranda Valverde — O Conse-
lho Supremo da Corte de Apelação rara-
mente reforma decisões.

O Sr. presidente — Eu insisto em
pensar que devemos fazer uma, reforma
em que seja possivel -recurso de todas
as decisões; mas não dou ao Conselho
Supremo o direito de anula-las.

O Sr. Miranda Valverde — A correi-
ção parcial, ás vezes, presta relevantes
serviços.

O Sr. Pereira Braga — Aqui no Dis.
trito . Federal, tem dado muito boas re-
sultados.

O Sr. Octavio Kelly — Mas os recur-
sos não terão efeito suspensivo; porque
se não, seria o caso de ampliar os casos
de agravos.

O Sr. presidente — Isso seria impes.
sivel. Um juiz no Amazonas ou no Acre,
indeferia um requerimento qualquer.
A parte vinha reclamar do Conselho Su-
premo. Este, naturalmente, tinha que
evocar os autos ou pedir informações.
Eram vinte ou trinta dias de viajem.

O Sr. Miranda Valverde — Mas -fjo
teria efeito suspensivo.

O Sr. presidente — Então, quando
chegassem os fundamentos para o des-
pacho, já a questão estaria sentenciada!

O Sr. Miranda Valverde — Quando a
causa fosse de relevandia, poder-se-ia
pedir a suspensão do julgamento.

O Sr. presidente — Isso vai facilitar
extraordinariamente a chicane.

O Sr. Octavio Kelly — E' de supor
que o Conselho decida rapidamente.

O Sr. presidente — Mas como pôde
êle saber ? A parte diz que 5m razão,
o Conselho manda sustar o julgamento.
Depois vêm os documentos e verifica-
se que a parte não tem razãol

O Sr. Gandido de Oliveira — Mas
pôde-se exigir uma certa prova.

O Sr. presidente — E' um recurso
semelhante ao agravo, com outro mo-
vei. A idéa do Conselho com fbnções
administrativas está bem; com faculda-
de de correição não posso concordar.

O Sr. Pereira Braga — Aqui no Dis-
trito Federal tem sido de grande van-
tagem; mas o conselho se compõe de
poucos membros, reune-se facilmente.

O Sr. Carlos 111aximiliano — O or-
gão pôde ser creado. Quando a detalhes
de suas atribukiões, trataremos disso
depois.
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O Sr. Oc' tavio Kelly — Acho muito
bom crear um orgão corregedor.

O Sr. Pereira Braga — Tem 'havido
casos que constituem provas frisantes da
utilidade desse Conselho.

1 0 Sr. presidente— Vou então subme-
ter a votos a questão da instituição do
Censelho Supremo. Mas devemos cha-
má-lo Conselho Supremo da Córte Su-
prema? (Pausa.)

, Bem. Veremos isso depois. Desde
(mie todos estão de acôrdo sobre sua
creação, passemos ao segundo ponto.
Qual será o numero de membros desse
Conselho?

O Sr. Candido de Oliveira — Eu
propus sete.

O Sr. presidente—Acho muito grande.
O Sr. Miranda Valverde — E' muito.

;0 Sr. Carlos .Maximiliano — Si qui-
zermos que ande ligeiro

O Sr. presidente — Eu sou por tres
membros. O presidente e dois vice-pre-
sidentes. E o procurador geral poderia
funcionar tambem perante ôle.

Os Srs. Carlos Maximiliano Pereira
Braga e Octavio Kelly concordam com
o numero de ires.

(O Sr. presidente redige a emenda).•
, O Sr. presidente — Ficaria assim:

"A Côrte Suprema funcionará em uni
Conselho, em Gamaras Reunidas e em
duas Caiaras, com sete juizes cada
uma.

Terá uni presidente, a quem incumbe
a presidencia das Gamaras Reunidas, e
a superintendencia dos serviços do Tri-
bunal, e dois vice-presidentes, encarre-
gados de substitui-lo nas suas faltas ou
impedimentos e de presidirem aos tra-
balhos das primeira e segunda a-
maras.
, O Conselho será composto pelo pre-
sidente da Côrte e seus vice-presidentes.
; As Camaras Reunidas serão constitui-
das por todos os ministros, sob a dire-
ção daquêle, presidente."

(E'*aprovada a redação).
O Sr. presidente — Vencida a idéa.

do Conselho, a discussão e votação de
' sua competencia fica Adiada para quan-
'do tratarmos desse assunto.
' Vamos continuar pelo esboço.

"Art. 6° — A Côrte Supremo fôrma a
cupola da organização judiciaria nacio-
nal, assim unificada: para a inesioa ha
recurso das deliberações das Relações,
dos Tribunais de Circuito, dos Tribu-
nais Administrativos e dos Tribunais

'Militares."
Eu diria:

'	 Carie Suprema é a expressão ma-
) lima do Poder Judiciado e constitue a
cupola da sua organização. Para ela ha-
verá recurso das decisões de todos os

' tribunais do pais."
, O Sr. Octavio Kelly — Tambem te-
nho uma emenda supressiva da primei-
ra parte.

Redigiria assim:
"Haverá recurso paWa Cõrte Supre-

ma das decisões dos Tribunais Judi-
(boiados da ultima instancia, dos Tribu-
nais de Circuito, dos Tribuais Adminis-
trativos e Militares, das de qualquer

, juiz em materia de habeas-corpus e
revisão criminal, na forma estabelecida

' no-capitulo "Da comuetencia".
O Sr. presidente — Então,-.proponho

, a supresejo,de -.:Artigeo_Pmateses-resto

O Sr. .Candido de Oliveira — Eu
proponho que sejam .três como já era
no projeto sobre tribunais regionais.

O Sr. Carlos Maximiliano — :Eu
acho que é muito. Ha pouco serviço
para tanto tribunal. Só se é para
aproveitar os juizes. Mas nós podemos
aproveitar seis. Os outros são mais ou
menos indtávos; de maneira que não
vale a pena aproveitá-lo. Oserviço
vai ser muito pequeno. E se ficar o
Tribunal Administrativo, então, não
terá quasi nada que fazer.

O Sr. Octavio Kelly — Eu tenho
uma emenda, mas é apenas sobre a
questão do número de naizes nesses tri-
bunais. Em vez de nove, sete.

O Sr. presidente — Eu vetaria por
quatro, mas a não 8k-em quatro; voto
pela proposta do professor Candido de
Oliveira. •

O Sr. Carlos Maximiliano — Antiga-
mente eram três e, agora, tirando-se-
lhe as questões de fazenda, não é ne-
cessaria que sejam muitos.

O Sr. Candido de Oliveira — Já lhe
tinham (tirado as quesítões de direito
internacional.

O Sr. Carlos Maximiliano — Tam-
bem não julgarão mais embargos. Vão
julgar sómente as apelações dos tribu-
nais regionais. Os embargos passam
para cima; de maneira que fica muito
pouca cousa para eles.

O Sr. Pereira Braga — Eu fiz uma
pequena estatistica e verifiquei que dá.
unia média de 500 questões por ano.

O Sr. presidente — Minha proposta
para a creação de quatro 'firibunais
evidentemente caiu. De modo que nem
a sujeito á votação. Vou submeter a
votas a do Dr. Candido de Oliveira,
quanto ao número. Ele propõe que se-
jam três Camaras de Circuito. Anel-
to-a.

O Sr. Carlos Maximiliano
yoto por •duasa

O Sr., Miranda Valverde — Duas. -
O Sr. Octavio Kelly — Três.
O Sr. Pereira Braga — Eu voto por

duas..
O Sr. presidente — Prevaleceu ' o

número de três. Agora, o que se pôde
lazer é diminuir o número de juizes.,.
O Sr. Carlos Maximiliano propugna
por duas Camaras de Circuito com :V
membros.

O Sr. Carlos Maximiliano — Seriam
o presidente, o sub-procurador e, sete'
membros; porque o nosso sistema deve

• ser um só e resolvemos que o procura
dor seja um membro do Tribunal.

• O Sr., presidente — Quanto ao núi.,
mero de Tribunais, eu desempatei por,.
três, por três motivos,.

O Sr. Octavio Kelly r — Norte, Centroe Sul.
O Sr. presidente — Esse é um dos

°Medos. Segundo — porque o primi-
tivo projéto sobre tribuisa_is regionais
já restabelecia o número de três; teN:,
oeirp, porque essa organização permite
aproveitar maior numero, de juizes fe,
decais, além do número fixado pelo Sr.
Carlos Maximiliano, e é justo que as-
sim se faça, Porque, na expressão jeki-!zes federais, eu envolvo os juizes suba-Lautos. E eonvem lembrar que entreos , juizes substitutos alguns ha muita
competentes.. Agora vou pôr em dia_
cussão a composição desses tribunais.' 1.O Sr. Octavio Kelly — Eu preptls..71.membros.

O Sr. Carlos Maximiliano
caso, voto contra, porque não admito
Tribunal com menos de 7 membros
gadores e está _resolvido que o pro-
curador seja um dos membros do Tri;'
bunal.

O Sr. presidente — Então sejam- • JW::
O Sr. Carlos Maximiliaao — •

cordel cem o número de tribunais; mas
não posso concordar com eine ceznpoa'
sição porque não quero um Tribunal
com menos de 7 julgadores.

O sr. Oandido de Oliveira — Entatt

'O Sr.: Pereira Braga — Eu . voto
por 5.

O Sr. Miranda Valverde — Eu voto
por três. Eu pediria ate a V. Ex. )-li-
cenoa para ler aqui um trecho do re- .
!aterá; apresentado ao interventor no
Estado do Rio pelo Sr. Macedo Soares,
que foi encarregado de fazer uma or.-.
ganização judiciaria e, nesse documen-
to, respondende a criticas que lhe. ha-"
viam, sido feitas, diz:

"E se alguem negar aplausos a essa
refonma ipar admittir ho Tribunal dá
Relação camaras compostas de 3 jui-
zes, diremos que o censor se abstivera).
de contar os exemplos e meditá-lOs;
exemplos que se encontram não sã no -
Brasil mas nos Estados Unidos (córtes*:„
de circuitos) na Alemanha, na Suisse,
etc., como no-lo atesta, entre outros,
o ilustre secretario do Interior e Jus-
tiça do Estado de São Paulo, Sr. Dr'.
Plorivabdo Aintutr4s, na exposigao de,
motivos sobre o citado decteto, ao es-
crever: "Recorde-se o etemplo ,já con-
signado na Allemanha, que reduziu dec.
5 para 3..es juizes das camaras dos 'seu
superiores tribunais de Estado, sem..
prejuizo da segurança dos direitos enis',
litigio e com provada vantagem para
o interesse de todos, inclusive dos pra-.•
prios litigantes. O número de 3 juizes
para o julgamento definitivo não ofe,4

•roce inconveniente *algum.
A segurança das decieões não :reside-4:

na quantidade, onas na qualidade

questão de competencia.. Assim tambem
o paragrafo.

O Sr. Candido de Oliveira — Está
distribuido pelos cremais artigos do
projeto.,

O Sr. Carlos Maximiliano 	 Meu ob-
jetivo foi deixar bem claro que ela é
o orgão supremo e que das decisões dos
demais tribunais ha sempre recurso.

(A Comissão resolve suprimir o ar-
tigo 6° e seu paragrafo unico.)

O Sr. presidente — "Art. 7° — Ha
dois tribunais de °imito, compostos
de nove membroe cada um, tendo o pri-
meiro, a sede na Capital da Republica
e jurisdição no Distrito Federal e sobre
os Estados do Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande
do Sul, Minas Gerais, Goiáz e Mato
Grosso, e o segundo, a sede no Recife e
jurisdição ride demais Estados do- Brasil
e Territorio do Acre..".

Eu disse:
"Nas minhas anteriores sugestões fi-

xei em 6 o número dos Tribunais de
Circuito. Aproveitaria, pnrtanto, 'os
serviços de quasi totalidade dos Juizes
que ora servem nas diversas secções
federais.

Se assim não entender a Comissão,
proponho que esses Tribunais sejam
em número de 4 e não de 2, tendo-se
em vista a vastidão do nosso territo-
rio e a convenientia de evitar o maior
número dos inativos remunerad,415.

Parece-me, por igual, que a respecti-
va localisação deveria ficar a cargo do
Govérno",..
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igadores, Além disso, no Brasil, tern
io esse justamente o nOrnero maximo
s -julgadores, não falando no pertodo
1 que n6 Estado se pratica o exage-
de se adotarem embargos como re-

rso de recurso para uma temera de
ministros".
Estas são as razões pelas quais sem-
e.pugnei pela instituição de Cama-
s com três juizes; mas, em todos os
itos, fazendo todos os juizes a revi-
o - do processo.
O Sr. Pereira Braga — A maior ge-
ntia da parte é o juiz ler o processo.
O Sr. Miranda Valverde — E não sei
esmo como se pôde julgar sem ler o
acesso.
O Sr. Carlos Maxifbiliano — No Rio
-ande do Sul, julgavam com tres jui-
s; mas era uma -verdadeira loteria.
.a bastante embargar e vencia sempre.
IQ havia questão que eu perdesse. Em-
-rgava e ganhava, ás vezes \ unanime-
ente.
O Sr. presidente — Vamos decidir a
testão do número.
O Sr. Carlos Maximiliano — Não te-
le dúvida em concordar com o núme-
I de-nove, comtanto que os julgadores
,,lzun sete pelo menos.
0. Sr. Octavio Kelly — voto por oito,
mio o presidente voto.
O Sr. Pereira Braga — Voto por cin-
, juizes, no maximo; sempre com ex-
usão do procurador.
0Sr. Candido de Oliveira — Oito.
O. Sr. Miranda Valverde — Voto com
Dr. Pereira Braga, mas incluindo o

eociirador.
O Sr. presidente — Eu voto por oito.
Agora vamos á outra parte. A propria

OMISSr10 deve localizar esses tribunais
u deve deixar -esse encargo ao Go-
erno?
Toda a Comissão concorda em que a

,caliação deve ficar junta no projéto.

O Sr. presidente — Aqui se diz: (Lê
art. 7° do esbóço)
"Ha tres tribunais de Circuito, com-

estos de nove membros cada um, ten-
o o, primeiro, a séde na Capital da Re-
ública e jurisdição no Distrito Fe-
oral e sóbre os Estados do Rio de .Ta-
oiro, São Paulo, Paraná, Santa Cata-
ina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais,
-oiaí e Mato.Grosso; e o segundo, a sé-
e no Recife e jurisdição nos demais
stados do Brasil e no Territorio do
ore."

O Sr. Octavio Kelly — A lei de 1921
azia uma melhor distribuição.

O Sr. Condido do Oliveira — Tam-
.em acho melhor a solução da lei que
rganizou os tribunais regionais.
O Sr. presidente — Então, Ode ficar

osim o art. 7° do esbõço, que passa a
er
"Os tribunais de Circuito, em número

- e tres, são compostos de oito membros
ada-um, tendo o primeiro séde em Re-
ife : e jurisdição no Territorio do Acre
. Estados do Amazonas, Pará, Maranhão,
= ieui, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-
afba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e
laia; o segundo com séde na Capital da
;epública e jurisdição Obre o Distrito
rederal e Estados de Minas Gerais, Es-
,irito Santo e Rio de Janeiro; e o ter-
eir,o, com séde na cidade de São Paulo

jurisdição Obre os demais Estados."

O Sr. Carlos Maximiliano — O Norte
deve ficar todo para um" tribunal só.
Tem muito menos serviço que o Sul.

E' aprovada essa redação.
O Sr. presidente — Art. 9°, 8° do es-

bôço:
"Os membros dos Tribunais de Cir-

cuito são escolhidos mediante concurso
de titulos e documentos de uma lista
triplice organizada péla Corte Suprema,
preenchidas as vagas por brasileiros na-
tos, formados em direito, e alternada-
mente, ora por magistrados ou membros
do Ministerio Público, ora por advoga-
dos, com 10 anos de prática forense, do-
tados estes e aqueles, de notorio saber e
bôa, reputação."

O Sr. Octavio Kelly — E' no futuro
ou no presente?

O Sr. Carlos Maximiliano — Ha uma
disposição transitoria para esses casos.

O Sr. presidente — Os senhores têm
alguma objeção a fazer?

O Sr. Candido de Oliveira — Eu te-
nho uma emenda substitutiva, mandan-
do dizer-se — "ora por magistrados, ora
por membros do Ministerio Público", em
vez de: "ora por magistrados ou mem-
bros do Ministerio Público, etc."

O Sr. Carlos Maximiliano -- No ar-
tigo, os membros do Ministerio Público
estão separados dos advogados.

O Sr. presidente — Mas é pequeno
o campo de escolha.
• Sãozk os membros do Ministerio Publico
de todo ,o pais ou ~ente federais?

O Sr. Carlos Maximiliano — Só os
federais. Os outros serão considerados
como advogados.	 -

O Sr. Octavio Kelly — E concorre-
rão para os Cortes estadoais.

O Sr. Miranda Valverde — E' como
se pratica na justiça local; são consi-
derados advogados.

O Sr. presidente — Quando se tiver
de dar acesso ou ingresso ao membro
do Ministerio Publico, o campo de es-
colha ficará muito limitado.

O Sr. Carlos Maximiliano — São
duas séries: uma dos magistrados o
membros do Ministerio Publico e outra
dos advogados.

O Sr. Condido de Oliveira — Se os
membros do Ministerio Publico foram
incluidos na mesma série dos juizes,
serão certamente sacrificados. r esto
o meu temor. Haverá sempre a pro-
pensão para nomear o juiz.

O Sr. presidente — Pôde concorrrer
tombem com os advogados.

O Sr. Carlos Maximiliano — Então
é que não entra o advogado. Este fica
de fóra; e, no entanto, é um elemen-
to esplendido. Todos os escritores re-
comendam os advogados e professo-
res de direito.

0 . Sr. Pereira Braga — O preceito
refere-se sómente ás vagas dos tribu-
nais — digamos agora federais — ou
tombem ás dos tribunais locais?

O Sr. prsidenteisso é outra
cousa.

O Sr. Condido de Oliveira — Esta-
mos tratando só dos tribunais de cir-
cuito..

O Sr. Pereira Braga — Indago se,
nos referimos sómente aos membros do
Ministerio Publico pertencentes á Jus-
tiça Federal.

rO Sr. Carlos Maximiliano — Os não
federais entram na série dos advogados.

Para a Justiça Federal são méros advo-
gados.

O Sr. Miranda Valverde — Mas, sé
da Justiça Federal é muito pouco.

O Sr.. presidente — Se fôr em ge-
ral, estaria bem, porque o oampo de
escolha será vasto.

O Sr. Octavio Kelly — Entrem como
advogados, em geral.

O Sr. Pereira Braga — A Justiça é
nacional; o Ministerio Publico tam-
bem.

O Sr. Miranda Valverde — E' me-
lhor dizer só Ministerio • Publico.

O Sr. Carlos Maximiliano — At não
se diz que é federal.

O Sr. presidente — Então fica as-
sim:

"ora por magistrados, ora por mem-
bros do Ministerio Publico, ora por
advogados".

O Sr. Pereira Braga — Tenho uma
emenda: proponho que seja uma comis-
são semelhante á que faz a classifica-
ção no Distrito Federal.

O Sr. presidente — Sou contra. •
O Sr. Pereira Braga — Tem dado

magnificos resultados, porque colabo-
ram, não só os magistrados, como os
membros do Ministerio Público e os
advogados.

O Sr. presidente — comissão de,
que V. Ex. fala é o proprio Supremo
Tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — O § 20,
manda nomear uma comissão.

O .Sr. Octavio Kelly -- O melhor é
o processo de escolha dos juizes fe-
derais.

O Sr. presidente — O esboço diz
assim:

"Paragrafo 1 • — Comunicada oficial-
mente a vaga de alguns dos logares
membro do Tribunal de Circuito, o pre-
sidente da Córie Suprema faz comuni-
car, pelo Diarie Oficial, pelos jornais
de maior circulação na Capital do
Brasil e por despachos telegraficos aos
Governadores e Presidentes dos Estados,
ter sido marcado o prazo de sessenta
dias para serem apresentados na Secre-
taria da Corte, • as petições dos candi-
datos, instruidos com documentos que
comprovem os seus serviços -e habilita-
ções, o nomeadamente, como condições
de idoneidade, que se acham habilita-
dos em direito, com pratica de dez
anos, pelo menos, de advocacia ou de
exercicio de cargos da magistratura ou
do 'Ministerio Publico".

Paregrafo 2° — Transcorridos os 60
dias, o presidente da Córte ló em mesa
as petições e os documentos que as Ins-
truem, junta as informações, que haja
colhido, e nomeia uma comissão de três
membros para classificar os candida-
tos, assinando á mesma um prazo ra-
zoavel para dar parecer".

'De modo que quem escolhe os mem-
bros do Tribunal de Circuito é a Cor-
te Suprema, isto é, todo o Tribunal.

O Sr. Ociavio - Kelly -- Quem jul-
ga habilitado?

O Sr. Carlos Maximiliano — A co-
missão informa simplesmente.

O Sr. Octavio Kelly — E' um pro-
cesso bom, da colaboração dos poaeres
judiciario e executivo.

O Sr. presidente — Agora • é que
cabe a emenda "do Sr. Pereira Braga.

O Sr. Pereira Braga — Proponho
que a escolha dos membros dos Tri-
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ibunais de Circuito seja feita por uma
comissão semelhante á que atualmente
faz, com resultados satisfatorios, as
classificação nos concursos para a justiça

'local deste distrito: três juizes da Cdr-
te Suprema, um membro do Ministerio
Publico, o diretor da Faculdade de Di-
reito e o consultor geral da 'Republica.

O Sr. Presidente — Vou tomar os
votos.

Os Srs. Carlos Maximiliano e Octavio
Kelly votam pelo esboço.

O Sr. Candido de Oliveira — Sou sus-
peito porque faço parte da comissão
daqui.

O Sr. Presidente — ,Mas trata-se de
outra comissão.

O Sr. Candido de Oliveira vota pelo
esboço.

O Sr. Miranda Valverde — Voto com
o Sr. Pereira Braga. E faço uma res-
trição: eu não exigiria para a nomeação
4 qualidade de brasileiro nato, como já
tive ocasião de me manifestar varias
vezes.

O Sr. Presidente — Voto de acôrdo
com o Sr. Carlos Maxiiniliano, porque
êsse é- o processo atual da Justiça Fe-
deral, e tem dado otimos resultados.
Posso até assegurar á Comissão, que essa
escolha é feita com o maximo rigor.

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui
sempre se disse que o nomeado era o
indicado pelo Govèrno do Estado.

O Sr'. Presidente — Não, Senhor.
E posso citar fatos. O Tribunal pôde
errar, e errar muito, mas influencias
extranhas ali, absolutamente não ha.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde ser
que seja agora assim; mas, antigamente,
se afirmava que o nomeado era sempre
o candidato indicado pelo govêrno do
Estado.

O Sr. Presidente — Posso assegurar
que, pelo menos, ha 7 anos, isso não
acontece.

O Sr. Pereira Braga — Desde que •
concorrem membros do Ministerio Pú-
blico e advogados, equilibram-se as
forças.

O Sr. Carlos Maximiliano. — Eles não
do melhores do que os outros; os
homens, equivalem-se.

O Sr. Pereira Braga — Mas fica
librado.

O Sr. Presidente — Então, venceu a
idéa do esboço.

O Sr. Candido de Oliveira. — Pelo
voto de desempate.

O Sr. Presidente — E quanto á
fôrma?

O Sr. Candido de Oliveira — O que
se deve acrescentar é a publicação do
parecer da comissão. A lei antiga já
cogitava.

O Sr. Carlos Maximiliano Seriava
se publicou, embora na lei antiga nada
exista a êsse respeito.

O Sr. Presidente — Mandava publicar
o relatorio, o que, aliás, ainda se faz.

O Sr. Candido de Oliveira — Seda
conveniente mandar que se publicasse
o relatorio e os titulos dos candidatos.

O Sr. Miranda Valverde — Isso será
meteria do regimento interno do Tri-
bunal.

O Sr. Presidente — Mas sempre se
publicou; tenho certeza absoluta disso.

O Sr. Candido de Oliveira — Acho o
artigo minucioso e perfeito. Apenas fal-
tava acrescentar a publicação, conforme
a lei antiga estabelecia.

O Sr. Carlos Maximiliano — Talvez o
regimento interno do tribunal é que man-
'classe.
• O Sr. Presidente — Então, fica assim:

"... que será publicado no Diario
Oficial."

Art. 8° Gs Tribunais de Circuito em
número de três, são compostos de oito
membroacada um, tendo o primeiro séde
em Recife e jurisdição nu Territorio do-
Acre e Estado do Amazonas, Pará, Ma-
ranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagbas,
Selgipe e Baia; o segundo com sede na
Capital da Republica e jurisdição sôbre
u Distrito Federal e Estados de Minas
Gerais. Espirito Santo e Rio de Janeiro;
e o terceiro, com séde na cidade de São
Paulo e jurisdição sôbre os demais Es-
tados.

Art. 9.° Os membros dos Tribunais de
Circuito são escolhidos mediante con-
curso de titules e' documentos de uma
lista triplice organizada pela Côrte Su-
prema preenchidas as vagas por brasi-
leiros natos, formados em direito, e al-
ternadamnete, ora por magistrados, ora
per membros do Ministerio Público, ora
por advogados cum 15 anos de prática
fôrense. dotados êstes e aqueles de noto-
rio saber e bôa reputação.

§ 1.° Comunicada oficialmente a vaga
de algum dos lugares de membros do
Tribunal de Circuito, o presidente da
COrte Suprema comunicará, pelo Diario
Oficial, pelos jornais de maior circula-
ção na Capital do Brasil e por despa-
chos telegraficos aos governadores e pre-
sidentes dos Estados, ter sido marcado o
prazo de sessenta dias para serem apre-
sentadas na Secretaria da Cdrte as pe-
tições dos candidatos, formados em di-
reito, instruidas com documentos, com-
probatorios de sua idoneidade e seus
serviços e habilitações, e com prá-
tica de 15 anos pelo menos de advo-
gacia ou de exercido de cargos da ma-
gistratura ou do Ministerio Público.

§ 2.° Transcorrido sos 60 dias o pre-
sidente da Côrte lerá em mesa as res-
pectivas petições e documentos e as in-
formações que houver obtido sare os
candidatos, e em seguida procederá ao
sorteio de uma comissão de três mem-
bros, para habilitar os candidatos, assi-
nando á mesma prazo razoavel para dar
parecer, que será publicado no Diario
Oficial.icial.

Estão de Wird° ? (Pausa.)
Então, está aprovado.
"§ 3.° Findo êsse prazo, lê o parecer

da comissão, perante as camaras reuni-
das e consulta ás mesmas Ware se deve
passar a recolher os votos ou si a vota-
ção deve ser adiada para a sessão se-
guinte."

E' aprovado.
°§ 4.° A proposta ao Poder Executivo

não pode conter mais de três nomes para
cada uma das vagas, sendo os preten-
dentes classificados em 1 0, 2° e 30 lugar."

O Sr. Pereira Braga — Creio que seria
conveniente esclarecer-se melhor essa
disposição, porque o § 2°, diz: "...serão
classificados os candidatos", ao passo que
no § 4° se diz que é o Tribunal quem os
classifica em primeiro, segundo e ter-
ceiro lugar.

O Sr. presidente — Dá parecer. t
O Sr. Carlos Maximiliano — A pro-

posta é feita pelo Tribunal.
O Sr. presidente — Diz a proposta:
"...não Ode conter mais de três

nomes para cada uma das vagas, sendo

os pretendentes classificados em 1°, 1
e 3° lugar."

1) Sr. Pereira Braga — O § 2°, dU
'Será nomeada uma comissão de tr:1

membros para classificar os candidatos,
G Sr. Carlos Maximiliano — Para ir

dicar os candidatos.
O Sr. Pereira Braga — Acho malho

que seja: para habilitar, guardando
mesma proporção.

O Sr. presidente — Perfeitamente
acho melhor. Pôde-se dizer, entãí
assim:	 •

§ 4.° A proposta ao Poder Executivi
não pôde conter mais de -ires nomes par
cada uma das vagas, sendo 06 preten
dentes clasificados m primeiro, segundi
e terceiro Jogar.

Na ocorrencia de duas vagas, a pra.
posta compreende quatro nomes; guar.
dando-se a mesma proporção, quandi
mais de dois forem os cargos a preen.
cher.

E' aprovada.
§ 3.° "Se no primeiro escrutinio parA

cada Jogar na lista nenhum candidatf
obtiver maioria de votos, procede-se
segundo, e ainda a terceiro entre' c;
mais votados."

E' aprovado.
§ 6.° "Si não fôr aprovado nenhup:

dos candidatos será aberto outro cOncur.
ao, pela fórma estabelecida."

E' aprovado.
• § 7.° "A mencionada proposta a.;
Poder Executivo será acompanhada dc
parecer da comissão julgadora e do!
documentos comprobatorios de idonei.
dade dos coneurentes indicados."

E' aprovado.
§ 8.° "Para as primeiras nomeaçbw

o Governo aproveitará, livremente, oz,
atuais juizes secionais e os membros de
Ministerio Publica Federal."

O Sr. Ootavio Kelly — Essa-disposiçãe
deve ser deslocada para as "Disposição:3
transitorias".

O Sr. Miranda Valverde -- Não. ha In,
conveniente em ficar aqui mesmo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Fica como
idéa para a lei.

O Sr. presidente No § 8°, onde ee
diz :.. .os atuais juizes seccionais", diga
se: "Juizes Federais"; porque ha sub
stitutos de juizes seccionais. Assim, efi
diria Juizes Federais, porque seccionais
são todos eles.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas
muitos desses juizes devem passar á ca-
tegoria imediatamente superior.

O Sr. Miranda Valverde — Si desapa-
recem os federais...

O Sr. Carlos Maximiliano — Esses hão
de desaparecer em pouco tempo, mesmo
porque -são nomeados por prazo certo.

O Sr. Octavio Kelly — Mas com mais
de 10 anos, poderão desaparecer? Er'
tenho uma emenda, referente ao apro-
veitamento de juizes, com mais de 10
anos de serviço.

O Sr. presidente — Por que isso? Ha
juizes substitutos, com menos de 10 anos,
e . que, no emtanto, podem valer mais
que 06 outros, Eu, pelo menos, conheço
alguns que valem mais de que muitos
outros com 20 ou 30 anos de serviço.

O Sr. Octavio Kelly — Eu digo isso,
porque o funcionado publico, com exer-
cicio por mais de 10 anos / não pó& per-
der o legar. Por que o juiz o ha de per-
der?

O Sr. presidente — Os juizes que-não
forem aproveitados, continuarão em
disponibilidade até o fim de seu prazo.
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para os tribunais de circuito, precisa a O Sr. Candide de Oliveira — "Ates-
idade. fado de que não sofre de molestia conta-

O - Sr. Octavio Kelly — Maior de 30 glosa".
anos ? Em geral, quem tiver mais de 	 O Sr. Pereira Braga — 'Convem que
10 anos de profissão, ha de naturalmente o atestado não seja gracioso.
ser maior de 30 anos. Essa disposição 	 O Sr. Candido de Oliveira — Passado
de 10 anos de prática a mim me parece pela autoridadetoriocdadtaevisoanitKaerlity

 _ Depoisbastante, como minimo. O Sr.
s 

	 de
O Sr. Miranda Valverde — Corri prá- "habilitação" diga-se : "Atestado de au-

tica de, pelo menos, 10 anos na advo- toridade sanitaria federal, de que o can-
cacia, magistratura ou ni- inisterio pú- didato não sofre do .molestia contagio-
blico, é bastante.	 sa", seguindo como está: "e nomeada-

() Sr. presidente — Sim, como regra. mente', etc.
O quanto ás condições de sanidade ?	 O Sr. presidente — Então fica assim
O Sr. Miranda Valverde — Condição redigido o § 1°, do art. 9°? (Pausa). Foi

de sanidade, é um requisito quasi essen- aprovado.
cial.

O Sr. ()atavio Kelly — Nunca se fez
essa exigencia.

O Sr. presidente — Não importa; ela
é indispensavel. Ninguein ignora que
temos um juiz morfetico, e que já o
era quando foi nomeado.

O Sr. Candido de Oliveira — Na Fa-
culdade de Direito se exige, como con-
dição para matricula, exame de sanidade
e atestado de que o candidato não sofre
de molestia contagiosa.

O Sr. Octavio Kelly — E o atestado
deve ser de repartição pública, porque -
se assim não fôr, facil será obter um
atestado.

O Sr. Miranda Valverde — Então,
submeta-se o candidato a exame perante
uma junta medica.
• O Sr. presidente — Esse exame, eu
o dispenso.

O Sr. Miranda Valverde — O atestado
de que não sofre de molestia contagiosa.
deve ser passatio por uma repar!tião
oficial.

O Sr. Condido de Oliveira — Exija-se
o atestado de que não sofre de moles-
tia contagiosa.

O Sr. Cano Maximiliano Use é o
unioo direito que elegi têm. Nós estamos
reconhecendo o direito adquirido, e esse
direito é o de ficar no cargo pelo tempo
para o qual ele foi nomeado.

O Sr. °atavio Kelly — Não compreen-
do que um funcionario do correio, por
exemplo, com mais de 10 anos de serviço,
tenha seus direitos adquiridos, e o
moem onão se quira reconhecer num
inagiltrado.

O Sr. Carlos Maximiliano•— Mas como
vou reconhecer um direito que ele não
tinha? E' doloroso, mas é comum não
ser ele reconduzido.

O Sr, presidente — E como se iria
manter toda esta magistratura federal?

O Sr. Carlos Maximiliano — Seria por
pouco tempo. No projeto não existem
mais juizes tenmcrrarios. Mas, temos de
encarar a situação atual e os direitos
que eles tenham.

O Sr. Octavio Kelly Imaginemos o
caso de um juiz que esteja quasi com-'
pletando o quarto sextenio; si não for
aproveitado, ao fim de 24° ano de exer-
cicio, vai para a rua. Acho que não

justo.
O Sr. Condido de Oliveira — Mas,

consta das "Disposições provisorias":
"Os juizes seccionais, e os procura-

dores da Republica em exercicio de fun-
ção pública ha mais de dez anos, que
não forem aproveitados na reorganisa-
ção da Justiça, ficarão em disponibili-
dade, com os vencimentos integrais, até
serem chamados a servir em logar de
igual categoria; os juizes substitutos te-
rão vencimentos integrais até se con-
cluir o prazo para o qual foram no-
meados."

O Sr °devia Kelly — Os "juizes fe-
derais" e "até que concluam os prazos".
Um funcionario qualquer da administra-
cão pública, com mais de 10 anos, não
pôde ser demitido; entretanto, pôde-se
dar o caso de um juiz substituto, que
completa quatro sextenios, não ser apro-
veitado e ir para a rua.

O Sr. presidente — Os que não forem
aproveitados, serão aposentados com as
(metas correspondentes ao tempo de ser-
viçe

O Sr. Miranda Valverde — Mas isso
é inconstituciona l , porque falta o requi-
sito da invalidez.

O Sr. Condido de Oliveira — A dis-
posição fala em juizes seccionais e juizes
substitutos.

O Sr. presidente — E eu substituo o
termo "juizes seccionais", por juizes fe-
derais.

O Sr. Octavio Kelly — Com a emenda
de V. Ex., considerandd todos como
juizes federais, fica sem razão a minha
observação.

O Sr. Carlos Maximiliano — São dois
dispositivos diferentes; esse, reDere-se
aos funcionados aproveitados no cargo.

O Sr. presidente — rnri todo o caso,
temos de apreciar esta disposição.

Ainda no art. 8°, tenho urna outra
observação, relativamente á questão de
idade e condições de sanidade.

Não se Ode nomear um individuo tu-
berculoso, canceroso ou morfetico.

O Sr. Miranda Valverde — O exame
de sanidade é da lei. O individuo no-
meado não toma posse sem primeira-
mente apresentar o exame de sanidade.

O Sr. Candido de Oliveira — E si der
pouca idade, não poderá entrar ninguern.

O Sr. Carlos Staximiliano — Estou
falando no maximo e não no ~imo.

O Sr. presidente — Mas o ingresso

O Sr. Pereira Braga — Essa conside-
ração é util em relação á aposentadoria
dos funcionarios. Convém garanti-la aos
que se retirarem do serviço por motivo
de saúde.

O Sr. Condido de Oliveira 	 Para o
ingresso tombem.

O Sr. Miranda Valverde — Submeta-.
mo-lo a exame de sanidade perante a
repartição competente.

O Sr. presidente — Esse exame é de-
morado.

O Sr. Miranda Valverde — Na Muni-
cipalidade — e creio que na União tam-
bem — o individuo nomeado tem seu
titulo, mas não toma posse antes de se
submeter a exame de sanidade perante
a junta medica do Distrito.

O Sr. presidente — Seria preferivel
que ele mesmo trouxesse o exame me-
dico, de uma repartição oficial.

O Sr. Pereira Braga — Aceito a me-
dida, não tanto pois considerações de hi-
giene, porque se evitamos o Juiz con-.
tagiante, não evitaremos o advogado e
todos os que lidam com autos; mas por-
que assim não se admitirá um doente,
que, dai a dois ou três anos, possa ser
retirado do serviço, com desvantagens e
onus para o erario. Esse outro efeito
é um tanto ilusorio.

O Sr. Octavio Kelly — Ninguem pôde
impedir que o advogado contaglante pra-
tique sua profissão. Mas é muito im-
portante a razão_ de ordem enoito/Moa.

O Sr. presidente — Em todo caso,
procura-se garantir o marfim° possivel.

O Sr. Candi& de Oliveira — Ai é no-,
meação, e na nomeação pôde-se exigir.

O Sr. presidente — Então temos que
acrescentar isso no § 1° do art. 96.

O Sr. Octavio Kelly — No § 2°, ein
vez de "classificar", diga-se: "habili-
tar".

O Sr. Pereira Braga — Tenho outra
emenda, cujo destino já sei, mas, em
todo caso, desejo que fique consignada.
Proponho que as nomeações sejam fei-
tas por indicação do Supremo Tribunal
ou que nome tenha agora, com um nome
(5; naturalmente conservando-se a cola-

boração do Poder Executivo na nomea-
ção, mas pelo véto semelhante ao das
leis.

O Sr. presidente — Isso complica
muito mais. Se o Poder Executivo não
aceita„ volta ao Tribunal e será necessa-
rio outro concurso. Vou tomar os vo-
tos.

A emenda é rejeitada.
Então, no § 2°, diz-se-á: "habilitar",

em vez de: "classificar" Os §§ 3° e 4'
não sofreram impugnação. Os seguintes
estão assim redigidos:

"§ 5° — Si no primeiro escrutino,
para cada logar na lista, nenhum can-
didato obtiver maioria de votos, proce-
der-se-á ao seguido, e ainda a terceiro,
entre os mais votados.

§ 6° — Si não l'Or aprovado nenhum
dos candidatos, será aberto outro con-
curso, pela !Uma estabelecida.

§ 7° — A mencionada proposta será
acompanhada do parecer da Comissão
julgadora e dos documentos comproba-
torios que abonem a idoneidade dos
coneurrentes indicados.

São aprovados.
O Sr. presidente — Art. 9° — "Den-

tre os membros efetivos do Tribunal de
Circuito, é nomeado pelo Poder Exe-
cutiva um sub-procurador geral, o qual
'exerce ali as funções de chefe do Minis-
terio Público, auxiliado pelos procura-
dores da Republica efetivos".

Tenho uma emenda:
"Perante cada Tribunal de Circuito

funcionará uni sub-procurador geral
que será nomeado pelo Poder Executivo
ilentre os seus membros. O sub-pro-
ç urador terá como auxiliares procura-
Cores da Republica designados para ser-
virem no respectivo circuito".
• Acho que dois são muito. O nosso re-
latos redigiu assim na suposição de que
os procuradores teriam de ser designa-
dos para irem aos respectivos Estados
atender ás intimações da União. Mas,
desde que fica um procurador geral em
cada Estado, basta que seja auxiliada
pelo respectivo procurador da Republica
efetivo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Agora é
que queremos isso. No esbeco previ a
supressão. Mas, depois, eu mesmo le-
vantei a duvida de que a União ia ficar
sem defesa.

O Sr. presidente — Eu digo: "desi-
gnados para servirem no respectivo cir-
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culto". E o circuito abrange tqda a cir-
cunscrição. E é um sub-procurador ge-
ral em comissão.

O Sr. Carlos Maximiliano — Como
atualmente; o procurador geral é no-
meado dentre os membros efetivos. E'
em comissão .no cargo e não na magis-
tratura.

O Sr. Oetav:o Kelly — Mas, ha um
ponto interessante. Sôbre o qual talvez
conviesse refletir. Quero referir-me á
niateria de designação ou denominação.
Como é que o sub-procurador geral, em-
bora sub-procurador, é auxiliado por
dois procuradores da República?

O Sr. Carlos Maximiliano — E' sub-
procurador geral, logo abaixo do pro-
curador geral e acima dos procuradores
efetivos, c ue tambem são procuradores,
mas não gerais. Si institu:ssimos aju-
dantes é que não seria possivel manter
a denominação de procuradores da Re-
pública.

O Sr. Octavio Kelly — Eu diria: dois
procuradores seccionais.

O Sr. Carlos Maximiliano — Esse
ao cargo.

O Sr. presidente — Seccionais não se
justifica nais, porque não 'ha mais
secções.

O Sr. Octavio Kelly — Regionais.
• O Sr. Miranda Valverde — A secção
se justifica, porque pôde abranger mais
de um Estado..
, O Sr. Carlos Maximiliano — Supri-
miu-se a secção. Esse cargo, como a
propria denominação está indicando,
fica entre o procurador geral e o pro-
curador efetivo. Eu achava que ele
iria ficar quasi isolado; mas depois re-
solvemos aumentar o numero de auxi-
liares. Logo, é mais do que . desejo.
Concordo, portanto. O que quero é que
a União tenha sua defesa.

O Sr. Miranda Valverde — Que ser-
'iço têm cises procuradores?

O Sr. presidente — Atendem á de-
lesa da União nos diversos Estados. 	 .

O Sr. Miranda Valverde — Na reali-
dade, o que acontece atualmente é oue
a União é ré ou autora em 95 °I° dos
casos no Distrito Federal. Portanto,
esses procuradores não tèrn função ne-
nhuma.

O Sr. 'presidente — De acôrdo. Mas
rum Estado que seja a séde do Tribu-
nal de Circuito quem é intimado como
representante da União? E' preciso. que
ela tenha lá seu representante.

O Sr. Octavio Kelly — As causas
contra a União correm perante o juiz
de direito da Capital do Estado; mas ,a
União será defendida pelo procurador
6eccional.

O Sr. Carlos Maximiliano — A União
não teria defensor nenhum na Capital
do Estado.'

O Sr. presidente — Não podemos dei-
xar de manter. Basta que haja uma
ação para que se justifique o cargo.

O Sr. Otavio Kelly — Não podemos
desarticular o sistema.

O Sr. Miranda Valverde — Assim se
confirma a necessidade dos tribunais
administrativos. A União é intimaria
para responder a uma ação em Mato
Grosso. São necessarias informações do
centro. V. Ex. sabe quanto tempo leva
Isso!

O Sr. presidente — Já está incluido
no projétei de tribunal administrativo.
E no recente decreto pobre a procura-
doria, se obriga, até com o caracter de
~Mfl profissional, p, prestação das In-

formações solicitadas. Imaginem que
sómente agora recebi informações po-
didas pelo meu antecessor, ha mais de
dois anos! (Pausa.)

Então, eu proporia, que, a exemplo do
que se faz no Supremo Tribunal, se
acrescentasse um parágrafo, com a se-
guinte disposição:

"O sub-procurador será membro efe-
tivo do Tribunal."

O Sr. Carlos Maximiliano — Isso já
está no art. 9, que diz:

"Dentre os membros efetivos do Tri-
bunal de Circuito é nomeado pielo Po-
der Executivo um sub-procurador ge-
ral..."

O Sr. presidente — Então temos ape-
nas de assegurar a situação do anb-pro-
curador, quando deixar o cargo.

O Sr. Octavio Kelly — E' -simples;
basta dizer: nomeado em COIlliag3 pelo
Poder Executivo.

O Sr. ,presidente — E podcmos acres-
centar: auxiliado pelos procuradores da
Republica.

Mas, devemos assegurar a situação
deles.

O Sr. ()obvio	 — Em comissilo,
resolve o caso.

O Sr. presidente — O art. 90. do es-
'boro ficará, então. assim redigido:

"Dentre os membros efetivos do Tri-
bunal de Circuito será nomeado, em
comissão, pelo Poder Executivo MD
sub-procurador geral, que será auxilia-
do pelos procuradores da Republica, de-
signados para servirem no respectivo
circuito."

O Sr. Candido de Oliveira — Quanto
á volta ao lugar, eu tinha uma emenda
aditiva, que, aliás, já foi publicada.

O Sr. Pereira Braga'— E eu, senhor
presidente, pediria a V. Ex. ficasse
consignado que fui vencido no que dis-
põe o art. 9°, por isso que continuo a
achar que o sub-procurador deve ser
pessôa estranha ao Tribunal.

O Sr. presidente — O voto de V. Ex.
constará da ata. Foi aprovado o art. 90
que passa a ser o 10. (Pausa.)

"Art. 10, do esboço — Ao presidente
e. ao vice-presidente do, Tribunal se apli-
ca o disposto no art. 4°, a respeito do
presidente e vice-presidente •da COrte
Suprema."

(E' aprovado).
"Art. 11, do esboço Aos membros

efetivos do Tribunal de Circuito se con-
fere o titulo de conselheiro."

Eu não estou de acórdo.
O Sr. Octavio Kelly — Tanabem eu.

E proporia que se suprimisse toda essa
denominação. Todos devem ser juizes e
nada mais.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas si
não mantivermos essa denominação, os
membros do Tribunal de Circuito não
terão nenhuma outra melhor.

O Sr. Candido de Oliveira — E fica-
ria desigual.

No Supremo Tribunal, . .têm tratamento
de ministro. Na Relação, de desembar-
gador. E os membros do tribunais de ;
circuito, de tribunais superiores, não te-
rão tratamento 'nenhum?

O Sr. presidente	 A de desembar-
gador é tradicional.

O Sr, Carlos Maximiliano .-- Tri-
bunal de Circuito é um tribunat supe-
Mor' ao de*Rebieão; si os membros deste
têm denomtnaelo especial, o outra não
pôde tambor* deixar de ter,

O Sr. presidente (dirigindo-se ao se-'
'dor Pereira Braga) — E V. Ex. -não
alvitra nada?

O Sr. Pereira Braga — Acho que
"conselheiro" está uniu; mas, de mo-
mento, não encontro outra denominação.
Talvez, mais tarde possamos achar uma
outra expressão, que melhor substitua a
de conselheiro.
• O Sr. Carlos Maximiliano Já pensei
muito sobre essa denominação, pro-
curando mesmo outra; mas, não encon-
trei nenhuma.*

O Sr. Gandido de Oliveira — Na Ita- -
lia, na Belgica e na França, chamam-se
conselheiros — conseillers de la Cour
d'Apelle.

O Sr. presidente — E a denominação
de conselheiro inc parece mais elevada
que a de ministro. 	 •

O Sr. Pereira Braga — Fomos bus-
car a de pretor, na nomenclatura romana.
Quem sabe si na qualificação romana
não encontraremos uma outra que subs-
titua a de conselheiro?

O Sr. Carlos Maximiliano — Como
disse, já pensei muito e cheguei á con-
clusão de que não podia fugir a eSSa
denominação, que aceitei, porque se
trata de juizes de um tribunal superior.

O Sr. Octavio Kelly — Eu suprimiria
tudo; até a de desembargador e 'minis-
tro.

O Sr. Carlos Maximiliano — Os nor-
te-americanos, que fizeram logo PM
principio uma grande democracia, não"
deram denominação nenhuma.

O Sr. Octavio Kelly — Eu suprimi-
ria- as denominações de conselheira e
desembargaaor.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas a
denominação dl prestigio ao cargo. No
Imperio, os presidentes das Relações ti-
nham o titulo de conselheiro^ o que
dava ao cargo maior ascendencia social.

O Sr. Octavio Kelly — O mau voto
é este: A não ser os membros do Su-
premo, Tribunal Federal, todos são jui-
zes.

O Sr. Pereira Braga — Confesso não
ter encontrado urna outra denominação.
E assim, talvez seja melhor abolir-se
todas.

O Sr. presidente — Então, ficará
"conselheiro".

"Os membros do Tribunal de Circui-
to têm o tratamento de — conselheiros".

Está aprovado. •
O art. 12 vai para o capitulo das

"Cumpetencias".
"Art. 13. Na capital de cada Estado

funciona uma Relação..."
O Sr. Octavio Kelly — Eu diria: ao

invez "na capifal de cada Estado", no
Distrito Federal e na capital de cada Es-
tado.

O Sr. Miranda Valverde — Já existe
atualmente.

O Sr. Octavie Kelly — Mas devemos
mencionar, porque senão ficará pare-
cendo que no Distrito Federal não ha
Relação.

O Sr. presidente — Então ficará:
"No Distrito Federal e na capital de cada
Estado."

Continúa o art. 13:
"... composta de 8 a 22 desembar-

gadores, nomeados pelo Poder Executivo
local.

O Sr. Octavio Kelly — Eu diria; res-
pectivo Poder Executivo.

O Sr. Gandido do Oliveira 	 E no
Acre, quem nomeia?
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O Sr. Carlos Maximiliano — Então é
melhor per o Acre em separado, num
paragrafo.

O Sr. presidente .(continuando a lei-
tura do art. 13') : "... preenchidas
as vagas de modo que um terço caiba
aos juizes de direito, por ordem de an-
tiguidade, tirado o outro terço dentre os
mesmos magistrados, colocados em lista
triplice os de maior merecimento, e o
terço restante, mediante concurso pe-
rante uma comissão, nomeada pelo mes-
mo tribunal, podendo inscrever-se.bra-
sileirtis natos, formados em direito, com
15 anos de pratica .forense e boa repu-
tação"'.

O Sr, Candido de Oliveira — Ha duas
emendas; uma de V. Ex., Sr. presi-
dente, e outra minha. A de V. Ex., eu..
gerindo 5 ao envez de 8.

O Sr. Otavio Kelly — E eu não com-
preendo que para a CÔrte de Circuito era
reduza para 10 anos e para as Relações
se exijam 1.5 anos. Acho que o estagio
de 10 anos é suficiente; não lia razão
para 15.

E para juiz de direito, quanto se iria
exigir?

O Sr.. presidente — Acho que 10 anOs
está bem.'

E quanto a esta disposição:
64	 podendo •nkrever-se brasileiros

natoS, formados em direito..."
O. Sr. Condido de Oliveira — P6de-se

dizer., quanto á *constituição do tribu-
nal: ... observado o que dispõe o ar-
tigo tal e seus Paragrafos.. 	 • •

O- 6r. •presidente — Para o .tribunal
de Relação, não acho conveniente, por-
que o juiz pode adoecer .no cargo, e a
doença não o iria privar, de acesso. A
condição de sanidade deve ser estabele-
cida para o ingresso na magistratura.

O Sr. Octavio- Kelly — Para ingres-
so a juiz de direito, está bem.

O Sr. .Miranda Valverde — Em dez
anos não se tem pratica bastante para.
se e•sr juiz.

O Sr. Octavio Kelly — Dez anos, está
bom:

O Sr. Miranda Valverde — E' muito
pouco para um tribunal superior.

O Sr. presidente -- Assim, temos de
modificar os outros.

O Sr. Octavio,Kelly — Então, 15 anos
para ambos.

O Sr. Pereira Braga — Com 15 anos,
eu ainda não tinha tomado posse de mim
mesmo.

O Sr. presidente — Quinze anos para
os dois.

0 . Sr. Octavio Kelly — O que não é
possivel é um ficar com 15 e o outro com
10 anos..

O Sr, presidente — E acrescente-se:
"e o atestado de sanidade previsto no
§ 1° do art. 9°. Ficaria assim:,

Art. 130 -- -Na capital de cada Estado,
no Distrito Federal e no Territorio do
Acre funciona uma relação composta de
5 a 22 desembargadores, preenchidas as
vagas de modo que 1/3 caiba aos juizes
de direito por ordem de antiguidade, ti-
rado o outro terço de uma' lista tripli-
ca os mesmos magistrados de maior me-
recimento, ' e o terço restante mediante
concurso peranto. uma comissão sortea-
da pelo respectino presidente, dentre os
membros do Tribunal, podendo insere-
ver=se brasileiros natos, formados em
direito, com 15. anos de pratica forense,

boa reputação, exibindo o atestado de sa-
nidade previsto no § 1° do art. 9°".

O 4Sr• Pereira Braga — Faço a decla-
ração de que continuo vencido quanto á
nomeação pelo Poder Executivo, coeren-
te com a minha emenda anterior. Ofe-
reço á apreciação da'Comissão um cri,
terio de promoção a desembargador, que
me parece seguro, logico, equitativo e
justo e que ao mesmo tempo atende ao
merecimento e á antiguidade. O criterio
da antiguidade é cego e não seleciona;.e
do merecimento é demasiadamente vago,
elastico e puramente subjectivo.

Proponho que os juizes se promovam
pela estatistica sdas causas julgadas, su-
bindo o que trabalhou mais, ou então
pelo numero de sentenças confirmadas,
se prevalecer a distribuição obrigatoria,
promovendo-se o que mais -acertou. E'
um criterio seguro de aquilatar o mere-
cimento quer pela soma, quer pela qua-
lidade do trabalho.

E é intuitivo que, afinal, o fator 'tem-
P0 ou antiguidade acabaria Lambem por
influir menos automaticamente.

O fSr. presidente — Mie ser estabele-
cido como criterie para o merecimento.

O Sr. Pereira Braga — Afinal, é o que
eu digo. E' um criterio -em que a pre-
nda antiguidade colabora:

O Sr. presidente — Pode-se acrescen-
tar como paragrafo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Voto con-
tra, porque, pelo numero de sentenças,
não se julga o mente de nenhum juiz.
Já houve um juiz em minha terra que
julgava em três dias todas as causas.
VV. EExs. podem imaginar como jul-
gava! Em segundo lugar, o fáto de serem
confirmadas as sentenças nem sempre
prova cousa alguma. A's vezes são anu-
ladas sentenças de explendidos juizes.
Um espirito novo tem, talvez, alguns
exageros que se corrigirão com o tempo,
e, no entanto, vai ter a sua sentença re-
formada por estar muito mais adean-
taflo do que o tribunal superior de cer-
tas Estados. Vá um rapaz de talento
para algum desses tribunais! Deixará
de ser promovido porque não tem mere-
cimento.

O Sr. presidente — Fica vencido o
Dr. Pereira Braga.

O Sr. Candido de Oliveira — Este ar-
tigo diz que a Comissão é nomeada pelo
tribunal. Mas deve colocar-se este arti-
go em harfflonia com o 8°, que determina
a nomeação pelo presidente. Estabelece-
se a uniformidade. Então, volte-se
atraz, para dizer-se: a Comissão para os

-tribunais de circuito será nomeada pelo
tribunal.

O Sr. presidente — Vamos declarar:
pelo p.:esidente do tribunal.

O Sr. Candido de Oliveira 	 Propo-
nho que seja pelo tribunal.

O Sr. presidente — Sé pôde ser, en-
tão, por votação.

O Sr. Candido de Oliveira — Então o
tribunal nomeia três membros para exa-
minar papeis de candidatos?

O Sr. presidente — O tribunal? E' di-
ferente. .

O Sr. Candido de Oliveira — Porque
num caso é o presidente que nomeia e,
no outro, é o tribunal. Proponho que
se uniformize, determinando que em
ambos os casos a' nomeação seja pelo
tribunal.	 .

O Sr: presidente — Come , é que um
corpo.. :eoletivo péde -nomear,- a não .ser
por eleição?

O Sr. Candido de Oliveira — Pois é
a eleição; o tribunal elege a comissão, '
em vez de ser ela designada pelo presi-
dente.

O Sr. presidente — V. Ex. prefere
que seja pelo tribuna/ 3 corno está no
art. 13?
-.O Sr. Candido de Oliveira — Perfei-

tamente.
O Sr. presidente -. Então, dir-se-á: ,o

tribuna/ elegerá uma comissão.
O Sr. °devi° Kelly — Ou sorteará'.
O Sr. Candido de Oliveira — Então, o

sorteio em ambos os casos.
O Sr. presidente — O sorteio é me-

lhor.
O Sr. Candido de Oliveira — Não que-

ro deixar essa ascendencia do presidente
escolhendo a comissão a dedo.-

O Sr. presidente	 Não me oponho;
ha mais garantias para o candidato.

Então fica assim redigido:
"mediante concurso perante uma
comissão sorteada pelo respectivo
presidente."

O Sr. Pereira Braga — Peço seja con-
signado o meu voto no sentido de que
nos tribunais das relações se conservem,
as comissões que temos aqui.

O Sr. presidente — Perfeitamente.
Então fica assim redigido:

"Art. 13. Na capital de-cada Es-
tado, no Distrito Federal e no Ter-
ritorio do Acre

'
 funciona uma Re-

lação, composta de 5 a 22 desembar-
gadores, preenchidas as vagas de
modo que 1/3 caiba aos juizes de
direito . por ordem antiguidade,
tirado o outro terçe de uma lista
triplice dos mesmos magistrados de
maior merecimento, e o 1/3 res-
tante mediante concurso perante
uma coinissão sorteada pelo respe-
ctivo presidente, dentre os membros
do tribunal, podendo inscrever-se os
brasileiros natos formados em di-
reito, com 15 anos de . prática fo-
rense, boa, reputação, exibindo o
atestado de sanidade previsto no
§ 1°, do art. 9°.

§ 1.° O govèrno do Estado fixa o
número dos desembargadores e di-
vide ou não em colheras a Rela-
ção."

Aprovado.
§ 2.0 Dentre os membros da Relação é

escolhido e nomeado livremente pelo Po-
der Executivo do Estado o advogado ge-
ral, que é o chefe do Ministério Público
local."

O Sr. ()Otavio Kelly — Eu diria: "li-
vremente e em comissão".

O Sr. Carlos Maximiliano — Paia fi-
car o mesmo sistema.

O Sr. Candido de Oliveira — "No-
meado em comissão"; eu tiraria o "li-
vremente".

O Sr. presidente — Sim; então a re-
dação fica assim: "Dentre os membros
da Relação é escolhido e nomeado em
comissão pelo Poder Executivo do Es-
tado, que é o chefe do Ministério Pú-
blico locar.

O Sr. Pereira Braga — Sou vencido, ,
por coerencia.	 .

E' aprovado o § 2°.
O Sr. presidente — "§ 3.° As Relações

são tribunais de segunda instancia; pra-
cessam e julgam os recursos das deci-
sões dos juizes de direito e do Tribunal
do Júri".

O Candido• de Oliveira — Pode-
, rnos suprimir. 4 competencia vem de-
pois



eterntirO .deI7i9(1'erça-Feira 13 DIÁRIO OFICIAL
.1.•••n•nnn11"n

O Si. Carlos Maximiliano — Foi para
dar uma idéa de que se tinha discutido
aqui. I

E' suprimido o g 3•
O Sr. presidente — "Art. 14. Ha um

juiz de direito e um pretor na sécia de
cada comarca e um pretor na dos mu-
nicipios que não constituerg comarca."

O S. Octavio Kelly — Que não forem
sede de comarca

O Sr. presidente — E um pretor em
cada um dos seus municipios. Não foi
pensamento de V. Ex. colocar um juiz
em cada municipio?

O Sr. Carlos Maximiliano — . Antiga-
mente, havia municipios que não eram
termos. Agora, desde que é municiplo,
é termo.

O Sr. Candido dg Oliveira --- Em cada
um dos municipios.

O Sr. Miranda Tatir-erde --- E nó Dis-
trito Federal?

O Sr. Carlos MaximlIiano — Não deve
entrar aqui porque é uma organização
muito grande.

O Sr. presidente — Vamos deixar ao
Governo a regulamentação da justiça lo-
cal dentro destas nórmas.

O Sr. Carlos Maximiliano — Será pre-
ciso fazer uma lei especial para o Dis-
trito. E' quasi impossivel fazer uma lei
geral compreendendo o Distrito Federal.
Os meios são muito dificeis.

O Sr. Candido de Oliveira — Estou
de acôrdo. Nesse art. 13 não fica redi-
gida a parte relativa ao Distrito Federal
e ao Acre.

O Sr. presidente — E' verdade.
O Sr. Miranda Valverde — O Dr. Car-

los Maximiliano deixa o Distrito Federal
para uma lei á parte.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' melhor
aditarFse que, no Distrito Federal e no
Territorio do Acre, as nomeações cabe-
rão ao chefe do Poder Executivo.

O Sr. Octavio Kelly — Podemos man-
ter na Distrito Federal a comissão de es-
colha, que deu bom resultado.

O Sr. Candido de Oliveira — O sis-
tema deve ser uniforme.

O Sr. presidente — No Distrito Fe-
deral e no Territorio do Acre as nomea-
ções serão feitas pelo Poder Executivo
Federal, de acôrdo com o critério fixado
no art. 13.

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
melhõr deixar o artigo como está, fi-
cando a nomeação para o fim.

O Sr. presidente — Então, fica assim:
"Ha um juiz de direito e um pretor na

sede de cada comarca e um pretor em
cada um dos munidipios."

"§ 1.0 O governo do Estado fixa o nú-
mero de comarcas e as classifica, obri-
gatoriamente, em três entrancias..."

Propds que em vez de "três entran-
elas", se dissesse entrancias, porque ha
Estados que não dompqrtam três en-
trancias.

O Sr. Carlos Maximiliano — Então,
vamos ter luta, porque ha Estados que
não admitem duas entrancias.

O Sr. presidente — Mas vamos obri-
gar Estados pequenos, como Sergipe e
Piauí, por exemplo, a terem três en-
tremias?

O Sr. Carlos Maximtliano — E' um
meio l até do governo não pôr Os amigos
nos melh4res logares. Ao ingressarem
na magistratura, eles terão que ocupar
os logares mais baixos, para depois en-
tão subirem.

O Sr. presidente — Acho que dava per
~ente entra/idas, porque fica ao cri-

tério do governo estadual crear duas ou
tiles entoancias. Na Estado que não
comportam três entrancias.

Como vota o Sr. Candido de Oliveira?
O Sr. Candido de Oliveira — Não ha

hierarquia entre magistrados; a ques-
tão é de vencimentos.

. O Sr. Octavio Kelly — E' o estimulo.
O Sr. presidente — Hierirquia, pro-

priamente, não ha; mas ba .degráus para
acesso.

V. Ex. acha que deve ficar "três en-
&anelas"?

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
que' devemos estabelecer a• uniformidade.
E, por isso, sou pelas treslentrancias.

O Sr. presidente — Todos votaram fa-
voravelmente ás tres entrancias. Sou
vencido.

	

Diz o § 1° do art. 14:	 •
"... conforme a importancia da loca-

lidade e o serviço forense. Todo o mu-
nicipio que não seja sede de comarca,
se considera termo".

O Sr. Octavio Kelly -- E' um crite-
rio muito bom.

Aprovado
O Sr. presidente — O § r estabe-

lece:
• "São preenchidos os lugares de juiz
de direito da primeira . entrancia, me-
diante concurso perante uma.comissão
nomeada pela relação..."

O Sr. Octavio Kelly — Aqui sou pelo
criterio • da comissão disciplinar.

O Sr. Pereira Braga — De ackdo;
sempre propuz isso.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas
ha Estados em que não ha faculdade de
direito.

O Sr. Pereira Braga — Pouco impor-
-ta; sempre ha o presidente da Ordem
dos Advogados.

0 Sr. presidente — Mas, está aqui:
"... mediante concurso perante uma

comissão nomeada pela Relação..."
O Sr, Miranda Valverde — Isso é

outra cousa.
O Sr. presidente — O projeto se re-

fere a essa comissão. 	 -
O Sr. Pereira Braga — O projeto

não se refere á constituição dessa co-
missão.

O Sr. presidente — Mas, precisamos
estabelecer a maneira pela qual - deve
ser nomeada essa comissão.

O 'Sr. Candido de Oliveira — Aqui se
estabelece um modo uniforme.

O Sr. presidente — Então, vamos di-
zer:

".., mediante concurso perante uma
comissão sorteada pela Relação, caben-
do dous terços das vagas aos pretores e
aos membros do Ministerio Publico e
um terço aos advogados, devendo, estes
e aqueles, ser cidadãos brasileiros na-
tos, formados em direito e ter quatro
anos de pratica forense."

O Sr. Carlos Maximiliano—A não ser
em alguns Estados, o representante . do
Ministerio Publico, em geral, não é ba-
charel em direito. No Maranhão, por
exemplo, verifiquei que entre todos os
representantes do Ministerio Publico,
apenas dous eram bachareis. Como,
portanto, se vae fechar uma classe ?

O Sr. Octavio Kelly — Mas poderá
ser até adjunto de promotor.

1 0 Sr. presidente — E para pretor,
não se marca tempo ?

O Sr. Candido de Oliveira — Para
pretor, o prazo é dispensavel, porque é
o primeiro cargo.

O Sr. Octavio Kelly — Para juiz de
direito da primeira entrancia, poderia-

mos fixar o prazo de "seis anos de pra-
tica forense".

O Sr. presidente' — Para membros
do Ministerio Publico, eu admito isso;
mas para juizes, acho que se deve exigir
alguma pratica forense.

O Sr. Octavio Kelly — O pretor,
guando substitue o juiz, tem funções
.julgadoras. Portanto, eu proporia seis
anos para juiz de direito e quatro para
pretor.

O Sr. Candido de Oliveira — Quatro
anos é muito tempo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Aceito
a observação do Sr. Candido de Oli-
veira.	 •

O Sr. Octavio • Kelly — Eu lembraria
a conveniencia de se acrescentar: dessa
comissão sorteada farão parte, quando
existirem, o diretor da Faculdade de
Direito e o presidente do Instituto dos
Advogados. Desejaria que a composi-
ção da comissão para a escolha do juiz
fosse um pouco mixta. E esse sistema
tem- dado. aqui bons resultados.

O Sr. Carlos Maximiliano — Na ca-
sos que têm dado bons resultados aqui,
mas que não tem dado nos Estados.

O meio é muito diferente.
Aqui, porém, ha abusos que lá não se

dão nunca.	 .
O Sr. Candido de Oliveira — Prefi-

ro a comissão mixta; não sendo assim,
prefiro. uniformizar.

O Sr. presidente — Mas, de acôrdo
com a sugestão do Sr. Octavio Kelly,
teriamos que designar; si estão indica-
dos, não se poderia dizer "comissão sor-
teada".	 •

O Sr.. Octavio Kelly — Eu, porém,
diria: "além da -comissão sorteada, mais
o•diretor da Faculdade de Direito e pre-
sidente do Instituto dos Advogados.

O Sr.' Candido de Oliveira — E ain-
da nesse paragrafo, eu 'acrescentaria:
brasileiros natos e no goso de seus di-
reitos civis e politicos.

'0 Sr..presidente — Mas,' tratando-se
de magistrados, pressItiõe-se que já
estejam no goso de seus direitos civis
e pdliticos. Essa exigencia poderá ser
aplicada aos advogados.

O Sr. Miranda Valverde — Si são
juizes ou pretores, devem estar no goso
de seus direitos civis e politicos, que
só poderão perder por uma condenação.

O Sr. presidente — Então, ficaria as-
sim redigido:

"Art. 14. Ha •,um juiz de direito e
um Pretor na sede de cada comarca e
um .pretor em cada um dos municípios.

§ 1°. O Governo do Estado fixa o
numero de comarcas e as classifica,
obrigatoriamente, em tres entrancias,
conlorme a importancia da looalidade e
o serviço forense. Todo o • municipio que
não seja sede de comarca, se considera
termo.

§ 2. 0.•São preenchidos os logares de
juiz de direito da 1 4. entrancia, mediante
concurso perante uma comissão sortea-
da pela Relação, cabendo 213 das vagas
aos pretores e aos membros do Minis.
temo Publico, e 1(3 aos advogados, de-
vendo estes e aqueles, ser cidadãos bra-
sileiros natos, formados em direito, ter
seis anos de pratica forense e apresentar
o atestado de sanidade referido no § 1°
do art. 9.°"	 ••
• Aprovado. •

O Sr. presidente — Continua o para.
grafo:

"Para a segunda eptrancia concorrem
os juizes' da primeira; parta a terceira,
os da segunda, promovidos para um ter-
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ço das vagas por antiguidade e para os
dois terços restantes, por merecimento
apurado pela Relação, que envia ao Exe-
cutivo uma lista de dois nomes para
cada logar a preencher; desta lista $ái o
nomeado."

O Sr, Octavio Kelly — Basta até pre-
encher e mais nada.

O Sr. Candido de Oliveira — Por que
só dois?

O Sr. Carlos Maximiliano — Porque
o numero é muito pequeno.

O Sr. presidente — Então, está apro-
vado o paragrafo, excluida a ultima
parte que ó suprimida.

"§ 3. • Os juizes de direito' julgam em
primeira instancia as causas da sua a l

-çada e em gráu de recursos, as decidi-
das pelos pretores. Pôde a lei estadual
faze-los ao mesmo tempo preparadores••e julgadores."

E' meteria de competenoia.
A . 00missão suprime o § 3.'

O Sr. •prssidente — Art. 15.
"Os pretores são escolhidos mediante

concurso de titules e documentos e de
uma lista triplice, composta de cidadãos
brasileiros natas,. formados em direito.
classificados por uma comissão nomeada
pela Relação, quando __por esta aprovado
o respectivo parecer."

O Sr. Carlos Maximiliano	 EM vez
de nomeada, diga-se sorteada.

O 5 r. Miranda Valverde — E 'diga-
se: "com quatro anos de pratica fo-
rense."

O Sr. Octavio Kelly — Com tres anos!
O Sr. Miranda Valverde — Sim; es-

taria bem.
O Sr. Octavio Kelly — Nomearam-se

juizes municipais rapazes saldos da es-
cola/

O Sr. Carlos Maximiliano — Ainda se
é feliz quando são bachareis!

O Sr. presidente — E acrescente-se:
"com a atestação de sanidade referida
no § 1* do art. 9.•

O Si'. Pereira Braga — Apresento á
comissão umas sugestões que recebi:

(Lê).
Aos atuais primeiros suo/cobu, que

terão a denominação de sub-pretores,
compete, além das atribuições que lhe
são proprias, substituir os pretores. em
qualquer impedimento, falta ou ansei-
em.

Aos sub-pretores criminais compete:
processar e julgar privativamente todas
as Contravenções penais, excetuadas as
de postura municipal, bem como prspa-
rar os processos de competencia do
juri.

Aos . sub-pretores do eive/ compete:
processar e j ulgar as justificações e vis-
torias que tiV,erem de ser entregues ás
Partes, os processos relativos ao regis-
tro civil, anotação e retificação, a habi-
litação e a celelfração dos casamentos.

Os pretores serão nomeados dois ter-
ços dentre os sub-pretores e um terço
dentre os bachatreis classificados con-
forme se, procede para juiz de direito ,

As vagas que competirem aos sub-
pretores serão preenchidas um terço
Por merecimento e outro por antigui-
dade na magistratura, conforme lista de
cinco nomes organizada pela COrte de
Apelação..

Os sub-pretores serão nomeados den-
tre os primeiros suplente se 'estes den-
tre os primeiros suplentes e estes deu-
vaga por merecimento e outra por. an-
tiguidade, conforme, lista do cinco no-
mes organizada pela Córte de Apelação.

Aos atuais 2° e 3• suplentes, que te-
rão a denominação respectivamente de
Is e t° suplentes, compete substituir os
sub-pretores *na ordem numerica em
qualquer impedimento, falta ou ausen-
eia.

O Sr. Miranda Valverlle — Mas o Dr.
Carlos Maximiliano declarou que a or-
ganização do Distrito ficaria para uma
lei á parte.

O Sr. Pereira Braga—Seria bom con-
signar no projeto.

O Sr. Carlos Maximiliano — Ha um
addendo dizendo que os Estados resol-
verão. Aliás, declarei na exposição que
li da vez passada, propositalmente, por
causa de observações coffo essa, que a
Comissão tinha resolvido deixar para
uma lei especial a parte de organização
daqui e a dos Estados nà que não fosse
regulado por este projeto.

O Sr. Presidente	 Isso é outra
coisa.

O sr. Candido de Oliveira — Sio dia,.
posições especiais sobre o distrito.

O Sr. Carlos Maximillano — Viria
estragar o nosso trabalho.

O Sr. Pereira Braga — Desde que o
art. 19° fala em sub-pretores...

O Sr. Presidente — É apenas a possi-
bilidade. Podem crèar.

O Sr. Pereira Braga — Eles pedem
para concorrer tambem.

O Sr. Miranda Valverde — Não ha in-
conveniente.

O Sr. Pereira Braga — Os sub-pre-
tores podem concorrer ás 'Vagas de pre-
tores?

O Sr. Presidente — Corno está redi-
gido, podem. Diz-se que Poderão crear
lugares de sub-pretores.

O Sr. Pereira Braga — Em todo caso,
eles me pediram para encaminhar suas
sugestões. Foi o que fiz.

O Sr. Carlos Maximiliano — No fim,
quando tratarmos da corapetencia do Go-
verno para fazer esáa lei especial, dire-
nios que poderá mante-los.

O Sr. Octavio Kelly — Terão prefe-
rencia.

O Sr. Presidente — Nos logares onde
existirem sub-pretores, haverá a pro-
porção.

O Sr. Carlos Maximiliano melhor
deixar ao governo que faz a reforma a
faculdade de regular os direitos que pos-
sam ter.

O Sr. presidente — Para mim,, como
está redigido podem entrar.

Fica, então, assim redigido:
"Art. 15. Os pretores são escolhidos

mediante concurso de titutos e documen-
tos, de uma listra triplico composta de
brasileiros natos formados em direito,
com tres ames de pratica fórense, exi-
bindo a atestação de sanidade referida
no § 1° do art. 9 0, classificados por uma
comissão sorteada pela relação, nos ter-
mos do art. 136."

aprovado o artigo
.0 Sr. Presidente — Paragrafo unico.
"Só em logares onde não haja

reis em direito com idoneidade moral
para pretor se nomeiam leigos para este
cargo".

Tenho uma sugestão:
"Cumpre esclarecer que a nomeação

do leigo, será sempre interina".
Mas, porque não se suprime isto ?
O Sr. Carlos Maximifiano — Não é

possivel proibir, porque, então, ficariam
sem juins. Pelos ordenados que pagam,
iirt( conseguem bachareis em direito sl-
não para as capitais. E eu, que recebi
essas informações, de que em todo o Es-
tado do Maranhão e em todo do Piauí
ó assim, julguei conveniente esclarecer
no esboço esse caso. Não seria possivel
impÓr cousas inexequiveis. De resto, é
só no caso de não haver bacharela.

O Sr: Presidente — Então, fica com
as mesmas garantias dos pretores.

O Sr. Carlos Maximiliano O esboço
tem um artigo determinando não pôde
ser vitalicio o individuo não formado.

o art. 25, §
"Os não formados em direito não po-

dem ser nomeados sinão per um prazo
não superior a quatro anos."

O Sr. Presidente — Então, está bem.
No fim do quadrienio, si a comarca ou
termo possuir bachareis, esse feito é
dispensado e faz-se o concurso.
•O Sr. Carlos Maximillano — E ele não

entra mais.
E' aprotvado o paragrafo.

O Sr. Candido de Oliveira — Como o
projeto está recebendo -sugestões, ofereço
algumas emendas abs arts. 35 a 37, so-
bre meteria de* suspeicão dos juizes, es-
tabelecendo um sistema uniforme, por-
que em um caso ele á muita extenso e
em outros muito restrito. Procurei es-
tabelecer a homogeniedade no assunto.
Assim os meus colegas poderão estuda-
Ias e ernit,ir Parecer.

O Sr. presidente — Perfeitamente.
Devido ao adeantado da hora, vou le-

vantar a sessão. Na "Dfterirna, votaremos
os arts. 46 e seguintes.

Levanta-se a sessão ás 18 horas:
—

Havendo o Dr. Candido de Oliveira
Filho, membro da comissão de reorgani-
zação da justiça 'nacional, se pronuncia-
do contra a idéa fundamental da cria-
ção dos tribunais Lie circuito. julgou dfi
seu indeclinavel dever redigir o projeto
da lei organica da justiça nacional. com
o funcionamento do Supremo Tribunal
Federal em duas Camaras, urna civil e
outra criminal, um conselho e ninaras
reunidas, mencionando, ao mesmo tem-
po, a competenois desses orgãos.

E' o que visam os dispositivos, que se
seguem.

LEI ORGANICA DA JUSTIÇA
NACIONAL

Parte primeira

ORGANIZAÇÃO E FUNÇÕES DA JUSTIÇA
NACIONAL

Titulo I

. Das JUIZES E TRIBUNAIS

Art. 1.0 A justiça nacional é exercida
pelos Tribunais do Juri, por juizes fe-
derais, nomeados a mantidos pela União,
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e por juizes estaduais, nomeados e man-
tidos pelos ;Estados.

Art. 2.° Os Tribunais de Contas, os
Tribunais Militares e os Tribunais Elei-
torais continuam a ser regidos por leis
especiais.

Art. 3.° Ninguem pode ser subtraido ao
seu juizo legal. São proibidos os Tribu-
nais Extraordinarios, especiais ou de 'ex-
cepção para o processo e julgamento de
atos consumados.

Art. 4.° A jurisdição dos tribunais mi-
litares não pôde ser ampliada aos civis,
salvo para a punição dos atos praticados
na ernergencia de agressão por forças
estranjeirm ou de comoção interna.

Art. 4, A. Todos os juizes togados
são vitalieios e inamoviveis. SÓ perdem
o cargo, em virtude de sentença conde-
natoria, passada em julgado, abandono
do cargo, aposentadoria, demissão a pe-
dido ou aceitação de emprego ou função
publica incompativel com o exercido da
magistratura.

Art. 4°-B. Os não formados em direi-
to não Podem ser nomeados por mais de
quatros anos.

Art. 4°-C. A irredutibilidade • de
vencimentos dos membros da magistra-
tura não os exime dos impostos, laxas e
contribuições de carater geral, inclusive
os que recaiam de modo uniforme, ou
com proporcionalidade, sobre nomeações,
aposentadorias, ou vencimentos de fun-
cionarios publicos.

Art.I 4°-D. Constitue motivo cie inter-
venção federal no Estado a falta de pa-
gamento de vencimentos a .qualquer juiz,
por tres ,méses, consecutivos ou não;
bem como o não cumprimento, dentro sle
um ano, de sentença proferida contra o
Estado ou o municipio, ou a recusa de
auxilio para a execução de julgados e di-
ligencias civis ou criminais.

Art. 4°-E. O Juiz, que é promovido,
p6de recusar o acesso.

.Art. 4°F. Tem direito a aposentadoria
com vencimentos integrais o servidor da
justiça que seja julgado invalido depois
de completar vinte e cinco anos de ser-
viço na magistratura ou no ininisterio
publico, ou trinta e cinco anos no exer-
cicio de diferentes funções publicas.

§, 1.° São aposentados compulsoria-
mente os juizes que hajam atingido a
idade de setenta anos.

§ 2.° Para os efeitos da aposentadoria,
é Cl:miado em dobro o tempo de serviço
de guerra.

§ 3.° Excepcionalmente, é aposentado,
com vencimentos integrais todo funcio-
nario da justiça que, seja qual for o
tempo de serviço, prove' haver ficado in-
valido no desempenho de qualquer tra-
balho funcional.

'Art. 4*-0. Os magistrados e membros
ministerio publico, não poderão acei-

tar nem exercer cargo de eleição, nomea-
ÇãO, comissão, ou qualquer outra função,
publica, salvo do magisterio, de arbitro
ou de comissões incumbidas gratuita-
mente de reorganização'da justiça ou da
elaboração de leis.

Art. 5.° Não podem servir conjunta-
mente, no mesmo Tribunal, juizes que
tenham entre si parentesco até o quarto
grau inclusive.

Paragrafo unico. Resolve-se a incom-
patilibilidade: 1°, antes da posse, contra
o ultimo nomead q. ou menos ,idoso, sen-
do a nomeação da mesma data; 2°, de-
pois da posse, contra o que deu causas

incompatibilidade; e se esta fôr impu-
tavel a ambos, contra o mais moderno.

Art.. 6,° Perante os juizes, da primei-
ra ou segunda instancia, não podem os
seus parentes acima declarados reque-
rer ou funcionar como advogados, soli-
citadores ou representantes do Ministe-
rio Publico, nem exercer oficio ou em-
pregos de justiça.

Art. 7.° Não poderão funcionar no
mesmo feito procuradores judiciais e
representantes do Ministerio Publico que
sejam parentes 'dentro do gráu mencio-
nado.

Art. 8.° Todo juiz, membro do Minis-
terio Publico, jurado, serventuario ou
empregado de justiça é obrigado a dar-
se de suspeito e pode ser recusado, por
algum dos motivos seguintes: ter com
algum dos litigantes amizade intima, ini-
mizade •capital, ou parentesco, até o 4°
grau, interesse pessoal na decisão da
causa, ser credor ou devedor de alguma
das partes; haver intervindo na causa
como advogado, arbitro ou perito, ou
emitido parecer sobre o seu objeto. Não
se atende a suspeição adrede provocada•
por litigante ou patrono seu.

Paragrafo unico. A circunstancia de
possuir titulos da divida publica nacio-
nal, estadual ou municipal, não consti-
tue motivo de suspeição para intervir
nas causas em que seja interessada a
Fazenda Nacional, a do Estado ou Mu-
nicipio.

Art. 9.° Aos Estados é facultado or-
ganizarem suas justiças, respeitados os
principios constitucionais e as determi-
nações desta lei.

Titulo II

ORG_ANIZAÇÃO E FUNÇÕES DA JUS-
TIÇA FEDERAL

eaerruro

Dos tribunais e juizes

• Art. 10. São orgãos da Justiça Fe-
deral o Supremo Tribunal Federal, os
juizes seccionais, substitutos e suplentes,
e os tribunais do juri. -

CAPITULO II

Oo Supremo Tribunal Federal

Art. 11. O Supremo Tribunal Federal
tem sede na Capital Federal e jurisdição
em todo o territorio nacional. Compõe-
se de 16 juizes, com o tratamento de
ministros, nomeados pelo Presidente da
Republica com aprovação do Senado,
dentre os brasileiros natos, de mais de
trinta e cinco anos de idade, de notavel
saber juridico e excelente reputação. Os
nomeados no intervalo das sessões legis-
lativas servirão até que o Senado se pro-
nucie sobre a norneação.
• Art. 12. Os membros do Supremo Tri-
bunal Federal elegerão dentre si um pre-
sidente e dois vice-presidentes, que ser-
virão durante dois anos, contados ala
posse do cargo, não podendo ser reelei-
tos.

Art. 13. Não se , procederá á eleição de
que trata o artigo antecedente sem a pre-
sença, pelo menos de 10 membros do
Tribunal, além do presidente, nem se
considerará deite -o que não obtiver a

metade e mais um dos votos, correndo o
escrutínio até troa vezes sobre os mais
votados e decidindo, afinal 	 na sorte e-
tre estes, se nenhum reunir a maioria
absoluta dos votos.

Art. 14. O Supremo Tribunal Federai
funciona em duas Cantaras, uma Civel, a
outra Criminal, em um Conse.ho e_ em
Gamaras Reunidas.

Art. 15. Quando as Camaras ou O
,conselho deixarem de aplicar, nos caso'
submetidos ás suas decisões, quaisquer
leis, regulamentos, tratados federais ou
atos das autoridades administrativas da.
União ou dos Estados, com o fundamento
de serem inconstitucionais, recorrerão
dessas decisões para as Camara Reuni.
das. afim de que as confirmem ou revo.
guem.

Art. 16. Quando a lei receber, inter-
pretação diversa na Camara Cível e na
Camara Criminal, quer na redação do
acordão, quer na simples manifestação
dos votos, em caso submetido a julga.
mento, deverá • a Camara divergente re- I
presentar, por seu presidente, ao presi-
dente do Tribunal, para que este con-
voque as Camaras Reunidas, que fixarão
a interpretação que deve prevalecer.

§ 1. 0 Será, nesses casos, a divergeneie
exposta ao Tribunal pleno por dois rela-
tores, designados pelo presidente, cabenda
a um deles sumariar as razões da pri-
meira decisão e ao outro a divergencia.

§ 2. 0 O vencido por maioria constitue
decisão obrigatoria para o caso em que
foi suscitada a divergencia e interpreta-
ção aconselhavel para os casos futuros,
salvo relevantes motivos de direito que
justifiquem renovar-se identico procedi-
mento de convocação das Camaras

.nidas.
Art. 17. O processo, de que trata o ar-

tigo antecedente, tambem será observado
quando a divergencia de interpretação da
lei se manifestar entre o Conselho e, á
Camara Civel ou a Camara Criminal.

Art. 18. Cada uma das Camaras 6
constituida de sete ministros, sendo a
Civel presidida pelo primeiro vice-presi-
dente e a Criminal pelo segundo. A in-
dicação dos juizes de cada Camara será
feita pelas Camaras Reunidas, na sua
primeira reunião que se seguir á publi-
cação da presente lei.

Art. 19. Os ministros só podem ser'
removidos de uma Camara para.outra a
pedido seu, em caso de vaga, ou mediante
permuta.

Art. 20. O ministro, que deixar o
cargo de presidente ou de procurador
geral da Republica tomará assento na Ca-
mara de que fazia parte o seu sucessor,
podendo voltar á Camara a que perten-
cia antes de nomeado, desde que exista ou
sobrevenha alguma vaga.

Art. 21. O Conselho é constituido pelo
presidente, pelos vice-presidentes e pelos
dois ministros mais antigos e funciona
sob a presidencia daquele.

Art. 22. As Camaras Reunidas são con-
tituidas por todos os ministros e presi-
didas pelo presidente do Tribunal.

Art. 23. O número mínimo de juizes
para o funcionamento das Camaras é de
cinco, do Conselho de quatro, o das Ca-
meras Reunidas de dez, incluindo-se os
presidentes e excluindo-se o procurador
geral da Republica.
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Art. 24. Nos intedimentos ocasionais
dos juizes, a substituição se fará pelos
outros ministros, a começar do mais an-
tigo.

Art. 25. Na impossibilidade absoluta,
reconhecida pelo presidente, de haver
júlgamento, em razão de impedimento dos
ministros, serão çhamados sucessiva-
mente os juizes federais das secções mais
proximas, aos quais competirá jurisdição
plena, emquanto funcionarem como subs-
titutos.

Art. 26. O presidente do Supremo
Tribunal Federal é substituido pelos vice-
presidentes, na ordem numerica, e estes
pelos outros ministros, a começar do
Mais antigo.

Art. 27. Compete ás Comeras, ao Con-
selho* e ás Gamaras Reunidas, ou tribunal
pleno, as seguintes atribuições adminis-
trativas:

I. Censurar ou advertir, nas senten-
ças, os juizes e multá-los ou os condenar
nas custas, segundo as diposições vi-
gentes ;

Advertir os advogados e solicita-
'.ores, multá-los nas taxas 'legais e sus-
pende-los do exercicio de suas funções
por espaço nunca maior de trinta dias ;

III. Remeter cópias autenticas á auto-
ridade judiciaria competente, para a for-
mação da culpa, quando, em autos, ou
papeis, de que conhecer, descobrir cri-
mes de responsabilidade, ou crime co-
mum, em que caiba a ação pública.

Art. 28. Nos casos em que- as partes
tenham de arrazoar na instancia superior,
o serventuario do Tribunal, verificando
que o recurso foi interposto e os autos re-
oebidos no prazo legal, abrirá as neeessa-
rias vistas, independente de despacho do
relator.

Paragrafo unico. Si o recurso não ti-
ver sido interposto ou não recebidos ou
preparados os autos no prazo legal, o se-
eretário lego os fará conclusos ao presi-
dente do Tribunal, que decretará a de-
serção e ordenará a baixa do processo.
• Art. 29. Compete ao relator o julga-

mento de todos os incidentes do processo,
inclusive habilitações e desistencias.

§ 1.° Nos recursos extraordinarios e
nas revisões criminais, verificado que o
pedido é inadmisaivel, assim como nos
habeas-corpus originarios quando sem a
devida instrução, deverá o relator inde-
feri-lo desde logo, por despacho exarado
nos autos respectivos.

§ 2.° O dispositivo supra se aplica aos
processos já revistos.

Art. 30.* Quando o relator verificar
que a revisão, ou-o habeas-corpus deixou
de ser instruido, por motivo relevante,
alheio ao requerente, poderá ordenar as
diligencias que considerar necessarias ao
conhecimento do pedido e seu julga-
mento.

Art. 31. Quando se trate de reiteração
de pedido de habeas-corpus, poderá o re-
lator admiti-lo, atendendo á relevancia
da meteria ou a novos documentos e ale-
gações.

Paragrafo unico. O Indeferimento "ia
limine", pelo relator, terá cabimento em
todos os casos de manifesta incoinpeten-
cia do Tribunal para conhecer do pe-
dido.,
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Art. 32. A parte, oue Se considerar
agravada com o despacho do. presidente,
dos vice-presidentes ou do juiz relator,
poderá requerer, no prazo de 48 horas,
seja o feito apresentado em mesa, para
o despacho ser confirmado, ou alterado,
mediante processo verbal. A decisão,
que reformar o despacho, deve ser redi-
gida por um . dos juizes vencedores, de-
signado pelo ministro que presidir a de-
liberação do Tribunal.

Art. 33. Cada ministro, inclusive o
Procurador Geral da Republica, terá . o
prazo maximo de vinte dias, para estu-
dar o feito que lhe seja concluso, ou de
que tenha vista, salvo nos casos em que
o Regimento Interno determinar menor
prazo. Se exceder do prazo determinado,
o ministro dará as razões justificativas
do retardamento.

Art. 34. 'A Camara Civil e a Criminal
se reunirão duas vezes por semana, no
minimo, em dias previamente designa-
dos pelos seus presidentes.

Art. 35. O Conselho se reunirá quan-
do fôr convocado pelo presidente.

Art. 36. As Camaras Reunidas fun-
cionarão uma vez por semana, podendo
ser convocadas extraordinariamente.

Art. 37. Em qualquer faze do julga-
mento será facultado aos juizes pedir
aos advogados das partes esclarecimen-
tos sobre os fatos atinentes á causa.

Art. 38. Quando a sentença da pri-
meira instancia concluir pelo reconheci-
mento de uma preliminar que ponha
termo ao processo, o recurso a interpôr
será de agravo, e não de apelação.

Art. 40. Os embargos de nulidade e
infringentes do julgado serão vistos por
uma nova turma de juizes. Essa dispo-
sição não se aplica aos embargos opo3-
tos a acórdam proferido antes da exe-
cução desta lei.

Art. 41. Os embargos de declaração
serão julgados pelo mesmo Tribunal
que houver proferido a decisão embar-
gado.

Art. 42. Os relatorios, discussões e
votos, em cada julgamento, serão taqui-
grafados, e redigidos convenientemente,
juntando-se aos autos respectivos cópia,
que o relator reverá, rubricando-a, e a
ela se reportando, no acórdão, que a se-
guir, lançará, manuscrito ou datilogra-
fado assinando com o juiz que tiver pre-
sidido o julgamento e os demais juizes,
que o pedirem.

§ 1°. Para o cumprimento do disposto
neste artigo, as traduções das notas ta-
quigraficas devem ser entregues ao re-
lator e respectivos juizes e m 48 horas.

§ 2°. O acórdarn será apresentado na
sessão seguinte, correspondente ao jul-
gamento dos feitos da mesma natureza.

§ 3.0 O Tribunal poderá dispensar,
quando entender conveniente, o apanha-
mento taquigrafico dos debates,.

Art. 43. Em nada sessão, e em cada
classe, os feitos serão julgados pela or-
dem de antiguidade, contada da entrada
no Tribunal.

Art. 44. O Governo farLpublicar anu-
almente. em volume, os trabalhos do Su-
premo Tribunal 'Federal.

CAPITULO III

Da Camara Civil

Art. 45. A' Camara Civil compete, em
segunda instancia:

I. Julgar as apelações eiveis interpos-
tas das sentenças proferidas pelos jui-
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zes seccionais, nas causas que excederem
da alçada destes ou em que não houver
alçada;

II. Conhecer dos demais recursos nas
causas eiveis, interpostos dos despachos
recorriveis, proferidos pelos juizes sec.
cionais.

Art. 45. Com relação ás causas da
competencia das justiças dos Estados, do
Distrito Federal e do Territorio do
Acre, conhece dos seguintes recursos:

I. Os recursos interpostos das senten-
ças definitivas, ou com força de defini-
tivas, proferidas sobre espolio de ,estran-
geiro; quando a especie não estiver pre-
vista em convenção ou tratado;

II. Os recursos interpostos das sen-
tenças das justiças dos Estados, do Dia-.
trito Federal e do Territorio do Acre,
proferidas em última instancia;

a) quando se questionar sôbre a vi-
gencia, ou a validade das leis federais,
em face da Constituição, e a decisão do
Tribunal do Estado lhes negar aplica-
ção;

b) quando se contestar a validade de
leis ou de atos dos Governos dos Estados,
em face da Constituição, ou das leis fe-
derais, e a decisão do Tribunal do Es-
tado considerar válidos esses atos, ou
essas leis impugnadas;

c) quando dois ou mais tribunais lo-
cais interpretarem de modo diferente a
mesma lei federal, podendo o recurso ser
tambem interposto por qualquer dos
tribunais referidos ou pelo Procurador
Geral da Republica;

d) quando se tratar de questões de
direito criminal ou civil internacional;

e) quando as Justiças dos Estados, do
Distrito Federal ou do Territorio do
Acre, tendo de interpretar as leis da
União, deixarem de consultar a jurispru-
dencia dos tribunais federais.

Art. 47. Os acórdãos proferidos em
processo de agravo constituem decisão de
Última instancia, salvo o disposto no
art. 15, ou quando os agravos tenham
sido interpostos:

I. Das decisões que concluírem pelo
reconhecimento de uma preliminar que
ponha termo ao processo;

II. Das decisões de liquidação de sen-
tença;

III. Das que, nas execuções, anularem
a arrematação ou venda solenemente
feita;

IV. Das que decidirem dos embargos
do executado opostos á penhora, nas
acikes executivas de qualquer natureza.

Art. 48. Os acórdãos da Camara . Ci-
vil constituem decisão de última instan-
cia, quando proferidos, por unanimidade,
em confirmação de sentenças em causa
de valor não excedente a 50:000$000,
salvo o disposto no art. 15.

CAPITULO 117

Da Camara Criminal
Art. 49. Compete á Camara Criminal

conhecer, originariamente, do pedido de
"habeas-corpus" e conceder a ordem eu
a soltura:

I. Em virtude de petição do paciente,
ou de •alguem por ele, quando o cons-
trangimento ou a ameaça de constrangi-
mento proceder de autoridade, cujos atos
estejam sujeitos á jurisdição do Tribunal,
ou se dirigir contra juiz ou funcionado
federal, ou quando se tratar de crimes
sujeitos á jurisdição federal, ou, ainda,
no caso de iminente perigo de consumar
a violençia antes de outro Tribunal ou
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Emendas e observações do Sr.. Pereira
Braga

t Ao art. 12: Conviria esclarecer que
ficam excluídas as cartas testemunha-
veis por denegação de seguimento do
recurso extraordinario.

— Ao •aragrafo único: Com a con-
fusão atual dos recursos não é possivel
limitar ás apelações, pois ha questões
que terminam julgadas definitivamente

.'em agravo. Conviria, pois, sistematizar
Os recursos, de Modo que o agravo com-
petisse apenas contra decisões interlo-
cutórias simples, e a apelação contra as
definitivas e terminativos do feito.

— Art. 13: Sou vencido quanto á no-
meação pelo Poder Executivo local, de

o juiz poder tomar conhecimento da es-
peciel em primeira instancia.

Excetuam-se, todavia, os casos em que,
o constrangimento ou a ameaça de cons-
trangimento:

a) , provier da autoridade militar, nos
casos de jurisdição restrita, contra in-
dividuos da mesma classe, ou de classes
diferentes, mas sujeitos ao regimen mi-
litar;

b) consistir em detenção, durante o
estado de sitio, em lugar não destinado
aos réus de crimes comuns, ou em des-
terrds para outros pontos do territorio
nacional, si tais medidas forem autori-
zadaS pelo Poder Executivo;

e) i resultar de prisão administrativa de
respónsaveis para com a Fazenda Nacio-
nal, 'que se acharem alcançados ou fo-
rem remissos ou omissos em fazer as
entradas de dinheiros ou valores a seu
cargo, nos prazos legais, salvo si a pe-
tição do "habeas-corpus vier instruido
comIdocumento de quitação ou depósito
do alcance verificado.

Ex-ofício, quando, no curso de um
processo, chegue ao seu conhecimento,
por prova instrumental, ou, ao menos,
depesição de uma testemunha maior de
toda, a exceção, que alguma autoridade
pública, oficial de justiça ou qualquer
pessda tem ilegalmente algum sob sua
guarda ou detenção.

Art. 50. Como tribunal de segunda
instancia, compete-lhe:

I. Julgar as apelações criminais in-
terpostas das sentenças proferidas pelos
juizes federais ou pelo juri federal;

U. Conhecer dos recursos interpos-
tos das decisões das Justiças dos Esta-
dos,' do Distrito Federal e do Territorio
do Acre, que denegarem o habeas-cor-
pus.; ainda quando proferidas por 'juiz
de primúra instancia e indep;endente
de decisão de juiz ou tribunal de se-
gunda instancia.

III. Conhecer dos demais recursos
nas, causas criminais, interpostos dos
despachos recorriveis, proferidos pelos
juizes seccionais.

Art. 51. Como tribunal de revisão,
conipete-lhe proceder, em beneficio dos
réus condenados, á revisão dos proces-
sos' criminais findos, em que houver
sentença condenatoria definitiva, qual-
quer , que tenha sido o juiz ou o tri-
bunal julgador.

CAPITULO V

Do Conselho

Art. 52 — Ao Conselho compete:
I. Processor e julgar os conflitos de

jurisdição, positivos ou negativos, dos
juizes federais entre si, ou entre estes
e os dos Estados, assim coma os dos jui-
zeá e tribuais de um Estado com os
juizes e tribuais de outro;

II. Exercer a alta vigilancia sobre o
funcionamento da justiça federal da
primeira instancia, impondo, mediante
processo, aos magistr4dos e membros
do Ministerio Público, as sánções dis-
ciplimsree, excluidas ais. da cometen-
do do presidente do Supremo Tribunal
Federal e do procurador geral da Repu-
blica;

,ni. Proceder, de dois em dois anos,
á correição geral da fôr°, por delegação
a : seus membros, a juizes federais ou a
membros do Ministerio Público;

!IV. Tomar conhecimento de reclama-
ções contra a demora de despachos, pro-

vez que opinei pela unificação total da
magistratura.

— Ofereço á apreciação da comissão
um critério de promoção a desembar..
gador, que me parece seguro, lógicos
equitativo e justo, e que do mesmo tem-
po atende ao merecimento é á antigui-
dade. O critério da antiguidade é cego,
e não seleciona; o do merecimento é

•demasiadamente vago, elastico e pura-
mente subjetivo.

Proponho que o juizes se promovam
pela estatistica das causas julgadas,
subindo o que trabalhou mais, ou en-
tão pelo número de sentenças confirma-.
das, si prevalecer a distribuição obri-
gatoria, promovendo-se o que mais
acertou. E' um critério seguro de aqui-
latar o merecimento, quer pela soma
quer pela qualidade do trabalho.

E é intuitivo que, afinal, o fator tem-
po ou antiguidade acabaria tambe;n por
influir menos automaticamente.
4 — Conviria determinar, o m'odo de se
compôr a Comissão examinadora do
concurso. Proponho composição seme-
lhante á da emenda que já apresentei
ao art. 8°, na qual entram magistrados,
membros do Ministerio Público, advo-
gados, e um representante do Poder
Executivo. Em todos os Estados ha
sempre um presidente de secção da Or-
dem dos Advogados, um chefe do Mi-
nisterio Público, um consultor geral, e
em muitos um diretor de faculdade de
direito, que possam fazer parte da co-
missão, como atualmente acontece noa
concursos da justiça local dêste Dis-
trito.

— Quanto á escolha, proponho o
mesmo criterio constante da referida
emenda, que á clasificação de um só,
com direito do véto, e direito de no-
meação no caso 'de ser rejeitado êste 6
confirmada a escolha. •

-- Ao § 2°: - Contintio vencido quanto
á escolha do advogado geral ou chefe
do Ministerio Público de entre os de-
sembargadores, pelos mesmos motivos
constantes da emenda que ofereci ao
art. 4*, § 3°.• Si já me parecia mal ha-
ver uni desembargador procurador ge-
ral, pior ainda me soa o desembarga-
dor advogado geral".

- Ao § 3°: ,As Relações não julgam
todos os recursos de decisões dos jui-
zes de direito, e sim apenas os que não
competirem aos Tribunais de Circuito.
Seria bom esclarecer.

- Ao art. 14: Proponho para éste
artigo a mesma fórma de composição
da comissão de concurso e o mesmo cri-
tério de promoção constantes de emen-
da ao art. 13.

— Ao § 3°: Substitua-se a palavra
"alçada" por "cometendo". Os. juízes
de primeira instancia não devem ter al-
çada, em respeito ao principio do chi-
plo gráu de jurisdição, que me parece
dever ficar consignado.

AO art. 15: Proponho para êste ar-
tigo a mesma f6rma de composição da
comissão e o mesmo critério de escolha
constante de emenda ao art..13.

_.. Apresento á comissão sugestões
que recebi relativamente aos atuais su-
plentes de "pretor desta ca p ital. relatf-
vas á nomeação e á competencia. Dês-
de que o urojeto cogita dos sub-prato-
res (art. 19), parece-me justo que eles •
.concorram á promoção ao cargo de pre-
tores. á' semelhanea do que se estabe-
lece no ,art. 14, § 20.

cessos ou julgamentos, falta de audien-
eia ou sessão nos dias marcados, e omis-
são de outros deveres atribuidos aos
juizes federais e membros do Ministe-
rio Público de primeira instancia, ou
pratica de átos que comprometam os
credites da administração da justiça, ou
do magistrado, afim de ouvir os air-
guidos, e fazer pública a improceden-
eia das reclamações, ou resolver sobre a
imposição das penas disciplinares que
no caso couberem.

• CAPITULO

Das Cornaras Reunidos

Art. 53. Ás Camaras Reunidas com-
pete processar e julgar, orignaria e pri-
vativamente:

I. O Presidente da Republica e os mi-
nistros do Tribunal, nos crimes co-
muns;

II. Os minjstros de Estado em todos
os crimes comuns e nos de responsabi-
lidade, que não /orem conexos com os
do Presidente da Republica;

III. Os governadores ou presidentes
dos Estados nos crimes comuns e nos
de responsabilidade;

IV. Os membros do Tribunal de Con-
tas, nos crimes de responsabilidade;

V. Os ministros diplomaticos, nos cri-
mes comuns e nos de responsabilidade;

VI. Os juizes seccionais, substitutos
e suplentes, nos crimes de responsabi-
lidade;

VII. As causas e ,conflitos entre a
União e os Estados, ou entre estes uns
com os outros;

VIII. Os litígios e • as reclamações
entre as nações estrangeiras e h. União
e os Estados, bem como a homologação
das sentenças estrangeiras, para serem
exequiveis na Republica;

IX. A suspeição posta a qualquer dos
seus membros.

Art. 54. Compete-lhe julgar., em
unica e definitiva instancia:

I. Os embargos de nulidade e
infringentes do julgado opostos gos
acórdãos da Camara Civil ou da Cama-
ra Criminal, quando estes não consti-
tuirem decisões de última instancia
(art. 48) e aos acórdãos do Conselho,
nos casos dos arts. 15 e 52, n. I.

II. As ações rescisorias dos acórdãos
que proferir, bem como dos proferidos
pela Camara Civil, ou pela Criminal.

Art. 55. As amaras Reunidas po-
derão servir de arbitro nas questões en-
tre Estados, ou entre estes e a União.

Art. 56. As decisões das Gamaras
reunidas não são admitidos embargos,
senão os de declaração.
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Ministerio da Guerra
Instruções sobre as bandas de musica, fanfarras, bandas de

clarins e corneteiros-tambores
•

O Ministro de 'Estado dos Negocios da Guerra, em nome
do Sr. Chefe do Govèrno Provisorio, resolve aprovar as ins-
truçõeS, que a esta acompanham, sóbre as bandas de música,
fanfarras, bandas de clarins, corneteiros e tambores.,

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932.— Geveral Espirito
• Santo Cardoso.

II

RECRUTAMENTO -

A 1' prova terá lugar na primeira quinzena de fevereiro e
as 2" e 3' no decorrer do mês de maio.

O Chefe do Departamento do Pessoal da Guerra se in-
cumbirá das providencias para a realização do concurso. De-
pois de recebida a comunicação do comandante da Região ou
Circunscrição Militar onde se dér a vaga, dará disso conheci-
mento ao Chefe do Estado-Maior do Exército, em época opor-
tuna, para o fim da organização o remessa das questões rela-
tivas ao determinado na alinea a.

2. Do 'contra-,mestre e contra-mestre regente — Concur-
rentes: primeiros-sargentos musicos e musicos de 1' classe da
Região ou Circunscrição Militar onde se dér a vaga.

O preenchimento far-se-á por concurso e as providencias
cara a sua realização cabem ao comandante da Região ou Cir-
cunscrição Militar.

Constará tambem de três provas eliminatorias:
a) suficiencia intelectual, constante de rudimentos de

Português, Arimética, Geografia e História Patria;
h) suficiencia artistico-musical. Programa e questões

organizadas pela comissão examinadora do estabelecimento
musical oficial mais proximo, por solicitação do comandante
da Região ou Circunscrição Militar;

c) de afinação e regencia de uma banda de música de 25
figuras, no minimo (prova prática) .

A comissão examinadora fará executar o programa pelos
candidatos, classificado-os em seguida.

O comandante da Região ou Circunscrição Militar reme-
terá, o resultado do concurso ao comandante do corpo e este
fará a promoção do candidato classificado em 1° lugar.

3. Do 1° sargento músico — Concorrentes: Musicos de
1 4 classe do corpo onde se dér a vaga.

O comandante do corpo solicitará a designação de uru
mestre de música ou fanfhrra da Região ou Circunscrição Mi-
litar, para completar a comissão examinadora, cuja nomeação
é de sua alçada. A comissão se comporá do sub-comandante,
do ajudante, do mestre da banda ou fanfarra' e do mestre
designado pelo comandante da Região. Os candidatos serão
examinados de acórdo com o programa anexo.

• Conhecido o resultado do concurso, o comandante do
corpo promoverá a 1° sargento músico o candidato classifi-
cado em 1° lugar.

4. Dos musicos. Para músico de qualquer classe — Con-
currentes: Musicos das classes inferiores e aprendizes habi-
litados.•

Na falta dèsses, apelar-se-á para o voluntario músico, e,
por último, para o reservita músico.
• a) é dá competeficia do comandante do corpo a nomeação
da comissão examinadora dos candidatos, que se comporá do
ajudante da unidade de um oficial designado, tanto quanto
possivel que •saiba música e do 2° tenente mestre da banda ou
fanfarra, no regimento de infantaria, regimentos de cava-
laria divisionaria e regimentos de artilharia montada; do aju-
dante• e dos oficiais designados, tanto quanto possivel, que sai-

bam música, nos demais corpos;
• b) sempre que existirem outras unidades proximas, o
comandante do corpo providenciará para que, no segundo caso
da alinea a, faça parte da comissão examinadora um 2° te-
nente mestre de música ou fanfarra, ou seja posto á dispo-
sição da comissão um contra-mestre regente. Este e o do
corpo auxiliarão a comissão examinadora. 	 •

As comissões farão executar o concurso de acórdo com
os programas anexos, classificando em seguida os candidatos;

c) o concurso será feito para o instrumento vago;
d) o candidato classificado em 1° lugar será elevado de

- classe pelo comandante do corpo;
e) si houver mais de uma vaga a preencher nos con-

cursos acima, as promoções serão feitas obedecendo rigorosa-
mente a classificação des candidatos. No caso de empate pre-
Valecerá a antiguidade;

f) sómente a praça mobilizavel poderá ser declarada mú-
sico de classe:

g) a praça s6 será elevada a músico de classe se contrair
engajamento por 5 anos a contar da data de sua inclusão na
banda.

5. Junto ás comissões examinadoras das segundas e ter-
,ceiraS provas de concursos para mestre,ffintra-mestre nnn-

,

• ORGANIZAÇÃO DAS BANDAS DE MÚSICA E FANFARRAS

• 1; Unidades que poderão ter banda de música — Os re-
gimentos de infantaria, os batalhões de caçadores, os 4° e 2°
grupos de artilharia de costa e a Escola Militar (vide quadros
ns. 1, 3 e 7).

a) A Escola Militar e sómente um regimento de infanta-
ria com parada nas sédes das Regiões, terão suas bandas com
efetivo reforçado (vide quadros n.s. 2 e 7);

b) O batalhão de caçador com parada nas sédes das Re-
giões ou Circunscrição Militar, onde não houver regimeutos
de infantaria, terá sua banda com efetivo reforçado (vide qua-
dro n. 4).

2. Unidades que poderão ter fanfarras — Os regimentos
de cavalaria divisionario, os regimentos de artilharia Monta-
da e os regimentos de cavalaria independente (vide quadros
ris. 5e6).

Pessoal das lendas de MIU:ca:
a) Mestres, segur.dos tenentes, para as bandas da Escola

Militar, dos regimentos de infantaria, e fanfarras dós regi-
. mentos de artilharia-montada e regimentos de cavalaria di-
visionario,

b) Contra-mestres regentes, sargentos-ajudantes, para as
bandas dos batalhões de caçadores, dos grupos de artilharia
de :;osta e fanfarras dos regimentos de cavalaria h:depen-
dente;

e) As bandas e fanfarras de que trata a alinea a terão
contra-mestres, sargentos-ajudantes;

d) A banda e fanfarras de que trata a alinea b terão pri-
meiros sargentos músicos;

e) Músicos de 1°, 2' e 3" classe e aprendizes.

1. Do mestre — Concurrentes: contra-mestres e contra-
mestres regentes do Exercito.

O prenchimento das vagas far-se-á por concurso, me-
diante as três provas eliminatorias seguintes:

a) de instrução gral e militar, concernente ao posto na
especialidade;

b) de suficiencia artistico-militar;
c) de afinação e regencia de uma banda de música de 50

figuras no minimo (prova prática)) .
A primeira prova será organizada pelo Estado-Maior do

Exército e as questões versarão sobre Português, Arimética,
Geografia, História Patria e parte militar concernente ao
posto na especialidade; realizar-se-á nas sedes das Regiões ou
Circunscrição Militar, sendo o presidente da comissão exami-
nadora o respectivo Chefe do Estado-Maior. As questões se-
rão remetidas em envelope fechado e lacrado, que só será
aberto no áto do exame.

Terminado o exame serão imediatamente ecolhidas as
provas e remetidas com oficio do presidente da comissão,
em envelope fechado e lacrado, ao Chefe, do Estado-Maior do
Exército para o devido julgamento.

As duas provas restantes realizar-se-ão sucessivamente
na Capital Federal, com uma banca examinadora do instituto
Nacional de Música, que organizará o programa relativo -a
essas provas e o fará executar pelos concurrentes.

O candidato classificado em 1° lugar será' promovido por
decreto do Presidente da Republica.
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tra-rnestre regente haverá um representante do Estado- Maior
da Região ou Circunscrição Militar, ou, do Estado-Maior do
Exército quando o corpo não depender daquelas Grandes Uni-
dades,

comandante da Região ou Circunscrição Militar reme-
terá p resultado do concurso ao comandante do corpo e êste
fará a promoção do candidato classificado em 10 lugar, no caso
dos contra-mestres.

6. Dos aprendizes de música.

o) Os aprendizes serão designados no fim do 3° més de
instrnção como preceitua o Regulamento para a Instrução
dos Quadros e da Tropa;

b) Serão submetidos a exame de música no fim do 1"
e 30 'periodos de instrução, no intuito de serem eliminados
da aPrendizagem os que revelarem inaptidão;

e) O resultado do exame a que se refere a alinea ante -rior será publicada no boletim regimental.

IIE

ORGANIZAÇÃO DAS BANDAS DE CLARINS E cortrumBIROS-TAMBORES

a) Os tipos de bandas de clarins e corneteiros-tambores
são os prévistos nos regulamentos das armas, estabelecimen-
tos militares e serviços.

) Os clarins
em	

e corneteiros-tambores serão distribuidos
as classes — i a e 21.

c) Recrutamento do pessoal.
1. O recrutamento far-se-á tendo sempre . por base um

exarrie dos candidatos por uma comissão examinadora com-
posta do sub-comandante, do ajudante e do mestre de música
ou fanfarra, para o sargento clarim ou sargento-corneteiro;
do ajudante e de dois oficiais designados, quando se tratar
de clarins ou corneteiros-tambores.

No segundo caso, porém, o sargento clarim ou sargento-
corneteiro e o contra-mestre regente auxiliarão a comissão
examinadora.

12. Terminado o exame, os candidatos classificados nos
primeiros lugares preencherão as vagas existentes. No caso
de empate prevalecerá a antiguidade.

,3. Não ha época especial para o exame de que trata o
n. 1.

4. Concorrem ás vagas de sargento clarim ou sargento
corneteiro, os cabos clarins ou cabos corneteiros da unidade
e são recrutados pela forma estabelecida no ,art. 308 do Re-
,gulainento Interno e dos Serviços Gerais dos Corpos de Tropa
do Exercito, devendo ser submetidos a unia prova sebre ge-
neralidades de música.

, 5. Concorrem á vaga de cabo clarim, ou cabo corneteiro
os clarins ou corneteiros-tambores de I* classe.

6. Dentre êstes o comandante da unidade promoverá a
cabo clarim ou cabo corneteiro o que se destacar dos de-
mais pela conduta e maior número do aptidões. Dispensa-se,
nêste caso, o exame.

7. Os condidatos á I' classe deverão saber ler a "Orde-
nança de Toques".

8. Os candidatos á 2° classe deverão conhecer a "Orde-
nança" e saber executar os respectivos toques.

9. Concorrerão ás vagas de clarim ou corneteiro-tam-
bor:

— os aprendizes de clarim ou de corneteiro-tambor;
— os aprendizes de música que se candidatarem;

, — na falta desses, o reservista-clar im ou corneteiro-
ambor.

10. Os candidatos deverão ter bem conduta, saber lér e
escrever e ter sido declarados mobi.lizaveis.

11. Deverá ser desde já executada a determinação da ali-
nea b desta III parte.

12. A banda de cada unidade terá metade de clarins ou.
de corneteiros-tambores de 1' classe e a outra metade de 2a,
quando o número ,fõr par; quando impar, o de 1" classe será
igual a metade menos um. •

IV

VANTAGENS

'A) Doi músicos e aprendizes

1. Os músicos de i a, 2` e 3" classes continuarão a gozar.'das vantagens da lei n. 5.107 A, de 12 de janeiro de 1927,
quanto a, ver.cireentos, sem direito comtudo a quaisquer gra-e
duações.

2. Os músicos não poderão ser escalados para o serviço
diario do corpo; farão apenas o serviço de guarda e limpeza
da sala dos ensaios, além da conservação e limpeza do instru-
mental da banda ou fanfarra,

3. A metade da quantia das tocatas será dividida
mente entre os músicos e contra-mestre, na banda ou fanfar-
ra que tiver mestre; entre os músicos, - contra-mestre regente
e'1° sargerdo-müsico, nas demais bandas ou fanfarras.

4. Os aprendizes julgados com aproveitamento no exame
de música poderão ser desarranchados após aquêle exame.

5. Poderão es aprendizes de música, no decurso do ano,
concorrer ás vagas que se derem na banda de clarins ou
cerneteiros-tamberes ( ia e 2' classes), devendo, os não apro-
veitados, no caso de engajamento, reverter á fileira no fim do,.
ano de mstrução. 	 •

C. Concorrerão os mesmos aprendizes, no caso do número
anterior, com os aprendizes de clarim ou corneteiro-tambor, .
no exame que se realizar para clarim ou corneteiro-tambor de
classe.

7. Em tocaias de natureza civil, de banda ou orquestra erri
teatro. igreja, clubes, festejos, carnavalescos, poderá o coman-
dando da unidade conceder permissão por escrito e individu-
almente aos Músicos de exemplar conduta para que se apre
sentem a paisana nessas tocatas.

Não será 'permitido que as bandas de música ou fanfarra
compareçam a paisana quando ~tratadas, exceto nos casos
em que nevam tocar em jazz-band.

B) Dez clarins e corneteiros-tambores
1. Os clarins e corneteiros-tambores de i a alasse perce,terão os vencimentos de cabo.
2. A ninada da quantia das tocatas deve ser distribuida

igealinente eutre o sergente clarim ou sargento corneteiro
os clarins ou corneteiros-tambores.

3. São extensivas aos clarins e corneteiros-tambores dóPxemplar conduta as vantagens concedidas aos músicos no n.'7da letra A.

1. Os c!ar:ts e corneteiros-tambores não deverão ser as.
calados para o st rviço de faxina, salvo no caso de punição.

V

F'ORMAÇÕES, EVOLUÇÕES E COMANDOS

a) Serão observadas pelas bandas . de música as forma.'eões e evoluções dos regulamentos das armas respectivas
tanto em marcha como a pé firme.

No caso, porém, das ' bandas reforçadas, poderão estas
adotar frentes maiores, ainda que a tropa esteja em coluna;
por três.

b) A um silvo longo de apito dado pelo comandante dá
tropa, o mestre ou contra-mestre regente fará, mediante uru
outro silvo, com que a banda toque em' surdina; a ifin nevo
silvo do comandante, a banda toca com a intensidade nor.,

c) A' voz ou toque de "ordinario", o bombo dá unia pau.
cada forte, todos os musicos levam seus instrumentos rapida-
mente á boca; á voz ou toque de "marche" rompem a mar.
oha, tocando.

d) No caso de ser preciso a banda deixar de tocar, conti-,
nuando, no entanto, a marchar, o mestre levanta o braço di-
reito e faz um gesto para o músico do bombo, éste imediata..
mente dá uma pancada forte e a música cessa de tocar.

e) Todos os demais sinais adotados pelos regulamentoS
das armas serão aplicados, aos comandos das bandas e fan-
farras.

f) Quando isoladas as bandas de clarins e corneteiros-
tambores serão comandadas de modo identico -ao 4a,e bandas.
de música ou fanfarra.



DISPOSIOES TRANSITORTAS

1. Os mestres de música atuais deverão ser submetidos a
um Curso de Aperfeiçoamento rapido em um dos Centros de
Preparação de Oficiais da Reserva, cujo programa ficará a
cargo do Estado-Maior clb Exército.

2. Os atuais clarins e corneteiros-tambores que não sa-
tisfizerem as &condições de passagem a 1' classe, continuarão
na 2'.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.

QUADRO N. 1

ORGAN I ZAÇXO DE UMA BANDA DE MUSICA NORMAL

DE REGIMENTO DE INFANTARIA
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Total 	 1 1 8 1 423  2 2 3221  1 1 135

PESSOAL

2° tenente, mestre 	 	 1

Sargento-ajudante, contra-mestre 	
Musicos de 1° classe 	
Musicos de 2' classe 	
Musicos de 3° classe 	

Total 	

OBSERVAÇÕES

O contra-mestre da banda, quando a mesma se achar sob a
direção do mestre, será obrigado a tocar um dos seguintes instru-
mentos: clarinete, cornetin, contralto, baritono, trombone ou bom-
bardino, ficando assim a referida banda acrescich de mais um
désses instrumentos. Tambem é expressamente proibido músico
de 1° classe tocar partes inferiores, podendo, no entretanto, os de
2° e 3° classe tocar partes superiores.

1
11
12
12
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VI

DISPOsrOzs oritms

4) Os concursos constantes dos ns. 1, 2, 3 e 4 da epigrafe
"Recrutamento", só serão validos para o preenchimento das
vagas que os motivarem.

b) O condidato a um dos concursos (na. 2 e 3) da epi-
grafe "Recrutamento" deve, antes da primeira prova, ser sub-
metido a inspeção de saúde no corpo a que pertencer.

O candidato a mestre de música ou fanfarra, porém, será
submetido a inspeção' de saúde pela Junta Médica da guar-

çã.o
c) O engajamento e reengajamento dos musicos serão

feitos por perIodo de 5 anos.

d) O limite de ingresso do candidato á banda ou fan-
farra como músico de 3 4 * classe é de 25 anos.

e) O limite de idade dos musicas no serviço ativo é de
45 anos.

f) Na caderneta do músico ou do aprendiz com a nota
de aproveitamento musical, ao passar para a reserva, deve
constar o instrumento que tocava na banda.ou fanfarra, e ain-
da para o músico, a classe respectiva.

g) O aprendiz com a nota de aproveitamento em um dos
exames de música, passará a receber, cont os musicos, a ins-
trução de padioleiro.

h) os ensaios gerais da banda ou fanfarra serão dirigidos
pelo mestre ou contra-mest re regente, e na ausencia justifi-
cada destes, pelo contra-mestre ou 1° sargento músico.

Os ensaios parciais poderão ser dirigidos, a juizo cio mes-
tre ou contra-mestre regente, pelos seus auxiliares imediatos
ou por músicos de 1' classe;

i) os músicos, clarins e corneteiros-tambores, receberão a
Instrução militar de conformidade com os na. 2 e 4, do art. 316
do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais dos Corpos de
Tropa do Exército;

j) as fanfarras só poderão usar instrumentos de metal.
Para observancia dèste dispositivo, permite-se aos corpos de
todas as armas a troca de instrumentos entre si;

k) para uniformidade dos instrumentos de metal das
bandas de música e fanfarra deverão ser èles niquelados, de

diapazão normal com piston e de fabricação nacional.

Os de palhèta poderão Ser adquiridos no estrangeiro;

1) os corpos deverão fundar uma caixa dneominada "Caixa
da Música" ou "Caixa da Fanfarra" que será gerida e escritu-
rada pelos respectivos Conselhos de Administração;

m) as economias realizadas por essas caixas destinam-se
exclusivament e a concorrer na compra de músicas e instru-

mental para a banda ou fanfarra e a respectiva limpeSa e con-

servação;
n) metade das quantias das tocatas das bandas de mú-

sica ou fanfarras. constituirá receita das respectivas caixas;

o) metade das quantias das tocatas das bandas de clarins
e corneteiros-tambores constitue receita dos Conselhos de
Administração dos respectivos corpos;

p) o provimento dos cargos de mestre, contra-mestre re-
gente, contra-mestre e 1° sargento músico só terá logar á me-
dida que forem sendo creadas as bandas de música ou fan-
farra;
- q) o 2° tenente mestre de música ou fanfarra não deverá
tomar parte em todatas isoladas que nào sejam compativeis
com a sua qualidade de oficial, tais, como prestitos carnava-
lescos, bailes, funerais de civis, procissões, jogos desportivos,
-etc.;
_ r) nos corpos onde houver mestre de música ou fanfarra
a orientação e fiscalização da instrução musical das bandas de
clarins e corneteiros-tambores ficará a cargo dos mesmos;
bem assim dos contra-mestres regentes nos seus respectivos
corpos;
• s) • o mestre, 20 tenente, apresentará as propostas para
aprendizes de música, clarins e corneteiros-tambores; o con-
tra-mestre regente indicará ao ajudante às praças em condi-
ções de passar a aprendizes dessas especialidades;

t) o 20 tenente mestre de música ou fanfarra procederá,
no tocante ás questões técnicas, disciplinares e adnainistrati-
vas semelhantemente ao que está regulado no art. 244 e seu
Paragrafo unico do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais
dos Corpos de Tropa do Exército;

u) os deveres dos segundos tenentes mestres de música
ou fanfarra e contra-mestres regentes são os do art. 77 do
Regulamento Interno e dos Serviços , Gerais dos Corpos de
Tropa do Exército respeitadas as modificações das presentes
instruções.

v) os primeiros sargentos musicos têm funções identicas
ás de contra-mestres;

a) Caso venham a colidir algumas disposições das pre-
sentes Instruções com os artigos de outros regulamentos ado-
tados no Exército, deverão prevalecer as primeiras.

y) Os distintivos para os musicos de classe são os cons-
tantes do modèlo anexo.

VII
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1" classe. 	
2' classe 	
31 classe. 	

Total 	
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QUADRO N. 2

ORGANIZAÇÃO. PARA UMA BANDA DE MCS/CA REFORÇADA DE REGIMENTO DE INFANTARIA
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PESSOAL

20 tenente, mestre 	

Sargento-ajudante, contri-niestre	 , 1
Musicos de 1° classe 	 	 16
Musicos de 2a classe 	 	 19
Musicos de 3a classe 	 	 15

--
Total	 51

OBSERVAÇÕES

O contra-mestre da banda, quando a mesma se w.har sob a direção do mestre, será obrigado a tocar um aos seguintes instru.
mentos: flauta, oboé, clarinete, cornetim, contralto, baritono, trombone ou bombardf no, ficando assim a referida banda acrescida de
mais um dèsses instrumentos. Tarnbem é expressamente proibido músico de 1 a classe tocar partes inferiores, podendo, no entanto,
os de 2' e 30 classes tocar partes superiores.

Este tipo de banda é aplicavel a um dos R. I. com  parada ha s. éde da Regido.

co

es

QUADRO N. 3
ORJANIZAÇÃO DE uma BANDA DE MUSICA NORMAL DE BATALHÃO DE

CAÇADORES E GRUPO DE ARTILHARIA DE COSTA

INSTRUMENTOS.

OBSERVAÇÕES

O 1° sargento músico é obrigado a tocar um dos seguintes
instrumentos : Clarinete, cornetim, contralto, baritono, trombone
ou bombardino, ficando assim a referida banda acrescida de mais
um dèstes instrumentos. Tambem é expressamente proibido mú-
sico de 1 a classe tocar partes inferiores, podendo, no entretanto, os
de 2° e 3° classe tocar partes superiores.	 .
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QUADRO N. 4

OROANISAÇÃO DE UMA BANDA DE MUSICA REFORÇADA
DE BATALHÃO DE CAÇADORES
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PESSOAL
Sargento-ajudante, contra-mestre regente 	 	 1

	 	 1	 1	 2	 1	 1	 1	 1	 1	 1	 •• • •	 101° sargento músico 	 	 1	 14 classe 	
Musicos de 1' classe. 	 	 • . •	 9	 2* classe. 	 2	 1	 1	 1	 11	 1	 1	 1	 • •	 10
Musicos de 2' classe. 	 	 6	 30 classe 	 2	 1	 2	 2	 1	 1	 1	 1	 1 12
Musicos de 3 classe 	 	 10

Total 	 1	 1	 6	 1	 1	 3	 1	 3 4	 1	 2 2 2	 1	 1	 1	 1 32
Total 	 	 27



O contra-mestre da fanfarra, quando a mesma se a:har sob
a direção do mestre, será obrigado a tocar um dos seguintes instru-

10	 mentos: petit bule, bugie, cornetim, baritono, bombardino, trom-
10	 bone tenor, saxofone alto saxofone tenor ou saxofone soprano,
12	 _ficando a referida failarra acrescida de mais um déstes in- z tru-

mentos. Tambem é expressamente proibido, musico de l' classe
34	 tocar partes inferiores, podendo, no entretanto, os de 2a e 3a classe

tocar partes, superiores.
•

QUADRO N. 6
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PESSOAL ,

Sargento-ajudante, contra mestre regente 	
1° sargento musico 	
Musicos de 1 , classe 	
Musicos de 2 classe 	
Musicos de 3' classe 	

• Total 	

OBSERVAOES

O 10 sargento musico'da banda, quando a mesma se achar
sob a direção de contra mestre regente, será obrigado a tocar um
dos seguintes instrumentos » : clarinete, cornetim, contralto, bati-
tono, trombone ou bombardino, ficando assim a referida banda
acrescida de mais um dèstes instrumentos. Tambem é expressa-
mente proibido músico de 18 classe tocar partes inferiores, podendo,
no entretanto os de 2" e 3' tocar partes superiores.

Este tipo de bauda só é aplicavel ao B. C. com parada na
séde da Região ou Circunscrição Militar, quando aí não houver R. I.

•
OBSERVAÇÕES

ORGANIZAÇÃO DE UMA FANFARRA DE REGIMENTO DE CAVALARIA

INDEPENDENTE

INSTRUMENTOS

QUADRO N. 5

ORGANIZAÇÃO DE UMA FANFARRA DE REGIMENTO DE ARTILHARIA	 CLASSES
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Sargento•ajudante, contra-mestre regente 	 1
1° sargento músico 	 1
Músicos de 1 1 classe 	 5
Músicos de 2° classe 	 6
Músicos de 3' classe 	 7

PESSOAL
	 Total 	

	
20.

2° tenente, mestre 	 . 1--
Sargento-ajudante, contra mestre 	 1
Musicos de la classe 	 11
Musicos de 2' classe 	 12
Musicos de 31 classe 	 12

-
Total 	  36

OBSERVAÇÕES

, O 10 sargento músico da fanfarra, quando a mesma se achar sob
a direção do contra-mestre regente, será obrigado a tocar um dos

•seguintes instrumentos: petit bugie, bugie cornetim, baritono, bom.
bardino ou trombone, ficando, assim, a referida fanfarra acrecida de
mais um dèstes instrumentos. Tambem é expressamente proibido
músico de la classe tocar partes inferiores, podendo, no entanto, os
de 2a e 3' classes tocar partes superiores.
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QUADRO N. 7
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OROANIZAÇA0 DA BANDA DE MUSICA DA ESCOLA MILITAR
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20 tenento, *mestre 	 	 1

Sargentos-ajudantes, contra-mestres 	 	 2
Musicos de 1 a classe 	 	 40
hlusicos de 2° classe  .	 40
Musicos de 3' classe 	 I 	 	 40

Total 	 •	 . . n-.• 	 f	 /23
ORSERVAÇOES ......	 .

Esta banda dispõe de dois contra-mestres, sargentos-ajudantes. Os contra-mestres da banda quando a mesma se achar Mb a citreçao
do ' mestre será() obrigados a tocar um dos seguintes instrumentos: flauta, oboé, clarinete, cornetim, contralto, baritont, trombone
ou bombardino, ficando assim acrescida a banda de mais dois destes instrumentos.

QUADRO N. 8

QUADRO DEmoNsTRÂTIv0 bo EFETIVO ATUAL E bo PROPOSTO PARA
AS BANDAS DE MUSICA DOS REGIMENTOS DE INFANTARIA E BATA;
LHÕES DE CAÇADORES

QUADRO N.9

QUADRO DEMONSTRATIVO DO EFETIVO ATUAL E DO PROPOSTO PARA
As FANFARRAS DE REGIMENTO DE CAVALARIA DIVIS/ONARIO E BANDA
DE MUS,ICA DE GRUPO DE ARTILHARIA DE COSTA
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Programa de concurso

a)-Para i• sargento músico — Instrumentação de .uma
%Moa ligeira para pequena banda ou fanfarra.

Afinação da banda ou fanfarra.
Direção de um trecho facil de repertorio á escolha da

missão examinadora.

Prova de comando da banda ou fanfarra. (Principais
rrnações e evoluções da arma do candidato, onde se dér
'ea);

b) Para músico de I" classe — Execução individual á pri-
eira vista de um trecho manuscrito de música dificil;

c) Para músico de 2" classe — Prova rigorosa de exe-
loão individual de um estudo a escolha da comissão no ins-
umento do concurso;

4) Para músico de 3' classe — Compreende duas provas:
1'	 Suficiencia intelectual.
2'— Suficiencia artistico-musical:
Kp-rimeira constará de leitura corrente de. um trecho em

ortuguês, da escrita de um trecho ditado em português e
ynhecimento de frações ordinarias e decimais.

A segunda prova de noções de música e de uma demons-
ação rigorosa de execução individual no instrumento do con-
urso de um trecho musical.

O tandidato a qualquer uma das classes que apresentar
iploma passado pelo Instituto Nacional de Música, do instru-
lento vago do concurso, ficará isento da prova de suficiencia
rtistico-musical; mas, só ingressará na banda, como músico
e classe, depois de declarado mobilizava'.

classe

Por despacho de 11 do corrente:
Foi cassada a comissão no posto de 2° tenente e exoluido

das fileiras do Exercito, do sargento Abulo Alexandre Pana-
Uni, da arma de infantaria.

Na carta-patente do oficial abaixo mencionado, foi lavra-
da a seguinte apostila:

Por decreto de 28 de julho de 1932, de acOrdo com o ar-
tigo 22, § 1°, do regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de
25 de abril de 1929, para execução da lei n. 5.631, de 31 de
dezembro de 1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de 3
de estembro de. 1931, foi transferido para a reserva de 1'
classe, o tenente-coronel de engenharia, Manoel Meira de
Vasconcellos, de quem trata esta carta-patente, visto ter atin-
gido a idade limite para o serviço ativo, contando quarenta e
quatro anos, um mês e quatorze dias de serviço; percebendo
os vencimentos de conformidade com as ordens em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1932. — Augusto Ignacio
do Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTZ DO SR. MINISTRO

Dia 10 de setembro de 1932
Ao Sr. ministro de Estado da Justiça e Negocios Inte-

riores, comunicando que a preterição do inspetor de 2' classe,
do Colegio Militar do Rio de Janeiro, Elpidio Carneiro, que so-
licita o restabelecimento do pagamento da importancia de
74$000, que percebia mensalmente como 1° sargento mestre de
música, reformado, da Policia Militar do Distrito Federal, está
amparada por dispositivos legais, assisSindo-lhe direito ás
vantagens de sua reforma a partir de 21 de dezembro de 1931.

— Ao Sr. ministro de Estado dos Negocios da Fazenda:
Comunicando, que a venda ou troca do terreno situado á

rua Francisco Octaviano, proximo ao Forte de Copacabana,
não convém, pois o referido terreno é objeto de estudos. vi-
sando a locação de orgãos destinados á defesa nacional.

Solicitando o pagamento das seguintes quantias:
No Tesouro Nacional:
456$, ao soldado José dos Reis. (Aviso n. 8ke,„
181$500, ao 1' tenente graduado, Antonio de L'imos

Cunha. (Avisou. 829);
•	 1521500, ao soldado asilado, José Castelhano da Costa

,(Aviso n. 830);
3301, ao 2° sargento Antonio de Oliveira: (Aviso n. 832);
275$, ao 3° sargento asilado, Manoel Candido Samvindo.

(Avisou. 833);
5528.400, ao operario do Estabelecimento Central de Far-

damento e Equipamento, Euclides Mauricio Acioli. (Aviso
n. 834);

864$, ao cabo Luiz Ferreira Fortes. (Aviso n. 836);
864$, ao 3° sargento Alcebiades Benevenuto Vieira. (Avi-

so n. 837);
466$, ao soldado Francisco José Monteiro. (Aviso nú-

mero 838);	 '
456$, ao saldado Raymundo Flamarion de Paula. (Aviso

n. 839);
456$, ao soldado Raimundo da Luz de Jesus. (Aviso

n. 840);
456$, ao soldado ,Floriano Francisco dos Santos. (Aviso

n. 841);
Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do

Rio Grande do Sul:,
510$, ao capitão farmaceutico José Eduardo Maia. (Aviso

ri: 831);
7:1781, ao 20 sargento asilado, Demetrio Alves Biiarra.

,(Aviso n. 835.)
— Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal 'da Guerra,

declarando:
Que o general de brigada Afonso Pinho de Castilho, é no-

meado membro da Comissão de Promoções;
Que á 7' Bateria Independente de Artilharia de Costa

(Forte Marechal Hermes), fica concedido o quantithtivo
1:920$, á conta da verba 8° — Serviço de Intendencia — Con-
'signação Material — Diversas despesas — N. 24 — Alugueis
de casas, do atual orçamento do Ministerio da Guerra.

Ministerio danuerra — Rio de Janeiro, 10 de setembro
de 1932	 N. 497:

Sr, chefe do Departamento do Pessoal da Guerra — O
1° tenente da 2° classe da reserva da l' linha, do Exercito, Za-,

Oaszares — O distintiVás 40117$11 SÃO de metal oxidado
e tem as d mensees prévistas no n. 9, dag 'Magras Gerais se-
bre-distint vos", do atual plano de nnifornies. Os sargentos-
ajudantes contra-mestres regentes, -centra-niestres e os pri-
meiras ai:mentos músicos usarão a/mune-a lira..	 .
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carias Alves de Albuquerque, adjunto de secção da ir Cir..
cnnscrição de Recrutamento, pede se esclareça si os oficiais
da mesma classe têm direito de preferencia sobre os reservis-
tas de l' categoria.

Em solução vos declaro que, de conformidade com o dis-
posto no Regulamento do Serviço Militar, os oficiais da 2'

cl
asse da Reserva do Exercito da 1' linha devem ter preferene
a, para as nomeações de que trata o art. 134, do mesmo re-

gulamento, sobre os do Exercito de 2' linha, e estes sobre os
reservistas de 1' categoria.

Saúde e fraternidade. — General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de setembro de 1932
r' Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio de Janeiro, transmitindo a portaria que concede licença a
Adriano Mauricio & Comp., Ltda., estabelecidos em Rodeio,
no mesmo Estado, para fabricarem explosibos, afim de ser
entregue ao interessado, depois de pago o respectivo sêlo na
importahcia de 30000.

Requerimentos despachados:
Abilio Gomes de Sá, soldado asilado, pedindo residir em

São João Dei Rey. — Sim, devendo continuar adido ao 11°
Regimento de Infantaria.

Adalberto Mariano da Silva, reservista, pedindo resti-
tuição de caderneta. — O requerente deve comparecer á Se-
eretaria deste Ministerlo afim de prestar esclarecimentos.

Antonio Jacintho de Melo soldado asilado, pedindo uma
perna automatica. — Indeferido.

Antonio Pedro da Silva, soldado reformado e asilado, pe-
dindo permissão para ficar adido á Escola de Aviação Militar
}para efeito de percepção de vencimentos. — Indeferido.

Antonio Manoel de Salles, cabo reformado, pedindo asi-
lamento. — Concedo.

	

*mu.)	

Demetrio Alves Bizarra, 2° sargento reformado e asila.
do, pedindo abono de etapas. — Indeferido por falta de am.
paro legal.

Francisco de Assis Dutra, 2° tenente comissionado, pe.
dindo transferencia da cavalaria para o quadro de contado.
res. — Indeferido.

J.ayme da Costa Pereira, tenente-coronel honorário pro.
fessor vitalicio do Oolegio Militar de Porto Alegre, pédinde
transferencia da aula de desenho para a de Instrução Moral
e Civica. — Aguarde oportunidade.

jayr Pereira da Silva Porto, pedindo ser confirmado ne
posto de 2° tenente da reserva de ia linha. — Indeferido;
nada consta de sua praça no 58° Batalhão de Caçodores ex.
tinto.

João C. Pinto Peixoto, pedindo restituição; de documen.
tos. — No Arquivo da extinta Escola Militar da Capital Fe.
deral não foi encontrado o requerimento de que trata o pe.
ticionario.

José Rodolpho Teixeira. soldado padioleiro do 6° Regi.
mento de Infantaria„ pedindo asilamento. — Concedo.

Victor Hugo Theodoro de Jesus, capitão veterinario, pe.
dindo constar em seus assentamentos e no Almanaque see
doutor em Medicina, ser diplomado em medicina vetermaria
e em magisterio. Registre-se no Almanaque Militar que o
peticionario é diplomado em medicina pelo Instituto Benne-.
maniano. ,Apresente, si quizer, diploma em maglsterio, para
ser atendleo.

'Cecilia de Camargo Paes, pedindo asilamento para seu
marido 2° sargento do 6° Regimento de Infantaria Pedro José
Paes. — Indeferido; requeira reforma de acórdo com a le-
gislação em vigor caso deseje.

Fernando Drebel, ex-cabo, pedindo ficar sem efeito o
áto que determinou sua exclusãeo do Asilo de Invalidos de
Patria. — Seja reincluido; sem direito a a,trazados, isto é, N

partir desta data.

Diretoria da Aviação

Requerimentos despachados pelo se-
nhor general diretor da Aviação:

Primeira Divisão

30 sargInto da E. S. I. Helio Janua-
rio Cantergiani;

Cabos da 2" bateria do 6 0 G. A. C.
Adelmar Dumeint FOILASCR e Cronwell
de Medeiros;

Soldado da 2' bateria do 6° G. A.
C. Durval Wanderley Nob”ega;

Soldado da 1' C. E. João Perboyre
Vasconcellos Ferreira;

Soldados da Escola de Aviação Mili-
tar Eduardo João RoCchetto, Durval
Leal Figueireds), Adauto Tavares Reme-
ro, Diamantino Xavier de Mello, Hel-
mann Pereira do Lago, Hernan Cabeza,
Refines Magalhães, Gilberto Caolo, Ger-
son Ferreira Jorge, Francisco Ferreira
Barbosa, Carlos José da Silva, Antonio
Antunes de Siqueira, Arnaldo Rodrigues
Bandeira. Joaquim Thome da Silva e
Juvenal Tavares de Medeiros;

Civis Antonio Montanha, Antonio
Continha Arnaud Pires de Cnstro, Be-
noni Baptista Braga, Carlos Calado da
:r:ouza, Claudio Bartolette, Cleophas
Quintella do Nascimento. Dilot Jose
Cordeiro, Doubny Vital Ferreira, Decio
Pinto Caetano, Edgar Brazil, Erico Bar-
roso. Edgar Parente de Araujo, Edward
Charles Barrie Krapp, Emerson Villela,
Edgard Ferreira Guimarães, Ary Pedro
Eppinghaus. Plinio Carneiro de Albu-
querque, Hyldemar Dias Vallim, Hugo
dos Santos Fortes, Helio de Figeuiredo
e Souza, Hamilton Ribeiro da Motta,
Hermezino Mattos, Helio Leal Monte-
negro, Hamilcar Mamede, Helio Ramos
Teixeira, Helio Freire da Costa, Gui-
l harnee Saldanha Deduque de Macedo,

Gualter Galloulayelio, Feliciano Rojo,
Francis*, de Asis Villarinho, Antonio
Fiuza de Lima, Alexandre Manhães
Vieira, João Americo de Moura Filho,
Joaquim de Azevedo Beiral, Joaquim
Ribeiro de Mello, Delecarliense Martins
do Nascimento, João Ferreira do Ama-
ral, Jarbas Monteiro de Moraes, Antonio
Teixeira Felix da Silva Junior, Ivo
Coelho Continha Juremar Marchetto,
Jahnir Pinto Rodrigues, Jayme Nery
Gimenets, Jorge Teixeira do Carvalho,
Jadyr Freire Ribeiro, João Baptista Ri-
beiro, Justine Pinto de Souza e João
Ribeiro Casas Costa, todos Pedindo ma-
tricula no Curso de Sargentos Aviador.
— Sim, si houver vagas e satisfizerem
as éxigencias regulamentares.

Civil Julio Gonçalves dos Santos. fa-
zendo identico pedido. — Sim, si hou-
ver vaga e satisfizer as exigencias re-
gulamentares; ¡devendo, antes de efe-
tuar matricula, cumprir o disposto na
letra a, do art. 40, do R. E. Av. M.

Civil Jean Louis Bourdon, fazendo
identielo pedido. — Complete o SMO do
requerimento.

Civil Joffriene Guimarães, fazendo
identico pedido. —Junte a certidão de
idade.

Civil Eduardo Ferreira Martins, fa-
zendo identico pedido. — Junte certi-
dão de idade e atestado deser solteiro.

Civil Astor de Abreu, fazendo iden-
tico pedido. -- Junte permissão pa-
terna.

Civil George Loutz ou Jorge Tinoco,
fazendo identfeo pedido. — Requeira,
querendo, com o seu verdadeiro nome.

Civil Aderson Antã.o de Carvalho, fa-
zendo identico pedido. — Junte os do-
CumenZs exigidos.

Civil Fernando Lemos de Oliveira,
fazendo identic,o pedido. — Junte ates-

todos de donduta, ser solteora e per-
missão' de pãi.

Soldado da E. Av. M. Athanazio Ri-
beiro Dias, fazendo identico.pedido.
Indeferido, por não satisfazer as con-
dições da letra rt, do aet. 40, do R. E.
Av. M.

Cabo da E. M. Aloyzio de Carva-
lho Costa, pedindo matricula na 6' tur-
ma do Curso de Sargentos Azelador,
como repetente. — Deferido, de ~rd°
com a informação do comando da Esoo-
/a de Av. Militar.

Capital Federal, 12 de setembro de
1932. — Capitão Carlos de Soldanhada
Gama Chevalier, pelo chefe da I" Divi-
são.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Diretoria Geral de Contabilidade

gir•EDIWITE DO SR. DIRETOR OERAL

Dia' 8 de setembro de 1932
Sr. inspetor da Alfandega desta Ca-'

pitai:
N. 2.340 — Solicitando providencias

no sentido de ser despachada uma en-
edmenda postal vinda da Alemanha pelo
vapor "G. Artigos", destinada ao Museu
Nacional.

— Sr. diretor geral da Assistencia a
Psicopatas:

N. 2.342 — Solicita informações so-
bre contas de fornecimento de luz ele-
trica.
• — Sr. diretor,da.Despeza.Publicat
• N. 2,343 — *Solicita providencias
;afimideique seja ,paga, no Tesoftre Na-

ao-institutkiNacional de Surdos-
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Mudos, a conta na importancia de réis
3:09$500, proveniente de serviços de
encadernação para esta Secretaria de
'Estado no corrente ano.

— Sr. superintendente da Société
Anonime du Gaz de Rio de Janeiro:

N. 2.344 — Remete a primeira via
do empenho n. 11, deste mès e da im-
pertencia de 4:800$, para reforça do de
n. 4, de 25 de fevereiro findo.

— Sra. superiora do Asilo do Bom
Pastor do Recife — Pernambuco:

N. 2.346 — Para completar as pro
vas de habilitação do auxilio requerido
em proveito dessa instituição, torna-se .
necessario que sejam enviados os seguin-
tes documentos firmados par autorida-
des federais da localidade:

Atestado de funcionamento .permanen-
te por mais de 2 anos;

Idem, de que não dispõe de recursos
proprios para o custeio das suas despe-
zas e desenvolvimento dos seus serv:-
OS;

Idem, que presta serviços gratuitos.
— Sr. provedor da Santa Casa de

Misericordia — João Pessera — Paraíba:
N. 2.347 — Afim de que possa ter an-

damento a petição, no sentido de ser
concedido' um auxilio do Governo Fe-
deral, neste 2° semestre, a essa insti-
tuição, solicita a comprovação da apli-
cação dada ao auxilio a que se refere
o decreto ri. 20.916, de 6 de janeiro
findo.

— Sr. J. Saldanha Mala, rua do Ouvi-
dor ri. 101 — Nesta:

N. 2.348 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu aceitar a proposta rela-
tivamente á execução da licença dos re-
servatorios dagua que se acham locali-
zados no recinto desta Secretaria de
Estado.

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Técnico:

N. 2.349 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu apeovar a minuta do
termo de contrato dbrn o Sr. Cicero Fer-
reira, para servir na qualidade de pro-
fessor de Contabilidade da Escola Nor-
mal de Artes e Of1010‘ Wenceslau Bras.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saude Publica:

N. 2.351 — Transmite o requerimen-
to em que Almir Ferreira da Rosa, ex-
desinfetador desse Departamento soli-
cita pagamento de dois méses a que diz
ter feita Kis.

— Sr. coletor federal:
N. 2.352 — Remete para o fim da

revalidação do respectivo requerimento
enviado a este Ministeri g pela diretóra
do Orfanato Dom Silverio, dessa locali-
dade.

— Sra. diretora do Orfanato Dom
Silverio:

N. 2.352 — Estando indevidamente
'selado o requerimento para uma sub-
venção neste 2° semestre, comunica ter
sido o mesmo enviado á Coletoria Fe-
deral, para o fim da revalidaçãl.

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

12 de setembro de 1932
Avisos expedidos:
N. 566 — Ao ministro de Estado da.

Viação e Obras Públicas, consultando
sobre o prazo provavel que ainda terá
de durar a comissão que exerce naquéle
rainisterio o-Dr. José Pantoja Leite,

professor catedratico da Escola Polité-
cnica da Universidade do Rio de Ja-
neiro.

N. 567 — Ao inspetor de Aguas e Es-
Otos, recomendando providencias no
sentido de serem prestadas, com urgen-
eia, á Diretoria Geral do Expediente
deste ministeria as necessarkas infor-
mações sobre o requerimento de Carlos
Pinto Monteiro, procurador do espolio
de Antonio Leal de Miranda.

N. 568 — Ao mesmo, recomendando
providencias no sentido de serem, com
urgenria, prestadas á Diretoria Geral
do EXpediente deste ministerio infor-
mações sobre o requerimento em que
Bernardino Jorge pede reconsideração
cio despacho dado a um seu requeri-
mento.

N. 569 Ao mesmo, 'no sentido de
serem prestadas á Diretoria Geral do
Expediente deste ministerio informa-
ções sobre o requerimento em que Ri-
cardo Frederico de Lima e outros pe-
dem a instalação de uma bica dagua na
esquina das ruas Ary Parreiras e Maria
Emilia.

N. 570 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, comunicando haver
resolvido permitir que 4etiam realiza-
dos, na segunda quinzena do mês cor-
rente, os exames de que acaso depen-
dam os altivos da Escola de Minas de
Ouro Preto aos quais tenham aprovei-
tado as providencias constantes do avi-
so, n. 438, de 8 de julho último.

N. 571 — Ao inspetor de Aguas e Es-
gatos, recomendando providendas no
sentido de serem prestadas, com urgen-
eia, as necessarias informações, á Dire-
toria Geral do Expediente deste minis-
ferio, sobre o requerimento em que Au-
gusto Antonio da Silva pede abasteci-
mento dagua para predica de sua pro-
priedade.

N. 572 — Ao ministro da Justiça e
Negocies Interiores. comunicando, em
referencia ao aviso n. 2.445', de 31 .do
mês findo, que, por aviso desta data,
autorizou o diretor geral da Assistencia
a Psicopátas a receber o auxiliar de en-
sino da Escola Quinze de Novembro, Ci-
cero Vaz, afim de ser esse paciente sub-
metido á necessaria observação.

N. 574 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Ensino e a todas
as dependencias deste ministerio, re-
comendando 'as necessarias providen-
cias no sentido de ser reduzido ao mi-
rimo possivel o eipediente a ser pu-
blicado no Diario Oficial, reiterando as-
sim as circulares ris. 5 e 509, de 15 de
janeiro e 22 de abril de 1931.

(Requerimentos despachados:
N. 5.737 — Abilio Soares.— De

nardo com as informações, deu provi-
mento ao recurso, relendo a multa
imposta:

N. 6.874 — José Candido Francisco
Moreira.— Dirija-se á Inspetoria.

N. 7.761 — José Rodrigues Montei-
ro.— De acerdo com as informações,
relevo a multa imposta.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA. GERAL
• DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente do dia 9 de setembre de 1932
Por portaria de 8 de setembro de 1932.

foi--concedido, um mês. de licença, em

prorrogação a José Paes de Luna, ser-
vente de 2' classe da Inspetoria dos Ser-
viços de Profilaxia (Req. 400).

Comunicou-se ao Sr. diretor dos Ser-
viços Sanitarios do Distrito Federal, em
aditamento ao oficio n. 1.339, de 27 de
maio do corrente ano, que o transporte
de doente, a que se refere o aviso E. 55,
deve ser feito em carros especiais me-
diante requisição do Ministerio da Edu-
cação, devendo ser as cadernetas quilo-
metricas requisitadas diretamente á Es-
trada de Ferro Central do Brasil (Of.
E. 2.165).

Remeteu-se ao Sr. diretór do Depar-
tamento Nacional de Industria, acom-
panhado de cópias, desenhos e relato-
rio, o parecer emitido pela Inspetoria
dos Serviços de Profilaxia, com relação
á invenção de "Aperfeiçoamentos em co-
letores para lixo", paea que pedem pri-
vilegio Antonio Augusto Ribeiro e Anto-
nio Pereira Martins de Almeida (01.
E. 2.166).

Dia 10
Comunicou-se ao Sr. major coman-

dante do Destacamento João Alberto, em.
referencia ao oficio n. 62, de 6 de se-
tembro corrente, que Pedro Antonio da
Costa é empregado extranumerario do
Serviço de Febre Amarela, (Of. E.
2.168).

Solicitaram-se providencias ao Sr. ins-
petor de Fiscalização de Generos Ali-
menticios e á Inspetoria da Lepra, no
sentido de serem remetidos,,com a pos-
sivel urgencia, os boletins daqueles Ser-
viços referentes ao mês de abril último.
:(0fs. E. 2.169 e 2.170).

As diversas dependencias deste De-
partamento, no sentido de ser enviado a
esta repartição qualquer parecer de pro-
cesso do Departamento Nacional de In-
dustria. que porventura ...stcja cal e-
tudo (Of. E. 2.1;7).

DIRETORIA DE S‘NEAMENTO

Serviço no Distrito Federal
Requerimentos despachados pelos che-

fes dos Postos e Centros .de Saude:
Posto de Anquieta:

Em 29 de agosto de 1932

nN'. 366 — Adolpho do Nascimento
Silva. — Habite-se.

N. 367 — Adolpho do Nascimento
Silva. — Habite-se.

Dia 30
N. 369 — Romano Martines. — Ha-

bite-se.
Dia 31

N. 368 — Manoel Pinheiro. — Ha-
bite-se.

N. 370 — Manoel de Jesus. — Ha-
bite-se.

Dia 3 de setembro de 19:.2
N. 373 — Antonio Matheus — Ha-

bite-se.
Centro de Saude de Bangú:

Dia 30 de agosto de 1932
N. 772 — Remiro Mines dos Santos. —

P6de ocupar.
N. 818 — João Rodrigues Marinho. —

Habite-se.
N. 819 — Etelvina Torres Fonieca. —

Habite-se.
N. 821 — Adelino Diniz dos Santos. —

Habite-se,
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N. 822 - Antonio Joaquim Pessoa. -
Rebite-se.

Dia 31
N. 823 - João Gomes dá Silva.

Concedo 60 dias.

Dia 1 de setembro de 1932
N. 812 - José Bernardes. - Concede

60 dias.
N. 816 -Jesé Simplicio de Oliveira.-

Concedo 60 dias.
N. 825 -- I Tancredo de Moraes. -

Habite-se.
'	 Dia 2

N. 846	 Viriato d'Oliveira Malaquias.
- Pôde ser utilisado.

N. 847 - Viriato d'Oliveira Malaquias.
- Certifique-se.

Dia 3
N. 770	 Agostinho dos Santos. -

Habite-se.
N. 817 -! José Nunes.	 Pôde ser

utilisado.
N. 760 - João de Moraes Macedo. -

Habite-se.
N. 832 - Francisco Antonio Costa. -

Habite-se.
Posto de Campo Grande:

Em 30 de agosto de 1932

N. 988 - Marcelino Joaquim da Costa.
- Habite-se.

N. 995-1. José Joaquim Gonçalves. -
Habite-se. I

Dia de setembro de 1932
N. 997	 Italo Dei Cima. - Habite-

se.
Dia 2

N. 998 - Theophilo Camargo. - Ha-
bite-se

N. 999 ,- Marques & Rodrigues.

-N. 1.004 - Alfredo Dei Cima. -- Ha-

bite-se.
N. 1.008 - Santiago Ayala. • - Ha-

bite-se.
Dia 3

N. 1.000 - Marques 86 Rodrigues.
Certifique-se.

N. 1.002 - Marques & Rodrigues.
Pôde funcionar; registre-se.

N. 1.003 - Marques & Rodrigues.
Certifique-se.

N. 1.005 - Alfredo Dei Cima. -Cer-
tifique-se.

N. 1.006 - Alfredo Dei Cima. - Pôde
funcionar, registre-se.

N. 1.007 - Alfredo Dei Cima. - Cer-
tifique-se.

N. 1.009 - Anotnio Rodrigues. - Ha-
bite-se. !

N. 1.010 - Brasilina Pereira de
Souza. - Habite-se.

N. 1.011	 Elpidio Paulino Dutra.
Habite-se.

Centro de Saude de Jaoarépaguá:

'Dia 20 de agosto de 1932
N. 233 - Anna de Barros. - póda

funcionar.
N. 234 - Anua de Barros. - Regis-

tre-se.,
IN. 235 - Ânua ,de Barros. - Certi-

fique-se.
N. 240t- Bages Irm§ps. - Trans.

fita-se.

N. 241 -- Bastos & Irmãos. - Certi-
fique-se.

N. 242 - Abe/ José Moutinho. -Pôde
funcionar.

N. 243 - Abel José Murtinho. - Re-
gistre-se.

N. 244 - Abel Tosé Moutinho. - Cer-
tifique-se.

Dia 22
... 649 - Aureliano Francisco de Car-

valho. - Nada ha que deferir.
N. 536 - Antonio Egydio Pereira. -

Substitua-se a intimação.
N. 050 Theodoro Esteves. - Substi-

tua-se Ia intimação.
Dia 23

N. 565 - Joaquim Francisco da Silva.
- Substitua-se a intimação.

N. 642 - Emitia Monteiro. - Defe-
rido.

Dia 24

N. 226 - Antonio Thomaz. - Trans-
fira-se.

N. 230 - Noemia Maria Pereira. -
Transfira-se.

N. 237 - Armando Moraes. - Trans-
fira-se. •N 239 - Isaias F. Marques. - Trans-
fira-se.

Dia 26
N. 587 - Fabriciana Ferreira. - Nada

havendo que deferir; arquive-se.
N. 647 - Lydia Montenegro Coelho.-

Cancele-se o auto, intimando-se a pro -
ceder os melhoramentos necessarios.

Dia 26 de agosto de 1932
N. 216 - Oliveira & Lopes. - Ar-

quive-se.
N. 217 - Oliveira & Lopes. - Ar-

quive-se.
N. 218	 Oliveira & Lopes. - Ar-

quive-se.
N. 248 . - $á & Pinto.

cionar.
N. 249 - Sá & Pinto. -
N. 250 - Sá & Pinto.

sec
Dia 30

•N. 257 - Maria da Gloria. - P6de
funcionar.

N. 258 - Maria da Gloria. - Regis-
tre-se.

N. 259 - Maria da Gloria. - Certi-
fique-se.

N. 251 - Anna de Barros. - P6de
funcionar.

N. 252 - Anna de Barros. - Regis-
tre-se.

N. 253 - Anna de Barros. - Certi-
fique-se.

Dia 31
N. 661 - Joaquim -Martins Tostes. -

Aguarde-se.
Centro de Sande da Penha:

Dia 30 de agosto de 1932
N. 1.126 - Zeferino de, Souza e Au.

relio de Almeida. -Certifiquem-se.

Dia 1 de setembro de 1932

N. 659 -• Ignez Rodrigues. - Defe-
rido.

Dia 31
N. 1.296.- Firrnino da Costa Le-

andro. - Perrafthiregpago, observa-

das as disposições regulamentares sôbre
a parte comercial.

Dia 1 de setembro de 1932

N. 1.230 - Agostinho Fernandes.
Habite-se.

N. 1.302 - Golda ()uivo:4e. - Per-
mito a ocupação sem prejuizo daL exi-
gemias regulamentares.

N. 1.112 - Casemiro de Freitas Costa.
- Autorizo • o registro sem prejuizo do
cumprimento das exigencias.

N. 1.129 - João Monteiro. - Pôde
funcionar; registre-se.

N. 1.125 - .Manoel Bernardino Si-
queira. - Pôde funcionar; registre-se.

N. 1.178 - Alberto Madeira. - Ha-
bite-se.
-N. 1.177 - Albino Martins Costa.

Habite-se.
N. 1.055 - Adelina de Almeida. -

Habite-se,
N. 1.113 - Albino Gonçalves. - Ha-

bite-se.
N. 1.186 - Antonio Julio Moutinho.-

Habite-se.
N. 1.156	 Giovani Napoli. - Ha-

bite-se.
N. 1.260 - Roberto Cento. - Ha- •

bite-se.
•N. 1.269 -- Manoel Braga. - Habite-

se.
N. 1.213 - José Mariano Medeiros. -

Habite-se.	 •
N. 1.231 - João Souza Neves. -

Habite-se.
N. 1.254 - Jeronyrno Francisco Al-

ves. - Habite-se.
N. 1.212 - José Mariano "Medeiros. -

Habite-se.
•• Dia 2

N. 1.137 - Antonio Cano Remire:. -
Certifique-se.

N. 1.304 - Maria Antonio, Perneados.
- Habite-se.

N. 1.309 - Manoel Teixeira Carneiro.
- Habite-se.	 . e

N. 1.308 - Tomaso, Salvadorette. -
Habite-se.

N. 1.307 - Antonio Diniz. - Habite-
se.

N. 1.306 - José Mariano Medeiros. -
Habite-se.

N. 1.301 - Manoel Mousante. - Ha-
bite-se.

N. 1.300 - Anad Saia. 	 Habito-se.
N. 1.294 -- Antonio Mendes Soares. -

Habite-se.
. N. 1.293- Antonio Mendes Soares. -
•Habite-se.

N. 1.292- Francisco Antonio Rosa.-
Habite-se.

N. 1.299 - Amenor Fernandes. - Ha-
bile-se.

N. 4.291,- Antera Alves. - Habite-
se.

N. 1.295 - João Rainho. - Satisfaça
as exigencias.

N. 1.297 - Balthazar Rodrigues. -
Satisfaça as exigencias.

N. 1.298- Mario Henrique Gaspar.-
Satisfaça as exigencias.

N. 1.303 -- Antonio Coelho. - aatis-•
faça as exigencias.

N. 997 - Seraphim de Oliveira Car-
valho. - Permito a ocupação observadas
as disposições regulamentares sebre a
parte comercial.

N. 998 - Serapbim de O. Carvalho.
Idem, idem.

N. 1.305 - José Martins-Moreira. -
Idem, idem,

••n•••

Páde fim-
;

Registre-se.
- Certifique-

•ffle.,
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N. 1.259 — Antonio Augusto. Idem;

N. 1.281 — Henrique José de Carva-
lho. — Permito a ocupação, observadas
as disposições regulamentares sôbre
parte amarelai.

N. 1.144 -- -Manoel Bernardino Si-
guelra. — Certifique-se.

Dia 3 de setembro de 1932

N. 1.142 — João Monteiro. — derti-
jique-se.	 • •

N. 1.106— Candido Teixeira. — Defe-
rido.	 -

N. 1.140— Antonio Maria Araujo. —
DeferidO.

N. 1;135 — Itic Zilberberg.
rido.

N. 1.134 — José Simões. — Deferido.
tN. 1.133 Antonio Pinto Ribeiro. —

thtutorizo o registro sem prejuizo no cum-
primento das -exigencias regulamentares.

N. 1.138 — Itio Zilberberg. 	 Dele-
rido.

N. 1.139— Antonio Maria Araujo. —
J)eferido.

Dia 30
• N. 171 Rodolphe Augusto de Mello.
— Condado prazo até o dia 8 de outu-
bro proximo vindouro, visto prescrever
nessa data o periodo regulamentar da
dntimação.

N. 772 — José Antonio Lavrador.—
Concedo 'o prazo solicitado.

N. 773 — Manoel Rodrigues.—Con-
cedo prazo • até o dia 14 de setembro
proxiino vindouro, tprescrevendo nessa
data o penedo regulamentar da intima-
ção.

N. 774 — Guilherme Funke. — De-
ferido.

Dia 31

Jacarépaguá:

N. 777'—. Manoel Baptista de Andra-
de. — Concedo o prazo de acôrdo com
a informação.

N. 778 — Manoel Fernandes da Sil-
ya. — Deferido.

N. 779 — Antonio Corrêa Oliveira.
— Concedo \o prazo solicitado.

N. 783 — Bernardino Cardoso.—De-
ferido.

N. 781 — José Vieira de São Bento.
— Deferido.

N. 785 — Laudelino dos Santos.—
Con9edo prazo de acOrdo com a infor-
mação.

N. 786 — Arlindo Lopes da Silva.—
Deferido'.

Penha:'
N. 781 — João Pinto. — Deferido.
N. 782 — Manoel Ferreira Tavares.

.... Concedo o, prazo solicitado.	 •
Campo Grande:

N. 776 — Antonio Pedro. — Defe-
rido.

Madureira:
N. 780 •— Didimo Vicente Pereira.

— concedo o prazo de 90 dias.

' Dia 1 de setembro de 4932
•

Jacarépaguá:	 -
N. 789 — Edelvira de Souza: Olivei-

ra. — Deferido.
N. 791 — Elpidio da Costa.	 Defe-

rido.
N. 792 — Cremada Bueno.Falheiro.

— Concedo prazo até o dia 7 de outu-
bro proximo vindouro, de actirdo com a
informação.

Campo Grande:
N.. 793 — João Cardos de Paiva. --

Concedo o prazo solicitado.
Dia 2

Penha:
N. 796 — Antonio Rodrigues da Sil-

va. — Deferido.
Dia 3

13angtl:
N. 769 — Newton Teixeira-Campos.

— Deferido.
Sede:

N. 767 — Abillo Luiz Ferreira.—De-
ferido.

N. 770 — Manoel Antão de Paiva Fi-
lho. — Deferido.

N. 775 — Dr. Isaltino de Oliveira
.Coutinho. — Deferido.

INSPETORIA DE PISCALISAQA- 0 D3 °MEROS
ALIMENTICIOS	 •

Requerimentos despachados

Dia 8 de setembro de 1932

N. 4.970, de A. Silva, Torres te
Comp. — Deferido.

N. 4.281, de M. II. Boulliosa. —
Pôde funcionar até ulterior deliberação.

N. 4.308, de Braulio Passos. — Pode
funaionar, até ulterior deliberação, so-
mente com o -negócio requerido.

N. 4.275, de Antonio Augusto. — A'
yista da informação, indeferido.

N. 4.310, de José Fernandes Bastos.
— Indeferido.

N. 4.311, de Braulio Passos.
N. 4.333, de José Antonio de Souza.

Certifique-se.
Dia 10

N. 4.367, de Braulio Augusto Pessee,
P6de funcionar a titulo precário.

N. 4.257, de Antonio da Silva Cas-
tro. — Pode. funcionar até ulterior de-
liberação, sómente com o negócio re-
querido.

N. 4.248, de Matheus Alves. — Pôde
funcionar até ulterior deliberação, só-
mente -com o negócio requerido.

N. 4.073, de João Baptista de 011.
veira Brandão Junior.

N., 3,561, de Aguiar & Comp.
14. 4.052, de Alvaro Barrozo & Comp.
N. 4.034, de Donat & Comp.
N. 4.044, de Candido de Carvalho.
N. 4.182, de Annibal Ribeiro Gui-

marães.
N. 4.098, de Bhering, Companhia,

5*. A.
N. 3.986, de Companhia Swift do

Brasil, S. A.
N. 4.1*8, de Bhering, Companhia,

0. A.
N. 4.1.85 t de Schaller &.Comp.
14. 3.571, de Cervejaria Oriental-Li-

mitada.
N. 3.922, de Marques & Malta.
N. 4.054, de J. P. dos Santos.
W ..3.835, de F. ‘ Gomes & Comp,

• 4.289, de Empresa de Armazena
Frigorificos. — Deferidos..

-N. 4.279, de José Henrique de Ma-
cedo. — Complete as exigeneias sant,
tárias e comunique.

N. 4.282, de L. A. Pinheiro. — Fa-
cilite a inspeção.

N. 4.346, de Floripes Gonçalves Fer-
reira.

N. 4.'360, de Maria José Bezerra. —
Certifique-se.

N. 4.338. de Joaquim Soaree de Oli-
veira. — Concedo 45 dias improrro-
gaveta.

N. 4.319, de Joaqtiln-f-de Barros.
Concedo 30 dias.

N. 4.335, de. Manha Schee!. — Re-
levo a infração, sob a condição de não
serem mais vendidos os produtos da
origem assinalada no requerimento.

N. 4.310, de José Fernandes Bastos.
— Indeferido.

•n••••n•••••

Produtos analisados no taboratiorio
Bromatologico:

Aprovados em analises prévias:
Assucar refinado, marca "Elite", fa-

bricantes J. de Souza & Comp., á praça
José de Alencar n". '14— Analise mima-
no 17.585.

Assucar refinado, Marca "Terceira",
a.ssucar refinado, marca "Diamantino",
e assucar refinado marca "Domestico",
fabricantes, Companhia Usinas Nacio-
nais, á rua Coronel Pedro Alves núme-
ros 31_7 e 319 — Analises ns. 17.586,
17.587 e 17.588. .

Massa de caem) e chocolate de leite
"Globo", em tabletes, marca "Bhering",
fabricantes, Bhering &. Comp., S. A., á
rua 13 de Maio n. 23 — Analises nú-
meros 17,626 e 17.627. .	 .

Farinha de rosca marca "Oca", fabri-
cantes. Jayme Loureiro & Comp., á ave-
nida doa Democraticos n. 726 — Anali-
se n. 17.615.

Goiabada taseão, marca "Condor", fa- •
bricantes Wanderley Young, em Campos,
EstIttó do Rio de Janeiro — Analise nú-
mero 17.582.

Goiabada marca "Cysne", fabricantes
Young & Filho, em Campos, Estado do
Rio de Janeiro — Analise n. 17.603.

Bananada marca "Liberal". fabrican-
tes M. Lutterbach nines Martins, em
Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro —
Analise n. 17.626.

Café torrado e moldo. Marca "libe-
ring"

'
 fabricantes Bhering & Comp, S..

A., á rua da Mooca n. 26P-A. Estado de
São Paulo — Analiáe n. 17.647.

Café torrado e moldo -marca "Estrella
D'Alva", fabricantes Silva Oliveira a.-,
Fillid, á avenida Pagos n. 22 — Ana-
lice n. 17.597.

Café torrado C moldo marca "Ama-
zonas Extra". fabricantes Rodrigues Tei-
xeira & Filhos, á rua República do Pelei
n. 11 — Analise n. 17.610,

Café torrado e 'moldo marca "Fintes-
ta Extra" fabricantes ff... 5. Paula. na
Estação deRealengo, Estrada de Santa
Cruz n. 126 — Analise n. 17.582.

Café torrado o ni6ido marca "Dirigi-
ver. fabricantes Companhia Brasileira
do Torrefação e Moagem, á. ria Marechal
Floriano Peixoto n. 124 — Analise nú-
mero 17.581.

Manteiga marca "Lontra", fabricantes
Antonio Augusto da Silva, na Vila Gua-
pé, Estado de Minas Gerais — Analise
n. 17,648.

Manteiga marca "Jubosa", fabricantes
Julio Barbosa & Comp., em Carmo da

Requerimentos despaohados

Pelo . diretor:. -

Dia 27 dvagosto de 1932

Penha:
N. 082,— Ser2firo de Oliveira Carva-

lho. IndeferidO, tt vista da ipforma-
são.



Mata,' Estado de Minas Gerais — Anali-
se n, 17.004.

Manteiga sem sal marca "Corcovado",
fabricantes Salgado & Comp., em Turvo,
Estado de Minas Gerais — Analise nú-'
mero 17.518.

Manteiga marca "Yvone", fabricantes,
Ribeiro Castro & Nascimento, em Formi-
ga, Estado de Minas Gerais -- Analise
n. 17.509.

Manteiga marca "S. Carlos", fabrican-
tes, Carlos C. Nunes, em Paraíba do
Sul, Estado do Rio de Janeiro—' Anali-
se n. 17.537.

Banha marca "Mercedes", fabricantes,
Jose Peron, em São Joaquim, Estado de
Santa Catarina — Analise n. 17.523.

Banha marca "Carlos", fabricantes,
Sto/tenberg rfmã,os, em Brusque, Estado
de Santa Catarina — Analise n. 17.600.

Oleo refinado de semente de algodão
para 'cozinha, mania "Verão", fabrican-
tes, Companhia Industrial de Algodão
e Oleos Cidão, Recife, Estado de Pernam-
buco — Analise n. 17.638.

Lingua de Novilho, marca "Produto
Extra Indústria Brasileira", fabricantes,
Annibal Saglia, em São Gabriel, Estado.
do Rib Grande do Sul — Analise núme-
ro 171.592.

Vinagre de mesa marca "C. A. C.",
fabriaantes, Companhia Antartica Cario-
ca, á rua do Riachuelo n. 92 — Analise
n. 17.611.	 •

Sardinhas portuguezas em tomate •e
sardinhas portuguezas em azeite, marca
"Domesttca", fabricantes, Brandão &
Companhia Limitada, em Ovar, Portu-
gal --I Analises fis. 17.596 e 17.598.

Tolerados em analises prévias:
Vinho do Porto Reserva, marca "Duas

CorOas", Vinho .Moscatel Seco, marca
"Ancora ao meio F. M." e Vinho do Por-
to Menéres, marca "Ancora ao• meio F.
M.", fabricantes, Antonio Fereira Me-
néres I Suo., em Vila Nova Gaya, Porto,
Portugal — Analises ns. 17.628, 17.629
e 17.630.

Vinho Chianti Vechio, marca "Peronr,
fabricantes, Egidio Gambogi & Comp.,
em Dica, Italia	 Analise n. 17.869.

Aniz marca "Victoria", fabricantes,
Companhia Cervejaria Victoria, á rua
Senador Euzebio ns, 134 a 140 — Ana-
lise n. 17.848.

Liar de Pequiz, marca "Pequiz", fa-
bricantes, Ricardo Penna & Comp., em
Curvelo,. Estado de Minas Gerais — Ana-
lise n. 17.584.

Aguardente marca "Aurora", fabrican-
tes, Lisb8a & Comp., em Recife, Estado
de Peenarnbuco — Analise n. 17.535.

Aguardente Bagaceira, marca "Baiani-
nha", fabricantes, Distilaria Scalzille,
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul — Analise n. 17.601.

Produto analisado no Serviço de Fis-
ealizaçÃo de leite e laticínios, aprovado
de acôrdo com a conclusão em analise
prévia:

Leite em p6 marca "Glaxo", fa)brican-
tes, Joteph Nathan & Comp., em Lon-
dres, Inglaterra O Analise n. 1.372

Synopse doa. serviços efétuados pela Ins-
pétoria.e repartições dependentes, du-
rante ormès de julho do corrente ano:

inspecler da importação de
generoa nos armazena
marítimo% ferro-viarios

Iraplebes. Volumes
~ficados.,	 .......	 46.843

Total, em quilos, dos ge-
neros desembaraçados
pela inspetoria. ... 	

Visitas sanitarias feitas a
locais de produção, im-
portação e venda de ge-
neros alimenticios.

Autos de apreensões e inu-
tilizações lavradas. ....

Total, em quilos, de ge-
neros inutilisados p o r
improprios ao consumo
público. 	

Autos de infrações lavra-
dos. 	

Inspeções prévias para ini-
cio i de negocio. 	

' -•
Laboratorio Bhomatolo-

gico:: •
Total das analises prati-

cadas. ..
(Sendo 64 prévias, 40 fis-

cais, 47 para informa-
ções, 2 complementares,
19 por requisições.
Dos 172 produtos anali-
sados, foram conside-
rados ,bons para o 'con-
sumo 72, tolerados 34,
condenados 50 e 16 sem
Conclusão).

Serviço de fiscalisa-
ção do leite e laticinios:

Usinas e retiros abaste-
cedores de leite ao Dis-
trito Federal inspeciona-
-dás. 	

Visitas sanitarias a esta-
lecimentos distribuidores
de leite no Distrito Fe-

. deral. . 	
Verificações de produtos

na via pública. 	 ......
Feiras fiscalisadas. .. 	
Leite importado exami-

nado (litros). 	
Leite importado inutili-

zados (litros). ... 	
Analises realizadas pelos

laboratorios do serviço..
Verificações fisico-qtrimi-

cas. .
Verificações higienicas....

Serviço de fiscalisa-
ção de carnes verdes

Inspeção sanitaria vete-
rinaria nos	 Matadou-
ros de Santa Cruz e
Penha. Total, em quilos,
de animais inspecionados

Rejeições ante e post-
mortem..

Rejeições parciais (peças).

Expediente:

Guias extraídas para . paga-
mento de taxas no Te-
souro Nacional. 	

Certidões extraídas. 	
Petições informadas. 	
Pareceres emitidos. 	
Oficios e memoranda ex-

pedido/. ....
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• lImportancia das multas
• aplicadas.. .. 	  23 :500;000 '

23:006.939 - Taxas de fiscalisação ar-
recadadas. 	  54:000000

•-	 Taxas -de analises reco-
• lhidas ao Tesouro. 	  9:900000
2.380 Importancia dos selas das •

certidões. . •	 	 532000
143 Importancia dos selos das

petições.	 '	  1:034000
Taxas de analises prévias

no Serviçõ do Leite. ...	 300000
2.259

Total da arrecadação 	  89:266000
t9

• INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

135	 Requerimentos despachados
Dia 10 de setembro de 1932 • •

Carmo Mendes & Comp., João Fernan-
des Moreira, Julieta Navarro, Adelino

17.2Marques, Guerreiro • Abreu, Limitada,.
Carolina -Elisa Kraubeck, Lagerham . A.
C., José Mariano da Silva, José da Costa,.

•Rodolpbo Vieira, Abilio de Lacerda; Au-
gusto Lopes Bernac,chi, Eurico J. Pe-
reira Moraes e José Theodoro Fernandes.

• —'Deferido.
Soledade Peres Vila, Herondina S. Fa-

ria, Marcotina Leal Cabral,.Abel.Chaloub,
• Cyrillo Oscar da Silva. — Transfira-se.

• F. R. Moreira, Amelia M. da Fon-
seca e Antonio Machado Velho. — Com-
pareça á 9° secção.

Stella Vieira de Castro, João Antona-
cio e-Luiza Meuzo/illo. — Não ha mais
que deferir.

Emilia Jesus•Assumpcãe. — Concele-
se, á vista da informação.

José Mattos. — Junte certificado `de
numerarão.Ia	 Leopoldo Martins. — Prepare a rede •
de distribuição interna e junte certifi-
cado de numeração. 	 -

garide K. O. 'Chaloub. — Prove que
479 'tem poderes . para requerer.

Caixa de Aposentadoria e Pensões do
354' Pessoal da Estrada de Ferro Central do
118 Brasil o Ormezinda P. Nascimento. —

'Certifique-se.	 •
Antonio Lopes do,:,• Prazeres e Antonio

Pereira Gomes. — Indeferido.
Aristides Panchet. -- Cancele-se a in-

timação, á vista do informado.
Victor Copo° e Edgard Araujo. —

Compareca á Sução de Expediente.
Maria Cruz Lopes e Salvador Carrossi-

' 1.808 ni. — . Prepare a instalação interna.
89.388

Enisterio da Fazenda
Ministerio da Fazenda — Circular'

n. 109 — Rio de Janeiro, 12 de setembro
de 1932 — Declaro aos Srs. chefes
das repartições subordinadas a este Mi-
nisterio, para eeu conhecimento e de-
vidos fins, que, atendendo á convenien-
eia do serviço, resolvi . que, em relação
ao material fornecido ás repartições pu-
blicas por intermedio da Comissão Cen-
tral de Compras, sejam observadas as-se-
guintes nbrmas, fitando, assim, modi-
ficada a circular n. 97, de 28 de agosto
do corrente ano.

1°, o recibo deve ser passado pelo fun-
cionario encarregado da guarda do ma-
terial (almoxarife, zelador ou outro
qualquer, devidamente autorizado pelo
chefe da repartição) nas três vias da ia-

•283 Lura do fornecedor, bem como .na com-
	  nrovante das mesmas, expedida pela Co-

4.474.265

28.350 •

144

2:371.808

128
7.403

•
54

179
514

2
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missão Central de Compras e todas da-
tadas do 'dia em que o material foi' en-
tregue pelo fornecedor;

2°, o recibo deverá ser passado nos 'se-
guintes termos: Declaramos que foram
entregues, adiados conforme e aceitos os
artigos constantes desta fatura:.

3°, as repartições devem comunicar á
Comissão Central de Compras quais os
funcionarios autorisados a receber o ma-
terial e remeter á referida comissão urna
ficha com a assinatura dos mesmos;

40, a entrega do material deverá ser
feita dentro das heras do expediente da
repartição requisitante e no local in-
dicado no pedido. — Oswatdo Aranha.

Ministerio da Fazenda — Circular'
n. 110— Rio de Janeiro, 12 de setembro
de 1932 — Tendo em vista o que
solicitou o Ministerio da Agricultura em
aviso n. 415, de 7 de julho ultimo, dea
claro aos Srs. inspetores das Alfandeeas
e administradores das Mesas de Rendas,
para seu conhecimento e devidos efeitos,
que fica incluido na nomenclatura dos
adubos com aplicação na agricultura,
enumerados no art. 2° da lei n. 4.802,
de 9 de janeiro de 1924, o produto de-
nominado "Diamonphos", registrado no
Ifistiteto de Quimica do referido minis-
terio; antes analise n. 16.482, e impor-
tido pela firma F. Buckup & Comp.,
que o recebeu de Hamburgo pelo vapor.
alemão "General Artigne", entrado no
porto de Santos em 2 de abril do corren-
te ano. — Oswaldo Aranha.

DIARIO OFICIAL	 Setembro de 4932 17213

quantia superior

mento da duet
estiver su.i
classe."

Tesouro Nacional, visto não estrr oe 	 ,
mesmo requerimento devidamente-selado.Uma consulta Obre emprestámos hipo-Identico relativamente ao `requeri- tecarios. — De acôrdo para que se res-
mento em que o bacharel Raimundo ponde nos termos do parecer. — 

Gon-

Amora Maciel pede sua nomeação para o 
salves Mello.

cargo de auditor do Tribunal de Cotas.
— Ao Sr. delegado geral do Imposto

sobre a Renda:	 em Goiaz, servindo neste gabinete nos
N. 94 — Comunicando que o Sr. mi- seguintes termos:

nistro resolveu indeferir o requerimento "Marcilio Vianna — telegrama junto
em que Julio Azevedo e outros, chefes desecção da Delegacia Geral do Imposto ,-- consulta si pessoas fisicas que reale-

sobre a Renda, pedem seja sua remune-
ração equiparada á dos. sub-diretores do
Tesouro Nacional.	 .

— Ao Sr. contra-almirante diretor ge-
ral da Fazenda do Ministerio da Ma-
rinha:

N. 22 — Comuicando, em referencia ao
oficio da Diretoria Geral do Ministerio
da Marinha n. 333, (D F 3), de 8 de ju-
nho último, que foi deterneinado á De-
legacia Fiscal em Mato Grosso que pro-
videnciasse no sentido de ser efetudo em
Oorumbá o pagamento dos fornecimentos
feitos ao Arsenal de Marinha daquele Es-
tado, na conformidade do disposto no nheiro dieponivel e prefira apua-o emtais operações, sem que incidam na fiz-
art. 24 do decreto n. 20.393, de 10 de
setembro de 1931, e na clausula 11 do callzaç'áo".

•

Banco do Brasil, aprovado pelo decreto
t , Não vejo porque se alterar, hoje, essacontrato entre o Tesouro Nacional e o

n. 21.621, de 14 de julho último. 	
i'Sea doutrina. Demais não é justo nem

— Ao S r. Dr. diretor geral do Depar- razoavel e muito menos legal a exigen-e se está querendo fazer de sujei-

Lamento Nacional de Súde Pública:	
cia que

N. 77 — Solicitando seja submetido a lar a fiscalização bancaria qualquer in-

insperão de saúde, para efeito de pror- divida emprega-los esporadicamen
duo que dispondo de recursos enten-

rogação de licença, o 1° escrituradio da	

te nesses
pequenos empreatimos ao' usuais no co-

Alfandega de Manáus, Argemiro Augusto ,
t	

mércio e na industria.

pital.	

Nenhuma lei prolbe essas transações
de Araujo Jorge, que se acha nesta C

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná. quando
,. feitas, esporadicamente, isolada-Ca-

mente e sem o caráter de habitualidade

vista o que pediu o 4° eseriturario d. — que é um dos carateristicos marcan-
N. 106 — Declarando que. tendo em.

Delegacia Fiscal no Paraná, Getulio Bora i mais

tes da profissão do banqueiro.

Cruz, resolveu mandar contar a "

A' lei deve ser (leda uma aplicação,

antiguidade de classe do requerente a 

cal. lata; mais ecónomica . do que lis-
ges da

_

	

	 recer forças economicas do pais e não

A sua interpretação deve obedecer um
partir de 19 de abril de 1999. caráter mais largo no sentido de favo-

Pública	
t de um criterio fiscal improdutivo e con-r o rigorismo inquisitor ial e intorpecente

.

Gabinete do Consultor da Fazentliii
trapoducente.

Entendo, pois, eme a presente cote

Dia 12 de setembro de 1932	
sulta deve ser respondida peia "negativa

Requerimento da Associação Benefi-

desde nue o consulente não realize tais

*cento dos Praticantes da Estrada de Fer- _
0p: nem faça de tal, unico e exclusive

rações com o caráter de habitualida-

ro Central do Brasil pedindo isenção da d

48.159 de 1932). — Em face da infor- , meio de vida".
guete de fiscalização (processo numero

Em 26 de agosto de 1932. — G. Vel-

. 
toso Freire, consultor da Delegacia Fi

mação supra e documentos que ins- cal, em Goiás, servindo neste rabi 
•

truem o processo, inclua-se a Associa- '
ção Beneficente dos Praticantes da E.	 Decisão do consultor da F enda

F. C. do Brasil na relação das socieda- Resolvendo sobre , uma consulta, . for-
des autorizadas a operar com o funcio- ululada pela A Caixa de Pensões dos
nalismo mediante a garantia da consi- Empregados da Casa da Moeda, o con-
gnação em folha, .com a nota de que a sultor da Fazenda proferiu a segunde

••••••~!

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 10 de setembro de 1932
Ao Sr. ministro da Viação e Obrar Pd-

blicas:
N. 254 — Solicitando seja. conceida

franquia postal e telegrafica, e elejeto
de serviço público, ao inspetor fiscal do
imposto de consumo .no Estado do Mara-
nhão, Adolpho Carneiro Leão.

— Ao Sr. -ministro do Trabalho, In-
dústria e Coméreid:

N. 113 — Comunicando que deixa de
ser atendida a solicitação feita em • aviso
n. 51ede 4 de gosto findo, no sentido de
ser transferida para a responsabilidade

•do Sr. Manoel Fernndes de Oliveira, te-
soureiro geral do Estado do Piauí, a im-
portancia de 100:000$000, entregue, como
adeantamento, ao secretário geral do
mesmo Estado, tenente do Exercito An-
tonio Martins e Almeida, porque, de
acórdo com a legislação em vigor, é pes-
soal e intransferivel a responsabilidade
pelas importanclas recebidas a titulo de
adeantamento.
j Declarando, ainda, que, uma vez reco-
lhido aos cofres publicos o saldo da
quantia adeantada, poderá ser a respec-
tiva importancia entregue, como novo
adeantamento, á pess0a que fôr indi-
cada.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de setembro de 1932
Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-

cional:
N. 354 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro, tendo em vista o eue propõe a
Diretoria do Patrimorsio Nacione resol-

veu autorizar a• admissão, na turma dos
serviços tecnicos da mesma Diretoria,
de Anierico Ramos de Oliveira e Crispi-
niano Custodio Ramos para servirem
como auxiliares de campo, com a diaria
e 12$000, Layre Magalhães, Paulo Cus-
todio da Cunha e João Carvalho de Oli-
veira para trabalhadores de campo com
as diarias respectivamente de 7$000,
61000 e 58000.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal: 	 -

N. 123 — Remetendo o processo rela-
tivo ao requerimento em que Pedro Gue-
des de Carvalho Junior pede sua nomea-
ção para o rano de tesoureiro geral d

mesma está isenta da guete de fisca-
lização.

Requerimento da Associação dos Fun-
cionarios Publicos Civis acelere queta dá
fiscalização. (Processo n. 41.521).
Atendendo a que a Associação dos Fun-
cionarios Publicos Cises tem um giro
em diversas modalidades de operaçoes

15 :0001000, expe-.	 .	 .
para o recolhi-

fiscalização a que
referida sociedade de

• 5ITE' DO CONSULTOR DA FAZENDA
- Dia 12 de setembro de 1932

Processo n. 44.954, de 1932 — Te-
le'grama de Mainelio Vianna fazendo

oa-s e a necessaria

O parecer a que se. refere o Dr. con-
ultor foi prestado pelo Dr. Velloso
reire — Consultor da Delegacia Fiscal

taram emprestimos garantidos hipo-
tecas civis são passiveis imposto fisca-
lização bancaria, havendo efetuado épo-
cas regulamentares, pagamento imposto
renda.

Decisões anteriores resolvem a ques-
tão ora suscitada.

A extinta Inspetoria Gerei de Bancos
firmou que semente se podia exigir
aquêles impostos de miem exercitasse,
de maneira habitual, o emprestirno de
dinheiro.

E accrescentava que "simples opera-
ções de caráter esporadico repelem ser
realizadas por quem quer que tenha di-

EXPEDIENTE DO CONSULTOR
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Mas, para que se verifique esta ex-
ceção, é de mister que a- contribuição
mensal, ou mensalidade, seja feita a
favor de associações que tenham por
fim, em virtude de imposição legal,
amparar os seus associados, quando se
Invalidarem, e suas familias, quando os
mesmos falecerem, como acontece com
a referida Caixa de Pensões dos Opera-
rios da Casa da Moeda, cujos objetivos
são esses, por força da lei n. 2.050, de
31 de•dezebro de 1908, que no art. 33,
n. 19, assim dispõe:

"E' o presidente . da Republica , auto-
rizado:

19 — a instituir e regular nas Ca-
patazias da Alfandega desta • Capital,
Casa da Moeda e demais estabelecimen-
tos dependentes deste ministerio, sem
onus para o Tesouro Federal, caixa de
pensões e empre§timos para os respe-
ctivos operarias e diaristas, Modelados
de acórdo com as organizações dadas ás
da Imprensa Nacional e do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro."

Em suma: a resposta á pergunta 2'
é está:

"As mensalidades obrigatorias dos
operados e 'diaristas, associados do
caixas de pensões e emprestimos . mo-
deladas de acórdo com as organizações
dadas ás da Imprensa Nacional e do
Arsenal . de Marinha do Rio de janeiro,
podem ser averbadas em folha, além do
limite de 40 % dos vencimentos, ' dia-
rias • e jornais, em Asirtude do art. 2° do
decreto n. 21.576, de 27 de junho de
1932, s6mente se referir a compromissos
quS os funcionarids, operarios. niensa-
listas ou diaristas podem assumir vo-
luntariamente.

"Os descontos impastes por lei não
estão compreendidos naquêle limite.

"E como a Caixa de Pensões dos Ope-
rados da Casa da Moeda foi organizada
de aebrdo com os modtdos indicados no
art. 33 n. 19 cla, lei n. 2.050, de 31 de
dezembro de 1908, e tem seus estatutos
aprovados pelo decreto n. 12.679, de
de outubro de 1917, é obvio que a con-
tribuição mensal de associados, — ope-
rados, aprendizes e serventes das ofici-
nas e laboratorio quimico daquele esta-
belecimento pôde ser averbada além
do limite estabelecido pelo art. 12 do
decreto n. 21.576, de 1932.

Esta solunão em nada contraria o pa-
ragrafo único dêsse dispositivo, porque
a contribuição mensal de um dia de ven-
cimento, salario ou gratificação a que
estão sujeitos os associados da Caixa de
Pensões da Casa da Moeda, equivale a
contribuição para o montepio dos em-, pregados de Fazenda, que, nos termos do
art. 12 do regulamento baixado com o
decreto n. 942-A, de 31 de outubro de
1890, é Lambem da importanda de 'um
dia do ordenado do funcionario, cujo
descontos é feito igualmente em folha, no
pagamento de seus vencimentos, e não á
computado na percentagem estabelecido
pela lei das consignações.

Quanto a terceira pergunta:
Quer saber a Caixa de Pensões da Casa

da Moeda "si o intersticio para o goso
das pensões determinado pelo regula-
mento da mesma Caixa. (1.0 anos), terá
de ser alterado para 30 mèses (art. 8° do
decreto n-. 21.576, de 1932) .

O art. 8° déste decreto assim dispõe:
"O gozo das beneficencias poderá de-

pender do intersticio nunca maior de 12
mós" a contar da entrada do associado

decisão, aprovada pelo Sr. ministro da
Fazenda, por despacho de 5 do corrente,
lançado no processo n. 45.976:

A Caixa de Pensões dos Empregados
da Casa da Moeda consulta a este ga-
binete:

1°, si está,. sujeita ao desconto de
112 % de que trata o art. 20 do decreto
ti. 21.576, de 27 de junho de 1932, so-
bre as consignações para alugueis de
casa, mensalidades e compra de vive-
res ou mercadorias;

2°, si na totalidade dos 40 % das con-
oignações entram as averbações para
alugueis ;de casa e mensalidades, quer
obrigatorias, quer facultativas;

3°, si o intersticio para o goso das
pensões determinada pelo regulamen-
to da referida Caixa (10 anos). terá de
ser alterado para 30 mUes (art..8° do
decreto n. 21.576);

4°, si ié licito a creação de uma taxa
especial ide 2 %, anexa á consignação
dos emprestimos a longo prazo, para
garantia do capital emprestado, em
caso de, falecimento ou demissao
contribuinte;

5°, si; é licito executar, seu novo re-
gulamento, aprovado pela assembléa -
com parecer favoravel do Ministerio do
Trabaltio, antes da aiirovação do Go-
verno.

Quanp á lã pergunta:
Dispo° o art. 20 do citado decreto:
"No ato do pagamento aos consigna,

tarios se descontará 112 % sobre o valor
das consignações de qualquer. natureza,
para custeio do respectivo serviço."

O dispositivo em apreço não tolera
interpretações.

A expressão no mesmo contida —
consignações de qualquer natureza =—
está a indicar que a percentagem de-
112 % recae sobre todos os compromis-
sos que pódem ser pagos por consigna-
ções, designados no art. 20 do mesmo
decrete, entre os quais figuram as para
alugueis de casas, mensalidades de as-
sociações de classe e quota para aquisi-
ção de mercadorias.	 •

Desta arte, a primeira pergunta fica
assim I respondida:

"A percentagem de 112 %, de que fala
o art.' 20 do decreto n. 21.576, de 1932,
recai sobre todos os compromissos que
podem ser pagos por consignações, por
se destinar ao custeio do serviço e re-
muneração aos encarregados da confe-
cção de folhas e pagamento do pessoal
referido no art. 26do mesmo decreto."

Quanto á 2s pergunta:
Dispõe o art. 12, do decreto invocado,

que "as consignações, em sua ttitalida-
de, não poderão exceder de 40% dos
vencimentos, diarias e jamais...

As, consignações a que se refere' o
dispositivo citado sào as mencionadas
no art. 2°. E entre,estas figuram as
consignações para alugueis de casa e as
mensalidades de associações de classe.

No tocante ás mensalidades, é preciso
salientar que elas sómente serão com-
preendidas no limite de 40 % dos ven-
cimentos, diarias e jornais, quando a
sua averbação em folha fbr requerida
voltintariamente pelo funcionaria.

• Na hipotese da meosalidade ser °Tad-
gataria, como sucede na Caixa de Pen-
Sõeg dos Operados da Casa Moeda, a sua
averbação em folha poderá ser feita
além do limite de 40 %, estabelecido
pela lei das consignações.

ou do inicio das contribuições especiais
que forem ,para tal fim estabelecidas.
O intérsticio para o goso das pensões de
montepio poderá ser elevado ao mexi=
de 30 meses."

O dispositivo transcrito não se refere
ás organizações da natureta da Caixa de
Pensões da Casa da Moeda.

Ele diz respeito ás chamadas assoçia-
ções do •classe organizadas vciuntaria-
mente pop servidores do Estado, com fins
beneficentes e que podem ser constitui-
das exclusivamente por funcionados de
uma só classe, do uma só repartição de
um só ministerio, ou em geral, por'
quaisquer servidores do Estado, conjun-
tamente com servidores estaduais, mu-
nicipais;mulheres dos associados e pen-
sionistas de meio soldo e de montepio
(arts. 4° e 5° do decreto n. 17.116, de
16 de dezembro de 1925).

A Caixa de Pensões dos Operarioa
Casa da Moeda é uma organização de na-
tureza especial, creada por determinação
da lei, com direitos, vantagens e obrig Á-
eões já perfeitamente definidas que'não
podem estar a mercê de alterações pe.
riodicas.

Quanto á quarta pergunta:
Deseja saber a Caixa de Pensões da

Casa da Moeda "si é licito a creação de
uma taxa'especial de dois por cento, ane-
xa á consignação dos emprestimos a lon-
go prazo, para garantia do capital em-
prestado, em caso de falecimento ou de-
missão do contribuinte".

A resposta é esta: o decreto n. 21.578,
de 1932 art. 39,' não tolera que, além
das taxas de juros sejam cobradas de
funcionarios contribuições, comissões,
bonificações ou, quaisquer important:das,
a titulo de garantia, seguro de vida, ex..
pediente, averbaçap, ou sob qualquer
pretexto.

Quanto á quinta pergunta:
Consulta a Caixa de Pensões da Casa

da Moeda si lhe é licito executar o novo
regulamento, aprovado pela assembléa
geral, com parecer favoravel do Ministe-
rio do Trabalho, antes da aprovação do
Governo.

Tratando-se de uma sociedade orga-
nizada nor determinação de lei, em moi-
des indicados por esta, o regulamento
'que sua assembléa organizar só poderá
vigorar depois do Governo examiná-lo e
aprovar por meio de decreto especial.

Sem esta formalidade qualquer re..
gulamento de Caixa de Pensões nenhum
valor terá.
'Ficam assim respondidas as consultas

feitas.
Antes, porém, de organizar o ex pedi-

ente e porque se trata de materia de in-
terpretação do decreto de lei recente-
mente expedido, submeta-se o procesto
ao conhecimento e aprovação do senhor
ministro."

Diretoria da Receita Públielt

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processo n. 40.506 — Intimada, ."A
Companhia Brasileira de Energia Ele-
trica, no Estado do Rio de Janeiro".
Indeferido, em face do parecer.

Rio, 26-8-32.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
N. 47.476 — Intimado, Antonio Pin-

to Lapa, pela "Empreza, Carburante Al-
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tar". — Satisfaça a exigencia do pare-
cer.

Em 9-9-32.
N. 8.956 — Intimados, Tinsley &

Companhia, engenheiros. — Convem que
a intimada satisfaça a exigeneia.

Em 5-9-32.
N. 46.115 — Intimados, Sabelino &

Companhia. — Prevalece o segundo pe-
dido dos requerentes, datado de 16 de
julho último e relativo a auxilio fiscal,
o qual indefiro por ter havido ocultação
dolosa da mercadoria.

Em 9-9-32.

Dia r12 de setembro de 1932

Oficios:
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N. 973 — Comunicando que o senhor

ministro da Fazenda, tendo presente o
processo a que se acha anexo o vosso
oficio 11.2.144, de agosto último, ficha-
do, no Tesouro Nacional, sob n. 43.904,
por despacho no mesmo exarado, em
data do agosto último, aprovou o áto,
relativo á consulta, formulada por Emi-
lio Sohupp & Comp. (Processo n. 43.904
de 1932).

— Ao Sr. ministro presidente do
Tribunal de Contas:

N. 62 — Transmitindo o processo fi-
chado sob n. 43.403, do corrente ano,
relativo aos contratos celebrados nesta
Diretoria, com a Cartiere Pietro Milliani
S. A., de Fabiano e a American Bank No-
ta Company de New York, para o forne-
cimento de notas de papel moeda. .(Pro-
cesso n. 43.403, de 1932).

— Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 63 -- Solicitando providencias no

sentido de ser dado solução ã ordem n.
22, de março do ano em curso, para que
possa ter andamento o processo fichado'
sob lá. 9.447, de 1932. (Prcoesso 9.447,
de	 ).

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N.• 197 — Remetendo o processo fi-
chado, no Tesouro Nacional, sob núme-
mero 35.408, do ano em curso, em que
é interessada a firma Eugenio Thibau &
Comp., de Bélo Horizonte, solicita au-
diencia a respeito, nos termos do des-
pacho de fls. do Sr. ministro da Fa-
zenda. (Processo 35.408,. de 1932).

N. 198 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, por despacho, pro-
ferido em 27 de agosto últimõ, no pro-
cesso fichado, no Tesouro Nacional, sb
n. 4.765, deste ano, encaminhado a esta
Diretoria com o oficio n. 27, de 1 de
fevereiro do ano em curso, deferiu, de
acórdo com o art. 1°, n. 2°, do decreto
n 21.459 de junho preterito, o pedido
formulado por Hildegardo Armelim Mo-

reira, quanto á relevação de multa ex-
officio, relativa ao exercicio de 1930.
(Processo n. 4.765, de 1932).

— Ao Sr: engenheiro fiscal da Com-
panhia Siderurgica Belgo Mineira:

N. 732 — Transmitindo o processo
fichado, no Tesouro Nacional, sob nú-
mero 6.531, de 1931, em que é interes-
sada a Companhia Siderurgica Belgo
Mineira e solicita prestar os esclareci-
mentos constantes do despacho de fls.
(Processo 6.531, de 1931).

Ao Sr. engenheiro fiscal da Compa-
viaja Siderurgica Belgo Mineira:

N. 734 — Transmitind6 o processo
fichado, no Tesouro Nacional, sob nú-
mero 41.332, deste ano, em que é inte-
ressada a Companhia Siderurgica Belga
Mineira, e solicita prestar esclareci-
mentos a respeito. (Processo n. 41.332,
de 1932.)

— Ao Sr. superintendente do Club de
Sorteios:

N. 733 — Transmitindo o processo
originado pelo reqerimento fichado, no
Tesouro Nacional, sob n.. 47.454, deste
ano, em que a "Casa Lohner S. A.",
com série nesta praça, pede permissão
para realizar, em outubro proximo vin-
douro, o sorteio de um microscopio
"Zeiss", e solicita prestar informações
a respeito. (Cromo ai. 47.454, de.
1932.)

— Ao Sr. inspetor, de Aguas e Esgõ-
tos:

N. 735 — Tendo em vista o oficio
n. 1.368, de agosto último, da Prefei-
tura do Distrito Federal, solicita provi-
demiar no sentido de que seja apresen-
tada á mesma Prefeitura, a conta da
quantia de 16$071, correspondente a
concertos de pena dagua e hidrometro,
no predio .n. 83, da Estrada Velha da
Tijuco, de propriedade da mesma co-
muna. (Processo n. 46.885, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor de Seguros:
N. 736 •— Transmitindo o .processo

fichado, no Tesouro Nacional, sob nú-
mero 29.728, deste ano, e solicita pres-
tar os necessarios esclarecimentos a
respeito do seu assinar'. .(Processo nú-
mero 29.728, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Belém:

N. 65 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado, no Tesouro Nacional, sob
n. 44.422, do ano em curso, concedeu,
por despacho, de- agosto último, auto-
rização para o desembaraço do carvão.
que o comandante do vapor inglèz "Be-
nedict", possa ceder ao navio auxiliar
"Itauba", dispensada a exigerxia do cer-
tificado da aquisição de 10 % de carvão
nacional, par não existir nessa localk
dado "stock" do mesmo, ficando, assim,
corifirmada a ordem telegkrafica desta
Diretoria, n. 593, de 31 . de agosto ul-
tima. (,Processo. n. 44.422, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega, de
Paranaguá:

N. 53 — Ttemeter.do o processo ficha-
do, ro Tesouro Nacional, sob n. 18.604,
do ano em curso, referente ao auto de
infração, lavrado corara o comandante
do vapor "Joazeiro". (Processo •núme-
ro 18.604. de 1932.)	 -

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Florianopolis:	 •

N. 12 — Afim de ser dada solução , ao
processo fichado, no Tesouro Nacional,

• sob n. 26.577, do ano em curso, que
tem por base o oficio n. 1.319, de maio
último, do Sr.' ministro da Marinha, re-
ferente ao leilão de material de esca-
fa-ndria existente nessa. Alfandega, rei-
tera a ordem n. 361, do citado mês.
(Processo n. 26.577, de 1932.)_

— Ao Sr. ir.spetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.096 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
que Solicitou a Société Anonime de Gaz
de Rio de Janeiro, em petição fichada,

no Tesouro Nacional, sob n. 48.161, do
ano em curso, concedeu, isenção de di.
mitos, com fundamento r.s. clausula
XXX do contrato aprovado pelo decre-
to n. 7.668, de novembro de 1909, para
(5. 521.41 9) cinco milhõOs quinher(tos
e vinte e um mil quatrocentos e deze-
nove quilos de carvão, que devem che- •
gar ao parto desta Capital, pelo vapor
"Attikos", e que a referida Companhia
pretende adquirir a San Paulo Gas
Company Limited, a quem vem consi-
gnado o referido material. (Processo
n. 48.161 de 1932.)

N. 1.097 — Afim de que essa. Alfank
-dega preste informação a respeite,

transmite o processo fichado, no Tesou-
ro Nacional, sob n. -31.859, do corrente
ano.

Pede, outrossim que O referido pro-
cesso seja restituido a esta Diretoria.
(Processo n.31.859, de 1932.)

N. 1.098 — Afim de ser dada saiu,
vão ao processo fichado sob n.
do ano findo, em que é interessado o 2°
escriturário dessa repartição Fidelcino
Teixeira Coelho, reitera a ordem nume-
ro 493, de abril ultimo. (Processo nu-
mero 3.327, de 1931.)

N. 1.099 — Transmitindo processo
fichado no Tesouro Nacional sob nume-
ro 19.048, deste ano, em que é 1,nte-
ressade a Réde de Viação Mineira e so-
licita providenbias no sentido de que
seja satisfeita a formalidade indicada no
despacho de fls. desta Diretoria. (Pro-
cesso 19.048, de 1932.)

N. 1.100 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo lb
que solicitou a The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power Company Li-
mited, em petrção fichada, no Tesouro
Nacional, sob n. 45.141, do ano em
curso, concedeu, por despacho datado de
agosto ultimo, isenção de direitos, com
fundamento no art. 3° da lei n. 5.353,
de novembro de 1927, para o material
constante do "item" n. 1, da primeira
via da relação junta, que se acha aia.
teniticada pelo escriturário Almerinda
Castro.

Quanto ao material constante do item
n. 2, da mesma relação, o Sr. ministra
deixou de conceder a redução solicitada,
por ter esse Material s;milar na indus-
trie nacional. (Processo n. 45.141, de
1932.)

N. 1401 — Transmitindo processo
originado pelo oficio de maio do vigente
ano, do Sr. diretor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro, fichado na
Tesouro Nacional, sob a. 23.636, e soa.
licita providencias, no sentido de que
sejam prestadas informações a respeito, •
pela Mesa de Rendas de Angra dos Reis.
(Processo n. 23.636, de 1932.)

N. 1.102 — Comunicando que o se- .
nhor ministro da Fazenda, tendo presen-
te o processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob n. 44.909, do ano em curso,
concedeu isenção de direitos, com fun-
damento no decréto n. 19.219, do maio
de 1930, cobrada, entretanto, a taxa de
5 % de expediente, para (17) dezesete
caixas, pesando bruto (4.160) quatro
mil cento e sessenta quilos, contendo
uma edluna completa para desidratar
pesando liquido (2.729) dois mil sete-
centos e vinte e nove quilos; (1) uma
caixa, pesando • bruto (160) cento e ses-
senta quilos, contendo termometros gra.
ficos partes integrantes da coluna aai..
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ma, i pesando liquido (45.900) quarenta
cinco quilos e novecentas gramas.
Esse, material consta discriminada-

mente da primeira via da relação auten-
tirada pelo escriturário Jesus Hosannah,
le`ndo sido importado pelo vapor "Lipa-
ri", entrado no porto desta capital em
junho proximo passado. (Processo nu-
mero 44.909, de 1932.)

Ao Sr. delegado fiscal em Ser-
gipe

N,. 35 — Comunicando que, tendo pre-
sente o probesso fichado no Tesouro Na-
eional sob n. 42.474, do ano em curso,
que] tem por base o oficio n. 1.133, de
j ulho ultimo, dessa repartição, proferi
em ,1 5 do corrente, o seguinte despacho:

"Estando solucionada, com a ordem
ri. 28, de 26 de agosto findo, desta Di-
retoria; a consulta relativa ás escritu-
ras de compra e venda, com clausula de
reirovenda, autorize-se a Delegacia Fis-
cal , a designar agentes fiscais para o
exame, em cartorio, dos atos sujeitos a
.010. podendo, para isso aproveitar,
(afobem, os "serviços dos fiscais do selo
adesivo, desde que não sejam afastados
fia, localidades onde exercem a função
mapria. (Processo 42.474, de 1932.)

Ao , Sr. delegado fiscal no Espirito
saato:

N. 47 — Em aditamento á ordem des-
id Diretoria n. 46, de 5 do corrente, de-
elara em solução ao vosso telegrama
n.1213, de 9 ' de agosto findo, fichado no
Tesouro Nacional sob n. 43.014, do cor-
rente ano, consultando si os vencimentos
percebidos pelos membros do tribunal
regional, designados de acordo com o
decréto n. 21.076, de fevereiro deste
ati. modificado pelo de n. 21.302, de

• alutil ultimo, estão sujeitos ao pagamen-
to do selo que a gratifgicação de que
cogita o segundo dos decrétos mencio-
nados, sendo uma remuneração pelo
desempenho de uma comissão de cara-
(ler provisorio, dependente de titulo de
notneação do govrno federal, incide no
selp a oue se refere o n. 3, do paragra-
l'o '6", da tabela A, do -regulamento ane-
xo ao decréto n. 17.538, de 10 de no-
vembro de 192.6. (Procseso n. 43.014,
de 1932.)

-- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo:

N. 380 — Transmitindo o processo
fiéhado, no Tesouro Nacional, sob nu-
mero 13.206, deste ano, em que é in-
teresada a firma Koehler-Asseburg &
Filhos, estabelecido em Pindamonhan-
plaa, nesse Estado, e solicita providen-
cias no sentido de que sejam satis-
feitas as exigencias constantes da in-
formação de fls. (Processo n. 13.206,
de 1932).

I — Ao •Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacioal no Estado do Paraná:

N. 136 — Restituindo o processo que
se fez acompanhar do oficio n. 328, de
julho ultimo, fichado, no Tesouro Na-
cional, sob n. 40.365, deste ano, em
que é interessado , João C. Rocha. (Pro-
esso n. 40.365, de 1932).

1 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-,
ro Nacional no Estado de (ioláz:

C. 33 — Afim de ser dada solução
ao processo fichado, no Tesouro Na-
cional, sob n. 7.508, do ano em curso,
que tem por base o telegrama . dessa
delegacia, n. 869, de fevereiro ultimo,
reitera a ordem n. 21, de março pro-
ximo findo. (Processo n. 7.508, de
1932),

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pará:

N. 119 — Comunicando que o Tri-
bunal de Contas resolveu ordenar o re-
gistro do contrato firmado, nessa De-
legacia Fiscal, com a Prefeitura Muni-
cipal de IgarapéeMiri, para a arreca-
dação do imposto de consumo sobre
energia eletrica, cuja cópia se fez- acom-
panhar do oficio n. 386, de julho des-
te ano, fichado, no Tesouro Nacional,
sob n. 43.199. (Processo n. 43.199, de
1902) .

N. 120 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi proa
sente o processo fichado, no Tesouro
Nacional, sob n, 43. 1834, do ano em
curso, referente ao recolhimento da
quantia de 11:9368361, devida á Fazen-
da Nacional pela Estrada de Ferro de
Bragança, e relativa á taxa de viação e
ao imposto de transporte terrestre, ar-
recadados pela referida estrada, durante
o mês de novembro de 1931, proferiu
em agosto ultimo, o seguinte despacho:

"Arquive-se. Promova-se a cobrança
administrativamente. (Processo nume-
ro 43.834. de. 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Alagoas:

IN. 73 — Remetendo o processo fi-
chado, no Tesouro Nacional, sob nume-
ro 27.142, do ano findo, em que é in-
teresada a firma 'Carlos Lyra & 'Com-
panhia. (Processo n. 27.1a2, de stoatl.

N. 74 — Transmitindo o processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob n..41.320,
deste ano, em que é interessada a
Companhia Força e Luz Nordeste .dril
Brasil, e solieito presteis as necessarias
informaoões a respeito. (Processo nu-
mero 41.320, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado de Minas Ge-
rais:

N. 161 — Transmitindo o processo en-
caminhado a ',esta diretoria, pelo oficio
n. 660, de agosto Ultimo. do Sr. de-
legado fiscal no Rio de Janeiro, rela-
tivo a uma representação que lhe fora
formulada pelo a gente fiscal do imposto
de consumo no interior do mesmo Es-
tado, Dr. Vicente de Paula Dalthazar
Sodré. e solicita provid encias no senti-
do de que seja apo"^"i ', o fato -descri-
to na mesma repres-, ..lação. (Processo
n. 46.603. de 19321. 	 .

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
'Gerais:

N. 162 — Devolvendo o processo fi-
chado, no Tesouro Nacional, sob nume-
ro 45.224. do ano em curso, em que
interessada a firma fl. F. Carneiro e Fi-
lhos, ostableecicla em Uberlanclia.
cita -providencias, no • sentido de serem
satisfeitas as exigencias apontadas no
parecer do inspetor fiscal Peixoto de
Azevedo, (Processo n. 45.224. de 1932).

— Ao.Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 241 — Solicitando providencias no
sentido de ser reatituido o processo fi-
chado sob n. 2.095. de 1930,' que foi
transmitido a essa Delegacia Fiscal, com
a ordem ri. 115. de fevereiro do vigente
ano. (Processo n. 2.095, de 1930).

N. 212 — Transmitindo o processo
fichado. no Tesouro Nacional, sob mime-'
ro 45.621, deste ano. em que é interes-
sada a Companhia Energia Eletrica Rio
Grandense, e solicita informações a res-
peito do que se pretende. (Processo nu-
mero 45.621, de 1932).

Expediente do dia 18 de agosto de 1932

Portarias:
N. 520 — O diretor da Receita Pú-

blica, tendo em vista a solicitaeão cons-
tante da carta de 9 do corrente, do Sr.
diretor geral, recomenda ao Sr. secreta-
rio que providencie no sentido de ser
organizada uma estatistica detalhada e
completa do movimento de processos
nesta diretoria, bem como dos atos (ofi-
cios, ordem, portarias, circulares, tele-
gramas, etc.), expedidas no periodo de
janeiro de 1931 a agosto último, discri-
minadamente por mês.

N. 521 — 0 diretor da Reooita Pú-
blica, tendo em vista a solicitação cons-
tante da carta do Sr. diretor geral. de 9
do corrente, recomenda aos Srs. Inspe-
tores fiscais junto a este gabinete, que
organizem uma estatistica do movimen-
to de processos nessa Inspeção Fiscal, no
periodo de janeiro de 1931 a agosto úl-
timo, discriminadamente em cada mês.

N. 522 — O diretor da Receita Pú-
blica, tendo em vista a solicitação cons-
tante da carta do Sr. diretor geral, de 9
do corrernte. recomenda ao Sr. sub-di-
palor da i a SubeDiretoria que providen-
cie no sentido de ser organizada uma
estatistica detalhada e completa ao mo-
vimento de processos nessa Sub-Direto-
ria, no periodo de janeiro de 1931 a
agosto último, discriminadamente em
cada mês.

N. 523 — O diretor da Receita Pú-
blica, tendo em vista a solicitação cons-
tante da carta do Sr. diretor geral, de
9 do corrente, recomenda ao Sr. sub-
diretor da 2` Sub-Diretoria que provi-
dencie, no sentido. de ser organizada
uma estatistica detalhada e completa do
movimento de processos nessa Sub-Di-
retoria, no penedo de janeiro de 1931 a
agosto último, discriminadamente em
cada mês.

N. 524 — O. diretor da Receita Pú-
blica, tendo em vista a solicitação cons-
tante da carta do Sr. diretor geral, do
mês corrente, recomenda ao Sr. sub-
diretor da 3' Sub-Diretoria que provi-
dencie, no sentido de ser organizada
uma estatistica detalhada e completa do
movimento de processos, bem como dos
termos de contratos lavrados nessa Sub-
Diretoria, no periodo de janeiro de 1931
a agosto último, discriminadamente em
cada mês.	 •

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de setembro de 1932
Processo: •

N. 15.763, de 1932 — Oficio de n. 189,
de 21 de março de 1932, relativo á habi-
litação de Evangelina de Azevedo Montei-
ro Bastos e outro. — O direito á pen-
são de montepio, no caso em apreço, per-
tence á viuvo do de cujos, ex-vi legis.

O fáto dela não se haver habilitado,
por um motivo pessial, isto é, por já.
estar no goso de outra pensão mais van-
tajosa não lhe extingue aquéle direito.

As duas decisões citadas pela Conspl-
toria versam sôbre hipoteses diferentes
da re que se trata, pois, em ambos os
casos verifica-se que a viuvo estava le-
galmente impedida de habilitar-se, ao
passo que, no presente, não existe êsse
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impedimento, e, tanto assim é, que, si
a pensão deixada pelo seu pai fosse in-
ferior a que lhe cabe por morte do ma-
rido, podia optar pela última.

A pensão só pôde ser deferida aos
herdeiros dos gráus inferiores, sucessi-
vamente, quando os que lhes antecedem,
na ordem estabelecido, estão legalmente
impedidos de habilitar-se, não por um
motivo particular, de interesse pessoal
mas, por uma razão de ordem legal ex-
tintiva do direito de habilitação, como,
por exemplo, nos casos de casamento
subsequentes, desquites,' em que a viuva
e a conjuge culpado, nêste ou outro mo-
tivo expressamente indicado.

Nestas condições e de acôrdo com o
parecer supra, indefiro o pedido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1; de setembro de 1932

Processos:
N. 44.226 (32) — Aviso de n. 2093,.

de 15 de agosto de 1932, do Ministerio da
Marinha, referente ao pagamento de reis
422$200, a credora Anna Dulce de Mi-
randa. — Faça-se o expediente proposto,
no parecer e convide-se a requerente
para apresentar alvará de autorização.

N. 35.441 (31) — Oficio de n. 744,
de 15 de junho de 1931, relativo ao pa-
gamento de 1:3613700 a' Augusto Diniz.
— Apresente alvará de autorização.

N. 57.932 (31) — Waldemar Dias
Cardoso, solicitando pagamento de pen-
são. — Apresente alvará de autorização.

N. 57.076 (31) — Oficio de n. 545,
de 13 de outubro de 1931, da Diretoeia
Geral de Contabilidade da Secretaria de
Estado dos Negocios da Viação e Obras
Públicas, relativo á pretensão de Esme-
ralda dos Santos. — De acôrdo com o
parecer, nada ha que deferir.

N. 47.447 (32) — Francisco de Lira
& Oliveira, solicitando pagamento de
pensões. — Retifique-se o documento de
fl. 3.

N. 62.121 (30) — Aviso de n. 1.956,
de 31 de dezembro de 1930, do Ministerio
da Viação, referente ao pagamento de
451$612 a Firmino Carlos Lago. — Apre-
sente alvará de autorização.

N. 46.183 (32) — Armandina Baptis-
ta Ribeiro, pedindo abono. — As dispo-
sições do decreto n. 21.170, de março
último, não aproveita á requerente. In-
defiro, por isso, o pedido.

N. 43.465 (32) —.Gloria Rodrigues
de Souza, solicitando expedição .de titu-
los. — De acôrdo com o parecer supra,
a interessada deve satisfazer a exigen-
eia do despacho anterior de fl. 18, apre-
sentando uma nova justificação retifi-
cando a certidão referida.

N. 44.641 (32) — Francisca Rocha
Pereira, pedindo expedir seu titulo. —
Satisfaça a requerente as exigencias do
parecer.

N. 47.564 (31) — Oficio de n. 864,
de 20 de agosto de 1931, da Diretoria
Geral de Contabilidade do Ministerio da
Viação e Obras Públicas, relativo ao pa-
gamento de 1023663, de que é credor An-
tonio da Costa. — Apresente . alvará de
autorização.

N. 46.419 (32) — GSorgina de Mattos
Braga, solicitando reversão de pensão.
— Dirija-se á Contabilidade do Ministe-
rio da Guerra.,

N. 45.017 (32).— Oficio de n. 1.165,
de 8 de agosto de 1932, da Delegacia Fis-
cal no Estado de Sergipe, relativo ao
parecer em que é interessado Jovino de
Almeida Figueiredo. — A' vista das in-
formações prestadas pela Delegacia Fis-
cal em Sergipe, nada ha que deferir. Ar-
quive-se.

' Requerimento
N. 48.956 (32) — Arthur Alves de

Lima e outros, solicitando suspensão de
consignação. — Requeiram conjunta-
mente com a Sociedade, de acôrdo com
a letra b, da 3' parte, do art. 21, do de-
creto n. 21.576, de junho último.

Diretoria do Patrimonio Nacionmt

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Dia 24 de agosto de 1932

D. Marianna 'de Abreu Prado, pedin-
do a sobra de um terreno nos fundos
do predio n. 1.630, á rua Almirante
Alexandrino de Alencar. — Indeferido,
em face do parecer. (Processo numero
45.6491932.).

Dia 2.5

C-Ondutor Tecnico Cesar Jose aa tto-
cha Carneiro, pedindo pagamento de
gratificação por serviços extraordina-
rios prestados á Imprensa Nacional no
serviço do Radio Telegrafico. — Diri-
ja-se ao Ministerio da Justiça, queren-
do. (Processo n. 43.3461932).

Dia 31

Francisco de Assis Moreira e seus fi-
lhos menores Altino e Maria José, re-
lativo á novação do aforamento do ter-
reno acrescido de marinha, situado en-
tre as ruas da Fundição e do Veiga, na
cidade de Recife, Estado de Pernambu-
co. — Aprovo; nos teri 's do parecer.
(Processo n. 26.6571932) .

D. Thereza Ribeiro de Amorim, re-
lativo á novação de aforamento de um
terreno de marinha, sito á Avenida
Martins de Barros, beneficiado com os
predios ns. 232, 238 e 239 da rua Im-
perador Pedro II. — Aprovo, de acôr-
do com o parecer. (Processo numero
21.2621932).

D. Dulce Alves Pessba de Mello, re-
lativo á novação do aforamento do ter-
reno de marinha n. 112, á rua Viscon-
de Itaparica n. 198, freguezia de S. F.
Pedro Gonçalves, municipio de Recife,
Estado de Pernambuco. — Aprovo, de
acôrdo com o parecer. (Processo nu-
mero 40.7751932).

Oficio n. 998, de 11, de dezembro de
1936, da Procuradoria da Republica, so-
bre a doação feita á Irmandade da Can-
delaria. — Proceda-Se, de acôrdo com
o-proposto no parecer. (Processo nu-
mero 58.1551950).

Requerimento do Instituto Historico
de São Paulo, pedindo cessão de um
terreno da União, para construir sua
nova séde e requerimento da Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo, pedindo
tombem doação do mesmo. imovel á
municipalidade. Responda-se, nos
termos propostos, á Prefeitura Munici-
pal de São Paule e ao Instituto Histo-
-rico es Geografia do mesmo Estado.
.(Processo a. 17.1331932)...

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de setembro de 1932

Oficios:
Sr. almirante diretor geral de Fazen-

da do Ministerio da Marinha:
N. 77911.250 — Tendo Marcellino

João Chagas, 2° tenente farmaceutico
da Armada, adquirente do imovel á
Avenida Sete de Setembro as. 1491151,
na Vila Marechal Hermes, obtido por
despacho do Sr. ministro da Fazenda,
de 8 de agosto findo, e em virtude de
determinação de S. Ex. o Chefe do
Governo Provisorio, o abatimento de
30 % do preço pelo (mal adquiriu o
imovel acima mencionado, conforme es-
critura de retificação e ratificação da-
tada de 30 de agosto findo, lavrada á
fls. 38 v., do livro n. 319, do tabelião
do 9° Oficio desta capital, peço vossas
providencias para que sejam alteradas,
a partir de 1 de maio do corrente ano,
para 148$505 (cento e quarenta e oito
mil quinhentos e cinco) as restantes
156 (cento e cincoenta e seis) presta-
ções que, a favor da Fazenda Nacional,
tem que fazer aquele oficial, por mo-
tivo da aquisição em apreço. (Proces-
so n. 23.7641932).

— Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 90 (1.251) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia, n. 83, de 23 de outubro de 1930,
referente ao aforamento do terreno
acrescido e alagado de marinha, sito no
lugar denominado "Castelo", em Game-
leira, na avenida Sul, freguezia de São
José, nêsse Estado, pretendido peio se-
nhor José Francisco Villar, comunico-
vos que o Sr. ministro, em data der 16
de junho proximo findo, exarou o se-
guinte'despacho: "Aprovo."

Remeto-vos, para os devidos fins, po/I
cópia, o parecer emitido por esta dire.
tona no mesmo processo. (Processo
n. 51.250/930.)

— Sr. delegado fiscal no Estado de
Minas Gerais:

N. 9 (1.252) -- ReMetendo, visto
pertencerem ao arquivo dessa delega-
cia fiscal, os inclusos papeis referentes
á doação de terrenos, casas e máquinis-
mos, da Colonia Rodrigo Silva, Estação
Sericicola, em Barbacena, nesse Estado.

— Sr. delegado fiscal no Estado do
Minas Gerais:

N. 10 (1.253) — Recomendando pro-
videncieis para que sejam devolvidos a
esta diretoria os processos as. 25.719,
de 1932 e 26.860/32, os quais foram en-
caminhados a essa delegacia fiscal pelo
oficio desta repartição n. 8.861, de 12
de julho proximo findo. (Processo
n. 31.851/932.)

— Sr. diretor do Patrimonio Muni-
cipal:

N. 780 (1.254) — Pedindo provi-
dencias, para que seja devolvido a esta
diretoria o processo relativo á concessão
do aforamento do terreno acrescido de
acrescido de marinha, sito nos fundos do
predio n. 140, da praia de São Cristovão,
feita á Companhia Fábrica de Vidros e
Cristais do Brasil, o qual foi remetido a
essa Prefeitura pelo oficio do Sr. mi-
nistro da Fazenda n. 15, de 7 de abril
de 1924.

Devo esclarecer-vos que esta repar-
tição necessita do processo em apreço
para fazer o competente registro do afo-
ramento concedido, o que feito, esta dl-
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retoria restituirá o mesmo processo.
(Proc. 2.092/924.)

Sr. diretor geral do Expediente
do ,Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

781/1.2,5(5 - Em referencia ao
assunto de que foi objeto o vosso ofício
n. 1.347, de 26 de abril do corrente
ano,' cabe-ine passar ás vossas mãos
uma cópia da planta dos terrenos sitos
na ,Praia de IVLa.ruí, pretendidos em
aforamento por Lago & Irmãos, afim de
melhor habilitar o Departamento de
Portos e Navegação a se pronunciar so-
bre a concessão em apreço, visto ter
aqUêle departamento declarado, confor-
me' aquêle vosso ofício, que deveria ser
o mesmo aforamento comedido sob a
condição de não se permitir a realiza-
çãã de obras sobre o mar, quando o pe-

. didb em causa abrange uma não peque-
na I área a ser conquistada ao mar.
(Processo n. 45.055, de 1932).

Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

782A1, .256 - Afim de que vos di-
gneis de providenciar para que seja
corrigido o engano a que alude a infor-
mação da Secretaria desta Diretoria,
passo ás vossa g+ mãos o incluso proces-
so relativo a pagamento de contas por
transporte de funcionados desta repar-
tição,as quais foram encaminhadas pelo
ofídio n. C/6.024, de 9 de agosto proxi-
mo findo, .dessa via-ferrea. (Processo
n., 45..364, de 1932).

Sr. diretor geral de Contabilidade
ocy Ministerio da Guerra:

N. 783/1.257 - Tendo José Marinho
dos Santos, capitão do Exercito, adqui-
rente do ¡movei á Avenida Frontin nú-
meros 15/16, na Vila Marechal Hermes,
obtido, por despacho do Sr. ministro
dá Fazenda, de 22 de julho proximo pas-
sapio, e em virtude de determinação de
S.; Ex. o Chefe do Governo Provisorio,
o abatimento de 30 % do preço pelo
qual adquiriu o imovel mencionado,

conforme escritura de retificação e ra-
tificação datada de hoje, lavrada a fo-
Hia.s 21, do livro n. 321, do tabelião do
9° Oficio desta capital, peço vossas pro-
videncias para que sejam alteradas, a
Partir de 1 de maio do corrente ano,
para 240$815 (duzentos e quarenta mil
oitocentos e quinze réis) as restantes 162
'(eento e sessenta e duas) prestações
que a favor da Fazenda Nacional tem
que fazer aquêle oficial, por motivo da
aquisição em apreço. (Processo
I. 25.652/32).

1 - Sr. almirante diretor geral de Fa-
zenda do Ministerio da Marinha:

N. 784/1.258 - Tendo José Maria
Pinto, sub-oficial da Armada, adquiren-
te do imovel á Avenida 7 de Setembro
ris. 78/80, na Vila Marechal Hermes,
obtido, por despacho do Sr. ministro da
Fazenda, de 29 de agosto findo, e em'
Virtude de determinação de S. Ex. o
Chefe do Governo Provisorio, o abati-
mento de 30 % do preço pelo qual ad-
quiriu o imovel mencionado, conforme
cmcritura de retificação e ratificação,
datada de 8 do corrente mès, lavrada
a fls. 25 v., do livro n. 321 do tabelião
do 9° Oficio desta ;apitai, peço vossas
Providencias para que .sejam alteradas,
á partir de 1 de agosto proximo findo,
*ara 2438750 (duzentos e quarenta e
três mil setecentos e cincoenta réis), as
restantes 144 (cento e quarenta e qua-

1
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tro) prestaçõeR que 'a favor da Fazenda
Nactpnal tem' que fazer aquéle sub-ofi-
cial, por motivo da aquisição em apre-
ço. (Processo n. 23.404, de 1932).

01•nnnnn

Recebedoria do Distrito Federal
DESPACHOS Do DIRETOR

Consulta n. 17.033, de 1932 da Com-
panhia Nacional de Tecidos "Nova Ame-
rica' - A disposição dos desenhos do
tecido, ogjeto da presente consulta, está
indicando que o seu principal senão
unico fim, é a confecção de lenços, como
aliás a propria consulente faz compre-
ender na sua petição, declarando que o
tecido em questão 'só é vendido a fa-
bricantes de artefactos".

Nestas condições, resta a consulente
observar o disposto no § 10 do art. 111
do decreto ri. 17.464, de 6 de outubro
de 1926 pagando o imposto de confor-
midade com as taxas constantes da ali-
nea XI do § 13 do art. 4° do supracitado
regulamento.

Autos:
N. 91, de 1927, contra Francisco de

Aguiar & Comp. - De acordo com a
informação e parecer e tendo em vista o
disposto no art. 1°, inciso 4° do decreto
n. 21.459, de 1 de junho findo, concedo
o perdão de 50 % da multa imposta aos
requerentes Francisco de Aguiar &
Comp., por despacho de 2 de abril pre-
tendo, de fls. 1351136.

Intime-se para o pagamento da impor-
tancia devida.

De conformidade com o disposto no
art. 7° do decreto citado, recorro, ex-
oficio, deste meu despacho para a ins-
tancia superior.

N. 2.403, de '1931, contra Guido Pe-
roni - De ac6rdo com a informação e
parewr, e tendo em vista o disposto no
art. 1°, inciso 4° do decreto 21.459, de
1 de junho findo, concedo o perdão do
50 % da multa imposta ao requerente
Guido Peroni, por despacho de 6 de ju-
lho ultimo, exarado ás fls. 17 deste pro-
cesso.

Intime-se para o recolhimento da im-
portancia devida.

N. 2.634, de 1931, contra A. Sad Kik
& Comp., Candreva & Rivero e João Ri-
vero. - De acordo com a informação
e parecer, e tendo em vista o disposto
no art. 1°, inciso 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho findo, concedo o perdão
de 50 % da multa imposta á requerente
Candreva & Rivero, por despacho de 22
de julho ultimo, exarado ás fls. 17 deste
processo.

Intime-se para pagamento da impor-
tando, devida.

N. 1.357, de 1932, contra Manoel
Paiva Rabaça. Atendendo ás razões
da defesa apresentada, julgo procedente
o auto de fls., apenas para mandar co-
brar do autuado a importando de 7$500,
correspondente á diferença do imposto
não satisfeito nos mèses de maio e ju-
nho de 1931.

Intime-se para o pagamento da im-
portancia devida.

N. 1.200, de 1932, contra Internatio-
nal Business Machines Company of
Delaware. - Provada e confessada
como se acha a infração capitulada no
auto de fls:, julgo procedente o aludido
auto, para =pôr á International Busi-
ness Machines Company of Delaware a
multa de 200$, minimo do art. 31, 6°,
do decreto n. 17.535. de 10 de novem-.

Setembio de 4932

bro de 1926, com a obrigação, ainda, de
pagar a quantia de 90$, correspondente
ao dólar° do imposto que deixou de sa-
tisfazer em tempo, ex=vi do art. 30, a,
1°, do citado decreto.

intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não q
fazendo, promova-se a cobrança exe-
cutiva, pelos meios legais, salvo recur-
so, dentro de 20 dias, na forma dos ar-
tigos 35 do citado decreto e 6° e 7° do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto do
ano passado.

N. 306, de 1932, contra J. Freitas
8G Comp. - De acordo com o disposto
no art. 4° do decreto n. 21.459, de 1
de junho dêste ano, arquive-se Oste pro-
cesso, originado do auto de fls., lavra-

, do por infração dos arts. 68 e 69 do de-
ereto' n. '17.464, ,de 6 de outubro de
1926, contra J. Freitas & Comp.

N. 2.745, de: 1931, contra Pinho Oso-
rio & Comp. - Estando materialmente
provada a infração, julgo procedente o
auto de fls., para impór a Pinho Oso-
rio & Comp. a multa de 200$, minimo
do art. 61, letra h, do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro . de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 3.006, de 1931, contra Soares Pi-
nheiro & Comp. - De acordo com o pa-
recer e atendendo ás razões da defesa
oferecida, julgo improcedente o auto de
fls, e dêste meu despacho recorro ex-
officio para a instancia superior.

N. 1.693, de 1931, contra M. Almei-
da. - De acordo com o disposto no ar-
tigo 40 , do decreto n. 21.459, de 1 de
junho déste ano, arquive-se éste pro-
cesso, originado do auto de fls., lavra-
do por infração do art. 6°, a, do decre-
to u. 17.535, de 10 de novembro de
1926, contra M. Almeida, oficiando-se á
Diretoria da Receita no sentido do can-
celamento da certidão n. 6.030, de 24
de março do corrente ano.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 12 de setembro de 1932
Requerimentos despachados:
N. 14.270 - Darcy de Souza. - In-

time-se a firma Anita Quitera ao paga-
mento da diferença da patente cle re-
gistro.

N. 12.420 - Sociedade Marmifera
Ligure Brasileira, Ltda.- Transfira -se.

N. 10.809 - M. Rosental Filstein.
- Idem.

N. 11.142 - Valoura & Bernardino.
- Idem.

N. 13.553 - Elizio & Gonza/ez.
Idem. •

N. 16.895 - Canas & Silva. - Idem.
N. 17.310 - Jacob Landa. - Trans-

fira-se. Imponho a multa de 15% -dos
emolumentos de registro, nos termos do
art. 219, § 2°, letra b, do regulamento
mandado executar pelo decreto numero
17.464, de 6 de outubro de 1926.

N. 18.211 - Donato Forenza. -- Não
havendo o que providenciar, arquive-se.

N. 3.664 - Juan Santiago Alonso. -
Arquive-se.	 .

N. 27.895 - Antonio Nunes Neto. -
Transfira-se. Não tia multa a aplicar.
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interposto pelo Sr. representante da Fa-
zenda do acórdão n. 247 do Conselho,
que dera provimento ao recurso de Pa-
rente Rodrigues & Comp. da decisão da
Recebedoria, que cassara a licença con-
cedida á mesma firma para receber al-
cool desnaturado com oleo de ricino,
proporção de 1 % e a intimara a reco-
lher a importancia de 101:4398300.

"Nego provimento ao recurso para
manter, pelos seus fundamentos, o acór-
dão recorrido."

O despacho de 12 de novembro de
1931, reconsiderando o anterior profe-
rido no processo n. 60.871, de 1930,
deixou sem solução o recurso interpos-
to da decisão da Recebedoria do Dis-
trito Federal; esse recurso, consequen-
temente, por força do decreto nume-
ro 20.475, de 2 de outubro de 1931,
só poderia ser julgado peln Conselho de
Contribuintes, a quem - l ai transferira
a competencia para tais julgamentos,
conforme espressamente interpretou G

despacho anima indicado.
-Si bem sómente o decreto n. 10.717,

de 20 de fevereiro de 1931, art. 13, ti-.
vesse espressamente proibido u emprego
do alcool desnaturado na fabricação de
bebidas, com essa restrição foi sempre
entendida pelo Tesouro, até a espedição
da circular n. 24, de 1927, a isenção para
o alcool consignado no art. 7°, letra i,
do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926; no caso do processo, porém,
o emprego teve logar procedendo per-
missão da repartição competen fr, • fun-
dado .em ato da autoridade superior e
mediante processo regular, embora sem
fundamento legal.

Trata-se de um erro administrativo,
pelo que não pôde ser imputado a$
partes".

em face do art. 1° do decreto numero
21.459, de 1 de junho de 1926.

N. 5.919 — Companhia Brasileira de
Terrenos. — Inscreva-se, nos termos dgr
parecer do Sr. sub-diretor.

N. 15.793 — Alvaro Rodrigues. —
De acôrdo com o parecer da 2' sub-di-
retoria, transfira-se.

N. 17.018 — Emilia Amaral Videira.J
— Dê-se a baixa para o 2° semestre do
corrente exercicio, de acôrdo com a in-
formação e parecer.	 -

N. 7.390 — Seraphim Domingos de
Assumpção. — Não ha duvida tratar-se
de carrinho, destinado ao serviço do es-
tabelecimento comercial do requerente,
e por tal motivo dê-se a baixa do lan-
çamento. Quanto á ultima parte do re-
querimento, indeferido, Por ter sido
apresentada a reclamação fora do pra-
zo legal e já estar prescrito o direito
que podia caber ao requerente.

N. 15.822 — Banco do Brasil. —
Averbe-sé a isenção, nos termos propos-
tos pelo Sr. sub-diretor, de acôrdo com
o decreto n. 19.826, de 1 de abril de
1931.

N. 15.785 — Antonio Maria da Costa.
— Transfira-se.

'N. 7.207 — José Joaquim Baltazar.
_ Idem.

N. 15.331 — Januario Francisco da
Silva. — Idem.

N. 19.381 — Ivart Ferreira Soares da -Cunha. — Deferido. 
N. 15.894 — Armazem Economico de

Cereais, Ltda. — Transfira-se.
N. 20.011 — Joaquim da Silva As-

sumpção. — Averbe-se a mudança.
N. 19.983 — Mario Coelho. — Idem.
N. 20.012 — Studebaker do Brasil

S. A. — Idem
Notificações:
N. 476 — Maria Sehermann, Laran-

«eiras n. 21. — Junte-se a guia nume-
ro 1. g90, e informe-se em que data deu
a mesma entrada nesta repartição.

N. 587 --- João dos Santos, estrada da
Ilha n. 26. — Pelo que consta do pro-
cesso, e, em face do parecer da Ter-
ceira Sub-Diretoria,. de fls. 8, a notifi-
cação de folhas, não tem procedencia;
e, assim, pelas razões constantes da-
quele parecer, reconsidero o despacho
de 6 de junho de 1932, para declará-lo
de nulo efeito, visto ter sido paga a
patente de 1932, em 15 de março do re-
ferido ano, três mèses, antes de ser fei-
ta a dita notificação. A infração arti-
culada tambem, do art. 28, não subsis-
te, pois, a patente indicada se encon-
trava instruindo o anterior processo.
Feitas as devidas anotações. Arquive-
se.

Certidões:
N. 858 — Francisco Panza. 	 Cedi-

faque-se o que constar.
N. 857 — A. Vicente da Gosta. —

Idem.
N. 860 — Francisco Vieira de Souza

Filho. — Certifique-se.
N. 859 — Iry Kirckbaum. ---‘• Idem.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA	
-

Despachos do senhor sub-diretor:
Dia 12 de setembro de 1932

N. 16.858 de 1932 — Albino Costa &
Veicenzi. — Satisfaça a exigencia.
• N. 15.656, de 1932 — Arnaldo Moya-

lo da Moura. — Idem, idem.
N. 18.789, de 1932	 Arieta & Com-

panhia. — Séle o documento de fls. 8.
N. 16.291, de 1932 — Carmen Castro

Pinto. — Satisfaça a exigencia,

N. 19.308, de 1932 — Heitor i Usal. —
Idem, idem.

N. 19.001, de 1r932 — José Augusto
Rodrigues. — Satisfaça a exigencia.

N. 16.951, de 1932 — J. A. iaarros &
Comp. — Complete o sêlo do documen-
to de fls. 4T5.

N. 16.265, de 1932 — Mario de Al-
meida. — Satisfaça a exigencia.

N. 17.053, de 1932 — Oscarino Gui-
marães. — Idem, idem.

N. 14.915, de 1932 — Complete o sêlo
do documento de fls. 7.

. 14.915, de 1932 — O. Ribeiro &
Comp. — Complete o sêlo.

N. 18.701, de 1932 — Ramos & Silva.
— Notificação 623, de 1932. Intime-se,
com o praso de quinze dias.

Conselho de Contribuintes
Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no, dia 9 do corrente mês,

ás 13 horas e 45 minutos a 49' sessão
ordinária d oConselho de Contribuintes,
estando presentes os Srs. Francisco de
Oliveira Passos, presidente; Elpidio João
da Boamorte, vice-presidente; Antonio
Eduardo de Lennhoff Brito, Mario Leo-
poldo Pereira da Camara, Vicente de
Paulo Galliez, Arlindo Soriano Pupe,
Octavio Lopes Sá Campos, Benedicto
Costa, Raul de Araujo Maia, Candido
Borges, Serafim Vallandro, João Baptis-
ta Rodrigues, membros dg 'Conselho; se-
nhor Francisco Sti, representante da Fa-
zenda Publica e do Sr. Misael Penna, se-
cretário.

O Sr. secretário procedeu á leitura da
ata da sessão ordinaria anterior, a qual
foi aprovada sem observações.

No expediente, o Sr. Elpidio Boa-
morte requereu que conste da ata da
presente sessão que não fOra ele e sim
o Sr. Benedicto Costa o relatar do acór-
dão n. 314, publicado no "Diario Ofi-
cial" de 9 de julho findo, relativo ao
recurso •n. 49-A, de Irmãos Barone, da
decisão da Delegacia Fiscal em S. Pau-
lo, do qual recorreu para o Sr. mniistro
da Fazenda o Sr. represeentante da Fa-
zenda Publica. Fazia essa declaração
porquanto o oficio n. 670 da Diretoria
da Receita, lido na sessão de 8 do cor-
rente, sê atribula ao requerente a auto-
ria do acórdão referido, quando, em
verdade, o seu voto, na referida decisão,
foi divergente. Consultado o Conselho, é
o requerimento aprovado unanimemente.

O Sr. Mario Camara faz identica de-
claração sobre o acórdão n. 169, rela-
tivo ao recurso n. 36-A, de A. R. Lis-
bõa & Comp. a que se refere o oficio
n. 664, de 27 de agosto ultimo, da Di-
retoria da Receita, atribuindo-lhe a au-
toria do acórdão quando, de fato, foi
relator do mesmo Sr. Elpidio Boamorte.

O Sr. Baptista Rodrigues comunica
que tinha em mãos uma petição da fir-
ma Theodor Wille & Comp. Ltd., solici-
tando desistencia do recurso n. 1.080,
em pauta para julgamento e manifes-
tou sua opinião no sentido do deferi-
mento da petição. Consultado o Conse-
lho, se pronunciou unanimemente, de
acârdo com o Sr. Baptista Rodrigues.

lEm seguida, o Sr. secretário leu o
oficio n. 725, de 8 de setembro cor-
rente da Diretoria da Receita Pub.ica.
comunicando que o Sr. .ministro, em
data de 19 de agosto proximo findo, pro-
feriu o seguinte despacho no recurso

Passando-se á ordem do dia. foram
julgados os seguintes processos em pau-
ta:

N. 1.463 — Francisco Urti — Ven-
das marcantis, art. 6° — Recebedoria
do Distrito Federal, Ex-officio — lio-
lator, o Sr. Candido Bórges.

N. 1.426 — A. Lisbõa & Comp. —
Vendas mercantis, art. 6° — Recebedo-
ria do Distrito Federal Ex-officio
Relator, o Sr. Lenhoff Britto.

aa.1..4125 — The Rio de Janeiro Tram-
way Light and Power C°. Ltd. — Ven-
das mercantis, art. 60 Ex-offàjcio
Relator, o Sr. Araujo aiaia.

Negou-se provimento aos três re-
cursos, para confirmar as decisões rea
corridas, por unanimidade.

N. 1.492 — Leandro Augusto Fer-
reira -- Vendas mercantis, art. 6°
Delegacia Fiscal em Minas Gerais — Re-
lator, o Sr. Lenhoff Britto.

N. 1.448 — Duarte Seiva & tomp.
_ Vendas mercantis, art. 6° — (Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator,
o Sr. Lenhoff Britto.

N. 1.481 — Soares Pereira & Comp.
— Vendas mercantis, art. 6° — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator,
o Sr. Lenhoff Brito.

N. 1.459 — Associação dos Empre-
gados .Publicos Civis e Rebello Amaral
—Vendas mercantis, art. 6° — Recebe-

doria do Distrito Federal — Relator, o
Sr. Lenhoff Britto.

N.- 1.470 — Miguel Fríficisco Gomes
— Vendas mercantis, art. 6° — Recebe-
daria do Distrito Federal — Relator,

Lenhoff Britto.
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N. 1.414 — Eduardo Garcia — Ten-
das mercantis,aarta 6° — Delegacia Fis-
cal em São Paulo — Relator, Sr. Araujo
Naja.

N. 1.458 — L. B. de Almeida &
Comp. -- Vendas mercantis,, art. 60 —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
jato'', Sr. Araujo Meia.

N. 1.469 — José Rodrigues Fernan-
des a- Vendas mercantis, art. 6° — Ree
cebedoria do Distrito Federal — Rela-
tor, Sr. Araujo Mala.

N. 1.480 — Bernardino Gonçalves
Viora — Vendas mercantis, art. 6° —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator, Sr. Araujo Mala.

N. 1.491 — Francisco Carlos Soares
— Vendas mercantis, art. 6° — Dele-
gacia Fiscal—em Minas Gerais — Rela-
tor, Sr. -A-I'aujo Mala.

N. 1.110 — Companhia Fabrica do
Teddas Covilhã — Imposto de' consu-
mo art. 122 — Recebedoria do Dia-.!trito Federal — Relator, Sr. Sá Cam-
pos.

N. 1.052 — Assumpção & Silva—Im-
posto de consumo, art. 112, § 20, le-
tra b) decreto n. 14.648, de 1921 —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lato'', Sr. Lenhoff Britto.

N. 1.019 — Araujo Freitas & Comp.
— Imposto de consumo, art. 112, § 1°
letra b) — Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Relator, Sr. Lenhoff Britto.

N. 1.427 — Fonseca Almada & Com-
panhia, Ltd. — Vendas mercantis, ar-
tigo — ecebedoria do Distrito Fe-
deral — Relator, Sr. Baptista Rodri-
gues.

R. (.aag —. Julio Spera & Comp. e
R. —ande Ribas — Vendas mercantir,
art. Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Relator, Sr. Baptista * Rodri-
gues.

N. 1. 449 — Banco HolatRiez da Ame-
rica do Sul — Vendas mercantis, arti-
tigo 9' — Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Relator, Sr. Baptista -Rodri-
gues.

N. 1.460 — Luiz da Cunha Fernan-
des — Vendas mercantis art. 6° — Re-
cebedoria do Distrito Federal -- Rela-
tor, Sr. Baptista, Rodrigues.

N. 1.471 — A. I. Penario — Vendas
mercantis, art. 6° — Recebedoria do
Distrito Federal — Relator, Sr. Baptis-
ta Rodrigues.

Tomou-se conhecimento dos dezoito
recursos para konsiderar relevadas as
multas impostas, de acÔrdo com o arti-
go 4° do decreto n .21.459, de 1 &e ju-
nho de 1932, unanimemente.

N. 1.447 — A. Cardoso Filho &
Costa — Vendas mercantis, art. 6' —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-

l eitor, Sr. Araujo Mala. — Tomou-se
' conhecimento, embora perempte, para
;considerar relevada a multa imposta,
;de aoórdo com o art. 4°, do oroto nu-
, mero, 21,459, de i de junho ultimo,
contra o voto do Sr. Benedicto Costa e

'com restrições do Sr. Elpidio
:norte.

N. 776 — Grandes Moinhos do Bra-
il SIA — Classificação de mercadorias
direitos sobre, sacos que acompanha-
am trigo a granel) — Alfandeçaa de
Pernambuco — Relator, • Sr. Araujo
Mala. — Negou-se .provimento unani-
memente, com restrieaes do Sr. Bene-
dicto Costa, que, entende, no caso, ca-
bia o recurso para-a Delegacia kif3Cal.,

N. 1.193 — Luiz Lourenço — Im-
posto de consumo,. art. 62 — Recebe-
doria do Distrito Federal — Relator,
Si'. Elpidio Boamorte. — Deu-se pro-
vimento unanimemente. O Sr. Arlindo
Braga deu Por equidade.

N. 1.177 — Rangel Costa & Comp.—
Industrias e profissões (valor locativo)
— Recebedoria do Distrito Federal —
Relator, Sr. Candido Borges. — Deu-se
provimento contra o voto do Sr. Bene-
dicto Gosta.

N. 1.639 — S. Carvalho & Com. —
Industrias e profissões (valor locativo)
— Recebedoria do Distrito Federal —
Relator, Sr. Candido Borges. — Deu-,
se provimento, em parte, para reduzir
o valor locativo a 106:000$000, contra
os votos dos Srs. Arlindo Pupe, Mario
Gamara e Benedicto Costa, e manter,
pelo voto de desempate do Sr. presi-
dente, a taxa de 20,.%, contra os votos
do relator e dos Srs. Vicente Galliez,
Serafim Vallandro, Baptista Rodrigues,
Araujo Meia e Elpidio J. da Boamorte.
O Sr. Lenhoff Britto foi designado para
redigir o acórdão.

N. 1.496 — Cobrasil (Companhia de
Mineração e Metalurgica Brasil) —
Direitos adeaneiros (sateados) — De-
legacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Caudal° Borges. — Negou-se pro-
vimento contra os votos do relator e do
Sr. Elpidio Boamorte, com restrições do
Sr. Vicente Galliez e Serafim Vallan-
dro. O Sr. Benedicto Costa for desi-
gnado para redigir o acórdão.

Secretaria do Conselho de Contri-
buintes, em 10 de setembro de 1932. —
Misael Pereira, secretário.

Inspetoria de Seguros
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Dia 3 de setembro de 1932
Oficios expedidos:
Ao Sr. diretor da Contabilidade:
N. 146 T — Solicitando informações

sobre o levantamento das apolices per-
tencentes á Companhia de Seguros
"Scarpa"..

Dia 6
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 147 T — Submetendo á delibera-

ção do Sr. ministro o pedido de au-
mento de capital para as operações no
Brasil da Nord-Deutsche-Versiche-
Rungs-Gesellschaft.

— Ao Sr. diretor da Despesa:
N. 148 T — Soliêitando providencias

no sentido de ser posto á disposiçã9
Comissão de Compras a necessarias do-
tação para aquisição de material de
consumo para esta Inspetoria.

— Ao Sr. secretario geral do Minis-
terio das Relações Exteriores:

N. 324 1) — Acusando recebimento
do oficio EC1SN1550.6, de 15 do agosto
ultimo.

Dia 2 (*)

Tarifas terrestres contra Togo no
Distrito Federal, Niterói e Isetriapolis:

Acresciam
Na rubrica — "Madeiras, trabalho

de" — acrescentem-se ao final da deu-

(•) — Reproduzido por ter sido pu-
blicado com incorreções),,_ _

Associações de Companhias 'de Segu-
ros (Processo n. 554-A-931) — Sobre
clausula de Tarifa Maritima, — A ex-
clusão de que trata a petição de fls. 2,
não está prevista nas Tarifas Maritimas
e Fluviais, não sendo, portanto, licito a
esta inspetoria admiti-la, cora o que se-
ria contrariada a finalidade da lei — a
observancia de uma taxa minima para
todos os seguros. Si o artigo a que se
refere a petição de fls., merece -trata-
mento especial pelas suas condições
particulares, deve ser proposta a taxa
minima adequada e não ficar êle isento
da taxação minha obrigatoria, creada
por lei. Assim, deixo de atender ao pe-
dido.

Companhia Sul America Terrestres,
Maritimos e Acidentes (Processo n. 214-
5-932) — Comunicando os seguros efe-
tuados durante a semana finda, prove- .
nientes de guerra civil. — Sele o re-e-
querimento na fórma legal.

Dia 3
Associações de Conipanhias de Segu-

ros (Processo n. 252-A-932) — Solici-
tando inserção na Tarira Maritima, da
nota referente á aplicação de cobrança
para taxa de baldeação. — "A aplicação
da nota constante da petião de lis a tal .,
qual se encontra, importaria em au-
mento das taxas para os seguros de
transportes no rio Parnaiba e afluentes ,.
em embarcações de ferro e na diz:influição
dos mesmos transportes em embarca-
ções de madeira, o que não é intuito
das requerentes, que pedem a inserção.
da referida nota nas tarifas maritimas
com o fim principal de evitar as clavi;
das que sempre se apresentam, por oc a'
sião do seguro quanto aos Meios de,,,
transporte fluvial. Assim, defiro o pe--'a
dido para o fim de ser acrescentada, ab
fim da alinea a das condições gerais, da
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aula relativa á retirada de cavacos,
após as palavras "boca de fogo", as se-
guintes — "ou qualquer maquina 'mo-
triz".

Tarifas maritimas e fluviais
nRetificaço

Incluam-se no n. 3 da letra. O na
parte A: "Fundação Rockfeller" e Com- :
panhias "Souza Cruz", "Fiel. Lux",
""Brasileira de Fosforos" e "General:.
Eletric".

Substituição
Substituam-se o atuai n. 3 da letra h

(garantias, 'Cujo seguro é proibido) da •
parte A, pelo seguinte: "Não é permiti-
do segurar o risco de roubo, quando se
tratar de mercadorias de retorno, salvo
quando preenchidos os seguintes eequi-
sitos: a) declaração expressa na pro-
posta de averbação, de que se trata de
mercadorias em retorno; b) ter sido o ea-
conhecimento de embarque fornecido-
pelas companhias de navegação, sem
qualquer resalva quanto ao máu estado
de embalagem; e) estarem os volumes - -
em perfeito estado, providos de novos a.
aros de segurança e sem remarcação. 

O seguro aceito nestas condições pa-
gará uma taxa adicional nunca inferior a,
a 318 %. "Não é permitido segurar -
contra o risco de roubo quaisquer mer-
cadorias carregadas no convéz".

Requerimentos despachados 	 a

Dia 2 de setembro de 19'32
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parte A das Tarifas Maritimas e Flu-
viais, o seguinte: "Quan.do se verificar
a hipotese de um seguro sobre embar-
que incidindo nesta parte das tarifas
(Tarifas Maritimas de Cabotagem) ' e,
em continuação da viagem na parte B
(Tarifa. Fluvial), p ite será cobrade . u
adicional para baldeação de que trata
esta condição e, será • aplicada para a
parte fluvial a taxa de barcos de madei-
ra a reboque, ficando, porém, o segu-
rado com direito de 'ehaver, quanto ao
premio correspondente á parte fluvial,
a diferença entre o premio cobrado na-
quela base e o estipulado para embar-
cações de ferro, quando comprovar, den-
tro do prazo de quatro mêses da data'
do seguro, que o transporte fluvial foi
feito em erdbarcações de ferro e não
de madeira."

Tarifas maritimas e fluviais
Acrescimo:
Acrescento-se ao fim da alinea a das

condições gerais da parte A — Tarifa
Maritima de Cabotagem, o seguinte:

"Quando se verificar a hipotese de
um seguro sobre embarque incidindo
nesta parte das, tarifas (Tarifa Mariti-
ma, de Cabotagem), e, em continuação
da viagem na parte B (Tarifa Fluvial),
não será cobrado o adicional para bal-
deação de que trata esta condição e,
será aplicada para a parte fluvial a taxa
de barcos de madeira a reboque, fican-
do. porém, o segurado com direito de
rehaver, quanto ao premio correspon-
dente á parte fluvial, a diferença entre
o premio cobrado naquela base e o es-
tipulado para embarcações de ferro,
quando comprovar, dentro do prazo de
(metro mêses da data do seguro, que o

' transporte fluvial foi feito em embar-
caciAs de ferro e não de madeira.

Delegacia Geral do Imposto sóbre
8 Renda	 -

. EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 12 de setembro de 1992

Requerimentos despachados
N. 8.327, de 1932 — Sylvia Marques

de Campos. — Indeferido, nos termos
do art. 1 0 do decreto n. 21.554, de 1932,
e da alinea e do art. 40 do regulamen-
to com as modificações do mesmo de-
creto.

N. 8.037, de 1932 — Alfredo Carnei-
ro. — Indeferido, nos termos do art. 1°
do decreto n. 21.5,54, de 20 de junho de
1932, e da alinea e do art. 40 do regu-
lamento com as modificações do mes-
mo decreto, e em face do art. 98 do re-
gulamento.

N. 7.736, de 1932 — Adalgiza da Sil-
va . Carvalho. — Idem.

N. 7.505, de 1932 — David Ferreira.
-- Retifique-se o lançamento para ad-
mitir sémente a dedução de espôsa.

N. 7.478, de 1932 — Augusto Carnei-
ro Pacheco. — Discrimine os nomes,
grau de parentesco e estado civil das
pessoas deduzidas como encargos de fa-
milia.

N. 7.747, de 1932 — Antonio Victor
Moreira Brandão. — Prove, no prazo de
dez dias, que sustenta quatro filhas sol-
teiras.

8.447, de 1932 — Antonio Mar-
ques Videira. Prove, no prazo de dez
dias, que sustenta duas filhas.

N. 8.022, de 1932 — Stenio Machado.
— Prove, no prazo de dez dias, a dedu-
ção pedida para "Contribuições para
fundos de beneficencia".

N. 7.526, de 1932 — A. A. Rodrigues
Quintans. — Prove, no prazo de dez
dias, as deduções pedidas de viagem e
estadia, contribuições para fundos de
beneficencia, bem assim, a de encargos
de familia.

N. 8.043, de 1932 — Joaquim Ferrei-
ra Dias JuniOr. — O cálculo foi feito de
acôrdo com o art. 1° do decreto nú-
mero 21.554, e de conformidade com o
regulamento. Mantenho o larfçamento
feito.

N. 7.910, de 1932 — Adriano Pinto
da Fonseca. — Deferido.

N. 8.201, de 1932 — Tom Schofieldal-
lan. — Prove, no prazo de dez dias, a
dedução de contribuições para fundos
de beneficencia.

N. 8.261, de 1932 — Italo Pellizi. —
Discrimine os rendimentos da profis
liberal, dos de ordenados, prove, n • • a-
zo de dez dias, as deduções de viagem e
estadia, expediente, aluguel e contribui-
ções para fundos de beneficeneia, bem
como as de livros técnicos e seguro de
vida.

N. 7.288, de 1932 — Antonio da Re-
•cha Passos Junior. — Prove, no prazo
de dez dias, a dedução de contribuições
e doações ás instituições filantropicas.

N. 8.286, de 1932 — Augusto Conra-
do Bordallo. — Prove, no prazo de dez
dias, as deduções solicitadas na declara-
ção.
. N. 8.285, de 1932 — Antonio Bor-

dallo. — Idem.
N. 7.571, de 1932 — Greorge Frederick

'Pichei. — Prove, no prazo de dez dias,
a dedução de contribuições para fundos
de beneficencia, bem como a de seguro
de vida.	 •

N. 7.476, de 1992 — Henry N. Fuyat
— Prove, no prazo de dez dias, as dedu-
ções de contribuições pedidas em sua
declaração, bem como o premio de se-
guro de vida.

N. 1.232, de 1932 — Ivano da Sifva
Guimarães. — Cancele-se o lançamento
ex-officio.

N. 810, de 1932 — Jovino Luiz Ma-
chado. — Cancele-se o lançamento er-
officio.

N. 8.099, de 1932 — Julio C. Azeve-
do. — Retifique-se o lançamento, admi-
tindo-se a dedução reclamada, na renda
global.

N. 8.784, de 1932 — Francisco Tava-
res. — Indeferido, nos termos do arti-
go 1° do decreto n. 21.554, de 20 de ju-
nho de 1932, e .da alinea e do art. 40 do
regulamento modificado pelo mesmo de-
creto. •

N. 8.134, de 1932 — Alberto Peixoto
Rocha. — Idem.

N'. 7.871, de 1932 — H. G. Skrkanek.
— Idem.

N. 8.774, de 1932 — Jullão Freitas
do Amaral. .— Idem.

N. 7.324, de 1932 — Pedro Castoldi.
— Idem.

N. 7.770, de 1932 — Pedro José de
Oliveira. — Comprovada a dedução re-
clamada, notifique-se o lançamento.

N. 8.083, de 1932 — Mathilde Breias
Monteiro. — Retifique-se o lançamento,
uma vez comprovados os encargos de

N. 8.135, de 1932 — José Firmino da
Silva. —Comprovados os encargos de
familia, retifique-se o lançamento.
' N. 8.211, de 1932 — Francisco Dias

Martins. — Retifique-se o lançamento
uma vez comprovados os encargos de fa-
milia, de que trata, a alinea e do artigo
40 do regulamento com as modificações
do , dec. 21.554, de 20-6-.1932. .

N. 8.162, de 1932 — Itagiba Fernan-
des Mattos. — Idem.

N. 8.879, de 1932 — Augusto Cesar de.
Abreu. — Corrija-se o calculo e expe-
ça-se nova notificação.

N. 7.998, de 1932 — Albert Henry
Frisbee. — Indeferido em virtude. do

n /,art. 98 do regula	 o.
N. 8.044,	 — Elvira de Souza

Ferreira.	 em.	
•

4, de 1932 — Jocelina Olivei-
ndes. — Idem.	 .

. 8.180, de 1932 — Banco. Aliaqca do
Rio de Janeiro, respondendo consulta:
a) O imposto é rel ni ivo a aluguei ou ar-
rendamento de predios, pertencentes—ã-
residentes no estrangeiro, deve ser re-
colhido mediante guia pelo respectivo pro-
curador, mensalmente, a medida que fo-
rem sendo recebidos os rendimentos, sem
que seja necessario aguardar, para esse
fim, a sua remessa para o exterior. b)
O tributo poderá ser calculado sobre a
renda liquida, deduzidas as despesas que
tiverem sido efetivamente realizadas e de
que trata o art. 37 alinea a, b, c, e, e (
do dec. 17.390, de 26 de julho de 1927,
alterado pelo dec. 19.550, de dezembro
de 1930, cumprindo ao procurador Com-
prova-las quando a exigir a Delegacia
Geral. c) No caso de serem as despesas
concernentes a um mês superiores á i sês-
pectiva receita, a diferença poderá ser
abatida da renda relativa ao mês se-
guinte.

. 8.957, de 1931 — José Suarez Gar-
cia. — Não se verificando no caso a
isenção de imposto, conforme supunham
os requerentes, não é possivel dar a cer-
tidão pedida.

N. 9.021, de 1932 — Ribeiro, Guima-
rães és Comp. — Deferido, contra re-
cibo.

Oficios expedidos:
N. 303 — Ao diretor da Contabilidade

do Ministerio da Guerra. — Solicitando
informações.-	 •

N. 343 — Ao diretor da Receita Pú-
blica. — Transmitindo processo de 	 •
curso interposto pela firma Assumpção
Sobrinho.

N. 1.201 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Espirito Santo. —
Reiterando oficio solicitando' informa-
ções.

N. 1.202 — Ao Delegado Fiscal em.
Minas Gerais. — Fazendo comunicação.

N. 1.203 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.
— Solicitandq ser devolvido . processo
com as informações solicitadas.

N. 1.204 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Paraná. — Re-
metendo processo em que é interessado
Catulo Piá de Andrade.

N. 1.205 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Estado do-Ria..
Devolvendo processo.
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GERAL

Dia 12 de setembro de 1932

Requerimentos despachados

N. 7.923, 1930. Francisco Rodri-
gues. — A' vista do que informou a
secção de Lançamento, nada lia mais a
deliberar.

N.395, 1930. — Anthero Fernandes. —
Em face do que informa a secção de
Lançamento, nada ha a deferir.

N. 3,190, 1932. — Nicolau Petrillo —
Apresente relação discriminada das lo-
qalidades percorridas, valor das passa-
gens entre elas, datas em que se reali-
zaram os transportes, meios nestes uti-
lizados, com indicação das empresasaqu
companhias que os fornecera-rã—é dos
boteis em que o contribuinte esteve.
' N. 	  — Zeferino Martins
Soares. — Estando verificado que o
contribuinte apresentou declaração da
rendimentos relativa a 1928, subscrita
aliás por sua esposa, cancele-se o lan-
çamento ex-officio.

N. 8.599, 1932. — Manoel Rires Ri-
beiro. — Apresente as declarações de
renda, concernentes a 1931 e 1932.

N. 3.949, de 1932 — Skuplik & Voll.
e-- O lançamento se apoiu nos dados de
que dispunha a Delegacia, de vez que os
reclamantes não apresentaram os escla-
recimentos que se lhes exigiram para o
respectivo Processo, nem fizeram decla-
ração obrigatoria dos seus rendimentos,
ga época propria.

Notifiquem-se porém para satisfação
do debito independente da multa de
60 %, si efetuarem o pagamento até 30
do corrente, si se verificar que não são
'reincidentes.

N. 6.863, de 1932 — Serafim José da
— Pague o debito relativo a 1929

e prove que é sucessor de Rocha & Silva.
N. 7.132, de 1932 — Tito Corrêa de

Amorim — Prove que sustenta filha sem
'arrimo. Marque-se para isso, o prazo cio

i dez dias.
N. 8.545, de 1931 — Enrichetta Rossi.

1 — Expeça-se noWnotTficação para pa-
gamento do debito, inclusive multa de
,60 %, que senão cobrará si o pagamento
se realizar até 30 do corrente e si se ve-
rificar que o suplicante não é reinci-
dente, dispensada a.--rrotliTcação para

I PUStaçãO de esclarecimentos por ter sido
i feltta por edital.

N. 6.976, de 1932 — Lafayette Jay-
gnetti — O lançamento se apoiou nos
dados de que' dispunha a Delegacia,
visto não haeer o suplicante fornecido
os esclarecimentos exigidos para o inicio
do processo.

Como porém não hauve despacho que
o autorizasse, expeça-se nova notificação
para pagamento do debito, inclusive
multa de 60 %, que entretanto não será
cobrada, si o pagamento fôr efetuado
até 30 do corrente e si se verificar que
o Interessado não 6 reincidente.

N. 9.970; ffe 19.!9 — Renato de Brito
Gomes. — Indeferido.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 10 de setembro de

1932:
Foram concedidas as seguintes licen-

ças:
Ao ex-marinheiro nacional, asilado,

Cabo Elias Mathias dos Santos para re-

sidir fora do Asile; de Invalidas da Pa-
tria, nesta Capital;

De conformidade com o art. 8°, 1, do
decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro
de 1921, 90 dias de licença ao operaria
de 4° classe da oficina 'de trabalhos es-
truturais do Arsenal de Marinha do Rio

'de Janeiro, Telernaco José Pinto, para
tratamento de sua saúde;

Ds acórdo com o art. 8°, I; do decre-
to n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
90 dias ao servente da oficina de apa-
relhas e serventes do Arsenal de Mari-
nha do Rio de Janeiro, Manoel Joaquim
de Azevedo, para tratamento de sua
saúde, onde lho convier, a partir dá 8
de junho último;

Ao ex-marinheiro nacional de 2'
classe, asilado, Antonio Alves de Santa
Anna, para residir fora do Asilo de In.-
validos da Patria, no Estado do Mara-
nhão.

EXPEDIENTE DO SR. MLNISTRO

Aditamento ao de 9 de setembro de 1932

Ao diretor geral do Pessoal:
N. 2.324 — Desingnando o capitão-

tenente Eric° de Figueiredo Costa para
exercer as funções,de imediato do con-
tra-torpedeiro "Sergipe", ficando dis-
pensado dos serviços da Diretoria do
Ensino Naval e das funções de instru-
tor do Ouro Pratico de Aspirantes a
Com issario.

N. 2.325 — Dispensando o capitão-
tenente Gastão Monteiro Moutinho das
funcções de imediato do contra-torpe-
deiro "Sergipe".

Dia 10

Ao Sr. diretor gera/ do Pessoal.
N.. 2.327 — Designando o capitão de

corveta Pio da Rocha Pombo para ser-
vir como encarregado do material da
Escola Naval.

N. 2.328 — Designando o capitão-
tenente Julio Barreto Leite para exer-
cer as funcções de imediato do contra-
torpedeiro "Pará".

N. 2.329 — Designando os oficiais
abaixo mencionados paira as seguintes
comissões:

Capitão-tenente, medico, Dr. Breno
Galvão para servir como coadjuvante de
Clinica Oto-rino Laringologica do Hos-
pital Central de Marinha;

Capitão-tenente, médico, Dr. Fernan-
do dos Santos Neves para coadjuvante
da Clinica Médica do mesmo hospital.

:N. 2.334 — Declaro-vos, para os de-
vidos efeitos, que resolvi sejam promo-
vidos, á classe imediatamente superior,
as praças abaixo declaradas que se en-
contram nas forças de Marinha em ope-
rações no setor de Parati, que se destin-
guiram pela sua• bravura, conforme co-
municação feita pelo capitão-tenente
Augusto do Amaral Peixoto Junior.

• Primeira Companhia

Cabo B105, Jose Leoncio de Santa
Anna.

Soldado B439, João Faustino de Mo-
raes.

Segunda classe, SE-0.455, João da
Costa Silva.

Segunda classe CRV-CF-3.587, Abel
Tavares.

Segunda Companhia,

Primeira classe PE-A-12.484, JoãO:
Alves Carneiro.

Terceira classe ' S.E-2.989, Antonio
Cardoso,

Terceira Coonpanhia	 - --

Terceiro sargento A.EeCA-1.198, Nas-
ter Ferreira Gomes.

Soldado B269, José Luiz dos Santas:
Soldado B153, Isidro Malta de Alhu-•

querem.
Soldado B327, Cicero Lucas da Silva.

Aditamento ao de 10 de setembro de
1932

Ao Sr. ministro da Guerra:	 .)
N. 2.339 — Transmitindo os ceda-

recimentos sobre o Pedido do 1' sare,
gento, reformado, Manoel Amancio de:::
Nascimento, de contagem do tempo em
que cursou a Escola de Aprendizes Ma;
drinheiros do Estado de Mato-GroSso,,.

para os efeitos de melhoria de sua re-
forma.

— Ao Sr. ministro da Justiça:
N. 2.340 Em resposta ao aviso

n. 2.277, de 17-0-1932, desse mings-:
terio, relativo ao projeto de decreta-.
tornando obrigatoria, para os func4o-
navios públicos militares, a carteira ,de.
identidade profissional, tenho a honra.
de declarar a V. E. que este ministe- ,
rio nada tem que opôr aos preceitos
contidos no mesmo projeto, visto que
não alteram o modo de indenização em
voga na Marinha, nem modificam sensi-
yelmente o modelo da carteira forneci-
da pelo Gabinete de Identificação da
Armada.

— Ao Sr. ministro do Trabalho:
N. 2.341 — Submeto á consideração •

de V. Ex. o requerimento incluso, em
o qual José Alves dos Santos comunica
ter sido recusado seu alistamento no
Sindicato dos Empregados' em Camara
'Culinaria e Panificadores Maritimos,
sem que conheça qual a causa, por-
quanto as Empresas de Navegação so-
mente aceitam sindicalizados para os
seus serviços.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.342 — Conformando-me com o

parecer do Conselho do Almirantado,
emitido em consulta n. 174, de 29 de
agosto último, declaro-vos, para os de-
vidos fins, ter resolvido deferir o re-
querimento de 1 de julho do corrente.
ano, em que o capitão de corveta, mé-
dico, Dr. Antonio Heraclio do Rego
pede se lhe mande computar, para efei-
tos de futura reforma, o periodo de 27
de agosto de 1910 a 30 de setembro de
1912, nuna total de dois anos, um mês e
tres dias, em que serviu como médico
do contingente militar da Comissão do.
Linhas Telegraficas e Estrategicas de
Mato-Grosso ao Amazonas, visto ter sido
da natureza militar as funções que de-.
sempenhou.

N. 2.343 — Mandando incluir no"
Asilo de Invalidos da Patria o ex-tai-
feiro José Santiago de Albuquerque. .

N. 2.344 — Mandando incluir no M-
io de Invalides da Patria o taifeiro Anaa
tonio José Coelho.

N. 2.345 — Mandando incluir no Asia
lo de Invalidoe da Patria o ex-mari-
nheiro nacional de 3' classe Eduino Pa-
checo.,
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Ainisterio'da Viação e Obras
Públicas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

. Dia • 5 de setembro de 1932

Avisos:
Ao Ministerio da Guerra:
N. 1903 — Solicita a expedição de or-
:os afim de que a Delegacia Fiscal no
cana, que vem efetuando o pagamento

requisições relativas ao periodo reve-
cionario de 1930, de acordo com os
icumentos que lhes são enviados pela

Região Militar, realiza, pela mesma
rma, os pagamentos devidos á Rède
iraná Santa Catarina, em virtude de
,quisições atendidas pela mesma, na-
dê periodo (N. 14.950 de 1932.)
Ao Tribunal de Contas:
N. 1904 — Solicita seja posto á dis-
isição deste Ministerio, o credito de
, 0:000$, aberto pelo decreto n. 21.748,
1 22 de agosto ultimo, para pagamento
Companhia Porto dá Vitoria. (Núme-
10.469.)

E. F. Central do Brasil:
N. 1.913 — Recomenda sejam apro-

3itados, depois dos que se acham em
spbnibilidade, nas primeiras vagas que
,rem ocorrendo, os 64 operarios dispen-
dos em junho ultimo, e, si for possi-
:ya admissão de maior número de 's,
is obras de construção da linha de San-

Barbara a São José da Lagoa. (Nú-
iero 14.996 de 1932.)

Dia 6

Aar Comissão Central de Compras:
N.,..1.924 — Caso essa Comissão Urina
do Oferta de trilhos novos a importar
or 5-0-0, ouro, por tonelada, podendo
:r entregues dentro de 45 dias, e que
ara a' realização dessa operação não
averia dificuldade na tomada de cam-
iais, declara que nessa hipótese, tratan-
o-se de material melhor e por preço
'fedor, este ministerio se desinteressa
a acquisição dos trilhos oferecidos pelo
anco Internacional de Pinanças, para
ntnga imediata, esperando que essa
omissão adquira o material em melho-
es condições. com Os '1.600 contos pos-
is á sua diSposição. (N. 15.091 de
932.)
Ao Ministerio da Marinha:
N. 1.929.— Solicita informações sobre
realização de viagens do vapor auxiliar

a Armada Nacional Belmonte em mis-
jto Cientifica á ilha de Tristão da Cunha
sobre a possibilidade do referido navio

.ansportar malas postais procedentes da
oglaterra e destinadas aquela ilha.
N. 13.716 de 1932.)
A' Interventoria Federal no Distrito

'ederal:
N. .1.931 — Transmite copia das 'in-

armações prestadas pela E: F. Central
o Brasil a respeito da construção de
urros e passeios. (N. 14.225 de 1932.)

Ao . Ministerio da Fazenda:
N. 1.932 — Consulta sobre a possibi-

. dade de' serem tomadas cambiais que
ermitam a aquisição de trilhos novos c
or preço inferior ao oferecido por tri-
ioe usados. (N. 14.845 de f932.) •

Dia 8

Ao Ministerio da Justiça e Interior:
N. 1.933 — Comunica já terem sido

tomadas pelo D. C. T. providencias para
que sejam aceitos, como oficiais,. por
conta desse Ministerio, os telegramas que,
em objeto publico, forem apresentados
pelo prestdente do T. R. Eleitoral do E.
do Paraná' como o livre transito
da correspondencia. (N. 14.157 de
1932.)

Ao consultor geral da Republica:
N. 1.934 —Envia, afim de ser emitido

parecer a respeito, o processo do deze-
nhista, em disponibilidade, da ex-I. F.
de Portos, Rios e Canais, Edgard Corrêa,
de Lemos, pedindo aposentadoria. (Nú-
mero 7.360 de 1932.)

Ao ministerio da Fazenda:
N. 1.935 — Comunica já terem sido

tomadas pelo D. C. T. providencias
identicas ao do aviso acima, n. 1.933, em
relação ao inspetor fiscal do imposto do
consumo no Estado da Baia, José Con-
rado da Veiga. (N. 13.731 de 1932.)

Ao Ministerio da Marinha:
N. 1.936 — Declara não poder' ser

concedida franquia postal-telegrafica ao
capitão-tenente Paulo 'Martins Mein.
comandante militar do transporte de
guerra ltaquicé, por se tratar de corres-
pondencia para o exterior do paiz. (Nú-
mero 14.158 de 1932.)

Diretoria Geral de Expediente
Terceira Secção

O Ministro de Estado dos Negados da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Govêrno Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu a Pan
American Airways, Inc., autorizada a
funcionar na Republica por decreto nú-
mero 18.768, de 28 de maio de 1929; de
conformidade com o disposto no art. 47
do decreto n. 20.914, de 6 de janeiro
do corrente ano, e nos arts. 44, 67 e 70,
do regulamento para os Serviços Civis de
Navegação Aerea, aprovado por decreto
n. 16.983, de 22 de julho de 1925, com-
binados com o art. 59 daquêle decreto;
e, tendo em vista o parecer do Departa-
mento de Aeronautica Civil:

Resolve conceder á Pan American Air-
ways, Inc., autorização para estabelecer
trafego aereo internacional sare o ter-
ritorio brasileiro, ao longo da costa, en-
tre a fronteira norte e a cidade de Be-
lém do Pará, com pouso interrnediario
em Montenegro, mediante as seguintes
condições:

i s, a presente autorização, que tem por
objeto permitir a ligação, em Belém, das
linhas aereas da Pan American Airways,
Inc. com as da Panair do Brasil, S. A.,
mediante trafego mutuo, é concedida, a
titulo precário, pelo prazo de uma ano,
reservando-se o Govèrno o direito de
cassá-la, si assim o exigirem a ordem
pública ou a seguranças nacional;

2a, as aeronaves da Pan American Air-
ways, Inc., não poderão transportar passa-
geiros ou cargas, de Belém para Monte-
negro e vice-versa, salvo permissão es-
pecial; ficam, porém, obrigados a trans-
portar, gratuitamente, nêsse trajeto, até
dois delegados do Govèrno, mediante re-
quisição feita pelo Departamento de
Aeronautica Civil, nas viagens que fo-
rem julga-das convenientes;

3", a Pan American Airways, Inc., por
ai ou por seus representantes, se obriga

a cumprir e a fazer cumprir fieUnente
as disposições do decreto n. 20.114, de
6 de janeiro do corrente ano, as do Re-
gulamento para os Serviços Civis de Na-
vegação Aerea e as instruções em vir-
tude dèle expedidas, bem como quais-
quer outras que as substituam, referen-
tes ou aplicaveis aos seus serviços e a
prestar as informações e fornecer os da-
dos que lhe forem requisitados pelo De-
partamento de Aeronautica Civil, atinen-
tes aos mesmos serviços.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de t932.
— José Americo de Almeida.

(C-4.645-12-9-32--45$900)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR mal,

Oficios expedidos, em 9 de setembro
de 1932:

N. 3.020 — Ao inspetor federal das
Estradas, relativamente ao pedido do
Interventor Federal no Estado do Rio
Grande do Sul, para ser concedido, na
Viação Ferrea daquêle Estado, o abati-
mento de 50 % no custo do transporte
do gado em pé, embarcado em qualquer
localidade daquêle Estado, e quando des-
tinado exclusivamente á Comissão de
Abastecimento desta Capital, o Sr. Mi-
nistro autoriza, sendo 25 % por conta do
Govêrno Federal e os 25 % restantes
por conta do Govèrno daquèle Estado.

N. 3.021 — Ao inspetor federal das
Estradas, comunicando que o Sr. Minis-
tro autoriza que o diretor da Estrada de
Ferro de Goiaz, engenheiro Carlos Ca-'
minha Sampaio, tenha exercicio na Ins-
petoria das Estradas, emquanto durar a
incorporação da referida via-ferrea á
!Ude Mineira de Viação.

N. 3.024 — Ao diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, transmi-
tindo os documentos apresentados por
Manoel Gomes Nudes, carteiro de pri-
meira classe da Administração dos Cor-
reios do Estado do Rio de Janeiro.

N. 3.025, de 10 de setembro de 1932
— Ao diretor da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, remetendo cópias do ofi-
cio n. 604, de 9 de novembro de 1928, e
da portaria de 11 de julho do mesmo
ano, relativas a um pedido de licença
feito pelo guarda-chaves José Botelho.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO 81%. DIRETOR GERAL

Dia 12 de setembro de 1932
Autorizando • o inspetoMecnico de .3'

classe engenheiro Plinio de Souza
Aguiar, delegado da Diretoria Geral na
zona subordinada á Diretoria Regional
de Campanha, a fazer as transferencias
proviscrrias e a determinar o exercicio
que devam ter os funcionarias do tra-
fego telegrafico nas localidades em que
os serviços o exigirem, devendo o mesmo
delegado dar, á Diretoria Geral, imedia-
to conhecimento das providencias assim
tomadas em carater provisorio. (Port.
n. 1.023-10-9-1932)..

Transferindo, na jurisdição da Dire-
toria Regional de Pernambuco, o mensa-
geiro Waldir Barreto Siqueira Mello da
agencia postal-telegrafica de Olinda para
a estação-sécio dessa para aquela, o
mensageiro Alivio de Albuquerque Pa-
juaba. (Port. n. 1.021-10-9-932.)

Transferindo, a pedido, da Diretoria
Regional de Minas Gerais para a de Dia-
rnantina, a praticante diplomada Davina
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foreira Chaves e, da segunda diretoria
Miada para a primeira, o empregado de
igaal categoria José Jorge Junior. (Port.,
n. 1.020-10-9-932.)

Transferindo, a pedido, na jurisdição
da, Diretoria Regional de Pernambuco,
de; agente postal-telegrafico de Altinho
para igual cargo em Palmar" o telegra-
fida de 5' classe Rodolpho Gomes Neteto
e, dessa incumbencia para aquela, o te-
legrafista de 3' classe Antonio Luiz de
Aguiar. (Port. n. 1.019-10-9-932.)

'Transferindo, na jurisdição da Direto-
ria Regional do Rio Grande da Norte, de•
Macau para a estaçãoeséde, onde servirá
cOmo auxiliar, o telegrafieta de 5' classe
João Carvalho Fernandes de Oliveira, e
de Flores, Areia Branca, Caic6 e estação-
taide para, respectivamente, Calca, Ma-
cau, Areia Branca e Flores, onde exer-
cerão as funções de agentes-postais-te-
legraficas, os seguintes empregados: te-
legrafietas de 5" classe Helly Gentil de
Góes e Saluetiano Cacho Netto, telegra-
lista de 4' classe José Antunes Torres e
Praticante diplomado Raul Vidal Le-
mos. esses dois ultimas em earater in-
terino. (Port.. n. 1.018-10-9-932.)
, Transferindo, sem onue para o Depar-
tamento, o telegrafista de 5' alasse Eu-

. zinio de Figueiredo Brasil, da agencia
postal-telegrafica de Olinda, subordinada
á Diretoria Regional de Pernambuco,
Para a estação-tséde da Diretoria Regio-
nal da Bafa. (Port. n. 1.010-9-932.)

Determinando continue subordinado á
Diretoria Regional no Rio Grande do
;Norte o praticanle diplomado Vicente

i Ferreira de Carvalho, ficando sem efeito
;a sua remoção para o Estado do Ceará,
por ato de 30 da dezembro ultimo, da
então Repartição Geral dos Telegrafos.

" (Port. n. 1.013-10-9-932.)
Designando Samuel Coelim da Souza,

Adalberto Fernancies Carneiro e Maria de
Lourdes Sayão .Guiniarães, auxiliaras de
3' classe da Diretoria Geral, para se en-
carregarem do serviço de consignações,
de conformidade com as disposições con-
tidas nos artigos ns. 24 A 26 do regula-

' mento aprovado pelo decreto n. 21.570,
" de 27 de junho ultimo. (Port. n. 1.026-
: 10-9-932.)

Designando os funcionarias do Depar-
tamento, 2° oficial Oscar Duarte Morei-
ra, 30 oficial João Soares de Sá e auxi-
liar de 3" classe Sylvio Dutra Fragoso
para, em comissão, se incumbirem da or-
ganização da tomada de contas dos res-
ponsaveis por importancias em dinheiro
recebidas dos cofres da antiga Repartição
Geral dos Telégrafos para pagamentos
fara da sécia cia mesma repartição, no
penedo de 1893 a 1922. (Port. n. 1.015-
10-9-932.)

Pondo á disposição do mestre de li-
nhas Jayme de Oliveira Gomes, proviso-
riamente. afim de auxiliar os trabalhos
de que está incumbido, o guarda-fios dia-
rista Francilisio Alves de Souza, que ser-
via como encarregado do posto telefo-
nico de Queluz, subordinado á Diretoria
Regional de São Paulo. (Port. n. 1.0.22-
10-9-932)

Dispensando do cargo de telegrafista
de 5' classe contratado, em comissão, do
antigo distrito de Porto Velho e, agora,
subordinado á Diretoria Regional do
Amazonas, o Sr. Angelo Sansevb Gomes.
(Port. n. 1.025-10-9-932.)

Inaugurando a estação telegrafica
Irai, subordinada á Diretoria Regional
de Santa Maria, no Estado do Rio Grande
do Sul. (Port. n. 1.027-12-9-932.)

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Hermilo d.o Rego Monteiro, telegrafista

de 4" classe da Diretoria Regional do
Piauí, um mós, em prorrogação, para
tratamento de saúde, a contar de 1 de
agosto findo.

!nn••11../..

Estrada de Ferro Central do Brasil
•	 Requerimentos despachados
Faustino Rocha, pedindo licença. —

Concedo una mês de licença, com 2/3
da diaria.-

Simão Gonçalves Roque, Maria Ame-
lia de Mattos, Noé de Souza Abalo,
Cutodio Alarcão, Armando Roiouette
Vaz, pedincld certidão. — Certifique-
Se.

Pedro José Teixeira, Eudovino Do-
mingos de Andrade, pedindo licença. —
Concedo um mês de licença, com 2/3
da diaria.

Herminio Figueira, pedindo licença.
Conced9 um mês , do • licença, em

prorrogaçao, com 2/3 da diaria.-
Armindo Rodrigues da Silva, Arlin-

do Corrêa de. Oliveira, Caetano Medei-
ros, pedindo licença. — Concedo um
lues de licença, com •2/3 da diaria.

Maria da .Gloria e Silva, pedindo pa-
gamento. — Corno requer.

Martinho de Oliveira, pedindo licen-
ça. — Concedo dois Inêses de licença,
com 2/3 da diaria.

Nicolau Gabriel tia Silva, pedindo li-
cença. — Concedo dois rnèses de licen-
ca, em prorrogação, com 2/3 da dia-.
ria.

Ondina Pacheco de Carvalho, pedindo
licença. — A' vista do laudo -médico,
concedo um mês de licença, de acôrtio
com o art. 8°

Alfredo Marques da Silva, pedindo
readmissão. — Indeferido.

Chrisogono Paschoal de Faria, pe-
dindo licença. — indeferido.

Elvira Franco de Carvalho Castór,
pedindo readrnissão. — Aguarde opor-
tunidade.

Epiphanio Pacheco Barbosa, pedindo
licença. — Concedo dois mêses de li-
ceio, em prorrogação, de neArdo com
es informações.

Humberto Marciano, pedindo averba-
ção de procuração — Averbe-se.

Heitor Guimarães. pedindo licença.
— Concedo dois meses de licença, em
prorrogação, com o ordenado.

José Cutrale e .Filho, pedindo revi-
são de calculas de frete. — indeferido,
lendo em vista a informação da 1' Di-
visão.

Abaixo assinados de moradores de
Barbosa. — Compareça um interessa-
do á Secretaria..

Deolindo Margarida da Silva. —Com-
pareça á Secretaria.

Companhia Pirahy — Compareça
um representante á Secretaria.

Alfredo de Souzi, Campos, pedindo
passe.- — Indeferido, de ackelo com o
art. 140 do Regulamento de Tramar-
tas.

Byron Maurell, pedindo baixa de fi-
ança. — Aguarde o praza estabelecido
para o levantamento das fianças.

João Ferreira Myrrha, pedindo trans-
ferencia. -- Não ha vaga.

Arthur ,Oscar Cherem de Mbraes
Rego, pedindo certidão. — Certifique-
se.

Cypriano Grillo, João de Oliveira,
Leonidio José Augusto, José da eilva,

pedindo transferencia. — Indeferido, d
vista do parecer da 2' Divisão.

Antonio Gonçalves Peixoto, Francisec
Cardoso, Milton de Aquino Prazeres
Luiz Antonio da Silva, Manoel Pedro
Amendoeira, Manoel Mendes dos Santos,
Waldemar de Paula Andrade, pedindo
pagamento. — Paguem-se as guias an•
nexas.

José Ribeiro de Carvalho Dutra. •
Compareça á Secretaria.

Affonso Martins Fernandes e Augusto
Moreira, pedindo alteração de nome. --
Deferido, para produzir efeito a par.
tir desta data.

Rêde de Viação Cearense
ESTRADA DE FERRO DE BATURITE'

CONTADORIA.

'Relação das pessoas as quais foram
concedidas passagens por conta do Go•
vem) Federal e á requisição dos Ini,
nisterios abaixa, conforme documentos
entrados durante a semana de 14 a 20
de agosto do 1932:

Ministerio da Fazenda
Delegacia Fiscal:

Aderbal Pamplona.
Rodolfo P. Bandeira.

Ministerio da Agricultura
Inspetoria Agricola Federal do 5'

distrito:
J. Colares.

Delegacia do Serviço de Indústria
Pastoril:

Dr. Pedro 11. Meneseal.
Ministerio da Educação e Saude Pública

Comissão Itockfeller:
Guarda, Francisco Marques Viana.
Guarda, Francisco Ventura Martins.
Guarda, Francisco Santana de Oli-

veira.
Guarda, Raimundo Francelino da Silva.
Guarda-chefe, Benedito V,iana.
Médico, Dr. Osvaldo de Oliveira..
Guarda-chefe, Benedito Viana.
Médico, Dr. Osvaldo do Oliveira.
Guarda, José Santiago.
Guarda, Antonio Dantas.
Guarda-chefe, Alberto Lavor.
Guarda-chefe. Alberto Lavor.
Guarda-chefe, Alberto Lavor..
Guarda, Francisco Oliveira
Guarda, Francisco Oliveira.
Guarda, Petronio Franklin.
Guarda, Tomaz Porto.

Itilinisterio da Viação e Obras Públicas
Departamento dos Correios e Tele-

grafas:
Auxiliar tecnico, Luiz Alberto Weisl.
Trabalhador, Joaquim Gomes.
Guarda-fio, Raimundo Peixoto de Me-

deiros.
Auxiliar teenioo, Luiz Alberto Weisl.
Quintino F. Cidon.
Guarda-fio, José Duarte Filho.
Jarda° Franco Rabelo e cinco pessoas

de familia.
Mau ruo Bulamarque.

Fiscalização das Portos do Ceará:.
José Euclides Caracas.
José Euclides Caracas,
Vicente Cordeiro,.
Joaquim Gabriel.
Vicente Cordeiro.:
Vicente Cordeiro.
Eduardo Fernandes.
, Diretoria de Saude Pública:

Médico, Dr. Joaquim de Castro Mei-
reles.

Inspetoria Federal de Obras contra
as Sêcas:
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José Evangelista de Souzaa
Abraão da Costa.
Tomaz Pompeu Magalhães., "
Mecanico, Abilio Alves.
Alexandre de Souza. .
Antonio Acelino.
Francisco Antonio dos Santos.
Raimundo Costa.
José Falia.
Antonio Flua Caminha.
Celso Lapas da Silva.
Francisco Bezerra de Lima.
Luiz Alexandre e senhora'.
Carpinteiro, Arcelino Batist a e sete

pessoas de familia.
Apontador, Raul Monte.
José Duarte.
Senhora e filho do operario, José da

Costa.
Raimundo Alencar.
Marcelino Pereira de Souza.
Maria Nazaré Fiorentino e trAs meno-

res.
José Lopes Ferreira.
Ubatua de Miranda.
Miguel de Paula Cavalcante,
Lauro Braga.
Antonio Augusto de Deus.
Euvaldo Livino de Carvalho.
Ranaon Gusmão e três pessoas.
Antonio Valter de Carvalho.
José de Oliveira Barbosa Filho.
Manual Nogueira.
João Rodrigues e um filho menor.
Luiz França da Silva.
Feitor, Franoisco Bezerra Lima e se-

nhora.
Antenor A. Pinto.
José Bezerra Menezes.
Leão Bezerra.

• Perfurador, José Batista.
Seis (0) auxiliares da turma Ileinzel-

mann P. Marques.
Mecanieo, Salvador Colangelo.
Dr. Plinio Vieira Perdigão.
Waido Erico de Castro.
José da Costa.
Waldo Erico de Castro.
Manuel Coelho.
Jacó Ribeiro.
Isao de Souza.
Amadeu de Souza.
Mecanico. Ramon GrusmI n •
José Freitas.
Virgilio Pinheiro.
Auxiliar, Raimundo Montenegro.

Departamento de Sacas do Ceará.
Flagelados:

Agostinho Francisco e duas possua.
Raimundo José.
Francisco Gomes e duas pessoas.
Manuel Ribeiro e uma pessoa.
Maria Mendes e uma pessoa.
Manuel Ribeiro Chaves.
Camilo Moura e uma pessoa.
Manuel Gomes.
Manuel Antonio da Silva e quatro pes-

soas.
Josino Vieira.
Francisco Souza.
Vicente Aires.
Salustiano Paixão.
José Pedro.
Le000ldina Alves de Lima.
Maria Cordeiro dos Santos..
José Pinheiro Duarte.
Maria Alves e uma pessoa.
Maria do Carmo da Silva e uma pes-

soa.
Manuel Nunes.
Raimundo Barroso de Souza e duas

pessoas.
Rosalina Rodrigues.
João Feliz.

Francisco Nogueira,.
Manuel Raimundo.
José Pinheiro e duas pessoas.
Francisco Alfredo e duas pessoas.
Maria Francisca.
Amelia Alexandrina e uma pessoa.
Levina Lima e uma pessoa.
Manuel Luciano.
Antonio Alencar e seis pessoas.
Francisco Moreira.,
José Felicio.
Felix Lima.
Olimpio Valerio e duas pessoas.
Damião Lopes e quatro pessoas.
Francisco Gonçalves e seis pessoas.,
Silvino Messias.
Francisco Onofre.
Francisco Antonio e duas pessoas.
José Bezerra e 11 pessoas.
Nicolau de Souza e uma pessoa.,
José Marinho.
Francisco Parente e duas pessoas.,
Raimundo Lemos.
Maria Vasconcelos.
a'rancisco dos Santos.
Antonio Tomaz de Aquino e 12 pes

soas.
Raimundo Bezerra.,
Filomena Amelia.
Antonia de Oliveira.
Silvio Silverio e uma pessoa..
Manuel Raimundo.
Joana Garcia.
Francisco Almeida e duas pessoas,
José Teodosio.
Antonio Ribeiro e duas pessoas.,
Francisco Souza.
Raimundo Aguiar.
Francisco Cavaloante.
Antonia Garmelia e quatro pessoas.
Luiz Ferreira e uma pessoa.,
Joaquim Porfirio,
Luiz Barros.
Angelo Lima.
Delfina Jesus e uma pessoa.
Luzia de Jesus e uma pess0a.
Francisca Pereira e 3 pessaas.
Maoario Souza.
Pedro Oliveira.
João Farias.
Cosmo Ignacio e uma pess0a.
Nedite Gomes e urna Aeasda•
Luiz Belarmino.
:lama Garcia.
Manuel Nogueira.
Francisco Parente.
Joaquidi Ferreira.
Agostinho José Pereira e 7 pessóas.
José Lima.
José Rodrigues.
tSimão. Nogueira.
Maria Souza e duas pessóas.
João Ba"t°'
José Ha..anda e alma pessaa.
José Barreira.
Maria de Jesus e tres pessaas.
raiar° Santos.
Manuel Lima e 15 pessóas.
Maria Carneiro e duas pesstiaa.
Francisco Rodrigues.
José Francisco e 5 pesadas.
Cinco pe.ssaas da familia de Hei:mane-

tildo Pereira.
Raymundo Alves Cruz e 8 pessdas.
Theodosio Mamilo e 8 pesaaas.
Maria da Conceição e 3 pessõas.
Joaquim Xavier.
José Lopes.
Maria Joanna Tavares e 3.pesseate.
José Candido e 5 pessbas.
Manuel Nunes.
Francisco Sampaio e 25-Pe6stats
Elvira Faltosa.
Raymundo Barros de Souza e duas-pas-

seias.
Francisco Machado.

Janne Garcia e 4 pessOas•
'Angelo Lima e 2 Peaseras.
João Garcia e 3 pessoal.
José Theodosio e 4 pessams.
Ilaymundo José e 2 pesa0as•
Acenai) Feliciano da Costa e nove pes-

sóas.
ataymundo Sebastião e 9 pessoas.
José Costa e 9 pessoas.
Francisco 'David de Souza e 9 pes-

sóas.
Alexandrino de Souza e 3 Pesetas.
Antonio Arruda e 8 pess6as.
José Saraiva e 4 Pessms.
Raulino Santos e 4 pessOas.
Francisco Baptista João Alitanio

14 pessoas.
Francisco Pereira g 7 peasbas.
Francisco Parente e O pessóas.
Miguel Souza e 4 pessbae.
Secundino Alves e 9 pess6as.
Manuel de Araujo e 3 pesséas.
Vicente Alves e 17 Pendas.
João Paulino Soares e 5 pessOas.
José Morres e .11 pessOas.
Francisco Miguel e 4 pessOas,
Manuel Deodato e 8 Passeais.
José Luiz e 3 pessdas.
José Olavo.
Itaymundo Bizarria e 4 pesstas.
Expedicto Bezerra e 3 pess6a2.
Antonio Baptista da Silva e 43 Pad-

saas (4 familias).
Francisco Ferreira Lima e 15 nassa

shilserrninio Calango e 2 Paaaãaa.
Israel Aleixo e 7 Pene016.
Amadeu Caeserenclo e 6 pessOas.
José Eleuterio e 7 Paaaoaa•
Tenente João de Pinheiro e um aux.
serviço departamento).

Maria da Conceição e 8 pessoas.
Luiz Gaspar e e pese4as.
José Felinto e 1 Pessoa.
Joaquim Raymundo e G pessaas.
Ranrioue Patricia de Mello e senhora.
Francisco Torres e 11 peasGas.
Enéas Marrocos c aia pessóal.
Francisco C. Filho.
Maria Raiaria e 7 pessaas.
Manuel Zumba e .5 pessóas.
Uaymundo Luiz Moreira e uma pes-

sóci.
Manuel Raymundo e 10 pessaas.
Raymundo Eusebio e 8 pesseas.
.aosa Lino.
Josina Pires e uma pess0a.
Manual Dantas e 12 pessóas.
João Martins dos Santos e 2 pessoal,.
Maria Monteiro e uma pessoa.
Fortaleza, 27 de agosto de 1932. —

Francisco Leonel Chaves, ' escritura-
rio, interino.

COMPANHIA FERRO VIÁRIA ÉSTE
BRASILEIRO

Transportes efetuados por conta do
Governo Federal. (Art. 13 do decreto nu-
mero 19.962, de 9 de maio de 19.31).

Rède baiana
Mias de julho de 1932

,Alinisterio da Agricultuaa
Transporte •crr conta do Aprendizado

Agrkola de Barreiras — lastriturario
Pedro Padilha Pinto — &rake por

E4iconta da Diretoria Geral de Industaai
Pastoril (duas requialorks), diretor -
gard da Silva Lima Pereira, seoretar o
Carlos Florence, guarda • Benedito Joa-
quim dos Santos — Diretor 'Edgard da
Silva Lima Pereira, Afiado Pereira, ser-
vente Amorico P. dava -e asila fasni-.	 .
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lia (seis requisições), auxiliar João
Melo de Oliveira. Transporte por conta
da Delegacia do Serviço Industria Pas-
toril na Baia (tres requisições). Heron-
(lin° da Costa' Leal, agronomo Marcelino
Martins Ribeiro, funcionado Antonio
Targino Filho (duas requisições), trans-
porte por conta da Inspetoria Agricola
F. do 10° distrito, mecanico Anisio Dan-
tas (duas requisições), inspetor Euler
Soelho, distribuidor Raymundo Alcanta-
ra Cerveira (duas requisições), trans-
porte . por conta da Inseptoria Agricola
F. do 10° Distrito (duas requisições),
inspetor Ervido de Souza Velho (duas re-
quisições), ajudante Arthur de Souza
Velho, escrevente Mario de Souza Ve-
lho, orador Julio Mello( duas requisi-
ções), inspetor Ubaldino Bondim, ara-
dor Julio Souza Mello. Transporte por
conta da Inspetoria Agricola F. do 109
Distrito (duas requisições), mecanico
Pedro Carneiro Vieira (duas requisi-
ções), agronomo Octavio Gonçalves Pe-
res, porteiro O. Monteiro da Silva. estu-
fedor Emiliano Machado.

Ministerio da Viação
Telegrafista Antonio A. de Oliveira

(seis requisições). Transporte por conta
da Diretoria Regional dos Correios e Te-.
legrafos Praticante José Esmirim
(quatro requisições). Trantorte por
conta da Diretoria Regional dos Cor-
erios e Telegrafos — Alcides Mendes de
Oliveira, tesoureiro Everaldo da Rocha
Coelho (quatro reçuisições), fiscal ent.
Evangelista P. de Mello, engenheiro João
de Oliveira Teixeira (sete requisições),
Transporte por conta da Inspetoria Fe-
deral de Obras contra as Sécas — Auxi-
liar Arnaldo Ribeiro de Lima (duas re-
quisições), engenheiro Paulo Ignacio da
Silva (ires requisições). Transporte
por conta da Inspetoria Federal de Obras
contra as Sécas — Escriturario Pedro
Ernesto Alves Ferreira (seis requisi-
ções). Transporte por conta da Inspeto-
ria Federal de Obras contra as Moas
(oito requisições), perfurador Jorge'
Ramos (cinco requisições), escriturado
Pedro B. A. Ferreira (quatro requisi-
ções), engeoheiro Celso Quiroz (uma
passagem e; bagagem). funcionario Ar-
mando Fromant, engenheiro Ciro Morei-
ra Spinola (duas requisições). feitor Al-
bino Guimarães, engenheiro Manoed
Soares (uma pasagem e bagagem), apon-
tador Laurentino José Amaral (oito pas-
sagens e transporte de bagagem). enge-
nheiro Circi Moreira Spinola (seis pas-
sagens e bagagem), engenheiro Joaquim
Ribeiro da Cunha (uma passagem e ba-
gagem), Transporte por conta da Inspe-
toria Federal de Obras contra as Sécas,
engenheiro; Manoel H. Soares (uma pas-
sagem e bagagem).

Ministerio da Trabalho
Funcionado Manoel Tuminelli

Ministerio da Marinha
FaroleirO Ca.simiro Luz e Juaquim

G. Nogueira (nove passagens de 2a e
transporte de bagagens).

Ministerio da Fazenda
Agentes João Christovam de Mattos

(duas nequisições), Julio Botto de Bar-
ros, João Christovam de Mattos, Julio
Botto de Barros, Anibal Xavier de Lima,
Leopoldino A. da Silva Leitão, Luiz Oso-
rio Reidrignes Nogueira (duas requisi-
ções), Mano R. Guimarães, . Waldemar
G. de Melo. .-

1

Ministerio . da Guerra:
Capitão Edgard • da Cruz Cordeiro,

tenente Alpheu França e sua irmã, re-
servistas Carolino Bispo da Silva, An-
tonio Rocha e Silva e Hypolito Disto
dos Santos, tenente Ricardo dos Santos
Silva (duas requisições), músico Os-
mundo Cassiano Assis, soldado João R.
dos Santos, soldados José Francisco
Lima, J. B. da Costa, Eleoterio José
dos Santos, João Jardelino dos Santos.
capitão Edgard da Cruz Cordeiro, te-
nente Alpheu França, soldado João Ba-
ptista c:os Santos, transporte de muni-
ção por conta da Diretoria de Inten-
dencia da Guerra, tenente Ricardo dos
Santos Silva, transporte de munição
por conta da Diretoria de Intendeocia
da Guerra, tenente Liberato de Carva-
lho, tenente Walc:emar Cabral de Vas-
concellos, soldados (33 requisições),
sargento Antonio da Costa Mendes (ires
requisições), tenents•Reginaldo Mei-
relles ares requisições), cabo Erico R.
dos Santos (quatro requisições), mú-
sico Osmundo Cassiano de Assis, sol-
dados Eleuterio e mais sete companhei-
ros, tenente Waldemar Cabral Vas-
concellos, (duas requisições de 1' e uma
de 2'), sargento Aurelio da Costa Men.-
des, voluntario Ignacio José dos Santos,
voluntario Pedro Martins Oliveira, cabo
Waldemar Guimarães, soldado Pedro
José de Oliveira, cabo Elieser Resende
(duas requisições), soldado Odilon Leite
Sampaio, reservista I. da Silva, volun-
tarjo Graciliano F. de Souza e mais
ires companheiros, tenente Agenor Al-
ves de Sant'Anna, cabo Gilberto Au-
gusto de Moraes Rego, sargento Gonçalo
Aquino Lisboa, soldado Milton Gonçal.•
ves da Cruz, sargento Antonio Mello e
mais 18 cabos e soldados, sargento J.
Dias da Silva e mais 28 cabos e solda-
dos, sargento José Domingos de Souza,
tenente Wald em XI' C. Vascon,c ellos
`,(transporte de bagagem), transporte
por conta do 28° Batalhão de Graçadores,
sargento Aurelio da C. Mendes (ba-
gagem, cabo Erico Rodrigues dos San-
tos (bagagem), tenente Waldemar C.
Vasconcellos (bagagem), transporte por
conta do 28° Batalhão de Caçadores
(duas requisições), soldado Odilon
Leite Sampaio (bagagem), reservista
Innocencio Silva (bagagem), delegado
Oscar Tavares Silva, delegado Francis-
co Benedicto de Lima (quatro requisi-
ções), tenente Porphiro Fraga Brandão
(duas requisições), Oswaldo F. Bran-
dão, voluntario Antonio José de Al-
meida, tenente Cleobulo Fraga Ribeiro,
voluntario G. S. Machado e 16 compa-
nheiros, voluntario Cicero C. Lima e
quatro companheiros, tenente Francisco
N. Lima (cinto requisições e bagagem),
tenente Porphiro Fraga Brandão, te-
nente Francisco Benedicto Lima, te-
nente J. de A. Mattos e senhora, te-
nente José Ernesto da Rocha (uma pas-
sagem e bagagem), transporte por con-
ta da 11' Circunscrição de R.ecruta-
mento, reservista Dorival Santos, Is-
mael de Sant'Anna, Deoclides Alves dos
Santos, Lauro Ferreira, Zeferino Piano,
Derivai Santos (bagagem), transporte
por conta da Diretoria de Intendencia
da Guerra.

Ministerio da Educação e Sande Pú-
blica:

Inspetor Glycerio &brames (ires re-
quisições), mestre artes) Luiz de Oli-
veira Santos, guardas T. Nascimento,
Diogo Gomes. Mario,. Monteiro (cinco

requisições) Augusto Chaves (ires re-
quisições), S. Baptista, Augusto Chaves
(quatro requisições), José Pereira (duas
requisições), Francisco Silva (tres re-
quisições), José dos Santos, praticante
João Barbosa, guarda Celso Cunha (duas
requisições), praticrinte João Dancei-
ção Locartoves, guardas Joaquim Cor-
reia (tres requisições), João Carneiro
(tres requisições), Felisberto Baptista
(duas requisições), Affonso Jorge Cam-
pos, A. Santos, Odilon Britto, Antonio
M. Ferreira, José Capitulim Telles, An-
tonio M. Ferreira, Fausto Chaves, Bru-
no Farias, João B. çlos Santos, Odilon
Britto, Pedro Gomes (duas requisi-
ções), transporte por conta do Serviço
de Febre Amarela na Bafa (oito requi-
sições), guardas Guilherme Sacramen-
to, Vivaldo Soares, Cesar Leoni (quatro
requisições), Genesio Araguão, Aloysio
Lopes, Angelo Sá, (duas requisições),
transporte por conta do Serviço de
Febre Amarela na Baia(quatro requi-
sições).

ESTRADA DE FERRO BAIA E MINAS

Mês de julho de 1932

Ministerio da Agricultura:
Auxiliar veterinario Augusto Cezar

Sampaio.
Alinisterio da Guerra:
Transporte de munição por conta do

Serviço de I. da 6' Região Militar.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda Secção

WXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de setembro de 1932
Oficios:
Ao .diretor do Serviço -de Inspeção e

Fomento Agricolas:
N. 13.102 — Solicitta a devolução do

oficio n. 1.013, de 28 de junho ultimo,
da Superintendencia do Serviço do Al-
godão.
' — Ao superintendente do Serviço do
Algodão:

N. 13.112 — Declara que cumpre ao
substituto do administrador da Fazenda
de Sementes de Uberlandia providen-
ciar para acautelar os interesses da Fa-
zenda Publica, solicitando a 3 providen-
cias que porventura não couberem na
sua alçada.

— Ao diretor geral do Serviço no-
arestai do Brasil:

N. 13.122 — Comunica mie o senhor
encarregado do expediente da Agricul-
tura, na ausencia do ministro, autori-
zou o funcionamento do onibus daquele
serviço, devendo, no entanto, ser o
mesmo utilizado unicamente nos dias
de serviço e nas horas regulamentares
de entrada e salda do pessoal.

.— Ao diretor geral de Contabilidade
da Secretaria de Estado dos Negocios
do Trabalho, Industrie e Comércio:

N. 13.132 — Informa que o ex-pri-
meiro oficial desta Diretoria Geral,.
Thomaz Jeronymo Salgado, esteve em
efetivo exercido no periodo de 1 de ja-
neiro de 1931 a 19 de agosto proximo
findo.
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Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas -

Secretaria

EXPEDIENTE DO CR. DIRETOR

Dia 2 de setenibra de 1932
•Oficies:

Ao Sr. diretor da Estação de Pomi-
cultura de"Deodoro:

N. 2.915 Comuincando que Ode
remeter cincoenta mudas enxertadas de
laranjeiras ao lavrador Sr. Gustavo
Joppert, Estação Paulo de Frontin, en-
viando o conhecimento ao Sr. .José Caa-
dida de Almeida, naquela localidade.

- Ao Sr. agente da Estação Mari-
tima:

C•1'. 2.919 — Pedindo entregar ao des-
pachante). desta diretoria, 172 sacos con-
tendo sementes diversas, procedentes de
Prudente de Morais, e destinadas a este
ministerio.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.920 — Pedindo providencias so-

bre o pagamento da folha de gratifica-
ções relativas ad" mês de agosto, do pes-
lioal contratado para os serviços temi-
cdt deste ministerio.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 2.921 — Pedindo providencias so-
bre o pagamento da folha do pessoal
contratado para os trabalhos de Expurgo
e Beneficiamento de cereais desta dire-
toria, reliitiva a agosto último.

— Ao er. inspetor agrico/a do 17'
Distrito:

N. 2.926 — Remetendo a guia de re-
messa n. • 698, e conhecimento de em-
barque sobre um debulhador despacha-
do para ser entregue ao ,SSr. Diogo Assis
Brasil, de Alegrete.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.920 — Fazendo entrega do "pon-

to" dos funcionarias de algumas secções
deste ministerio, pedindo providencias
sobre o pagamento dos vencimentos doz
mesmos. relativos ao mês de agosto.

Dia 3 de setembro de 1930.
Ao Sr. Newton Cavalcanti, Recife:
N. 2.934 —"Participando não possuir

as publicações atinentes ao COec, Ba-
bassú, deixando por esse motivo de lh'as
fornecer.

— Ao Sr. agente da Estação Marl.:
Lima:
N. 2.935 — Pedindo entregar ao des-

pacha'nte desta diretoria, um automovel
usado, procedente de Campo Grande, e
destinado a este ministerio.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:
N. 2.937 — Pedindo providencias so-

bre o pagamento da folha do pessoa/
contratado para os trabalhos de agri-
cultura pratica do DiStrito Federal, e
Estado do Rio, relativa a agosto proximo
Passado.

Dia 5 de setembro de 1932
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.939 — Pedindo a S. Ex. provi-

detraias sobre o pagamento da conta da
Companhia Telefonica Brasileira, na
importahcia de 1058500, proveniente de
assinatura de telefone durante maio e
Junho do corrente ano.

"Tr. 2.940 — Pedindo providencias so-
bre o pagamento db. conta de Alexandre
Almeida, na importancia de, 540$, con-
cernente da substituição das rabiças de

madeira, das maquinas atacadas, de
cupim, por tubos de ferro, no ano cor-
4ente.

— . Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional em Recife:

2.941 — Pedindo pagar a folha do
diarias do mês de julho último, a que
fez jus o inspetor agricola do 80 Distri-
to, agronomo Raymundo Fernandes e

Silva.
— Ao Sr. João Mendonça .Pereira

Junior, Baia:
N. 2.943 — Informando não sor pos-

sivel remeter as publicações pedidas,
por não dispôr das mesmas presente-
mente.

— Ao Sr. diretor da Estação de Po-
micultura de Deodoro:

N. 2.944 — Pedhado remeter ao se-
nhor Mario Arnal Duran. de Colatina,.30
laranjeiras, px. "Pêra", consignadas
Inspetoria Agrieola do 12° Distrito, com
séde em Vitoria.

N. 2 ..945 — Pedindo igualmente re-
meter ao Sr. Francisco Mattos Vieira,
nesta, diversas mudas de arvores fruti-
feras.

Ao Sr. diretor geral de Contabi-
lidade:

:N. 2.946 — .Participando que o pri-
meiro oficial desta diretoria, Oscar Ti-
randa, reassumiu o exercicio de suas
funções em 1 do fluente, por haver ter-
minado a licença de quatro meses, con-
cedida por _portaria de 1 de julho .pro-
ximo passado.

— Ao Sr. diretor geral de Agricul-
tura:

N. 2.947 — No mesmo sentido.
— Ao Sr. inspetor agricola do 9° dis-

trito:
N. 2.949 — Pedindo informar si, finda

a licença de 39 dias concedida por ato
dessa inspetOrra de 1(2 de julho proximo
passado, já se apresentou o servente José
de Alencar Ferreira.

—
Escola Superior de Agricultura

e Medicina Nleterinaria
Correspondencia expedida
Dia 31 de agosto de 1932

Ao Sr. diretor geral de Contabilidarle:
N. 636 — Enviando a 2' via da folia

de pagamento de auxilio a dois inter-
nos do Hospital Veterinario, na impor-
tando, de 4008000.

N. 637 — Idem, pessoal assalariado
contratado, serventes da escola e do
Curso de Quimica Industrial anexo.

— Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 638 — Prestando uma informação

relativa ao substituto do Sr. lente da
29' cadeira.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 639 — Enviando a via da folha
de diarias, relativa ao mês de julho pas-
sado, na importancia de 2408000.

— Ao Sr. diretor gera/ de Contabili-
dade:

N. 640 — Idem, idem, a 2. via.

Dia 1 cie setembro
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional da Industria: •
N. 641 — 'Restituindo as segundas

vias do relatorio e do desenho sobre
"um dispositivo cirurgico aperfeiçoado
para castração de frangos"

'
 bem como

cópia do parecer do Sr. lente da 25'
cadeira.

Dia 2

Ao Sr. Dr. presidente do Tribunal doju 

N. 642 —.Enviando a relação dos fun-
cionarios desta escola aptos para servi-
rem corno jurados.

Dia 5
. Ao Sr. diretor da Despesa Publica do

Tesouro Nacional:
N. 643 — Requ1sitando o pagamento

de duas contas da .The Leopoldina Rail-
way Co., Ltd., nas importancias de reis
72$100e 1348300.

da—
de: Ao Sr. diretor geral de Contabili-

N. 644 — Enviando as segundas vias
das contas acima.

— Ao Sr. ministro da Agricutura:
N. 645 — Transmitindo cópia do ofi-

cio extraviado (623), do pedido de gra-
tuidade e do atestado.

Dia 6
Ao Sr. diretor da Despesa Publica do

Tesouro Nacional:
•N. 646 — Requisitando o pagamento

de tres contas da Companhia Telefonica
Brasileira, nas importancias de 3828000,
3098000 e 238600.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili.
dada:

N. 647 — Enviando as segundas vias
das contas acima.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 648 — Requisitando o pagamento
de uma conta da The Rio de Janeiro
Tramway, Light & Power Co., Ltd., na
importancia de 2:3688300.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 619 — Eln iando a 2' via da conta
acima.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficias despachados
Aditamento ao de 31 de agosto d .e 1932

Sindicato dos Auxiliares do Comér-
cio do Recife, solicitando seja dado an-
damento ao processo em que pede seu
reconhes'imento como sindicato profis-
sional. — Junte-se ao processo.

Aditamento ao dia 6 de setembro de.
1032

Junta Comercial da Capita/ Federal,
remetendo cópia da ãta da apuração ge-
ral da eleição de 3 deputados. — Ar-
quive-se.

Departamento Nacional do Povoa,-
mento, remetendo cópia do oficio em
que o Arefe da Comissão Fundadora . do
Centro Agrícola Santa Cruz, comunica
que dispensou João Pereira Cardoso. do
:'argo do ajudante de motorista dá co-
missão, cumprindo ordem do Sr.: mi-
nistro ,em virtude do .atropelamento do
colono Ismael de Amorim Bezerra.
Arquive-se.

Jugurtha Nascimento: escriturario
datilografo da Inspetoria do Deputa,
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mento Nacional do Povoamento em San-
ta Catarina, solicitando seu aproveita-
mento na organização das Inspetorias
Regionais. J- Aguarde oportunidade.

João Chaves Netto, ernbarcador de
colonos da Inspetoria do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado de
Santa Catarina, solicitando seu apro-
veitamento na organização das inspeto-
rias Regionais. - Aguarde oportuni-
dade.

Ludio Dias da Cunha, servente da.
Inspetoria 'do Departamento Nacional do
Povoamento em Santa Catarina, solici-
tando seu aproveitamento na organiza-
ção das Inspetorias Regionais.-Aguar-
de oportunidade.

Departamento Nacional
da Indústria	 (

1
EXPkIDIENTE DO DIRETOR GERAI

Dia; 10 de setembro de 1932
Miguel J. Nassar (processo n. 3.587,

de 1a31) - Aguarde a solução do pro-cesso n. 2:827-28.
Enoch Morgan's Sons Company (pro-

cesso n. 4.854, de 1932). - Não ha (i
que deferir no presente pedido, á vista
da informação da Secção. 	 .

Macedo; Borges & Comp. (procaaso
n. .11-57,! de 1932). - Apresentem cli-
ché de a drdo eom a descrição. 	 -

AuicIió Luiz da Costa & Filho (pro-
cesso n. A-68, de -1932). - Aguarde a
solução 4:1 o processo n. 12.326, de 1931.

Pedidos de privilegio de invenção:
; Dr. Leo Weiner e Dr. Thiers Ribeiro,
para "uni 'novo sistema do reclame de-
nominado -- Corridas de fogo.". - Re-
jeitado, nos termos do art. 43, do re-
gulaniento.

Dr. Pedro de Araujo, para • um dis-
positivo cirurgico aperfeiçoado para
castração de frangos". - Deferido.
.. Johannes . Maruhn e Luclwig Tübben,

cla- ara "processo a aparelho para produ-
ir hidro-carbonetos liquidos". - De-

. erido.	 .
Pedidos de registro de marna:	 .
Moto , Meter Gauge & Equipment Cor-

poration, da marca em renovação "Moto-
Meter",,' para d. classe 8. - Anote-se a
renovação, nos termos do registro an-
terior. ,

8. A. Industrias Reunidas F. Mata-
razzo, da marca .em renovação "Ainidan
Crystal", para a classe 46. - Anote-se
a renovação, nos termos do registro ara-
terior...'

5. 4 . Industrias Reunidas ' F. Mata-
razzo, ,da marca em renovação . "Extra-
fina". Para a classe 41. - Anote-se a
renovação, nos termos do registro era-
terior.J	 •

S. A. Industrias. Reunidas F. Mata-
razzo, :da marca em renavação "Anddon
Extra-Fina", para a •classe 46. - Ano-
te-se a renovação, nos termos do regis-
tro anterior.

Parante,'Rodrigues & Comp.. da mar.
ca &ri renovação "Quinado Ginchard",
com a figura de um leão, para a classe
42. -- Anote-se a renovação, nos ter-
•os do registro anterior.

S. A. Industrias Reunidas F. Mata-
razzo: da marca em renovação "Espe-
cial", para a classe 41. - Anote-se a
renovação, nos termos do registro an-
lerInr..

Macédo garra ez Coma., .da marca
"Sabão Activo Pardal", para a classe 46.
10.. Buistre.oe, como reivindicado.

,,
I

Carlos Kuenerz & Comp. Ltda., da
marca "Corvo", para a classe 1. - Re-
gistre-se como reivindicado.

C. Magal'hães & Comp., da marca
"Loção Reny", para a classe 48. - Re-
gistre-se como reivindicado.

,Maia Justino, da marca "Sta. Lu-
zia", para a classe 36. - Registre-se
corno reivindicado.

The Carborundum Company, da mar-
ca "Carborundum", para as- clasaas
12 e 50, letra "j". - Registre-se como
reivindicado.

Victorino Ferreira da Costa, da mar-
ca "Brilhante - tipo francês", para a
classe 41. - Registre-se como reivin-
dicado.

A. de Moraes, da marca "Tin-Tol",
para as classes i, 46 e 48. '- Registre-
se como reivindicado.

Antonio Coelho de Souza, da marca
"Anil-Mór", para a classe 46. - Regis-
tre-se como reivindicado.

Antonio Fuggiati, da marca "Monjo-
lo", para a classe 41. - Registre-se
domo reivindicado.
' André Sancbes & Irmão, da marca
"Lavrador", com a representação de
uma junta de bois trabalhando com um
arado guiado por um colono, para a
classe 41. - Registre-se como reivin-
dicado.

Agostinho & Comp., da marca "Gen-
tilhomem", para a claspe 36. - Regis-
tre-se como reivindicado.
. André C. Araujo, da marca "A Gran-
ja", para as classes 41, 45 e 50, letra

- Registre-se como reivindicado.
Anglo Mexican Petroleum Company,

Limited, da 'marca "Mexacol", para a
classe 47. - Registre-se como reivin-
dicado.

A. Gonçalves Pinto, da marca "Velas
do Harem", para as classes 2 e 50. le-
tra "j". Registre-se como reivindi-
cado.

Ataliba da Fonseca Baraos, da marca
"Pilulas Barros", para a classe 3. -
Registre-se como reivindicado.

Armazem de Linhas, 'Ltda., da mar-
ca "Soberana", para as classes 22, le-
tras "a", "b" e 28. - Registre-se corno
reivindicado.

Felipe Chamudis, da marca "Chamis",
para a classe 3. - Registre-se como
reivindicado.

Dias, Garcia & Comp., da marca 'En-
xada Invejavel", para a classe 6. - Re-
gistre-se como reivindicado.

Dias, Garcia & Comp., da marca "N.'
9", tendo um ponto radiante, para a
classe 6. - Registre-se. corno reivin-
dicado.

Sabbado D'Angelo, da marca "Cigar-
ros Petyma" para a classe 44 - Re-
gistre-se como reivindicado.

Condoroii as Paint S. A., da marca
Plastex" para a classe 16. - Regis-
tre-se como reivindicado.

Villela & Mendes, da marca "Cat-
tleya" para a classe 41..- Registre-
se como reivindicado.

Aristeu Gonçalves Vilela, da marca
"Campos de Caldas", para a calsse 41.
- Registre-se como reividicado.

Odilon Salgado, da marca "Constela-'
cão", para a classe 41, -- Registre-se
como reivindicado.

Carlos Benjamin da Silva Araujo, da
marca "Utero-Ovarina", para a classe
3. - Indeferido nos termos do pare-
cer do consultor Juridico.

André ganches & Irmão, do marca
"Esmeralda" para a classe .41. - Inde-
ferido--

Imita parcialmente a marca n. 3.658
do Rio Grande do Sul.

•Anatario Fernandes de Magalhães, da
marca "'Minho Coroovado ,Redempt(k",
para a classe 42,- -- Indeferido. Imi-
ta parcialmente a marca n. 25.510
desta capital.

Standard Branda Incorporated, da
marca ".Fleischrnanns-Inver-Sol", para a
classe* 41. - Indeferido nos termos do
art. 80 n .7 do Regulamento,

Estala :Morgan, da marca "Produtos
Garbo" para a classe 48. Indeferido
nos termos do art. -80 n. 7 do -Regula-
mento. •

José Custodio Braga, . da marca "3
Palmeiras", com a representação de
três. palmeiras; para a classe 41, -
;Indeferido nos termos do art. 80 § 7'
do Regulamento.

Arthur Ferreira _Studart, . da marca
"Livimento Tira-Dôr tudart", com a
figura de uma aguia, para- a classe 3.
- Indeferido nos , termos do art. .80
§ 796. do Regulamento.

Transferencias de marcas:
Silva,. Liberato & Comp., (proas.

4:734-A e 4.739-32, transferencia para
o seu nome das marcas depositadas
sob os. TIS'. 15.928 e 15.929, - Ano-
tem-se as transferencias, -respeitado o
prazo usual.

•
Exarsarmarp DO DIRÉTOR DA FACÇÃO Di

MARCAS

•

• Dia 10 de setembro de 1932

Sebastião Euelydes Caldas, Ebling &
Huch (6 requerimentos), Lanston Mo-

, notype Machine Company, J. R. Ka-
nitz, Dr. Raul Leite & Comp. - La-
vre-se o termo.

Rech & Comp. - De acôrdo com Os
precedentes concedo o prazo. Lavre-se
o termo.

Alfredo de Moraes Cavaleiro (proc.
5.341-32). Antonio Fernades & Com-
panhia, (proc . 5.416-32), Vva Arthur
Sehreiner (proc. 5.302-32), Irmãos
&fremis éproc. '5.63542), e Oorripa-
nhia de Perfumarias Beija-Flor (proc.
5.362-32). .- Publiquem-se as novas
descrições.

Roberto Mueller (prac. R-34-32). -
Preliminarmenle, prove quç o produto
para que deseja a marca 6 de impor-
tação.

"J. Machado Salles (pros. J-40-32).
- Preliminarmente declare . a sua na-
cionalidade,

Livio Lopes Pinto (proc. L-43-32).
- ,Preliminarmente apresente novas
descrições da marca, de acdndo com o
cliché.

Agostinho Faria Guimarães e Henri-
que . Paulo Santos Duna:int (proc.
'A-116-32). - Preliminarmente apre-
sente descrições na classe 8.

P. Gentile & Comp., (proc. P-36-32):
- Preliminarmente apresente nova
descrição .da marca de acôrdo com o
cliché:

João Alfredo Maia .(proc. J-21-32).
- Apresente novas descrições da mar-
ira excluidas as reivindicações de , co-
res, á vista da informação.

Julio Alves de Araujo (proc. J-43-32)
- Apresente novas descrições nas elas-
ses 3 e 48 e satisfaça a exigencia do
decreto n. 20.377 de 931.

Dias Noronha )& Comp. (proc 4.807
de 932). - Apresentem novas descri-
ções AncIuindo a marca na classe 47,

nihrcermo ora 'reivindicada. •
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Cosimo Cusoianna (proa. C-119-32).
— Aguarde a• solução dos processos
ns. 3305'e 4;695 de 1928.

João Ravagio & Filhas (proc. J-18
de 1932). — Aguarde a solução dos
processos .ns. 7.457 de 1929 é 11.982
de 1931.

Alberto Amarante & Comp., (proc.
A-63.32). Aguarde a ¡solução dos
processos ris. 9.436 de-1930 e 2.506 de
1932. á vista da informação.

Sociedade Vinicola Riograndense Li-
mitada,* (proc. S-84-32). — Aguarde
a solução do processo n. 13.051 de
1931.	 .

A. Montenegro -(.proc. 5.788-32). -
Declare o . nome da marca e a classe a
que se destina-.

Moacyr Durão Monte (proc. 5.755
de 1932), Alberto Lasky & Companhia
Limitada (proc. 5.759-32) e Victor
Fisebpan • (proc. 5.7e3-32), — De-se
certidão.

Oscar Lourenço (proc. 7.284-31).
— Satisfaça a exigencia constante da
informação.

A. • Montenegro , (proc. 5.762-32),
Euro de Andrade (proa. 5.756-32)-,
Heitor Sampaio Fernandes . (proc.. 5.797
de 1932), e A. R. de Andrade (proc.
5.729-32). — Dê-se vista.

João Fragoso (proc. 5.765-32) . —
Junte-se ao processo.

'São convidados a comparece ir neste
Departamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante expedição da respectiva guia,
o pagamento das taxas de suas marcas
mandadas a registro, de, acórdo com o
art. 108, letra .1) do Regulamento ane-
xo ao decreto a. 16.264, de 19 de de-
zertabro de 1923, os seguintes interes-
sados:

Gentil Miranda & Comp., . marca
"Casa Gentil", Eloy, Magalhães & Com-
panhia, marca "Caderno Escolar "Avan-
te", Àrnaldo Couto & Comp., marca
"Bri-Soalho" Soaree, marca "Chu-
ca-40huca", 3. 11. Kanitz, marca "Lori-
dal", Antonio Ohermont de Miranda,
marca "Azeite Papagaio", 4 . Freitas,
marcas "Farinha Fortaleza" e '"erea-
ção Especial", e Comp. Antarctica Pau-
lista, marca "Monopol".

ADITAMENTO AOS DESPACHOS' DE 9 DE SE-

TEMBRO ME 1932

Paulo de Britto (proc. 5.767-32)
Olegario Magno - (proc. 5.766-32),
Publiquem-se as descrições.
ExpEDIENTE Do DIRItTOR DA sEcçÃo DE

PRIVH,E010 DE INVENÇÃO

Dia 10 de setembro de 1932

Astrogildo Machado e José Carneiro
Felippa (processo n. 5.651, de 1932) .,
e Sizenando Rodrigues de Almeida (pro-
cesso 'n. 5.750, de 1932). — Dê-se
vista.

Mauricio Cunha (processo n. 5.724,
de 1932). — De-se certidão.

Ernestino Lopes Ribeiro de Almeida
.(processo E n. 01, de 1932). — Junte-
se ao processo.

Arquivamento de processo de privile-
gio:

José Medeiros de Camargo (processo
n. 1.163, de 1931). — Arquive-se.

SECÇÃO DE MARCAS DE INHSTRIA E DE Co-
.	 MEncio

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923).

Descrição da marca para que pediram
registro Ebling & Huch, destinada a ar-
tigos da classe 64 (depósito n. 24.238, de
10 de setembro de 1932):

Consiste em um losango com a diagonal
maior no sentido horizontal. No centro
do losango acha-se a palavra "Florida"
da lingua portuguesa, trisilabica e pa-
roxitona. Caracteriza-se ainda pela cir-
cunstancia de que as extremidades su-
perior e inferior das letras co-
meçam afastando-se e tornam, 'de-
pois a aproximar-se novamente, de-
terminando assim, a diversiade do
tamanho das letras, as quais come-
çam aumentando no sentido verticar,
para, em seguida, decrescerem, de tal
modo que a última letra tem a mesma
altura da primeira.

A marca servirá para distinguir velas,
sabão comum, amido, anil e preparados.
detergentes e de lavanderia e poderá va-
riar em córes e dimensões e ser estam-
pada por quaisquer processos de repro-
dução. Classe 48.

Descrição da marca para que pediram
registro Ebling & Huch, destinada a ar-
tigos da classe 46 (depósito n. 24.239, de
10 de setembro de 1932):

Consiste na palavra "Apoio", da Ungira
portuguesa, trisilabica e paroxitona. Ca-
racteriza-se, ainda, pela circunstancia de

• que as extremidades inferior e superior
das letras começam afstando-se e ter-

. riam, depois, a aproximar-se novamente
determinando, assim, a diversidade de
tamanho das letras, as quais começam
aumentado no sentido vertical, para em

. seguida decrescerem de tal modo que a
última letra tem, a mesma altura da pri-
meira. A palavra "Apoio" se acha dentro
de um losango com a diagonal maior no
sentido horizontal completando a marca.

A marca poderá variar em côres e di-
mensões e servirá para distinguir velas,
sabão comum, amido, anil e preparados
detergentes e de lavanderia. Classe 46.

meçam aumentando no sentido vertical,
para em seguida, decrescerem, de tal
modo que a última letra tem a mesma
altura da primeira. A palavra "Imcom-
paravel" se acha dentro de um losangulo
com a diagonal maior no sentido hori-
zontal, completando a marca.

A marca servirá para distinguir velas,
sabão comum, amido, anil e preparados
detergentes e de lavanderia e poderá va-
riar em cõres e dimensões. ,Classe 46.

Descrição da marca para que pediram
registro Ebling & Huch, destinada a ar-
tigos doe lasse 46 (depósito ri. 24241,
de 10 de setembro de 1932):

Consiste na palavra "Jagunço", da lin-
gua portuguesa, trisilabica e paroxiton.a.
Caracterisa-se ainda pela circunstancia
de que as extremidades inferior e su-
perior, das letras, começam afastando-se
e tornam depois, a aproximar-se nova-
mente, determinando, assim, a diversi-
dade de tamanho das letras, as quais co-
meçam aumentando no sentido vertical,
para em seguida decrescerem, de tal
modo, que a ultima letra tem a mesma
altura da primeira. A palavra "Jagunço"
se acha dentro de um losangulo, com a
diagonal maior no sentido horizontal,
completando marca.

A marca poderá variar em côree e di-
mensões e servirá para distinguir velas,
sabão comum, amido, anil e preparados
detergentes e de lavanderia. Classe 46.

—
Descrição da marca para que pediram

registro Ebling & Hueh, destinada a ar-
tigos de classe 46 (depósito ri. 24.242,
de 10 de setembro de 1932):

Consiste nas tres letras "FOX", em
tipos maiusculos. Claracterisa-se ainda
pela circunstancia de serem as duas le-
tras externas das mesmas dimensões,
sendo a letra central consideravelmente
maior. A palavra "FOX" se acha dentro
de um losangulo com a diagonal maior
no sentido horizontal, completando a
marca.

A marca poderá variar, em eóres e di-
mensões, servirá para distinguir velas,
sabão comum' amido, anil e preparados
detergentes e de lavanderia. Classe 46.

Descrição da marca para que pediram
registro Ebling & Huch, destinada a ar-
tigos da classe 46 (deposite ri. 21.213,
de 10 de setembro de 1932):

Consite na palavra "Regina", da Ihs-
gua portuguesa, trissilabica e paroxito-
na. Caracterisa-se, ainda, pela cincune-
tancia de que as extremidades inferior e
superior das letras começam afastando-
se e tornam depois a aproximar-se nova-
mente, determinando, assim, a divern-
dade de tamanho das letras, as quais co-
meçam aumentando no sentido vertical.
para em seguida, decrescerem sie 4a1
modo que a ultima letra tem a mesma
altura da primeira. A palavra "Re,gina"
se acha dentro de uru losangulo, com a
diagonal maior no sentido horizontal,
completando a marca.

A marca poderá variar em córes e di-
mensões, servirá para distinguir velas,
sabão comum, amido, anil e preprados
detergentes e de -lavanderia. Classe 46.

Descrição da marca para que pediram
registro Rech & Comp., destinada a ar-
tigas da classe 41 (deposito n. 24.244,
de 10 de setembro de '1932):

Consiste na palavra da lingua portu-
guesa "Fronteira", de nove letras Ciai-

e

Parva Products Company. — Prelimi-
narmente, lavre-se o termo.

Guilherme Regius e Alrfe,do de Ko-
harovich. — Publiquem-se os pontos
caracteristicos.

ADITAMENTO AOS DBSpACHOS DE 9 DE SE-
TEMBRO DE 1932

Antonio Mauricio Machado da Cruz e •
Ernaai Gomes Senra (proc. 85-32).—
Au tentiqu e-se .

Leopoldino Lopes da Silva (proc.
5.877-32); — Apresente novos dese-
nhos na lórma regulamentar.

Armendo Stails (processo n. '13.381,
de 1931). —*Satisfaça a exigencia do
examinador.

J. 6. Lago (processo n. 5.743, 'de
1032)., — Restitua-se, mediante recibo.:

Descrição da marca para que pediram
registro Ebling & Huch, destinada a ar-
tigos da classe 46 (depósito n. 24.240, de
10 de setembro de 1932):

Consiste pela palavra "Incomparavel",
da língua- portuguèsa, polisilabica e pa-
roxitar. Caraterisa-se, ainda pela circuns-
tancia de que as extremidades inferior e
superior das letras começam afastando-
se e tornam, depois, a aproximar-se no-
vamente, determinando, assim, a diver-
sidade de tamanho das letras, as quais co-
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labica q paroxítona, antecedida e segui-
da por um ponto.

A marca que servirá para distinguir
café moido, poderá variar de cbres e di-
mensões. Classes 41.

Descrição da marca para que pediu
registra, Sebastião Euclydes Caldas; des-
tinada a artigos das classes 41 e 42 (de-
posito n. 24.245, de 10 de setembro de
1932)

Consiste em uma etiqueta eliptica com
os pontos de intercepção do eixo achata-
do, tendo ao centro o busto de uma lin-
da moça, de perfil, segurando com a mão
direita um pires e com a esquerda leva
aos labios uma pequena chicara de onde
se eyóla uma tenue coluna de olorosa
fumaça que palra na parte superior onde
T..efléte a palavra: "Caldas"; e pedem
que mandeis registrar êsse conjunto nas
classes 41 e 42 para distinguir assucar,
manteiga, queijo, conservas, azeite, fari-
nha, mate, café, banha, vinhos e aguar-
dente Ido seu comercio.

Esta marca será usada em rótulos, fa-
turas, reclames, etiquetas, taboletas e
poderá variar em odres e dimensões.

Descrição da marca para que pediu
renovação de regiatro A Lanston Monoty-
ne Machine Company, destinada a arti-
gos das classes 6,12

'
 50-J (deposito nu-

mero 24.216, de - 10 de setembro de
1932)1:

Consiste na palavra "Monotype".
Esta marca que pôde variar em ta-

manho, côres e dimensões, serve para
distinguir maquinas de fundir tipos, de
composição e acessorios das mesmas,
como sejam matrizes, moldes, fitas de
papel perfuradas em bobinas, Peças de
concerto, etc., de fabricação e comercio
da depositante. Classes 6, ,(seis), 12
(doze) e 504 (cincoenta J).

..nn•n•

• Descriç ão da marca para que pediu
registra J. R. Kanitz, destinada a artigos
da classe 48 (depósito n. 24.247, de 10
de setembro de 1932):	 •

Consiste em um estojo para receber
um tubo de creme, estojo este dudobra-
do em quatro partes retangulares, iguais,
cujes caracteristicos são os seguintes:

X 1" parte, a começar pela 'esquerda,
tem fundo amarelo côr de canario, con-
tendo dizeres, dos quais destaca-se a pa-
lavra "Meigo", em letras grandes, en-
caraadas, e mais outros reclame, em.le-
tras pequenas e pretas.

As 2' e 4' partes, iguais, tem cada
uma, em dois cantos opostos, um trian-
gulo, amarelo côr de canario, lendo-se
em um dles, em letras pretas, as quais
diminuem gradativamente, acompanhan-
do á figura do triangulo, os seguintes di- -
seres: "Creme para barba", e no outro,
os 'dizeres, tambem em preto: "R. Ka-
nitZ — Rio", os quais, ao contrário, au-
mentam gradativamente. No centro ha,
atravessada, uma faixa larga, cor de sal-
mão, que separa os dois triangulos, 'con-
tendo ao.meio, em letras grossas, encar-
nadas, sombreadas de preto, a denomi-
nação caracteristica da marca "Meigo",
seguindo a direção obliqua da faixa. De
cada lado desta palavra acham-se na
mesma direção três riscos brancos, para-
lelos.

A 3' parte apresenta Obre fundo ama-
rello côr de canario a face ensaboada de
uin homem, o qual segura na mão .um
aparelho, prestes a fazer a barba. Por
cima da cabeça lè-se a palavra "Meigo",
ata letras grandes e encarnadas, som-

'breadas de preto. Em bana) da figura
lê-se, em tipos menores e pretos, dize-
res de reclame, e em baixo destes, em
letras encarnadas, os dizeres "R. Ka-
nitz", e por fim a palavra "Rio", em
preto.

Reivindica-se especialmente, além da
denominação "Meigo", já protegida pelo
registro n. 28.924, de 23 'de janeiro de
1930, o conjunto das cores acima des-
crito.

Esta marca poderá variar de dimen-
sões e servirá para distinguir creme de
sabão para barba, de sua indústria e co-
mercio, compreendido na classe 48.

—
Descrição da marca para que pediram

registro Dr. Raul Leite & Comp., desti-
nada a artigos da classe 3 (depósito nú-
mero 24.248, de 10 de setembro de 1932) :

Consiste na palavra de fantasia "Oti-
tex", caracterizada ainda pelas aspas que
a fecham e disposto em sentido horizon-
tal, tendo em baixo 'os seguintes dizeres:
"Fabricantes e proprietarios: Dr. Raul
Leite & Comp. Rio de Janeiro". Esta
marca poderá variar em côres e dimen-
sões.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.

Descrição da marca para que pediu
registro • a Companhia de Perfumarias
Beija-Flor, destinada a artigos da classe 3
(depósito n. 24.166, de 23 de agosto de
1932)

Consiste numa etiqueta de fórma oval,
encimada por um ramalhete sôbre o qual
esvoaça um passarinla) (beija-flôr)); ao
cerni° a , palavra caracteristica RITZ.

Por baixo da etiqueta lê-se: "Labora-
todo Pharmaceutico da Companhia de
Perfumarias Beija-Fita'. Rio de Janeiro".

, A referida marca, que poderá variar
em côres e dimensões, servirá para dis-
tinguir artigos- da indústria e comércio
da depositante, compreendidos na classe
TRE/S.

Descrição da marca para que pediu
registro Paulo de Britto, destinada a ar-
tigos da classe 41 (depósito n. 385, efe-
tuado na Junta Comercial do Estado de
Pernambuco, a 10 de agosto de 1932) :

Consiste em um rótulo da parte prin-
cipal que reproduz a estampa das latas,
onde é acondicionada a manteiga fabri-
cada pelo suplicante, servindo de tampa
das ditas latas, e Da qual estão impres-
sos os seguintes caracteristicos, em tin-
ta preta: A tampa é marginada por um
filetd, vendo na parte superior, em fórma
de arco, as palavras: "Manteiga Marca";
e mais abaixo, em letras, tambem em
fdrma de arco, a palavra: "Estrella".
Mais abaixo daquela palavra, estão es-
critas as palavras: "Marca Registrada".
No centro da tampa, sôbre uma especie
de distico marginado e tendo nas duas
extremidades superiores e Lambem em
baixo, quatro desenhos, formando uma
imitação de ramos, vê-se uma grande es-
trela, marginada por um filete branco.
Do lado esquerdo do distico vêm-se im- •
pressos dois predios com duas chaminés
fumegando, um guindaste e um depósito
dagua para locomotivas. Do lado direi-
to vêm-se quatro predios e três chami-
nés tambem fumegantes. Mais abaixo em
letras maiusculas, sombreadas de preto,
e fundo branco, estão impressas as pala-
vras: Paulo de Ballo. Apôs aquelas pa-
lavras, estão impressas, em letra preta,
a palavra: "Pesqueira".

Aplicações:
Paulo de Britto, brasileiro, indústrial;

estabelecido nesta cidade do Recife, ca-
pital de Pernambuco, em Pesqueira, com
o fabrico de manteiga e outros generos
alimenticios, adotou a marca acima e re-
tro descrita para assinalar uma qualidaa
de de manteiga do seu fabrico e comér-
cio, a qual se acha contemplada no n. 41,
da classificação de artigos e produtos a
que se refere o art. 130 do regulamento
aprovado pelo decreto 16.264, de 19 de
dezembro de 1923.

Recife,' 22 de agosto de 1932.
—

Descrição da marca para que pediu
registro Olegario Magno, destinada a ar-
tigos da classe 1. (Deposito n. 384,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de Pernambuco a 5 de agosto de 1932).

Consiste em um envolucro apropriado
para o acondicionamento de uma quali-
dade de anilina fabricada pelo abaixo
assinado, cujo envolucro será devida-
mente adaptado em pequenas caixas,
está caracterizada por quatro lados, nos
quais estão impressos os seguintes cara-
cterísticos: As duas partes principais da
envolucro estão distinguidas pelos se-
guintes sinais: são formadas por uni
quadrilatera feito por uma linha de cor
encarnado tendo interiormente na dis-
posição uma linha Lambem encarnada
porém, mais do que a precedente. Den-
tro do, aludido quadrilatero do lado di-
reito em tinta verde, em qutro ordens
estão impressas as seguintes palavras—
"Tinge com perfeição seda, lã, linho e
algodão". Do lado esquerdo do quadri-
latero," le, : p -se tambem em quatro or-
dens a tinta encarnada, as seguintes pa-
lavras: "Cores firmes, não desbota, não
mancha e não ataca os tecidos". No
centro do quadrilatero, formando um ar-
co, cujas extremidades, por si, formam
uma espeoie de dobra deixando-se ter-
minar por dous triangulos seguidos de
tres pontinhos, está impressa em tinta
branca e maisculas a palavra: "Tingil".
Em baixo do arco, no meio de uma cir-
cunferencia, formada de tita verde, está
desenhada a figura de um pavão 'com a
cauda'totalmente espalmada. Mais abai-
xo em uma ordem numa faixa sinuosa
estão escritas as seguintes palavras:
"Para tingir em casa". No quadrilatero
de anilina observa-se Lambem que é for-
mado por uma linha encarnada seguida
de uma outra nas disposições da do pri-
meiro quadrilatero já descrito. No cen-
tra do segundo quadrilatero notam-se
os seguintes caracteristicos: Em fórma
concava, letras verdes, estão impres-
sas as seguintes palavras: "Pan Indus-
trias Nogam". Abaixo em sentido hori-
zontal letras maisculas e encarnadas,' es-
tão impressas as palavras: "Caixa pos-
tal 483". Logo abaixo, em tinta verde
leem-se as seguintes palavras: "Recife,
Pernambuco, Brasil". O terceiro qua-
drilatero tem os mesmos característicos
e disposições do primeiro já anterior-
mente descrito. No quarto e ultimo qua-
drilatero embora o observador esteja vi-
rada e sejá formado lateralmente com os
mesmos princípios dos antecedentes é
formado nos lados direito e ,esquerdo por
duas faixas verdes, nas quais estão im-
pressas as palavras: "Tingil Tingil",
cujas faixas para o referido observador
formam uma perspectiva que termina
por um distico em tinta encarnada, den-
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tro do qual estão impreseas em letras
maisculas e brancas em seis ordens, as
seguintes palavras "Antes de usar ob-
serve as instruções inclusas". "Fabrica-.
do com anilina alemã superior".

A marca servirá para assinalar uma
qualidade de anilina do fabrico e comer-
cio da requerente. Classe n. 1.

Descrição da marca para que pediu re-
gistro•Alfredo de Moraes Cavalleiro, des-
tinada a artigos das classes 44,42 e 43
(depósito n. 17.097, de 19 de maio de
1932):

O desenho acima colado tem o forma-
to de uma étiqueta retangular, feita • por
duas 'linhas horizontalmente e paralelas.
Na parte de baixo, vê-se um desenho
de fantasia, composto de onze gomos
que se acham em varias posições. Na
parte de cima e do lado esquerdo, nota-
se em latras "N." "S." e a palavra "da",
logo abaixo está escrito a palavra "Con-
ceição", sendo que, a consoante "C" ini-
oial desta palavra é tipo da letra é
cheia.

Reivindicando o direito exclusivo de
uso da referida marca, que poderá variar
em obres e dimensões, servirá para dis-
tinguir substancias usadas como alimen-
tos ou como ingrediente de alimento; vi-
nhos, bebidas e liquidos fermentados;
aguas minerais e gazosas, naturais e ar-
tificiais, inclusive refrescos, de seu co-
mércio e pertencentes ás classes 41, 42 9
43, podendo, tambeno, ser usada em to-
dos os seus impressos e rotulagens de
qualquer especie e forma, assim como,
anuncios, letreiros 'e taboletas, sendo va-
lida em todo o territorio nacional por 15
anos nas referidas classes 41, 42 e 43.

Descrição da marca para que pediu re-
gistro Vva.. Arthur Schreiner, destina-
da a artigos da classe 50-j (depósito nú-
mero 3, efetuado na Junta Comercial do
Estado do Rio Grande do Sul, a 2 de ou-
tubro de 1931):
• Consiste em uma especie de retangulo

em que o lado maior superior é consti-
tuido de uma linha inixta formada, de
duas rétas'que ladeiam um arco de cir-
culo, cujo centro se encontra no interior
da figura. Todo o perimetro desta figu-
ra é fortemente marcado por uma vinho=
ta grossa. De cada um dos angulos for-
mados' pelo arco de circulo e as retas
que constituem o seu prolongamento,
parte uma vinheta igual a que se en-
contra no perimetro; esta vinheta lan-
ça-se perpendicularmente á vinheta in-
ferior, até encontrá-la. Paralelamente a
cada uma destas duas vinhetas, proje-
tam-se outras duas. A figura fica assim
atravessada perpendicularmente por seis
vinhetas paralelas que a dividem em três
secções, de forma retangular e em que a
do centro tem o lado menor superior
formada por um arco de circulo. Em
arco de circulo concentrico estão dis-
postas as letras sombreadas que consti-
culos grossos, de fantasia. Logo abaixo

• tuem a palavra "Graxa", em tipos maius-
oulos grossos, de' fantasia. Logo abaixo
vê-se o busto de um arabe que sobresáe
a uma faixa horizontal, formada de duas
rétas paralelas. Em duas liahas hori-
zontais aparecem as palavras "Impar-
meavel" e "Arabiol". ambas em letras

maiusculas, aquela em tipos finos , e esta
em tipos grossos, sombreados de fanta-
tasia. Numa linha horizontal, aparecem
de um lado da cabeça a palavra "Marca
e do outro a abreviatura "Regist.". Am-
bas encimam um pequeno ornamento.
Abaixo da faixa horizontal seguem-se em
linhas horizontais as seguintes indica-
ções: "Para" — "Botas e Botinas" — "E
couros de todas" — "As classes". "Pro-
duz-se sem escovar um "polimento im-
permeavel" — "duradouro e de grande"
— elasticidade". "Não contém acidos,
não" — "mancha a roupa nem" — "es-
traga couro".

Separadas por um traço . horizontal,
seguem-se depois as indicações da firma
— "Vva. Arthur Schreiner" e da lo-
calidade — "Porto Alegre". Finalmente
sobre a vinheta da parte inferior apare-
cem em letras claras as palavras "In-
dustria Nacional". Nos dois retangulos
laterais e em linhas verticais, ,á base da
figura, encontram-se as indicações que
a seguir vão especificadas no rétangun-
lo da esquerda; "Instruções de uso" —
Aplicando-se o Arabiol pela brimeira vez
sobre o calçado engraxado com qualquer
outra graxa, é necessario tirar esta com
um pano ou esponja molhada. Depois de
limpo de barro ou graxa, passa-se uni-
camente com a esponja fixa na rolha,
mas não muitas vezes. Não é necessario
escovar, o brifim aparece de per si. De-
ve-se deixar secar inteiramente o calça-
do antes de usa-lo. Para esse fim será
melhor engraxar á noite três vezes em
seguida, depois s6 uma ou duas vezes
por semana, aplicando o menos possivel
O frasco deve-se conservar bem arrolha-
do. No retangulo da direita encontram-
se as seguintes especificações: "Graxa
Arabiol" — E' um polimento impermea-
vel e não precisa ser aplicado mais que
uma ou duas vezes por semana. Acon-
tece que a graxa empaste sobre o couro.
Neste caso, molha-se o couro com espi-
rito de vinho e escova-se com uma es-
cova dura. Achando-se o couro coberto

•de lama é preciso lava-lo e aplicar gra-
xa s6 depois de seco. Indaistria Nacio-
nal. Em sentido 'transversal obliquo, de
cima para baixo e de modo a atingir as
três secções da figura, vêm-se numa li-
nha as palavras "Graxa Àrabiol", em
tipos grossos, de fantasia. e, na linha in-
ferior, as palavras "Marca Registrada".
Estas duas ultimas indicações, bem como,
todas as vinhetas, são impressas numa
côr; as demais indicações em côr diver-
sa, aproveitando-se para impressão do
busto a combinação das duas cõres.

A marca poderá variar em cetros e di-
mensões e ser estampada por quaisquer
processos de reprodução. Servirá para
distinguir 'graxas para calçados e quais-
quer objetos de couro. Classe 50, letra'j.

Descrição da marca para que pediram
renovação de a Antonio Fernan-
des (4:: Comp., destinada a artigo da clas-
se 44. (Deposito n. 21.055, de 31 de
agosto de 1931)

Consiste de um rotulo em fórma de
carteira, vendo-se na parte principal a
figura em busto de uma mulher em
traje oriental, tendo na mão direita um
cigarro fumegando: acima desta figura
está em arco o nome caracteristico --
Memphis — o no segundo plano diver-

sos coqueiros e uma caravana de, Ga-
znellos.

A marèa que poderá variar 'em obres
e ditnensõed, servirá para distinguir uma
qualidade de cigarros do fabrico e co-
mércio dos requerentes, compreendida na
classe 44.

Descrição da marca para pediram re-
gistro Irmãos Surerus, destinada a ar-
tigos da classe 41. (Deposta() n. 28, de
dezembro de 1931)

Consiste da palavra trisylabica, com-
posta de sete letras e escrita em letras
de • fantazia, Arrozol, finalisando com
uni forte traço que sai da última perna
do final da oalavra Arrozol e vai en-
grossando a proporção que tem o seu se-
guiniento, caindo obliquamente sob a
palavra Arrozol que Latim se encontra
em direção obliqua, apoiada sobre a pri-
meira letra inicial À. Este traço forte
acima descrito é o que vulgarmente
tem o nome de jamegão (cetras) e no
seu interior, nesta marca sobrestem as
palavras em letras de imprensa Marca
Registrada.

Esta palavra Arrozol, com o jamegão,
se encontra escrita no meio de diversas
hastes eaniculadas de arroz, constituindo
tudo um rotulo.

A marca que poderá variar em dores
e dimensões, servirá para distinguir e
assinalar na classe 41 do decreto núme-
ro 16.264, de 19 de dezembro de 1923,
o artigo feito de arroz moido, como seja
amido de arroz. fecula de arroz, fubá do
arroz, 'que é uma substancia usada como
alimento ou ingrediente de alimento e
será usada em reclamos, cartões, notas,
cartas, recibos e faturas.

.tiECQ410 DE PRIVILEMO
•

Art. 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923:

Pontos caraeteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos em ou relativos a
prendedores ou fivelas", para a qual re-
quer privilegio Parva Produtos Compa-
ny (deposito n. 11.561, de 10 de se-
tembro de 1932) :,

1°, um novo artigo de industria com-.
preendendo uma folha de metal estam-
pada de modo a definir uma fivela ou
armação com barras espaçadas ligando
os lados opostos da dita armação, uma
alça em fórma de folha de trevo e uma
ligação entre a referida alça e arma-
ção, sendo uma das ditas barras provi-
das de partes salientes, dispostas no
plano da dita armação;

2°, um novo artigo de industria com-
preendendo uma fivela ou armação
possuindo extremidades espaçadas, uma
barra ligando as extremidades desta ao
quadro principal, partes salientes • em
forma de serra na dita barra, sendo es-
tas saliencias espaçadas numa distan-
cia substancial e estendendo-se na mos-
tua direção da referida barra, e meio
livres de coação de prender com a- re-
ferida barra primeiro mencionada, co-
operando com a citada armação ou
quadros para segurar uma tira ou sus-
pensorio dobrados em redor das ditas
barras, de =do que as partes da dita
tira ou suspensorto nos lados opostos
da linha de dobrar da mesma se esten-
dem substancialmente na mesma dire-
ção da barra, sendo as partes salientes
da referida' barra destinadas a dispOr a
linha de dobra do sus pensorio ou Lixa•
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em eiercendo-se um esforço relativo
entre i o suspensorio e a armação no
sefitido longitudinal do suspensorio,
sendo as partes salientes adequadas
para uma distorsão transversal do sus-
pensorio contra a direção do esforço;

3°, um novo artigo de industria com-
preendendo uma fivela ou armação pos-
suindb extremidades espaçadas, uma

- barra, ligando as extremidades desta ao
quadro principal, partes salientes em
!erma de serra na dita barra, sendo es-
tas saliencias espaçadas numa distancia
substancial e estendendo-se na mesma
direção da referida barra e meios in-
cluindo uma segunda barra livre de co-
ação de prender com a primeira barra
mencionada e ligando as extremidades
espaçadas da citada barra para deter
uma tira ou suspensorio dobrador em
redor, da primeira barra mencionada,
estendendo-se as partes do suspensorio
ou tira nos lados opostos da linha de
dobra dos mesmos substancialmente na
mesma direção da referida barra, sendo
as partes salientes da primeira barra
mencionada destinadas a dispor a linha
de dobra da tira ou suspensorio em
exercendo-se um relativo esforço entre
a tira e a armação longitudinalmente á
tira sendo as partes salientes providas
para uma distorsão transversal da tira
contra a direção do esforço;

4°, um novo artigo de industria com-
preendendo uma fivela ou armação,
possuindo uma alça que se prolonga da
mesma, numa barra ligando as extre-
midades opostas da dita armação e .'es-
tendendo-se substancialmente paralela
ao lado da dita alça, partes salientes em
fórnia de serra na dita barra, sendo es-
tas partes salientes espaçadas numa
distancia substancial e projetando-se
da barra na direção do lado da alça da
armação, e meio livres da coação de
prender com a dita barra, cooperando
com 'a referida armação para reter uma
tira 'dobrada em redor da barra de mo-
do que as partes salientes da barra dis-
porão a linha de dobra da tira em exer-
cendo um esforço relativo entre a tira
e a, armação longitudinalmente á tira
sendo as partes salientes providas para
uma distorsão transversal, da tira con-
tra a direção de esforço;

5°, um novo artigo de industria com-
preendendo uma fivela ou armação pos-
suindo barras laterais superior e infe-
rior l ligadas ás barras extremas, barras
intermediarias superior e inferior liga-
das ás barras extremas, dividindo o in-
leder da armação em espaços superior,
inferior e intermediario, partes salien-
tes em fórma de serra na referida bar-
ra intermediaria inferior, sendo as di-
tas I partes salientes espaçadas numa
distancia substancial e projetando-se
da dita barra na direção da barra infe-
rior, sendo a disposição tal que uma
tira ou suspensorio dobrado em redor
da barra interrnediaria inferior e pos-
suindo partes nos lados opostos de sua
linha de dobra, passadas através do ci-
tado espaço superior terá sua linha de
dobra determinada pelas partes salien-
tes na barra intermediaria inferior em
exercendo-se um esforço relativo, entre
a tira ou -suspensorio e o quadro longi-
tudinalmente a tira, sendo as partes
salientes da referida barra intermedia-
ria suficientemente rigidas espaçadas
da mesma de modo tal que são providas
para distorsão transversal de tira con-
tra a direção do ajuste;

6°, um novo artigo de indústria, com-
preendendo uma fivela ou armação, do-
tada de barras superior e inferior e ex-
tremas, ligadas entre si, barras interme-
diarias superior e inferior que ligam os
extremos das ditas barras livres de co-
ação de prender com cada uma das ou-
tras, e dividindo o interior da dita ar-
fiação em espaços ou aberturas superior,
inferior o intermediaria, uma alça que
se projeta da barra lateral inferior do
citado quadro, e partes salientes em fór-
ma de serra na barra intermediaria in-
ferior, as quais são espaçadas numa dis--
tancia substancial e se projetam da ci-
tada barra, na direção da barra lateral
inferior da armação, sendo a disposição
tal que uma tira ou suspensorio passado
através das aberturas, de modo a ser
mantido em posição dobrada em redor
da barra intermedia,ria inferior, terá sua
linha de dobra dethrminada pelas par-
tes salientes ou exercendo-se um esfor-
ço relativo entre a tira ou suspensorio
e quadro longitudinalmente á tira, sen-
do as partes salientes espaçadas de modo
tal, que são providas para distorsão
transversal da tira contra a direção do
esforço;

7°, um novo artigo de indústria, com-
preendendo uma folha de metal estam-
pado, de modo a definir uma fivela ou
armação, possuindo barras laterais su-
perior e inferior, e baras extremas liga-
das entre si, sendo as barras interme-
diarias superior e inferior ligadas de
modo interiço ás citadas barras extre-
mas, e dividem o inteterior da dita ar-
mação em espaços ou aberturas supe-
rior, inferior e intermediaria, uma alça
constituída de modo inteiriço com a bar-
ra lateral inferior da citada armação, e
partes salientes em fôrma de serra na
referida barra inferior, as quais são es-
paçadas numa distancia substancial, e
projetam-se da citada barra na direção
da barra lateral inferior da armaçí"
sendo a disposição tal que uma tira ou
suspensorio passado através das abertu-
ras, de modo a ser mantido em posição
dobrada em volta da referida " barra in-
termediaria terá sua linha de dobra de-
mareada pelas partes salientes em exer-
cendo-se um esforço relativo entre a
tira ou suspensorio longitudinalmente
tira, sendo as partes salientes espaçadas
de modo tal que são providas para dis-
torsão transversal da tira contra a di-
reção do esforço.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Parafuso de segurança, com uma ar-
ruela", para a qual pediu privilegio Al-
fredo Koharovich (deposito n. 11.525,
de 26 de agosto de 1932) :

5°, uma arruela dividida em sectores,
cujo diametro interior, por pressão co-
nica, alarga-se,, de modo que apertando
a porca do parafuso, o 'diametro di-
minue, apertando o parafuso em posição
fixa;

2°, a porca do parafuso provida de
duas entalhas para encaixar as anexas
'salientes da arruela, segurando, assim, o
parafuso contra afrouxamento prove-
niente de vibracões.

Departamento Nacional
do Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimento despachado
New York, Rio e Buenos , Aires Lide

— Gertifique••so..__

• Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIWITE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de setembro de 1932

Sr. ministro do Trabalho, Industria eComércio:
N. 2.407 — Transmitindo projetos

de saneamento, constantes de plantas,
perfis e orçamentos.

— Sr. diretor geral do Expediente do
Ministério do Trabalho, Industria e Co-
mércio:
N. 2.408 — Apresentando o mensalis-

ta contratado Edgard do Valle, deste de-
partamento, que passa a ter exercício na
Diretoria ao vosso cargo.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.410 — Comunicando que, segun-
do participação do diretor geral de Ins-
trução Publica do Distrito Federal, já.
se acha creado, nesse Centro Agricola,
e tem a c lassificação de 6' Escola Mix-
ta do 27° distrito, um instituto de ensi-
no primará municipal.

N. 2.411 — Comunicando que esta
Diretoria Geral, de acórdo com a vossa
informação exarada em oficio n. 372,
de 3 do corrente, resolveu, nos termos
do art. 63 do regulamento vigente, ex-
cluir desse Centro, os colonos mencio-
nados no referido oficio.

— Sr. diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N: 2.413 — Remetendo a 'folha para
pagamento dos salarios a que fez jus no
mês de agosto findo, o pessoal mensalls-
ta da Hospedaria de ImieTantes da Ilha
'das Flõrees,. na importancia de dez con-
tos treze mil e seiscentos reis 	
(10 :013$600).

— Sr. presidente do Tribunal Eleito-
ral:

N. 2414 — Transmitindo, em obedi-
encia ao estabelecido rio paragrafo 1'do art. 37, do decréto n. 21.0765 de 24
de fevereiro do 1932, a lista dos fun-
cioriários alistave.is "ex-officio" deste
Departamento. ,

— Sr. diretor da Comissão de Hos-
pedaria de Imigrantes na Ilha das Flo-
res: •
N. 2.415 — Comunicando que o se-

nhor presidente da Comissão Central de
Compras, comunicou a esta Diretoria
Geral, não haver no mercado tinta Olsi-
na, n. 49, que foi solicitada por essa
Hospedaria.
N. 2.416 — Remetendo as segundas

vias das folhas de pagamento do pessoal
titulado, mensalista e contratado, deste
Departamento e do pessoal efetivo e
mensalista da Hospedaria de Imigrantes
da Ilha das Fle/res relativas ao mês de
agosto do corrente ano.

N. 2.417 — Comunicando que, para o
Sr. Arthur Deodato Bandeira, inspetor
deste Departamento, Serviço de Prote-
ção aos Indios, foi requisitado por esta
Diretoria Geral, ao Tribunal de Contas,
o pagamento de 4 diarias em setembro
e 10 diarias em outubro do ano que fin-
dou.

— Sr. diretor geral de Expediente do
Ministério do Trabalho, Industria e Co-
mércio:

N. 2.418 — Remetendo, em adita-
mento ao oficio n. 2.186, de 18 de agos-
to ultimo, o decréto, por certidão, de no-
.

• •
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meação da Sra Maria. Leticia Moreira
para auxiliar de 2' classe do • Departa-
mento Nacional do Povoamento.

Conselho Nacional do Trabalho
Expediente da Secção Técnica

P. 3.526, de 1932 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro Itatibense pede a fi-
xação .do coeficiente de 70% para as
aposentadorias a serem concedidas no
trienio dg 1932 a 1934, de acôrdo com
o paragrafo 1°, do artigo 25, do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931,
bem como a redução de 20% nas apo-
sentadorias e pensões já concedidas, nos
termos do artigo 79, do mesmo de-
creto:

Resolvem os membros do (kuselho
Nacional do Trabalho aprovar o coefi-
ciente e a redução solicitada, para em-
quanto durar a atual situação financeira
da Caixa.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Americo Ludolf, relator. — Fui. pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.	 \

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Mês de agosto de 1932
Dia 16

Oficios:
N. 781 — Ao Sr. ministro do Traba-

lho, comunicando o registro do contrato
celebrado com Francisco Claudio Filho
Lima, para servir de auxilar técnico es-
pecialista em questões de trabalho.

N. 782 — Ao mesmo, comunicando o
ajuste celebrado com M. S. Lima Sz
Companhia, para a execuçã.o dos • con-
certos de que necessita a lancha motor
"Assis Brasil".

N. 783 — Ao Sr. ministro da Viação,
comunicando o registro do termo de re-
curso do contrato celebrado com José
Gomes Pereira, para arrendamento do
predio n. 16, da rua José Vicente, onde
funcionava a agencia postal de Borda do
Mato, nesta capital.

N. 784 — Ao Sr. ministro da Viação,
comunicando o registro do contrato ce-
lebrado com M. S. Lino & Companhia,
para a execução de obras e concertos nas
maquinas das dragas "Maná' e "Med-
ti".

N. 785 — Ao mesmo, comunicando o
registro do acôrdo celebrado com a So-
ciété de Construetion du Port de Per-
nambuco, para a liquidação de todos os
créditos contra o Tesouro Nacional.

, N. 786 — Ao Sr. Chefe do Govèrno
Provisorio, comunicando que o Tribunal
tendo presente o processo relativo ás
despesas feitas em julho do ano proxi-
mo passado pela Comissão Central de
Compras á requisição do Ministerio da
Agricultura, na importancia de reis....
73:8623753, ordenou a registro simples
da despesa de 7:269$500 e sob protesto
e da de 59:689$153, e a devolução dos
anexos ns. 3 e 4 á dita Comissão.
• N. 787 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, comunicando o registro simples

de 7:269$500 e sob protesto o de réis
59:68931.53 das despesas feitas em julho
do ano passado pela Comissão Central
de • Compras, á requisição do Ministe-
rio da Agricultura, por não constar
dos conhecimentos de entrega do mate-'
rial a declaração da presença ou a as-
sinatura do representante da dita co-
missão, não constar do processo o g pe-
didos de material indicados na infor-
mação e parecer de fls. 395 e 395-v,
não se achar no processo o recibo de
material de que tratam os documentos
ns. 49, 59, 84, 99 e 119, achar-se im-
propriamente classificada a despesa a
que se referem os documentos indicados
na dita informação e por infringirem o
§ 4° do art. 6° do decreto n. 19..587,
de 14 de janeiro de 1931, os pedidos
assinalados no parecer referido.

Dia 17
N. 788 — Ao Sr. ministro da Via-

ção, comunicando o registro da tabela
de novas fianças a 'serem preenchidas
pelos funcionarios da Estrada de Fer-
ro de Goiáz, incumbidos de arrecada-
?o de valôres ou guarda de bens da
União.

N. 789 — Ao Sr. ministro da Fazen-
da, comunicando o registro de credito
especial de 8133$379, para pagamen-
to de dividas relacionadas do Ministe-
rio da Agricultura.

Dia 19

N.' 790 — Ao mesmo, reiterando o
pedido constante do oficio n. 663, de
8 do julho proximo findo.

(N. 791 — Ao Sr. interventor do
Distrito Federal, reiterando o pedido fei-
to no oficio n. 666, de 8 'de julho pro-
ximo findo.

N. 792 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, restituindo os documentos relati-
vos ao pagamento de 3:586$800 á S. A.
do Gaz e á Ligth A. Power, visto a des-
peza independer de registro prévio, em
face do disposto no art. 19 do decreto
n. 20.393, de 10 de setembro de 1931.

N. 793 — Ao Sr. ministro da Justi-
ça, restituindo, por identico motivo, os
documentos relativo's ao pagamento de
450$000 a Ace'acio Pereira da Cruz e do
15:319$100 a Pereira Junior & Comp. e
A. S. Coelho.

N. 794 — Ao Sr. ministro da Fazen-
da, comunicando o registro do crédito
especial de 7:9208000 para paganiento
ao soldado mutilado Gerniino Pinto de
Mesquita e a Thoiné Ribeiro de Siquei-
ra.

N. 795 — Ao mesmo, comunicando o
registro do crédito especial de réis
27:310$444, para pagamento de dividas
relacionadas do Ministerio da Agridul-

.tura.
N. 796 — Ao mesmo, comunicando o

registro do áto constante do decreto
n. 21.717, de 10 de julho p. findo, que
autoriza a emissão de Obrigações Es-
peciais do Tesouro Nacional até a quan-
tia de 400.000:000$000.

N. 797 — Ao mesmo, solicitando o pa-
gamento de 1:9183000, á Companhia
Telefonica Brasileira, de assinatura de
seis aparelhos telefonicos destinados
aos serviços deste Tribunal, no 1° se-
mestre do iftirrente ano.

N. 798 -- Ao Sr. ministro da Guer-
ra. reiterando o pedido constante do
oficio n. 1.509, de 31 de outubro de
1931, no sentido de serem remetidos a
este Tribunal os relatorios a que. alude

o aviso n. 148, de 8 do citado mês, desse
ministerio.

N. 799 — Ao Sr. ministro da Viação,
comunicando o registro do termo de re-
scisão do contrato para arrendamento
do predio n. 201 da rua São Januario,
onde funcionava a agencia postal de São
Januario, nesta Capital.

N. 800 — Ao Sr. ministro da Justiça,
restituindo os documentos relativos ao
pagamento de 251$000 e D. Maria Emi-
lia Guimarães, visto independer a des-
pesa de - registro prévio.

Dia 20
N. 801 — Ao Sr. ministro da Fazen-

da, solicitando o pagamento de 202$280
á Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro, á conta da verba 23° do vigente
orcamento desse ministerio.

N. 802 — Ao-mesmo, solicitando o
pagamento, / pelo Delegacia Fiscal de
Mato Grosso, de 307$000 a 'José Joaquim
Graciano de Pina Filho, proveniente de
fornecimento, em 1931, de artigos de
expediente á extinta delegacia deste
Tribunal naquele Estado.

N. 803 — Ao mesmo, solicitando o
pagamento a Paschoal Simone S. A., de
Florianopolis, de 5343700 proveniente de
fornecimentos, em 1931, de artigos de
expediente á extinta delegação deste Tri-
bunal no Estado de Santa Catarina.

N. 804 — Ao Sr. ministro do Tra-
balho, comunicando, registro de ato
constante do decreto n. 21.695, de 3 do
corrente, que modifica os dizeres da sub-
consignação n. 7, consignação IV, verba
6° do vigente orçamento desse minis-
terio.

Dia 22

N. 805 — Ao Sr. diretor geral do De-
partamento Nacional do Ensino, em
resposta ao oficio n. 3.135, de 8 do
corrente, sobre o exercicio das funções
de magisterio por funcionario publico.

N. 806 — Ao Sr. diretor do Externato
do Colegio Pedro II, identico.

N. 807 — Ao Sr. ministro da Fazenda,
solicitando a entrega de adeantamento.

N. 808 — Ao Sr. ministro da Fazenda,
comunicando haver o Tribunal resolvido
propôr, por merecimento, o 2° escritu-
rario dêste Tribunal, bacharel Augusto
Cardoso da Veiga, para o preenchimento
da vaga decorrente da aposentadoria do
1° escriturario bacharel Alvaro Bomilcar
da Cunha, cabendo a de 2° escriturario,
por antiguida, ao 3° escriturado Ubaldo
José de Lima.

N. 809 — Ao mesmo, solicitando seja
posta á disposição da Delegacia Fiscal
na Paraíba o credito de 80$000 destinado
ás despesas de remessa dos livros e
documentos da extinta Delegaçãci dêste
Tribunal naquele Estado.

Dia 23
N. 810 — Ao mesmo, comunicando

haver o Tribunal resolvido manter a sua
decisão anterior relativamente ás des-
pesas de 53:5478597 e feitas pela Co-
missão Central de Compras á aquisição
do Ministerio da Viação nos mêses de
abril e maio de 1931, atendendo a que
estando, pela comunicação feita do re-
gistro sob protesto, o caso afeto ao
Sr. Chefe do Govêrno Provisorio, que é,
no momento, o Póder Legislativo, ex-vi
do art. 1.° do decreto n. 19.398, de 11 de
dezembro de 1930, é a S. Ex. que com-
pete deliberar em definitivo, para decidir
si as despesas em apreço foram legal-
mente feitas, ou, em hipotese contrárias,
determinar as medidas que julgar oca.
todas. _

•

e,
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Dia 24

N. 811 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, rmunicando ter sido registrada a
distri uição dos creditas destinac:os ao
pagamento dos alugueis dos predios
ocupados pelos juizos federais nos Es-
tados, remetendo-se o processo á Con-
tado. ia Central da Republica em 2 de
abril ultimo.

N. 812 — Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, comunicando que nada lia a
ci.eliberar sobre a solicitação constante
do aviso n. 2.134, de 21 de julho pro-
ximo findo, uma vez que este tribunal
ainda não se pronunciou sobre o expe-
diente determinado pelo decreto numero
21.633, de 14 do aludido mês.

N.; 813 — Ao Sr. ministro da Viação,
comunicando haver o tribunal recusado
registro ao termo de rescisão co' con-
trato' celebrado para arrendamento do
predio onde funcionou a sucursal do
Correio da praça Municipal, nesta Capi-
tal, por haver sido publicado feira do
prazo legal.

N. 814 — Ao Sr. ministro da Viação,
comunicando tçr o tribunal recusado
registro ao termo do acdrdo celebrado
entre o Governo Feeeral e o do Estado
da Paraíba, para o fim de substituição
da clausula XIV do contrato de constru-
ção do Porto de Cabedélo, por falta da
elaulsula essencial declaratoria de que
ele não entrará em vigor sem o registro
deste tribunal, como dispõe o art. 775,
§ 1, 	 f, do Regulamento Geral de
Contabilidade Publica.

N. 815 — Ao Sr. ministro da Agri-
cultura, comunicando o registro do cre-
dita especial de 25:0008000 para as des-
pesas de representação do Brasil no VI
Congresso Internacional do Frio a re-
unir-se em Buenos Aires, no ano atua/.

Dia 26

N. 816 — Ao Sr. ministro da Fazen-
da, solicitando informação afim de po-
der . ser resolvido sobre o aviso desse
minutado, n. 132, de 20 do corrente,
com a cópia do decreto n. 21.697, do
dia 3, que transfere funcionarios da Di-
retório do Patrimonio Nacional para o
Departamento Nacional do Povoamento.

N. 817 — Ao Sr. ministro da Educa-
ção, comunicando já ter sido ordenado
o registro da distribuição ao Tesouro
Nacional, da importancia do 170 :000$,
constante da sub-consignação "Para ad-
missão de especialistas nos Centros de
Saude e Dispensarios", da parte pessoal,
da verba 11', nada mais havendo a de-
liberar por parte do Tribunal.

N. 818 — Ao Sr. ministro da Viação,
cotnunicando ter sido recusado registro
aisn acordo celebrado com a Companhia
Cessionaria das Docas do Porto da Baía.
para a redução da taxa de embarque o
deaembarque de mercadorias transpor-
tadas pelos navios da Companhia de
Navegação Baiana, visto ter sido nele
oinitida a declaração de que não entra-
rá em vigor sem que tenha sido regis-
trado por este Tribunal, conforme exige
a primeira parte da letra f do paragra-
fd 1° do art. 775 do Regulamento Geral
de Contabilidade Publica.

I N. 819 — Ao Sr. ministro da Fazen-
da, comunicando o registro da distri-
buição do crédito de 2:0008000 á De-
legacia Fiscal em São Paulo, para pa-
gamento de ajuda de custo concedida
ao diretor da Escola de Aprendizes Ar-

/ Wices de Sergipe, Sebastião -de Queiroz

Couto, transferido para identico cargo
naquele Estado.

N. 820 — Ao Sr. ministro da Mari-
nha, comunicando o registro do contrato
celebrado para aluguel de casa á Capi-
tania dos Portos do Estado de Minas
Gerais, em Pirapóra.

Dia 27
N. 821 — Ao Sr. ministro da Jus-

tiça, restituindo, por independer a des-
pesa de registro prévio, os documentos
relativos ao pagamento de 3768100 ao
Dr. Bernardo Piffero, de 50$, á menor
Irene, 1:042$ a D. Helena Indruziana
Teixeira e outros e 3597$ a Nelson
Gianini, por serviços prestados, alugueis
de predios e fornecimentos feitos no
ano atual.

Ns. 822 e 823 — Ao mesmo, resti-
tuindo, por idantico motivo, os do-
cumentos relativos -o pagamento de
3:5468660 a Fontes Garcia & Comp. e
Casa Domingos Joaquim da Silva;
8:1698200. ás mesmas empresas, 250$ a
D. Zelia Passado de Miranda, 1:5678 á
Casa de Correção, 4:9998448 á Light &
POwer, 3:069$ a Souza Baptista & Com-
panhia o outros, 2:250$ a Standard OH
Company of Brazil.

Dia 29
N. 824 — Ao Sr. ministro da Agri-

cultura, comunicando haver o .Tribunal
ordenado que se proceda á escrituração
das quantias arrecadadas nos terceiro
e quatro trimestres de 1931, pela taxa
adicional de 3 % sobre os artigos da
classe IR das Tarifas. para consti_tuição
do Fundo VII — Renda para auxiliar a
indústria da sêda.

N. 825 — Ao Sr. ministro da Educa-
ção e Saúde Pública, comunicando o
registro do crédito especial de ré:3
2:3558,552 para pagamento de remune-
ração adicional ao professor catedratico
da Escola de Minas, Domingos Fleury
da Rocha, no período de 15 de setembro
a 31, de dezembro de 1931.

Dia 30
N. 826 — Ao Sr. ministro da Justiça,

comunicando que o Tribunal resolveu
manter, por seus fundamentos, a decisão
anterior sobre o processo relativo á in-
denização de 1:100$ ao Dr. José Condi-
do de Albuquerque Mello Mattos, juiz de
Menores do Distrito Federal.

Dia 31
N. 827 — Ao Sr. ministro da Agri-

cultura, comunicando o registro do cre-
dito especial de 195:000$, para atender,
no corrente ano, a despesas previstas no
decreto n. 21.456, de 23 do cadente
mês.

N. 828 — Ao Sr. ministro das Rela-
ções Exteriores, comunicando haver o
Tribunal mandado proceder ás altera-
ções constantes do decreto n. 21.563, de
22 de junho último.

N. 829 — Ao Sr. ministro da Justiça,
restituindo as folhas de pagamento de
3:5098700 ao bacharel Oswaldo de Faria
Limoeiro e outros, uma vez que foi pos-
ta á disposição no Tesouro a dotação a
cuja conta corre a despesa.

N. 830 — Ao mesmo, declarando nada
haver a deliberar sôbre o pedido de
adiantamento de 250$ a Antonio José de
Oliveira, porteiro dessa Secretaria de
Estado, uma vez que independe de re-
gistro prévio em face do art. 19 do de-

ereto n. 20.393, de 10 de setembro de
1931.

N. 831 — Ao mesmo, restituindo, por
identico fundamento, os processos rela-
tivos ao pagamento de 490$ á S. A. *do
Gaz e de 912$ a Iglesias •55 Comp.

N. 832 — Ao mesmo, restituindo os
avisos e documentos relativos á distri-
buição ao Tesouro, dos credites de réis
2158000 e 1:9008000, para pagamento
aos reformados do Corpo de Bombeiros,
Oswaldo Antunes da Silva e Benevenuto
Pereira de Azevedo, uma vez que a des-
pesa corre á conta de credites postos á

, disposição no Tesouro Nacional.
N. 8133 — Ao Sr. ministro da Viação,

comunicando o registro do termo de res-
cisão do contrato celebrado para arren-
damento do predio onde -funciona a es-
tação telegrafica de Joazeiro, no Estado
da Bafa.

N. 834 — Ao Sr. ministro da Fazenda,-
comunicando o registro do ato cons.,'
tante do decreto n. 21.697, de 3 do cor-
rente, que transfere funcionarios da Di-
retoria do Patrimonio Nacional para o
Departamento Nacional do Povoamento,
e o da transferencia para o Ministerio,do
Trabalho, da importancia de 33.:4198353,
para pagamento dos mesmos funciona-
dos.

N. 835 — Ao Sr. Francisco Costa, di-
.

retor da Estação Experimental de Com.:
bustiveis e Minados, agradecendo a gen-tileza da. comunicação.

N. 836 — Ao Sr. ministro da Guerra,
comunicando o registro das modificações
determinadas pelo . decreto n 21.569,

de 23 de junho último.
EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR-SECRETARIO

Ofícios:
N. 2.349 — Ao Sr. presidente da

Comissão Central de Compras do Gover-
no Federal, L ansmitindo pedido de ma-
terial sob mis. 409.02f a 409.029, de 13
do corrente.

N. 2.350 -- Ao Sr. diretor (:a, Recebe-.
(ioda do Distrito Federai. remetendo,
para os fins do seio. 9 processo de com-
provação do adeantamento de 20:000$,
feito ao segundo tenente comissario
Octavio Santiago.

N. 2.351 — Ao Sr. inspetor aRTieola
do 16° Distrito, solicitando ser informa-
tio, si foi apresentado a essa inspetoria
no prazo regulamentar, o processo decomprovação do adeantamento de 2:0008,
feito ao escrevente dessa inspetoria,
João Guedes da Fonseca.

N. 2.352 — Ao Sr. diretor geral da
.	 .

Tesouro Nacional, solicitando ser infor-
mado se Já tornou posse do cargo de
tesoureiro da Delegacia desse Tesouro
em LondreS o doutor Julio Casar Neves
Coelho e si o mesmo foi exonerado d&
de quarto •escriturado deste tribunal.

N. 2.353 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, • comunicando o registro , sim-
pies da despesa de 7:2698500 e "sob,
protesto" de 59:6898153, das despesas da
13:8628153, feitos em julho do ano
passado, por essa comissão, á requisi-
ção do Ministerio da Agricultura.

N. 2.354 — Ao Sr. diretor geral da
Contabilidade do Ministerio da Justiça.
comunicando ter sido recusado registro
ao contrato celebrado com Campos A.
Fernandes, para a execução de obras -na
cobertura das oficinas da Escola Quinze

Mõs de agosto de 1932
Dia 16
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de Novembro, por não terem sido en-
viados a èste Tribunal os documentos
essenciais de concurrencia e não cons-
tar a sua aprovação pelo Sr. ministro
da Justiça.

N. 2.355 - Ao Sr. diretor da Receita
Pública, comunicando o registro d,o
contrato celebrado com Alfredo Couti-
nho & Comp. Ltda., proprietarios da
Empraza de Força e Luz, de Parati, no
Estado do Rio de Janeiro, para arreca-
dação do imposto de consumo sobre
energia eletrica.

N. 2.356 - Ao Sr. interventor fe-
deral no Territorio do Acre, solicitando
diligencia afim de poder ser deliberado
sobre o processo de, comprovação dos
adiantamentos de 900:000$ e réis
931:2833128, feitos ao ex-governador,
major João Cancio Fernandes.

N. 2.357 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, solicitando diligencia,
afim de poder se resolver sobre o regis-
tro do áto constante do decreto número
21.546, de 17 de junho altim'o, que au-
toriza o estorno da verba 9' do orça-
mento do Ministerio da Viação, da
quantia de 8:000$, anulada na sub-don-
signação n. 2, para constituir a sub-
consignação n. 5 - Diversas despesas.

N. 2.358 - Ao Sr. delegado fiscal no
Estado da Paraíba, solicitando a remes-
sa do processo de comprovação do adi-
antamento de 11:1683, feito a José
Uma, tesoureiro interino do distrito
telegrafia° /Asse Estado, afim de poder
ser deliberadp sobre o requerimento do
mesmo. pedindo restituição de 324$000.

N. 2.359 - Ao Sr. diretor da Despesa
Publica solicitando a devolução do aviso
n. 952, de 3 de mai9 ultimo, do Ministe-
rio da Viação.

N. 2.360 - Ao Sr. consultor da Fa-
zenda Publica do Tesouro Nacional, soli-
citando esclarecimento vibre o •parecer
n. 9.4466, de 1929.

N. 2.361 - Ao Sr. diretor da Despesa
Publica, restituindo, com os esclareci-
mentos solieitados, o processo referente

' á divida de 698$300, a que se julga com
direito Anterior Affonso da Silva.

N. 2.362 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, solicitan-
do diligencias afim de ser deliberado
sobre o proceso r1. 14.095. de tornada de
contas de D. Edwigea Trindade, ex-
agente do Correio de Ponta-Porã, Estado
de Mato Grosso.

Dia 17
N. 2.363 - Ao Sr. diretor do De-

partamento Nacional do Ensino, resti-
tuindo duas relações, nas importancias
totais de 240:0336573 e 34:8933630, com
os respectivos processos de dividas de
exercicios findos, contraidos por esse
departamento e repartições subordina-
das, á vista do decreto n. 21.584, de 29
de junho ultimo, que areou uma comis-
são incumbida de apurar a totalidade da
divida passiva da União.

N. 2,364 - Declarando ao 1° escri-
turario bacharel José Portinho de Sá
Freire, sua, designação para assistir, por.
parte do Tribunal, aos trabalhos da
junta a.puradora das contas do 10 se-
mestre ,deste ano, das linhas a cargo da
Companhia Estrada de Ferro Victoria a
Mhaas.

N. 2.365 - Ao Sr. diretor da Ter-
ceira Diretoria, comnioando a mesma
designação.

. 14. 2.366 - Ao Sr. inspetor federal
dos Estados, identico.

N. 2.367 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, sofre o fáto constante da
representação do cartorario deste Tri-
bunal, de 16 do corrente.

Ns. 2.368 a 2.370 - Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais. dos adeantamentos de:

14:2661664, feito ao encarregado do
Posto Indigena de Aguas Belas, Estado
de Pernambuco, José, Aracy 'Ubirajara.

1:500$, ao escrevente datilografo da
Inapectoria do Departamento Nadjonal
do Povoamento em Santa Catharina,
Jugurtha Nascimento.

200$, ao porteiro-almoxarife da. Es-
cola de Aprendizes Artifices do Amazo-
nas, João Baptista de Miranda.

N. 2.371 - Ao Sr. delegado fiscal em
S. Paulo, retificando o oficio deste Tri-
bunal n. 771, de 15 de março último.

N. 2.372 - Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, solicitando sejam levan-
tadas as contas de Amador Bueno Hor-
ta, coletor federal em Campanha, rela-
tivamente aos exercicios de 1929 a
1931.

N. 2.373 - Ao mesmo, comunican-
do ter, sido ordenada a alienação admi-
nistrativa da caução de D. Analia Au-
gusta de Miranda, agente do correio de
Turvo.

N. 2.374 - Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telegrafes em Uberaba,
Minas Gerais, comunicando ter sido or-
denada a alienaçã administrativa da
caução de Jovino França, agente do
Correio de Araxá.

N. 2.375 - Ao Sr. delegado fiscal
no Espirito Santo, comunicando ter sido
ordenada a alienação administrativa da
caução de Elyseu Xavier Bruno, coletor
federal em Pluma.

N. 2.376 - Ao Sr. diretor do Serviço
de Inspeção e Fomento Agricolas, soli-
citando ser informado si foi entregue
nessa repartição, dentro do prazo legal,
o processo de comprovação do adeanta-
mento de 3:000$, feito ao agrónomo Iri-
neu Felix Pedroso.

Na. 2.377 a 2.379 - Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gaes, dos 'adeantamentos de:

• 2:0008000, feito a João Macedo Ribei-
ro, porteiro do Departamento Nacional
do Trabalho;

6:0008000, a Sebastião Avaliar de Aze-
redo, diretor da Escola João Luiz Alves;

29:8403000, feito a Paulino Franco de
Carvalho, geólogo do Serviço Geologico
e Mineralogia° do Brasil.

N. 2.380 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comunican-
do haver o Tribunal deixado de imp6r
multas aos responsaveis constantes do
seu oficio 531, de 24 de julho proximo
findo, por ter sido apresentada no prazo
legal a comprovação do adeantamento re-
cebido e por estar outro responsavel
isento daquela penalidade em _face do
disposto no art. 2° do decreto n. 21.666,
de 8 de abril último.

N. 2.381 - Ao Sr. delegado fiscal
em São Paulo, comunicando ter sido or-
denada a baixa da fiança de Manoel Ho-
nono Ferreira, agente do correio de Ja-
boticabal.

N. 2.382 - Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, comunicando ter sido or-
denada a baixa da fiança de D. Maria
Rosa Pereira da Cunha, agente de cor-
reio de São Domingos do Prata.

N. 2.383 - Ao Sr. delegado fiscal em
Pernambuco, comunicando ter sido or

Dia 18
Ns. 2.387 a 2.392 - Restituindo os

processos de comprovações, jul-gãdas le-
gais, dos adeantamentos de:

175:0003000, feito ao pagador da Es-
trada de Ferro Quarai-Itaqui e Itaqui-
São Borja, João Maldini;

1:250$000 ao mecanico da Inspetoria
Agricola Federal, no Estado do Espirito
Santo, João Thomaz de Souza Natio;

12:5253000, ao tesoureiro do ex-Dis-
trito Telegrafico, no Pará, Marcionillo do
Espirito Santo Alves, 4003000, ao escre-
vente dactilografo da Delegacia do Ser-
viço de Industria Pastoril no Pará, dona
Raymunda Napoleão da Costa e Silva;

1:5003000, ao porteiro da Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, Car-
los Serpa;

3:1003000, ao escrevente da Inspetoria
Agricola no Paraná, Augusto Ferreira
de Abreu.

N. 2.393 - Ao Sr. diretor Regional
dos Correios e Telegrafes no Distrito
Federal, comunicando que a alienação
administrativa da caução de D. Concei-
ção Bruno Monteiro, ex-agente do Cor-
reio de Bela Vista, Estado de Mato Gros-
so, deve recair ~ente na importancia
de 953700 de alcance apurado, acresci-
do de juros de móra de 1 % ao mós.

N. 2.394 - Ao Sr. delegado fiscal no
Ceará, restituindo o processo de com-
provação, julgada legal, do adeantamen-
to de 20:0008, feito ao escriturado da
Estação Experimental de Trigo, em
Ponta Grossa, Aggeo Moraes.

Dia 19
N. 2.395 - Ao Sr. diretor da Con-

tabilidade .do Ministerio da Guerra, res-
tituindo 68 processos de dividas de exer-
cicios findos, na importancia de réis
5.656:1833161, acompanhadas da respe-
ctiva relação, afim de serem os mesmos
presentes á comissão 'instituida pelo de-
creto n. 21.584, de 29 de junho ultimo.

N. 2.396 - Ao Sr. diretor da Despe-
sa Publica, solicitando concessão á De-
legacia Fiscal no Paraná, do credito de
4:5003000, para pagamento dos venci-
mentos do 3* escriturario deste Tribu-
nal, Mario Gomes, de 1 de agosto a 31
de dezembro deste ano.

N. 2.397.- Ao Sr. delegado fiscal
em Sergipe, comunicando ter sido orde-
nada a baixa da fiança de José Ferrei-
ra dos Santos, escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Arauá.

N. 2.398 - Ao' Sr. delegado fiscal
em Goiaz, restituindo o processo de com-
provação, julgada legal, do adeantamen-
to de .10:000$, deito ao porteiro da Es-
cola de Aprendizes Artifices nesse Es-
tado, Mario Spinola Póvoa.

N. 2.399 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Guerra,
remetendo, para diligencia, o proceaa0

denada a baixa da fiança de D. Maria
Lulia Tenorio, agente do 'correio de Be-

_bedouro.
N. 2.384 - Ao Sr. diretor geral do

Departamento dos Correios e Telegra-
fos, restituindo o processo de compro-
vação, julgada legal, do adeantamento de
3:0003000, feito ao inspetor tecnico de
2' classe Alexandre Baumann.

N. 2.385 - Ao Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais, comunicando ter sido
ordenada a alienação administrativa da
caução de D. Otilia Alves da Costa.

N. 2.386 - Ao Sr. delegado geral do
Imposto gire a Renda, informando só-
bre residencias de funcionarios dêste Tri-
bunal.
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de comprovação de adeantamento de
391:3091622, feito ao ex-diretor de En-
genharia do Exercito, general de divi-
são Agricola Ewerton Pinto.

N'. 2.400 -Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telegrafes de Belo Hori-
zonte, 'remetendo a provisão de quitação
n. 1.654, de D. Reduzina Maria de
Jesus, ex-agente do correio de Bernardo
Monteiro.

N. - 2.401 - Ao Sr. diretor da Con-
tabilidade do Ministerio da Agricultura,
reiterando o oficio n. 2.509, de 11 de
setembro ultimo, no sentido de ser in-
formado se foram apresentadas nos pra-
zos legais as comprovações dos adeanta-
mentos de 3151000 e 2:0001, fe i tos ao
20 oficial dessa repartição, Antonio Au-
gusto de Carvalho e ao porteiro da Di-
retoria do, Serviço de Industrio, Pastoril,
Antonio José Torres.

N. 2.402 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio do Traba-
lho, solicitando ser informado si foi
apresentada no prazo legal a comprova-
ção do adiantamento de 3:0001000, feito
ao Dr. João Horacio Campos Cartier,
secretario desse ministerio.

N 2.403 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento dos Correios e Telegra-
fos, solicitando ser informado si foi en-
tregue, no prazo legal, a comprovação
do adiantamento de 3:0001000, feito a
José Bueno Villela, almoxarife da ex-
Repartição Geral dos Telegrafos.

N. 2.404 - Ao Sr. diretor de Con-
tabilidade do Ministerio do Trabalho,
solicitando ser informado si foi apre-
sentada, no prazo regai, a comprovação
do adiantamento de 4:0001000, feito ao
porteiro desse ministerio, Ricardo Sam-
paio de Britto.

N. 2.405 - Ao Sr. diretor de Conta-
bilidade do Departamento Nacional de
Saude Publica, solicitando ser informa-
do si foi apresentada, no prazo legal, a
comprovação do adiantamento de réis
1:5001000, feito a Renato Nascimento
de Souza Martins, farmaceutico da Fis-
calização do Serviço de Leite e Latici-
nios.

Ns, 2.106 a 2.409 - Solicitando
idêntica informação quanto ás compro-
vações dos adiantamentos de 30:0001,
feito a Carlos de Freitas Lima, veteri-
nado da Diretoria Geral do Serviço de
Industria Pastoril; 3:5001000 ao inspe-
tor da Diretoria Geral do Departamento
doe Correios e Telegrafos, Aurelio de
Albuquerque Mello; 3:0001000, ao reve-
rendo Pedro Chislandi, observador .da
Diretoria de Meteorologia; 3851000 ao
bacharel Ernani Reis, auxiliar do gabi-
nete do Sr. consultor geral da Repu-
blica.

N. 2.4W - Ao Sr. diretor geral 'de
Contabilidade do Miniaterio Traba-
lho, restituindo, conforme pedido, o em-
penho n. 24, de 3 de junho ultimo.

Dia 20

N. 2.411 - Ao Sr. delegado Fiscal
no Amazonas, restituindo o processo re-
lativo ao pagamento de 9931000 a Ce ..
sar Cavalcanti Comp., de forneci-
mentos de artigos de expediente, feitos
em 1931, á extinta delegação deste Tri-
bunal nessa Estado, ficando a despeza
para ser apreciada por ocasião de to-
mada de contas.

N. 2.412 - Ao escriturario encarre-
gado do serviço de tomada de contas no
Estado de Mato Grosso, comunicando
ter sido solicitada ao Tesouro Nacional
a concessão de crédito de 3071000, á

conta 'da verba 23' do orçamento do Mi-
nisterio da Fazenda, para pagamento a
José Joaquim Graciano de Pires Filho,
de fornecimento de artigos de expe-
diente, em 1931, á extinta delegação
deste ,Tribunal nesse Estado.

N. 2.413 - Ao escriturario encarre-
gado do serviço de tomada de contas no
Estado de Santa atarina, comunicando
ter sido solicitada a concessão do crédito
de 5341700, para pagamento a Pasclioal
Simons SIA., de artigos de expediente
fornecidos á extinta delegação deste
Tribunal nesse Estado, em 1931.

N. 2.414 - Ao Sr. diretor-presiden-
te da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, transmitindo a l' via do em-
penho n. 20, de 18 do corrente, na im-
.portancia de 9801000, feito em nome
rktssa companhia, de transporte a fa-
vor dos serviços deste Tribunal.

N. 2.415 - Ao Sr. delegaçlo fiscal
em Alagoas, comunicando ter sido or-
denado a baixa da fiança de Pedro Fa-
rias de Albuquerque, agente do correio
de Gameleira.

N. 2.416 a 2.422 - Restituindo os
processos de comprovações, julgados le-
gais, dos adeantamentos de:

4:5001, feito ao 2° tenente comissa-
rio da Es3bla de Aprendizes Marinhei-
ros em S. Paulo, Walter Carvalho da
Silva.

3:6491998, feito ao escrevente da Ins-
pétoria Agrícola no Ceará, Djalma de
Lima Botelho.

3001000 á escrevente datilografa da
Delegacia do Serviço de Industrio Pas-
toril em Alagoas, Stella de Freitas
Melro.

1:4551600 ao I* tenente de adminis-
tração da 84 Região Militar, no Estado
do Pará, João Luiz da Costa Lima.

1:5451000 ao ex-1° oficial do Minis-
terio da Viação Alvaro Lyrio de Si-
queira;

500$ e 200$, ao 1° escriturado da De-
legacia Fiscal no Espirito Santo, Pau-
lo Marinho ch • (;Qi•NattI n o•
oficina da Escola de Aprendizes Artifi-
P,' p.

Lima Irmão;
901000 ao oficial de justiça do Juizo

Federal na Secção do Estado de Mara-
nhão, Arthur Donatilio Mendes.

N. 2.423 - Ao Sr. diretor de Con-
tabilidade do Ministerio da Justiça, res-
tituindo, afim de ser cumprido, o dis-
posto no art. 300 do R. G. C., P., os
processos relativos á comprovações dos
adeantamentos de 1:0001, 1:2501, e
8751, feitos ao engenheiro chefe do Es-
!Modo de Obras desse ministerio, dou..
lor Luiz Horta Barbosa, ao diretor da
Casa da Correção, major Arthur Nunes
Filho, e ao diretor Geral da secretaria
da . Camara dos Deputados, Dr. Ernes-
to .Alecrim.

N. 2.424 - Ao Sr. .t.'ontador geral da
Contadoria Central da Republica, co-
municando o registro do ato constante
do decreto n. 21.695, de 3 do corren-
te, que modifica os dizeres da sub-don-
signação n. 7 - consignação IV - da
verba 6' do orçamento do Ministerio do
Trabalho.

Dia 22

N. 2.425 - Ao Sr. diretor da Re-
ceita Pública, solicitando informações
sobre a solução final do processo que se
achava na Comissão de Correição Ad-
ministrativa, acerca do 2° escriturario
deste tribunal, Ricardo Leão Quartin de
Moura.

N. 2.426 - Ao Sr. chefe de Policia
do Distrito Federal, remetendo; o re-
querimento.

N. 2.427 - Ao Sr. delegado fiscal
na Paraíba, comunicando ter sido soli-
citada a doncessão do crédito de 801,
destinado á despeza com a remessa a
este tribunal dos livros e dm'umento,
da extinta delegação deste tribunal nes-
se Estado.

N. 2.428 - Ao Sr. delegado fiscal
no Rio Grande do Norte, restituindo o
prcesso de comprovação, julgada legal,
do adeantamento de 7:0001, feito a
Brasilino Soares de Oliveira, chefe da
Estação Radio da Escola de Aprendizes
Marinheiros desse Estado.

N. 2.429 - Ao Sr. delegado fiscal
em Pernambuco, restituindo o processo
de comprovação, julgada legal, do ade-
antameriro de 1:0001, feito ao escre-
vente datilografo da Inspétoria do De-
partamento Nal.nonal de Povolamknto,
nesse Estado, Norival Paranaguá de

Andrade e do de igual 'quantia, feito a
Manuel Travassos Sobrinho, funciona.,
rio da Inspetoria Agricola Federa/ nes-
se Estado.

N. 2.430 - Ao Sr. diretor geral da
Diretoria de Fazenda do Ministerio da
Ma•ivha, trestituindo os ilrocessos de
comprovações, julgados legais, dos ade-
antamentos de 105:0003 e 3:0003, feitos
ao 1 tenente, comissario do Deposito
Naval do Rio de Janeiro, João Gomes
Teixeira e ao capitão-tenente, coman-
dante do navio-faroleiro "Tenente Lah.
meyer", Sylvio Borges de Souza Motta.

N. 2.431 - Ao Sr. delegado fiscal
no Rio Grande do Sul, solicitando sejam
levantadas as contas de Moacyr Ferrei.
ra, como coletor interino das medas fe-
derais em S. Lourenço.

N. 2.432 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, declarando que com-
pete á Delegacia Fiscal no Paraná o le-
vantamento das contas do respectivo
ex-tesoureiro Archimedes Craveiro A-
morim uma vez que o mesmo tomou
posse do cargo em 8 de abril de 1929.

Ns. 2.433 a 2.436 - Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais dos adeantamentos de: 15:0001000,
feito ao administrador da Fazenda de
Sementes de Uberlandia, em Mii.us Ge-
rais, Jayme Ferreira de Britto;

901000 e 1:1098200, ao encarregadb
de diligencias da Capitania dos Portos
do Espirito Santo, Manoel Monteiro da
Silva e ao porteiro amoxarife da Escola
de Aprendizes, Artifices nesse Estado,
Luiz de Miranda Barcellos.

1:3001000. ao tesoureiro do ex-2°
Distrito Teleirafico em Minis Gestais,
João Soares de Sá;

3:5001000, ao chefe da Estação Radio
da Escola de Aprendizes Marinheiros no
Rio Grande do Norte, Braulino Soares
de Oliveira;

N. 2.437 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Mirdsterio da Agrioul-
tura, solicitando ser informado sobre
apresentação de comprovação.

N. 2.438 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni--
cando não ter sido imposta multa a Lin-
dolpho Alves Ferreira, porteiro do Ser-
viço Florestal do Brasil, sobre o adean--
tamento de 1:0001000, visto o respecti-,:t
vo plrocesso de comprovação ter sido
enviado no prazo legal.

Ns. 2.430 e 2.440 - Restituindo OB

processos de comprovações, julgados le-
gais, dos adeiantamentos de:

•
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106:000'8000, feito ao 1° tenede co-
,missario do Deposito Naval do Ria
de Janeiro, Raul Helmold de Souza Soa-
res;
- 24:5008000 e 8:900$000, feitos ao
agronomo Okiso Senna Braga, chefe de
cultura da Fazenda de Sementes de Al-
godão "Miguel Calmon" e ao escrevente
da Inspetoria Agricola da Baia, Mario
de Sousa Velho.

N. 2.441 - Ao sub-diretor geral do
Departamento Nacional de Trabalho, res-
tituindo os documentos relativos ao pa-

•gamento de 995$400 á Companhia Tele-
•rfonica Brasileira, visto independer o pa-
gamento de registro prévio.

N. 2.442 - Ao Sr. delegado fiscal no
Espirito Santo, remetendo o processo re-
lativo á baixa da fiança de José Pereira
'da Cruz, coletor federal em Santa Isabel.

N. 2.443 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
'Condo ter sido ordenada a baixa da fiança

çtie Affonso Leite, escrivão da Coletoria
'Federal em Guarará.

Dia 23 •
N. 2.444 - Ao Sr. delegado fiscal em

Minas Gerais, comunicando ter sido orde-
kada a baixa da fiança de Affonso Leite,
éterivão da Coletoria Federal em Gua-
tárá.	 .
-N. 2.445 - Ao Sr. diretor geral da

Diretoria de Fazenda do Ministerio da
Marinha, solicitando diligencia fim de
Ser deliberado sobrç o processo de to-
(nada de contas n. 25.221, do 2° tenente
comissionado Regino de Carvalho Filho.
'• N. 2.446 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando ter sido julgada boa e legal a com-
provação do adeantamento de 200:000$,
feito ao inspetor de Engenharia Sanita-
ria, dogjDepartamento Nacional de Saúde
Pública, Domingos J. da Silva Cunha.
• N. 2.447 -Ao Sr. Dr. procurador da
Republica no Estado do Rio de Janeiro,
solicitando ser contada a cobrança exe-
cutiva do- alcance de 4988200 a cujo pa-
gamento fbra condenada D. Adelia Mu-
rl'iz Freire de Siqueira, ex-agente do Cor-
reio de Magé, visto já haver sido o mesmo
recolhido aos cofres publicos.

N. 2.448 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando ter sido autorizada a baixa da
fiança de D. Adelia Muniz Freire de Si-
queira, ex-gente- do Correio de Magé, no
Estado do Rio de Janeiro.
• N. 2.449 - Ao Sr. Dr. primeiro pro-

curador da Republica na Secção do Es-
tado de São Paulo ,comunicando ter sido
ordenada a alienção administrativa da
caução de Joaquim Estevam de Almeida,
cbletor federal em Santo Amaro.

,• N. 2.450 - Ao Sr. delegado fiscal em
São Paulo, fazendo identica comuni-
cção.

N. 2.451 - Ao Sr. delegado fiscal em
Goiaz, comunicando ter o Tribunal re-
solvido manter a sua decisão anterior que
mandou glosar a importando de 2328000
na comprovação de aplicação dada ao
adeantamento até 3:550$000, feito ao
escrevente da Inspetoria Agricola nesse
Estado, Luiz Martins de Araujo.

N. 2.452 - Ao Sr. diretor da Receita
Pública, comunicando o registro do con-
trato celebrado entre a Fazenda\Nacional
e "João Leite Filho, para exploração das
loterias federais, de acôrdo com o de-
creto n. 21.143, de 10 de março último.

N. 2.453 - Ao Sr. delegado fiscal na

Bala, remetendo a certidão requerida por
Alfeu Rodrigues Monteiro, escrivão da 1°
Coletoria Federal de Platafórma.

-	 Dia 24
N. 2.454 - Ao Sr. diretor da Despesa

Pública, reiterando a solicitação feita no
sentido de ser informado sobre o paga-
mento dos vencimentos de novembro de
1921 ao 3° escriturario clêste Tribunal,
Eduardo Reis da Gama Cerqueira.

N.2.455 - Ao Sr. diretor da Segunda
Diretoria, solicitando ser informado
qual a Situação do 3° escriturario Edu-
ardo Reis da Gama' Cerqbeira, relativa-
mente ao mês de novembro de 1931.

N 2.456 - Ao •Sr. diretor g2ral de
Industrio Pastoril, comunicando ter
sido feita a anulação da importancia de
3:0008000 do empenho global n. 2.

N. 2.457 - Ao Sr. diretor geral da
Secretaria de Estado dos Negocios da
Agricultura, comunicando ter sido or-
'denodo o expediente pedido, de anula-
ção de 8:0008000 e 4:0008000, nos em-
penhos ris. 1 e 2, de 11 de março úl-
timo.

N. 2.458 - Do sub-diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo a portaria de
19 do corrente, pela qual foram conce-
didos tres mêses de licença, para trata-
mento de saúde, ao 2° escriturario deste
Tribunal, Franciso Oliveira Lait.

N. 2.459 - Ao Sr. diretor da
Primeira Diretoria, comunicando a con-
cessão da licença de que trata o oficio
precedente.

N. 2.460 - Ao Sr. diretor da Estrada
de Ferro Central do Brasil, reiterando e
solicitação constante do oficio n. 2.114,
, de 14:de julho proximo findo.

N. 2.4461 - Ao Sr. diretor da Estra-
da de Ferro S. Luiz-Therezina S. Luiz
do Maranhão, reiterando a solicitação
feita pelo oficio n. 2.115, de 14 de ju-
lho proximo findo.

N. 2.463 - Ao Sr. diretor da Despesa
Publica, restituindo o processo de apo-
sentadoria de Joaquim • Gomes Pereira
no logar de agente de 3° classe da 2' Di-
visão da Estrada de Ferro Central do
Brasil, tendo sido julgada ilegal a con-
cessão por haver fixado ao inativo tem-
po de serviço menor do que o que se
apura do processo, resultando constar do
respechivo titulo vencimento de inati-
vidade em importando menor do que a
devida.

N. 2.464 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Ministerio da Agricultura,
solicitando ser informado 53 foi apre-
C.ntada nessa repartição, dentro do pra-
zo legal, a comprovação do adeantamento
de 6:000000, feito em 5 de maio últi-
mo, ao chefe de estação de 1' classe, da
Diretoria de Meteorologia, Luiz Rodri-
gues.

Ns. 2.465 e 2.466 - Ao Sr. diretor
geral de Fazenda do Ministerio da Ma-
rinha, remetendo as provisões de quita-
ção, expedidas no corrente ano em favor
dos responsaveis sulaardinados a esse
Ministerio, a saber:

N. 1.672 - De Oscar Lamenha Lins,
secretario civil, interino, da Capitania
dos Portos do Estado de Alagoas.

N. 1.673 - De José Ferreira Simas,
secretario civil da Capitania dos Portos
do Estado de Sergipe.

N. 1.674 - De Julio Souto Major,
capitão de mar e guerra comissario em
serviço na Diretoria de Navegação.

N. 1.680 - De Alcides de Oliveira,
1° tenente comissario da Armada, em
serviço na Flotilha do Amazonas.

N. • .687 - Do Dr. Octavio de Frei-
tas Assumpção, 1° tenente medico em
serviço na Escola de Aviação Naval.

N. 1.688 - De Algredo Rodrigues
Teixeira, capitão de corveta comissario,
em serviço na Escola de Grumetes e
Aprendizes Marinheiros da Capital Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro.

N. 1.689 - De Pedro Vieira de Aram
jo, contra-mestre, servindo no contra-
torpedeiro 'Rio Grande do Norte".

N. 1.622 - De Raul Diogo Leite da
Silva, 1 0 tenente cornissario da Arma-
da, em serviço no Deposito Naval do
Estado do Pará.

N. 1.649 - Do Dr, Rodolpho Ramos
de Britto, capitão tenente medico, em
serviço na Diretoria do Armamento.

N. 1.650 - Do Dr. Carlos Valeriano •
de Abreu Lima, capitão-tenente medico,
em serviço no cruzador "Baia".
- N. 1.651 - D3 Alipio Ceslau Pereira,
1* tenente patrão-mór, em serviço na
Capitania dos Postos do Estado do
Amazonas.

N. 1.666 - De Mauro Militão Men-
des, secretario da Capitania dos Portos
do Estado do Paraná.

N. 1.667 -. De Oscar de Frias Cou-
Unho, capitão-tenente, encarregado da
Navegação no encouraçado "S. Paulo".

N. 1.668 - Do Dr. Henrique Meirel-
les Gaspary, capitão de corveta gradua-.
do, farmaceutico quando em serviço na
Enfermaria Auxiliar de Copacabana.

N. 1.669 - De Eduardo Bezerril Fon-
tenelli, 2° tenente comissario da Armada,
servindo no cruzador-torpedeiro "Pará".

N. 1.670 - De Isidoro José Vieira,
suta-oficial, fiel de I° classe, em serviço
na Escola de Aprendizes Marinheiros do
Estado de 'Sergipe.

N. 1.671 - De Eduardo Bezerril Fon-
tenelli, 20 tenente comissario da Arma-s
da, em serviço no contra-torpedeiro
"Pará".

N. 2.467 - Ao Sr. delegado fiscal-no
comunicando já ter sido enviada

á ex-Administração dos Correios desse
.Estado a provisão de quitação si. 448
a favor de João Francisco Dutra. coletor
federal em Amarração, nada mais ha-
vendo assim a providenciar a respeito.

N. 2.468 - Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do credito especial de
25:0008 para as despezas de representa-
ção do Brasil no VI Congresso Interna-
cional do' Frio, a reunir-se em Buenos
Aires, no corrente ano.

N. 2.469 - Ao Sr. diretor coral de
Contabilidade do Ministerio da Viação,
restituindo, por se achar • encerrado o
exercicio de 1931, os documentos rela-
tivos ao pagamento de 50$ e 1.854180 a
D. Thereza de Souza Lobo- e ao Banco
Construtor do Brasil.

• Dia 25

N. 2.470 - Ao Sr. presidente dá
Comissão Central de Compras, restituin-
do os documentos relativos ás despezas
no total de 2156118128, feitas em julho
de 1931 á requisição do Minieterio da
Justiça, afim de ser procedida a cobren-
ça do sêlo nos mesmos devida.

N. 2.471 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Agricul-
tura, remetendo as provisões de quita-
ção expedidas a favor dos responsaveis
subordinados a esse ministerio, a sa-
ber:
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Em 1923:
N. 205, de Francisco Ferreira da Cos-

ta Filho, 2° oficial da Diretoria Geral do
Serviço de Industria Pastoril;

N. 221, de Aldrovando de Oliveira,
geologo-ajudante, contratado, do Serviço
Geologico e Mineralogico;

Em 1924:
N. 215, de José Quirino de Avellar

Simões, geologo-ajudante, extranumera-
rio, do Serviço Geologico e Mineralo-
gico;

N. 216, do Dr. Luiz Lofgren, geologo-
ajudante, contratado, do Serviço Geolo-
gico o Mineralogico;

N. 554, do Dr. Henrique Morize, di-
retor do Observatorio Nacional;

N. 739, de Antonio de Souza Monteiro
Filho, 2' oficial da Diretoria do Serviço
do Povoamento;

N. 977, de Alix Corrêa de Lemos, as-
sistente ‘Dhefe do Observatorio Nacio-
nal;

Em 1931:
N. 216, de José Ribeiro Viegas, ex-

distribuidor de plantas e sementes da
Inspetoria Agricola do 3° Distrito do Mi-
nisterio da Agricultura;

N. 443, do Dr. Joaquim de Sampaio
Ferraz, diretor da Diretoria de Meteoro-
logia;

N. 453, de Julio A. Barbosa Carneiro,
adido comercial junto á Embaixada do
Brasil, em Londres;

N. 621, de Romeu da Silveira Mar-
ques, tecnico contratado, do Observato-
rio Nacional;

N. 636, de Léo da Silvaira, encarre-
gado, interino, dos Armazens do Serviço
do Expurgo e Beneficiamento de Ce-
reais;

N. 638, de Nominato José Marciano,
continuo da Diretoria Geral do Serviço
de Industria Pastoril;

N. 861, de Alia Corrêa Lemos, chefe,
Interino, da secção de Meteorologia e

isica do Globo, da Diretoria de Meteo-
lula e Astronomia, do Observatorio Na-
cional.

N. 2.472 — Ao Sr. delegado fiscal em
São Paulo, declarando, relativamente ao*
pedido de tomada de contas do ex-cole-
tor federal em Jacarei, no periodo de ia
de outubro de 1929 a 3 de setembro de
1931, que já estando os funcionarios
deste Tribunal ',incumbidos do serviço
de tomada de contas em atrazo nesse Es-
tado, sobrecarregados com o levanta-
mento das contas até o exercicio de
1928, não podem os mesmos ser encar-
regados de mais esse serviço.

N. 2.473 — Ao subdiretor da Despeza
Publica do Tesouro Nacional, remetendo,
conforme pedido, o documento de des-
peza n. 42, de 18 de novembro de 1931,
afim de poder ser resolvido o pedido em
que é interessada D. Flora Martins de
Almeida.

N. 2.474 — Ao subdiretor de Contabi-
lidade do Ministerio da Justiça, solici-
tando ser informado se foi apresentado
nessa repartição, dentro do prazo legal,
a comprovação do adeantamento de réis

:000$, feito em 13 de maio ultimo, ao
Dr. Luiz II. B. Horta Barbosa.

N. 2.475 Ao Sr. diretor de Conta-
bilidade do Departamento Nacional de
Saude Publica, solicitando ser informa-
do sobre apresentação de comprovações
de adeantamentos.

Dia 26
N. 2.478 — Ao Sr. diretor geral do

Departamento Nacional de Saude Pu-

bliea, solicitando seja inspecionado de
saude, para o fim de licença, o 3° escri-
turario deste tribunal, Eduardo. Reis da
Gama Cerqueira. 	 -

N. 2.477 — Ao Sr. diretor presidente
da Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro, reiteirando a solicitação constan
te do oficio n. 1.827, de 7 de junho
timo, a respeito da irregularida	 de
concessão de duas passagens a .•ssoas
extranhas á familia do 4° escr turario
deste tribunal, Ignacio Silva.

N. 2.478 — Ao Sr. chefe de Clini-
ca do Hospital de S. João de Deus,
Laranjeiras, Estado de 'Sergipe, comu-
nicando ,já ter sido autorizada pôr este
Aribunal a baixa de fiança de Elias de
Oliveira, admintrador da Mesa 4
Rendas de S. Christovão, nessa Esta-
do.

N. 2.479 — Ao Sr. diretor de Con-
tabilidade do Ministerio da Agricultu-
ra, solicitando ser informado sobre en-
trega de comprovação de adeantamen-
to..

N. 2.480 — Ao Sr. superintendente
da Companhia Telefonica, solicitando
correções na beta de assinaturas de
aparelhos para este Tribunal.

N. 2.481 —.Ao Sr. delegado fiscal
no Estado da Baia, restituindo o pro-
cesso de comprovação, julgada legal, do
adeantamento de 72:3503, feito. ao ins-
petor de alunos do Aprendizado Agri-
cola de Barreiros, Dyonisio Leonesy
Fones, para as despesas a seu cargo nu
20 trimestre do corrente ano.

N. 2.482— Ao Sr. diretor da Re-
ceita Pública, comunicando o registro
do contráto firmado com a Prefeitura
Municipal de Igarapú-Miry, para a ar-
recadação do imposto de consumo sobre
energia elétrica..

N. 2.483 — Ao Sr. dirétor da Des-
pesa Pública, remetendo, para a devida
anulação, o aviso do Ministerio da Jus-
tiça, n. 399, de 5 do comente, solici-
tando seja posto á disposição na Dele-
gacia Fiscal de Matto Grosso, o crédito
de 390100 para /pagamento de passa-
gene fornecidas pela Estrada do Ferro
Noroeste do Brasil, ao Dr.. Edmundo
Ludolf, ex-juiz federal naquele &nado.

N. 2.484 — Ao Sr. presidente do
Tribunal Regional Eleitoral no Estado
de Minas Gerais, restituindo o reque-
rimento de Mario de Almeida Cardoso,
com a certidão passada pelo Cartorário
deste Tribunal.

N. 2.445 — Ao Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais, solicitando ser Infor-
mado se foi extraviado o oficio p. 168,
de 23 de janeiro do corrente ano, des-
te Tribunal.
'N. 2.488 — Ao Sr. delegado fiscal

em São Paullo, comunicando ter
julgada legal a comprovação do adean-
tamento de 571;9111332, feito ao ex-
•es4ureiro do ex-Distrito Tetegrafico
nesse Estado, Sebastião Pereira Leite.

N. 2.487 — Ao Sr. diretor da Re-
ceita Pública, restitundo o processo em
que é interessado Antonio Miguel de
Azevedo Silva, com a informação pres-
tada pelo 4° escriturario déste Tribu-
nal. Eliezer Cruz.

N. 2.488 — Ao Sr. dirétor geral de
Assistencia a Psicopatas, restituindo o
processo de entrega de adeantamente
de 30:0008, ao Dr. Eduardo de Souza
Aguiar, engenheiro do Ministerio
Educação, uma vês que o mesmo Ide-
pende de registro prévio, "ex-vi" do
art. 19 do decreto n.. 20.393, de 10
de setembro de 193i

De Belém — Comunico a V. Ex. que
seguiu hoje, no paquete Rodrigues Alves,
o 1° batalhão auxiliar da Força PúbliçN
deste Estado, sob o comando do tenente-
coronel Luiz Ursulino de Franca, oficial
de valor, leal e veterano das oDeracAes

O Serviço de Publicidade da Imprensa
Nacional distribuiu hontem, 12 do cor-
rente, os seguintes comunicados:

A's 13,30 horas:
O Seniço de Publicidade da Impretter'''

Nacional faz conhecer, na integra, Os " se-
guintes telegramas recebidos pelo Chefe
do Govèrno Provisorio:

De Florianopolis: "Reina tranquilidá:
de em todo o Estado. Em Chapeed nadá
houve ‘e o batalhão organizado ali des-
locou-se hontem destino a Hervai,
onde receberá elementos materiais já'
existentes ali, seguindo para a frente:-
imediatamente. Cordiais saudações. ----^"
P. Assis Brasil, interventor federal".

De São Luiz do Maranhão: "Comuni-
co a V. Ex. que seguiu hoje, a bordo
do capor ltaimbé, outro contingente de •
voluntarios da força pública estadual'.'
Saudações cordiais. — Ser6a da Motta,"'
interventor federal".

De Belo Horizonte: . "Comunico -a
V. Ex. que as forças mineiras do suh-
setor da direita, na região do Tunel, con=* -
seguiram significativo triunfo na tarde - -
de hontem, desalojando os adtrsarlos
de dois redutos poderosos em que se ha-
viam entrincheirado. Após vivo combaà.1.-.
te á arma branca e granadas de m20, ott
rebeldes capitularam, deixando em nosso**,
poder 80 prisioneiros, inclusive dois Ofi4
ciais, além de farto material belico: me..
tralhadoras, morteiros, fuzis, granadas,
material de cozinha e equipamento: r:
Perderam tambem numerosas vidas, sen-
do recolhidos, entre outros, os corpos de
um capitão e dois tenentes paulistas. A)
Tivemos um morto .e alguns feridos:,
Saudações afetuosas. — °legaria Ma-.
cid."

De Cuiabá — Congratulando-me com
V. Ex. pelo transcurso da data maior,
da nacionalidade, faço votos pelo breve e
completo restabelecimento da paz b"ras1:7
leira, afim de que se continue a obra
grandiosa da reconstrução iniciada.
Atenciosas saudações. — Alfeu Rosas
Martins, juiz federal.

A



•m Canudos, onde se destacou com lou-
ores. Concorre assim o meu Estado
om mais este contingente para auxiliar
7 . Ex. a manter a integridade, unidade
a Patria, que os politicos profissionais
is São Paulo querem desmembrar.
;ordiais saudações, — Major Barata,

eterventor federal.
Do tenente-coronel Carlos Berenhau-

ar, chefe de publicidade da 4' Divisão
le Infantaria:

"Itapira,	 — N. 83 — Ci Serviço
;e Publicidade do Estado-Maior da

Divisão de Infantaria, informa: 1°,
itie a 4' Divisão de Infantaria prosse-
:uiu na tomada de hontem suas opera-.
ões na frente geral de Campinas, com
:rendes resultados morais e materiais.
) destacamento do coronel Dutra, tendo
,o primeiro esquadrão o 40 A. C. D.,

14 provisorio gaúcho e o Batalhão
'araibano, tomou hontem, ás onze e
.rinta, a cidade de ' Amparo, centro nn-
martante de comunicações, a cinco qui-
°metros a nordeste de Campinas, depois
leeviolento combate que se prolongou
;esde seis da manhã. Tivemos na ação
ima baixa no valoroso 14 Provisorio
=ataram, e enterrámos' vários mortos
;eixades pelo; adversarios. Nos dias 9 e

o' destacamento do coronel _Dutra fez
r7. ~melros, sendo 3 oficiais. O 1° te-

Use Carvalho Braga, o 20 'tenente
-iiiduar José da Costa, ambos da Força
-Oblica Paulista, e o 2° tenente,volunta-
-io Sylvio Galeão Coutinho, feitos prisio-
-eiras, foram enviados convenientemen-

esooltados. Apreendemos grande cópia
;e armamentos e munições, especial-
,ente de morteiros stock, granadas de
oão em abundancia, diverSos caminhões
• um auto de passeio. O adversario ton-
ou, durante o dia, diversos contra-ata-
tues de oeste sôbre nossos postos avari-
ados de Mogi-Mirim, sendo todas as
Jezes repelido cone energia. Um contra-
dique nosso, feito sobre Sobradinho,
Sinco quilometros a oeste de Mogi-Mi-
-im, com tropas do 6° Batalhão de Ca-
;adores e elelnentos do 11 0 Regimento de
nfantaria, sob o comando do tenente-
wronel Pirifie.us, conseguiu ocupar in-
eiramente a região citada e aprisionou
literita e cinco rebeldes. Uma patrulha
;o 6° Batalhão de Caçadores conseguiu.
.amem, apreender um caminhão, con-
luzido por um sargento ajudante, que vi-
As a fazer distribuição de bola, aos

beldes. Nossas posições ao norte do rio
Camanducaia nas regiões de Posse e
Ressaca, estão sendo mentidas integral-
mente, se bem que o adversario tenha
tentado hontem ataque sObre elas, sendo

' nesta ação completamente desbaratado.
No decorrer da jornkda de hontem as
tropas do capitão Alkindar aprisionaram
o capitão do Exército Celsta Pires, do
Estado-Maior do general Klinger, e que
servia nesta região de oficial de ligação
do C. Q. G. paulista. Foram hospitali-
zando, de hontem para cá, 14 feridos,
quasi todos levemente, sendo 8 nos' sos e
6 prisioneiros. Entre os nossos acha-se
o 2° tenente Pedro Duarte, do 14° Pro-
visorio Gaúcho; 2° no setor do Tunel as
forças do coronel Barc. ellos, depois de
violento ataque, conquistaram posições
em Itaguaré. Fizemos na ação 54 pri-
sioneiros, sendo 2 oficiais da Força Pú-
blica Paulista. Apreendemos quatro me-,
tralhadoras pesadas, um morteiro e
muitos fuzis. Nossas tropas, , que pro-
grediram 3 quilometros, dominaram
completamente na fazenda Batedor; 30,
nos demais setores da 4' Divisão de In-
fantaria nada de notavel nas últimas 24

Imenmg.

.A,'s 18 horas:
Do i° tenente Adalardo Fialho, da

2' seceão do Estado Maior do Setor Sul,
recebeu o Serviço de Publicidade da Im-
prensa Nacional diversos papeis e do-
cumentos apreendidos em poder dos re-
beldes feitos prisioneiros pelas troffias
federais.

Dois desses documentos merecem
maior' divulgação, parque confirmam os
intoleraveis recursos e processos dos se-
diciosos, no desenvolvimento da campa-
nha militar.

O primeiro é o cartão comercial de um
engenheiro estrangeiro, W. W Edler
von der Plantz, que trabalhava nas for-
tificações de Aracassti, onde foi aprisio-
nado.

O segundo é um cartão de inscrição
na Legião Paulista, do menor Geraldo
Goulart, de 14 anos de idade, sobrinho
do Sr. Mauricio Goulart..

Ambos são provas diicumentais de ex-
pressivo valor, para realçar os móveis
deshumanos e impatrioticos das forças
rebeldes em operações.

Do general Góes Monteiro recebeu o
Chefe do Govêrno Provisorio o seguinte
telegrama:

"mala avançámos em toda a frente.

Setembro de 4932 1724!

com o maior progresso em todos os flan-
cos. As honras do dia couberam ao des-
tacamento Fontoura, que ocupou Silvei-
ras, fazendo mais de duzentos prisio-
neiros, tomando caminhões cheios do
munição e armamento. Entre os prisio-
neiros hei três oficiais. Neste destaca-
mento tivemos de lamentar a perda do
tenente Louzada, do 2° batalhão gaúcho,
e tivemos quinze feridos, pertencentes á
tropa restante. Ao norte, tomámos Ca-
péla do Jacú, fazendo trinta e três pri-
sioneiros, tomando uma secção de mor-.
teiros, munição, etc.- Ai perdemos um
sargento e tivemos alguns feridos. Min-
darei pormenores. Saudaçõee."

Do tenente-coronel Benjamin Vargas,
comandante do 14° corpo auxiliar da
Brigada Militar do Rio Grande do Sul,
recebeu o Chefe do Governo o seguinte
telegrama:

"Partimos de Unira, fazendo parte do
destacamento do bravo coronel Dutra e.
depois de vencer três barreiras opostas
pelo inimigo, onde tivemos de nos empe-
nhar em violentos combates, nossa força
foi destacada para tomar a cidade de
Amparo e portou-se com grande bravUra,
vencendo toda resistencia.

Fizemos trinta prisioneiros' e encon-
trámos muitos mortos e feridos do iiii-
/migo, inclusive um capitão da Força
Pública."

Diretoria de Meteorologia — Serviço
Federal

Boletim de Meteorologia Agricolit i re-
lativo á teeeeira decada de agosto de
1932, elaborado no Instituto Central do
Rio de Janeiro.

Tempo -- Norte — Continuou quente
e seco em alguns pontos do extremo
Norte e pouco chuvoso e fresco cru
muitas localidades do nordeste, sendo
as chuvas fracas e esparsas.

Centro — Frio e pouco chuvoso;
quente e sOco no Norte e nordeste do
Estado de Minas.

Sul -- Frio e pouco 4ihuvoso. Geada
em Curitibanos (Santa Catarina)..

Agricultura — Café — Ainda peque-
nas colheitas em pontos do Estado de
Minas.

Cana — Continuam plantios no nor-
deste regularmente iniciados nas re-
giões do Centro e do Sul. Vegetação cru
geral Ma. A colheita prossegue regu-
lar e bõa nas regiões do Norte e Cen-
tro.

Mandioca — Prosseguem regulares
plantios em todos os pontos produto-
res. O estado da cultura é bom, salvo
em alguns pontos da região do Norte e
do Centro, onde o fator climaterico foi
desfavoravel.

Continuam pequenas colheitas no
Norte e Centro de Pais.

Fumo — Continuam transplantes, na
região do Sul. A vegetação é regular na
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região do Norte, má em Areia e sofrí-
vel em Bi-maneiras (Paraíba). Ainda
colheita pequena e bõa, em Minas.

Algodão — Continuam preparos de
terras nos Estados do Rio de Janeiro e
Minas Gerais. O estado da eultura é re-
gular em alguns pontos, prejudicados
nas (Isolais pelo estado termoepluvio-
metrico e pela Infestação da lagarta da
folha (curuqueré). A perspectiva da
safra não é lisonjeira. Ainda pequenas
colheitas no extremo Norte.

Milha — Prosseguem plantios nas
regiões do Centro e Sul do País. A ve-
getação é bem em ambas as regiões, no
extremo Norte e regular nuns pontos,
sofrivel noutros e desfavoraveis ainda
noutro , , na regiâo do Nordeste. em
consequenoia dos fatores atmosfericos.
Ainda pequenas colheitas no extremo
Norte.

Arroz — Continuam plantios nas re-
giões do Centro e Sul. A vegetação é
sofrivel no Norte.

Trigo — O estado da cultura é bom.
em geral.

Feijão — Plantios nas regiões do
Centro e Sul. A vegetação é bem nessas
regiões. regular em pontos do Nade e
prejudicados noutros, pela ação salina-
terica. Colheita pequena e regular na
região do • Norte, prejudicada em diver-
so. pontos do nordeste.

Cacau — O estado da cultura é bom
em Toiné-Asni (Pará) e /lheus.

Herva mate — Pres UP o cdrte e
beneficiamento na:ião do Sul (Rio
Grande, Parati	 Ranta Catarina).

'ERIO DAS RELAVIES
EXTERIORES

?siiss.:"to DE. cERTIFICADOS DE ORIGEM NA
CHINA

O Ministerio da Industria da China
acaba de aprovar o regulamento para a'
emissão de certificados de origem, ba-
seado no art. 11 da Convenção Interna-
cional para a Siinplioação das Forma-
lidades Aduaneiras. Segundo informa o
ministro do Brasil em Peiping, Sr. Pe-
dro,Leão Valioso, nos termos do decre-
to, a emissão compete ás repartições
de inspeção o experimentação re pro-
dutos comerciais do Ministerio da In-
dustria; nas localidades onde não fun-
cionarein repartições dessa natureza,
serão os certificados expedidos pelas
autoridades aduaneiras. Os pedidos
para a emissão de certificados de OT'i-•

gem devem vir acompanhados de do-
cumentos que provem a procedencia
exata do produto, atestada pela Camara:
de Comércio do lugar de produção. Si
os produtos, para os quais é requerido:
um certificado de origem, tiverem de
ser embarcados parceladamente para
mais de um destino, ou forem de e,spe-
•ies diferentes, torna-se indispensavel
a omissão de um certificado para cada
destino e para especie de mercadoria.

OPORTUNIDADES COMERCIAIS
celsa DE ABELHAS E DE CARNAÚBA Ni

ALEMANHA

A firma Einar Immann Naohf, Lutti-
cher Strasso, 65, Colonia, na Alemanha,
especializada no comércio de caras, di-
rigiu-eia ao Consulado do Brasil naquela
cidade% manifestando o dese jo de entrar
em relacões com exportadores brasilei-
ras de,ctra de abelhas e da carnaúba.

seja atira representá-los como agente,
seja para a compra direta desses produ-
tos. Os interessados poderão escrever
diretamente á aludida firma — que po-
derá dar as melhores referencias — fa-
zendo ofertas de preços, acompanhadas
te amostras.

GLE0 DE OITICICA NA ALEMANHA
Segundo informa o consul do Brasil em

Colonia, Sr. Ildefonso Falcão, a firma
Herbig-liaarhaus A. G., daquela cidade,
depois de ótimos resultados obtidos nas
experiencias realizadas com o óleo de
oiticica na fabricação de tintas e verni-
zes, acaba de fazer, em nosso pais, a pri-
meira encomenda superior a 2.000 qui..

Tras outras fabricas de tintas tarn-
bem já pediram amostras daquêle óleo,
sendo portanto de esperar que dentro em
breve se forme uma corrente regular de
exportação desse produto para aquela re-
gião alemã.

. O eireoo enasumno NA 'ARGENTINA
O Consulado Geral do Brasil . em Bue-

nos Aires foi procurado pelo Sr, Frank
H. Leeds, estabelecido naquela capital,
á rua Superi n. 2.647, que mdstrou de-
sejos não só de representar ali firmas
exportadoras de pinho brasileiro, como
ainda incumbir-se do ajuste de dificul-
dades que possam surgir, nesse comércio,
entre fornecedores brasileiros e com-
pradores argentinos, alegando estar em
condições, pelos muitos anos de exija-
riencia que tem daquele mercado e pelas
telações de que, por conseguinte. dispõe.
de proprocionar adas em apreeiaveis
quantidades.

OS AnAcArts BRASILEIROS NA NORUEGA
• A firma Reidnar Grung, Unges Cada
.6. em Oslo. na Noruega, acaba de in-
formar o Consulado cio Brasil naquela
capital, do interesse que tem na impor-
tação de abacaxis, em latas de cinco qui-
los, mais ou InClios. cada uma, afim de

'utilizar esse,artigo na fabricação de con-
servas, podendo os abacaxis ser inteiros
ou em pedaços. A aludida firma deseja
receber diretamente ofertas com preços
e condições de pagamento. A correspon-
r:encia deverá ser feita em inglês ou ale-
mão.
AS LARANJAS BRASILEIRAS NA noesespa

lia dias foi divulgada em boletim, a
informação prestada, a respeito dos ul t ie
mos suprimentos de 'laranjas brasileiras
á Holanda, pelo Consulado do Brasil ene
Rotterclam. Agora é o eonsul gerai em
Amsterdam, Sr, Mario de Azevedo, que
comunica o resultado das partidas de
laranjas brasileiras ali chegadas pelos
.% apores Montferiand e Zaankand.

O embarque pelo Montforland não foi
(Ies melhores, mas r•rn todo casso cheRa-
rara essas laranjas em inelhored condi-
ções do que ás de uma remessa anterior.
reto Titania. As partidas pelo Zaanianti
agradaram bastante quanto ao acondicio-
namento em caixas de tamanhos regula-
res, reforçadas com fios de arame e mu-
nidas de letreiros de Ma aparencia. Es-
tranharam os que assistiram ao descar-
regamento que as tampas das caixas es-
tivessem vergadas, forçando até o fio de
arame e produzindo espaço que deixava
facilmente passar a mão. O chefe da se-
cção de transporte em frigorificos, do
Lloyd Real Holandês, e tombem os en-
carregados da descarga alegam parecer-
lhes. isso consequenoia da transição de
temperatura, das casaras frias para o
ar livre. Támbem havia caixas bastante
malhada&

O grnde desenvolvimento que pôde ter
o comércio de laranjas do Brasil, in-
forma o consul geral. não só para o con-
sumo direto da Holanda, como ainda
para reexportação com destino aos mer-
cados de paizes vizinhos, ainda está de-
pendendo do estudo minucioso da varie-
dade mais adatavel ao consumior e da
melhor época de fornecinauto, que não
deve coincidir com a das laranjas hes-
panholas, as mais conhecidas e por isso
mais l'requenternente procuradas.

No comércio varejista a opinião é em
geral que, embora Seja a laranja brasi-
leira de melhor sabor que a de outras
procedenc ias, nem sempre é a sua venda
fui) porque o seu tamanho, quasi sem-
pre superior ao das outras, procodencias
obriga a um preço mais elevado por uni-
dade. E' assim que uma laranja cio Bra-
sil, da espécie "Naval", é vendida a 15
eentesimos de florim, quando as de Va-
lencia, Africa do Sul e mesmo da Syria,
não custam, no varejo, inão de oito a
12 cantesimos.

•A época para os fornecimentos tem
igualmente, oomo já se dises, importan-
cia capital. Si puderem ser feitos em
épocas em que não haja suprimentos de
outras procedencias, é claro que O domí-
nio do mercado seria então absoluto. Os
melhores 'Uses seriam, assim, os que
vão de abril a setembro. pois em outu-
bra já a laranja de Valencia começa a
chnar.

Alguns dos maiores importadores de
laranjas, ouvidos pelo TIMO consul geral,
manifestaram-lhe as suas opiniões sobre
o futuro da laranja brasileira no mer-
cado holandês. A firma .T. van Rijn
Mzn's Cultuurnmatschappij Pu Handels-
vereeniging alegou que um dos grandes
inconvenientes das remessas procedentes
do Brasil 4 qW, nem sempre, chegam
em bdaa condições; firmas ha que, con-
cientes do seu interesse, não exportam
sinão qualidades boas, etnquanto outras,
menos escrupulosas, embarcam frutas
qtrk chegam em condições deploraveis,
com influencia prejudicial sobre toda a
mercadoria de procedeneia brasileira.

A titulo de exemplo, refere-se a fir-
ma lis ultima, remessas chegadas do
Brasil, entre a z quais se encontrava
ema ~ta quatif.idad•-n de iaránjas do
tipo Vitletteia. Chegada,: em ótimas coo-
iticõe z, em pouco tempo ficaram quasi
1 mifalmneni e os' ragarlas, deixando aos
compradores a peior impressão poesivei
a respeito dessa variedade. A variedade
pêra é, desse ponto de vista, muito su-
perior, porque podem ser conservadas
sem risco algum durante bastante tem-
po: acontece. aIf'. que ntelhorani de as-
pecto e de t-abdr.	 itecessario, ainda.
que ás laranjas brasileiras seja dado o
mesmo aspec10 que temi as de outros
países. As primeiras remessas Ta esta-
ção -tosem. frequentemente. frutos
amarelos e esverdeados, e mesmo mais
tarde a e laranjas não tem a linda ear
das laranjas da California. Seria, ain-
da, conveniente — sugerem esses im-
portadores — que os exportadores bra-
sileiros dispuze-ssem de maquinas para
lavar as laranjas, como isso se pratica
na Hespanhã. Para os mercados .holan-
ases, Os tamanhos mais correntes são
os que correspondem ás caixas de NO,
176 e 216 laranjas por caixa, Tambem
as laranjas de 126 por caixa encontram
facilmente colocação. As frutas de
maior tamanho tornam-se demasiada-
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1930/31
85.707
47.794
49.624
19.932
3.026

17.797
3.684

429
6.897

.------
234.210.

1931/32
78.219
5.1.123
47.504
21.531
16.039
11.865
5.047

761
5.874

240.906
-------
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mente caras para a venda por unidade.
A maior parte das remessas de laranjas
aos importadores na Holanda é feita em
consignação, com ou sem adiantamen-
tos; mas tambeni se fazem compras di-
retas aos exportadores.
• Outra casa importadora importante—

a N. V. P. van Hoeckel & refe-
re-se a partidas Chegadas pelos vapores
"Titania" e "Montferland". A variedade
novel (baiana), vinda no "Titania", era
de ótima qualidade, mas havia certa
percentagem de laranjas Odres, preju-
dicando o preço, que, por asse Motivo,
variou entre 5 e 11 florins por caixa.

Em palores condições chegaram as
remessas pelo "Montferland". As la-
ranjas navel eram de qualidade infe-
rior, contendo as caixas de 10 a 30 %
de frutas apodrecidas. Esse fato pôde
ser atribuído á falta de maturação da
fruta, a inconveniente refrigeração a
bordo, ou, ainda, á falta de cuidado na
colheita. Supõem que as manchas en-
contradas são devidas a terem ficado as
frutas ao relento durante alguns dias.
Ha, pois, necessidade que as frutas não
sejam encaixotadas senão quando bem
secas.

Deixaram ainda muito desejar as
condições da escolha e do acondiciona-
mento das frutas pelo "Montferland";
mesma casas que costumavam esmerar-
se nêsse particular, não empregaram
dessa vez o mesmo cuidado. Isso é bas-
tantq lastimável. porcina, com o tempo,
esses fatos prejudicarão o bom renome
da laranja brasileira. Conclae a firma:
"Podemos dizer isso porque somos os
maiores importadores de Amsterdam de
laranjas do Brasil e tal é o nosso in-
teresse no assunto, que um dos . nosso
socios tenciona ir a asse país, afim de
estudar ds condições da produção e do
preparo das laranjas e concluir nego-
cios para compras diretas."
AUMENTO DE DIREITOS SOBRE O CAFÉ NO

JAPÃO
Segundo informa o embaixador do

Brasil em Tokio, Sr. S. Gurgel do
Amaral, entrou em vigor, no Japão, a 16
de junho úl.t.imo, a nova pauta aduanei-
ra, votada no dia 14 pela Dieta Impe-
rial, para manter o equilibrié orçamen-
tarjo. Essa nova lei aumentou consIde-
ravelmente os direitos sobre quasi to-
dos os produtos. tendo sido gravados
artigos que figuravam na lista livre?.
11Iiiitos dos que já antes eram gravados,
como o café, sofreram um aumento de
35 To, passando èsse produto, assim, a
pagar y 20.38 por 100 libras, peso. em
vez de y 15,10, como dantes.

CÉRA DE com:lila NA FRANCA

Segundo informação do adido comer-
cial, _a embaixada de França no Rio de
Janeiro, Sr. Claude de Séze, a firma
Lee File, de Maurice Duelos, estabeleci-
da á rua de Mondovi, 4, Seine. deseja
im portar dra de carnaúba do Brasil.

Os interessados poderão dirigir-se di-
retamente á aludida firmai, que deseja
obter preços C. I. I'. porto francês e
pagamento contra documentos á chega-
da do vapor.
CERTIFICADOS DE SANIDADE VEGETAL NA

HESP.A.NIHA,

O Ministerio das Relações Exteriores
encaminhou, recentemente, ao Instituto
Biologie° de Defesa Agricola uma rela-
ção, recebida da legação da Hespanha,
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nesta capital, dos orgãos autorizados a
expedir, naquêle país, certificados ae
analise de azeites e de vinhos.

Posteriormente, o Ministerio da Agri-
cultura, Industria e Comércio da Hes-
panha comunicou á legação •hespanhola
no Rio de Janeiro, que, tendo 'havido
enganos nos nomes de alguns dos cen-
tros encarregados da expedição de cer-
tificados de analises de azeites, aquela
relação deve ser substituida pela se-
guinte:

Azeites — Estación de Olivicultura y
Elayoteenia de Tortosa (Tarragona);
Estación de Olivicultura y Elayotecnia
de Lucena (Cordoba); Granjas e seueias
praticas de agricultura de Cordoba
Jaen; Estación de Viticultura y Enolo-
gia de Reus r (Tarragona); Secciones
Agronomicas de Albaeete, Alicante, Cor-
doba, Jaen, Malaga, Sevilha, Tarrago-
na, Barcelona e Valencia.

O MILHO NA SUECIA

Segundo dadoS oficiais remetidos pelo
Consul do Brasil em Stockholmo, Sr.
Odon Sarmento, a importação de- milho
na Suecia, durante o ano de 1930, atin-
giu 134.634 toneladas, no valor de 14,4
milhões de corôas, contra 76.667 tone-
ladas ou 12,3 milhões de cortas, em
1930.

O quadro abaixo rrostra o que tom
sido a importação de milho na Suecla
durante os anos de 1,926 a 1930:

Importação de milho
Anos
	

Kilos
	

Coróas
1926 . .	 i.&0 . 193.373 14.948.623
1927 . .	 178.765.977 24.016.616
1928 . .	 189.495.093 31.298.535
1929 . .	 76.667.930 12.315.441
1930 . .	 134.634.025 14.117.545

VA-se, assim, que o valor médio, por
tonelada, do milho irnportado•na Succia,
acusou os seguintes dados: 1926, 135
coróas; 134 corõaS em 1927; 165 corbas
em 1928; 161 cortas em 1929; e 107 co-
Dias, por tonelada, em 1930.

A Argentina ocupa o primeiro lugar
na lista dos principais fornecedores de
milho aos mercados suéeos; ainda em
1930, concorreu com 65.553 toneladas.
ou 18,6 % da quantidade total impor-
tada naquéle ano. A Alemanha Figurou
em segundo lugar, com 28.689 tonela-
das, seguida pela Dinamarca e Grã-
Bretanha. O Brasil, em 4930, aparece
como tendo fornecido 156 toneladas
A penas . Durante o quinquenio
1926130, o nosso país só figurou em dois
anos; em 1926, com 100 toneladas,. e em
1930. com 156 toneladas.

/ AS CARNES BRASILEIRAS NA HOLANDk

Segundo informação telegrafica da
Legação do Brasil na Haya, o governo
holandez fixou em 400 toneladas a /quo-
ta para a importação de carnes brasi-
leiras durante o terceiro trimestre do
corrente ano.

IMPORTAÇÃO DE RATOS ZIBETHINOS NA
ORÁ-BRETANHA

De acôrdo com o regulamento apro-
vado por circular n. 154, de 1932, e co-
municado pela embaixada Britanica no
Ro de Janeiro, a importação de ratos
zibethinos Musk-rats —
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thieus ou Ondrata Zibethina) é per-
mitida mediante licença do ministro da
Agricultura e Pesca da Grã-Bretanha,
pelos portos de Londres, Liverpool,
Ruh e Southampton, na Inglaterra e
Glasgow e Leith, na Escocia.

Esses animais não podem ser traiu.,
portados por navios de cabotagem e
precisam, por conseguinte, ser desem-
baraçados no primeiro porto inglês da
escala do navio.

Os outros artigos do regulamento
tratam do modo de acondicionamento
permitido para o transporte dentro da
Grã-Bretanha, das condições exigidas
para a sua guarda e das taxas a que
ficam sujeitas as licenças para impor-
tação e para guarda dos referidos ani-
mais.

A IMPORTAÇÃO DE CAFÉ NO CANADA'

Segundo dados oficiais, remetidos pelo
consul do Brasil em Montreal, Sr. Decio
Coimbra, a importação de café, no Ca-
nadá durante ano fiscal terminado a 31
de março de 1932, atingiu a 31.374.596
libras, peso, correspondentes a 210.1)136
sacas de 60 quilos, contra 31.073.75.1
ibras peso ou .234.910 sacas, no ano fis-
cal de 1936/31. Registrou-se, assim, no
último ano fiscal, um aumento de 2,5%
na importaçãode café naquele país. Os
países britanicos concorreram coni
9.905.704 libras, peso, ou 74.885 sacas,
em 193.0/31, e 12.897.614 libras ou
97.504 sacas, no ano fiscal de 1931/32;
a contribuição pereental dessas origens,
que era de 31,8%, passou a ser de 40,49k,
no ano fiscal de 1931/32. O Brasil que,
em 1930/31, havia contribuído com 11
milhões de libras, pésb. ou 36,4% da
importação total de café passou a figu-
rar, em 1931/32, com 10 milhões dc li-
bras, ou 32,4% do total.

O quadro abaixo mostra a importaeão
de café no Canadá durante os dois
timos anos fiscais, com quantidades em•
sacas de 60 quilos:

Importação de eaf4

(em sacas de GO quilos'',
Países

Brasil
Jamaica.
Colombia, etc. (1),..
Grã-Bretanha,
Africa Orit. Brit....
America. Central. ...
Trindade e Tobago.
India Britanica.
Diversos palaes. . .

Total. .

Verifica-ie, assim, que, embora o Bra-
sil continue á frente dos fornecedores
de café ao Canadá, com uma margem de
vantagem de quasi 50 %, em relação ao
seu principal conourrente, o contingente
de café brasileiro sofreu uma redução
apreciavel, redução essa que. entretanto,
se faz sentir mais acentuadamente em
relação aos cafés centro-americanos
(Menos 33,4%), aos da Colombia e de-
mais países sul americanos, (menos
14,9%), reduções essas que foram con-
trabalançadas por aumentos nos forne-
cimentos de café dos países-hritannicas,
notadamente, a Africa Oriental Britan-
nica.

'(1) batia -todos os n paises,erdllaineri-
canos, excepto o Brasil.

•
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Ministerio da Agricultura - E. U. do Brasil - Boletim Mario -Diretoria de Meteorologia

Em 11 de setembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 11 ás 18 horas do dia 12

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Bom, passando a instavel, com algumas probabilidades de chuvas e trovoadas. Tempe-
ratura: Estavel. Ventos: Variavels, sujeitos a rajadas.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Bom, passando a instavel, com algumas probabilidades de chuvas e trovoadas. Tempe-
ratura: Escavei.

Estados do Sul - Tempo: Perturbado com chuvas e trovoadas. Temperatura: Estava! até Paraná e entrará em declinio nos
demais Estados. Ventos : Varlaveis, rondando para oeste e sul até Paraná. Rajadas multo frescas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 10 ás 14 horas do dia 11

O tempo foi bom todo o periodo com nevoa e nevoeiro pela manhã de hoje. A temperatura foi estavel. As médias das tem-
peraturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 21.5 e minima 18.4 e as temperaturas extremas
registradas no Observatorio Meteoroogico da Avenida das Nações, foram: maxima 26.4 e minium 19.4, respetivamente, Is 12
horas e 45 minutos e ás 6 horas e 30 minutos. Os ventos sopraram do sul, frescos a principio e do quadrante norte, após.

Observações realizadas ás 9 horas (12b. de Greenwich) no dia 11 de setembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Tempo o fenemeaotTemperatura
doa!

114
*3-4

Manaus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
barra do Corda 	 759.1 29 C
Grajati (X) 	
Tercsina (X) 	  .
Fortaleza	 (Poranga-

ba)	 (X).	
Çuixeramobirn 	
Sobral (X) 	
13nat0 (X) 	
Natal 	  63.2 0.7 24 -3 SE 2 9b 1
030 Pessi5a 	 61.2 0.7 23 -4 SE 2 9b Abo
Campina 'Grande 	
Recife (Olinda) 	

63.2
64.1

-
1.3

21
23 -1

SE
C

2
o

9b
9b P. vg3.

AV%
hflió

Pesqueira (X) 	
Goiana 	 64.1 0.3 24 -1 E 2 amee Moo
Ciaranhuns (X) 	
Fera. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant'Anna	 do	 Ipa-

nema (X) 	
Aracajá (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina	 (S.	 Salva-

dor) (X) 	
Basta R. Grude (X)
Caetité (X) 	
Ilhéus	 	
Cara velas 	  	
Belo 'Horizonte 	
lanuda 	
feofilo Otonl 	
São Lourenço 	

65.0
6.!.1
61.0
63.0
61.2

-0.8
-1.4
-0.5
-0.9
-3.0

25
25
21
27
23
16

1
2
3
1
o

SE
NE
C
E
NE
C

2
o
5
2
O

2b
5b
5a
O
5b
2a

.vgs.
Traiu:1. 1

Cambuquira (X)	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	 60.4 0.4 23 3 E 2 o
Juiz de Pára 	
Goiaz 	
CataLto(X) 	
Cuiabá 	
Corumbá (	 	

62.6
63.1

759.3

21
22

28

1 NW 2

2

5b
o

o

1
ECO

B CO
Aquidauna X) 	
Bela Vista X) 	
Vitoria 	
C. itapendrias. 	

64.5
- 64.3,-1.2

-1.4 26
23

1
O C

2a
o

Tranq.
vs.

30 24 .0 E

21 11 B 1.
21 8 B bp
111 1 1 8
22 2 B B lo

19 5 8 lo

18 O 1,ci
15 1 lo B2
15 O a
16 O
13
9

O
O 1313

13 O
13 O B	 . B 1
16 O B DO B CO B OC)

21 O B 00 1 .0013

20 O
14 O

29
29
28
28

30

26
27
30
33
29
29

27
28
35

37
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Observações realizadas ás 9 horas (12b, deGreenwich) no-dia 11 de setembro de 1932 Observações das . 24 horas precedentes

E

Estações

Pressa° Temperatura
do ar Vento o

O

O
.12

.5

2.
,.5
o

LL1

%.
o

0 0

E
...
o o

ey
o E,s3 o

LIJ

Temperatura
do ar

"E".

o
te

o

ces
o

Tempo e fenomenos

E
E
E

LL

et "I
°
-°

.4 E0.1

1:8
o
ta

o
C)

cl

o

Cl"

o

ote
o

tec.0
o
2.

reg
E

7.1
cl

ffle:
to

40 RI
o rz;

(/)
cl

C)

Se

040,

.-. O

to

o e.... o

o

262.1-0.7
62.7-1.8

63.9
63.5
62.6
63.8
62.3

-0.4
-0.6
-0.5
0.0

-0.7

20
24

16
20
19
19
22

-2
2

-2
O
O

ml.
'-1

N
N

C
NE
C
N
NE

•2
2

O
2
0
2
2

P. vgs.
—

—/	 —
—
—

Chão

•
28
29

26
25
30
27
25

19
17

16
14
14
8

19

O
O

O
O
O
O
O

B 00
8 00

B
B
B DO
B
B

Be3 =B Bco --.
O

o
O

CO
O
9a

B 00

B
B
Es (X)
r
B

B00

B
B
B CO
B
B

Bx)

B
B
B 00
B
B

62.4 0.3 23 1 C O O Tranch 800 24 2Q O B 00 B 00 800

60.9 -0.8 21 2 C	 . O

,

CO — 800 30

,

14 O 800 B CO B 00

— — 21 4 C . O 2a — B 00 26 -14 1B B 10 <	 •

61.2 — 21 — NW 2 9a — B CO 25 16

-

.,1

,

l3 I Z 00 1°30

1
.

64.1 -3.6 14 O WNW 3 9b — — — — — — —
62.9— 13 1 SXV 2 9a --- --

Capital Federal 	
Campos 	

	

P. do Sul (fechada) 	
Friburgo 	
Petropolis 	
Rezende 	
Terezopolis 	
Cabo Frio.. 	
Angra dos Reis 	
s, Paulo (X) 	
Santos -(X)-	
Ribeirão Preto (X) 	

	

S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina 	
Campinas (X) 	
CanipOs do Jordão(X)
Curitiba 	
Paranaguá (X) . 	
Guarapuava 	
Palmas (•) 	
Florianopolis (X) 	
Lages (X) 	
Herval Novo (X) 	
S. Francisco (X) 	
Xanzeré (X) 	 .
Porto Alegre (X)...
Uruguaiana (X) . 	
S. Luiz Gonzaga (X
Santa Vitória (X)..
Montevidéu 	 ..
Buenos Aires 	

	ezieln

As temperaturas maxlmas verificaram-se em Barra do Corda e São Luiz de Caceres com 38° C.

A teinperatura minima verificou-se em São Lourenço com 9° C.

Observações—Estado do céu: em decimos de céu encabado de O, totalmente limpo — a 10 totalrnanta encabarto, • a) nuvens altas;
c)englobadas; b) baixa. Estado do tempo— B, bom Bx, bom apos parturbaçi.o; 1, incarto; A, ameaçador; M, ruiu. Feno menos diver-
sos: (0) chuva' T, trovoada. :::: chuviscos; OOnevoa secca; 	 nevoeiro; á granizo; 	 trovoadas com r3lampagos; < relainpagos;

ventania ; L, orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; lis, halo solar; hl, halo luaar; cs, corba solar; cl, corSs lunar; ai, arco inc.

Os numeros indicativos da força do vento rafarem-se á Escala Baaufori, da O calma a 12 tufão. A dn131.13 h çlos fenomenos é
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota — A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidada normal. X indica que não foi recebid0
despacho telegratico. Os dados constantes do presente boletim estão sajaitos a retidcação palo3 mapas inal3a13.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 10 ás 9 horas do dia 11

Zona Norte — Zona Sul — Não é feita a sinopse das referidas zonas, devido a deficiencia de informações. meteorologicas.

Zona Centro — O tempo nas 24 horas foi bom, com nevoa sêca e assim continuava hoje, ás 9 horas. A temperatura sofreu
ascensão no Estado de Mivas Gerais e manteve-se estavel nos demais Estados. Predoninaram os ventos do quadrante norte, COM l'aq
Jactas frescas esparsas.

Nota — A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rède meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona norte — Estados: Amazonas, Patá, Maranhão Piau!, Ceatá, Rio Grande do Norte, Paralba.
Pernambuco, Alagems, Sergipe e Baia. Zona cenho — Estados: Minas Gerais, Gola; Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul — Estados: ião Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande de Sul.
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Postos Termo-Pluviontetricos do Distrito Federal

Mazuna da vespera.	 mazuna e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a cnuva ás I horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Diferença
em

24 horas
cm. 1

.	 Leitura
Diferença

em
24 horas

cru.

Estações •Leitura Estações.

Rio Paralba do Sul - Dia 11:
Guararenn (X) 	
Picarei (X) 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhangaba (X) 	

I	 Rio S. Francisco - Dia 11:
Pirapora (X) 	
São Francisco 	
lanuaria 	
Carinhanha (X) 	   

-0.15
0.00

-0.01
0.00

Guaratinguetá (X) 	 ..
Rezende	 	 0.33 -0.02

Rio Branco (X) 	 	 • •
Barra do Rio Orando 	 0.53 0.00

Barra do Pirai 	 1.16 0.00 Remanso 	  0.35 0.00
Paraiba do Sul 	 0.11 0.01 Joazeiro (X) 	
Anta 	 0.14 0.00 Cabrobà 	  	 1.20 -0.01
Porto Novo do Cunha (X) . 	 Piranhas (X) 	
B. Fidelis 	  1.85 0.00 Penedo 	 0.99 • 0.08
Campos 	 	 ... 6.44 -0.01 Bacia Amazonica - Dia 10:

Rio Itajai-Assii - Dia 11: Cruzeiro do Sul 	 1.76 0.04
Pouso Redondo (X) 	  São Felipe (X) 	
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa (X) 	
Aquidaban (X) 	

Labréa (X) 	
Manaus . 	
Porto Velho (X) .	 o 	

23.33 -0.11

indalal Humaltá 	  3.59 0.11{X) 	
Timhó X). 	  	 Parintins (X) 	
Passo Manso (X)... 	 . . Obidos 	 3.70 -0.09
Blumenau	 (X) 	
Gaspar (X)

Santarém (X) 	
Imperatriz 	 0.98 0.00

Ilhota	 (X) 	 Porto Nacional (X) 	

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 11 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso'.
Rio São Francisco - Dia 11 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 11 - Não foi formulada a tendencia das aguas desse rio, por falta de informações hidrometricas.
Bacia Amazonica-Dia 10 -Subindo em Cruzeiro do Sul e Hu maitá. Estacionario em Imperatriz. Baixando em Manaus e Obidos.

Sonda gens gerologicas por Loelo . de 0114es pilotos

Altitudes •

200	 b00	 1.000 I 1.500 I 2.000 I 3.000 	 4.030 i
	

Mulata

tentando Noronha (X)..
Quizeramobint (X) 	
Natal (XX) 	

(Metia (XX) 	

Macei U

Undina 	
Cuiabá 	
Caravelas 	

Horizoute (X). 	
Vitoria 	
Campos 	
Riu de Janeiro (XX) 	
Rio de Janeiro 	
Riu de janeiro (0) (X)..
Santos (X) 	
Curitiba 	
tiorianopolis (X) 	
Porto Alegre (KX) 	

10.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.00
7.00
93')
9.30
9.30
9.30

ESE	 6E
NNW 9
NE	 8

N	 11
NNW 7

S	 3N

NW	 9

NNW 11
NNE 10

N	 15
WNW 7

2

NW 11

4E
NNW 11
NNE 10

N	 ,18

NE	 3

NW	 7

SE 6
N	 9
NNE II

NNW 8

NE	 3

NW	 11

-NNE	 8
NE	 9

N	 5
-

NE	 2

WNW 11

E

SE 4 E
•	 -

4 SE 5

3.600ms.
2.000 ms.
2.700 Jus.

12.400 ma.
900 ma.

2.340 ms.•

2.400 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o do encoberto.
(0) Indica que o sondagem de 7 lis. foi realizada ao C. dos Atontas e a 41 tis. da vespera. no Observatario Meteorologico.



••n••n•n,

Setembro de 1932 17245 •
•DIAFI10 OFICIAL •Terça-feira 13

Pressão Temperatura
do ar Vento

1'

E
ETemperatura

do ar Tèmpo e fenornenos

Ministerio da Agricultura — Boletim charlo . da,Diretoria de Meteorologia — Rio de Janeiro — E. U. do Brasil

Em 12 de setembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 12 ás 18 horas do dia 13

Distrito Federal e Niterol'-2 Tempo: Bom, passando a instavel. Temperatura : Estavel. Ventos: Variaveis e frescos por
vezes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo: dom, passado a instavel. Temperatura: Estavel.

Estados do Sul — Tempo : Perturbado com chuvas e trovoadas esparsas. Temperatura: T:ave'. Ventos : Variaveis
São- Paulo e de oeste s sul nos demais Estados. Rajadas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 11 ás 14 horas do dia 12

O tempo foi bom todo o periodo, com nevoa seca á tarde e nevoeiro á noite de hontem e manhã de. hoje. A temperatur;
continuou estavel. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal foram maxima 28.8 •
mínima 19.3, e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologieo da Avenida das Naçõzs foram : maxima
e minima 20.3, respectivamente, ás 11 horas e ás 7 horas e 50 minutos. Os ventos foram variaveis e frescos por vezes..	 .

Observações realizadas ás 9 botas (12.11 de Greenwicb)—No dia 12 de setembro de 1932 Observações das 21 horas preceisittes

Estações
cl

.r4
•	 U

o1:11

.1,

e4 a)

ce

.2 0
aS

r.
en
no ,,,

al

cl
ã" cl

o

1..
O o

en 43
cl

C)

..a.	 i...
04 0
en .0
Cl

o

CO Le
... O

g .°
0

Manáus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Grajati (X) 	
Terezina. 	 760.9 — 31 SE Sa 35 22 O B ,cl
Fortaleza ( Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim 63.6 26 SE 2 9b •n• 32 24 O B
Sobral (X) 	
lguatú 	 62.7 -- 27 SE •••••n 35 23 O B
Natal(X) 	
João Pessôa (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira 	 59.0 -- 21 SW 5 n•n• 28 18 1 B 13 Io
Goiana (X) 	
Garanbuns (X).,..
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
Sant'Ana	 dolpana•

ma (X)	
Aracajd (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina (São	 Salva-

dor)(X) .	 ..
Barra do R.Grande (X)
Caetité 	 63.9— 20 — E 2 2a — 27 13 0 I
iihéos 	
Caravelas 	 ..

......
65.2

_...
0.2

25
23

Q,
-2

5
—

--
9b

Chão
Tranq. 1

26
27

21
20

1
1

13
13 13

lo,c1
Io

Belo Horizonte. 	 62.0 .0.1 22 1 NE 2 5a 32 16 O B 13
Januaria (X) 	
Teofilo Otoni 	 63.1 0.1 24 1 NE 2 5b 30 15. O B
São Lourenço... 	 62.7 1.5 18 2 C O 2a 31 10 O B
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X) 	
Juiz de M.a 	 62.5-0.1 21 O N 26 13 30111 013
Goiaz (X) 	
Catalão (X)	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aqui da ua na (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitória 	
C. Itapemirini 	

764.5
64.3

0.0
0.0

27
24

1
1

NE 2
2

2a
o

Tranq. 31 z	 20
32	 14

O
O

B 00
B

B
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 12 de setembro de 1932
•

Observações das 24 horas precedentes

Estações
E

E

Pressão Temperatura
do ar Vento

o

Temperatura
do ar

`ã

Tempo e fenomenos

Capital Federal 	
Campos 	
Paraíba do Sul (esta-

ção fe.hada) 	
Friburgo 	
Petropolis 	
Rezende 	
Terezopolis 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis... 	
S. Paulo (X) 	
Santos (X) .. 	
Ribeirão Preto (X) 	
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina. 	
Campinas (X) 	
Campos do Jordão(X)
Curitiba (X) 	
Paranaguá 	 .
Guarapuava (X) 	
Palmas (X) 	
Florianopolis 	
Lages (X) 	
Herval Novo (X)....
S. Francisco 	
Xanxeré (X) 	
Porto Alegre 	
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Vitória 	
Montevidéu 	
Buenos Aires 	

63.0
63.6
61.9
62.4
62.8
62.3

60 .8 -0.1 21	 O

63.2	 19	 --

62.0 --	 19	 --

63.7 --	 12	 --
64.4	 0.3 13	 .1
63.6	 0.7	 9	 -6

63.2 --	 19

62.9 --	 17

-0.4
0.1

-0.7
-1.5
0.5

-0.1

21
24

17
20
19
23
20
22

O
4

-2
-1

1
o

1
o

n••n• Tranq. 26 20. O B O •) B CO= 2B B
NE 2 B 00 32 16 O B = B(j B

c
NE
C

2
O
2

O
2a

-

B
B
B CO

29
27
31

9
14
16

O
O
O

B
B
B 00

B
B
B 00

a
B
B
B -
g =
B

NE

C

2
O
O

'2a -
Chão
Tranq.

B
B -

30
26
26

9
19
20

O
O
O

B 
B
BOO

B
B
B1

C

C O

,

Tranq.

B 00 31

22

14

18

O B El 00

g

C O 9b Tranq. Mot	 • 20 19 26 Aot Aot Aot

SW 5 9b Tranq. Mot 29 18 2 Aot Aot

2 9b 1 21 16 O ••n••

NV 2 O 21 8 o 1 E
vl
SW

1
O

O
O

=EM.

a.

62.6
63.0

0.5
0.3

A temperatura maxima verificou-se ent Terezina com 36 C.

•A temperatura minima verificou-se em Santa Vitoria com

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto ; a) ~eu
altas ; e) englobadas • b) baixas. Estado do tempo - B, bom ; bx, bom após perturbação; 1, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. feno-
menos diversos : (d) chuva ; t,trovoada ;	 chuviscos ; 05C) nevoasecca ;	 nevoeiro ; V granizo ; g trovoadas com reiampa-
gos ; < relampagos ;	 ventania ;	 orvalho ; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, coréia solar ; cl, co-
reia lunar ; ai, arco irls.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de 0 calma a 12 tufão. A densidade dos fenontenos
é expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota-A pressão barometrica acha-se reduzida a 0• C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que mio foi recebido
o despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 11 ás 9 horas do dia 12

Zona Norte - Não é feita a sinopse devido a defitiencia de Informações meteorologleas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu bom e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura foi estavel. Os ven-

tos sopraram do norte, com fraca intensidade.
Zona Sul - Nas 24 horas o tempo decorreu ameaçador com chuvas e trovoadas em Santa Catarina. Hoje is 9 horas con-

tinuava perturbado com chuvas e trovoadas. Reinou calmaria.
Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte-Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Plaul, Ceará, Rio Grande do Norte, Paria*,
Penambuco, Alagbas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados; Minas Gerais, Golas, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro,

•Zona Sul- Estados :SãoPaulo, Puni, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

•

Elementos	 •
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Maxim. 	 27.1 (X) 31.3 25.5 - (X) 26.0 - 31.4 32.2 30. 32.6 -
Minima	 18.2 19.1 17.4 - 20 O - 20.0 19.3 19.7 18.5 -
chuva 	 ' - 0.0 0.0 - 0.0 - - 0.0 0.0 0.0 0.0 -

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

=

ta
e.)
o

Estações Leitura
Diferença

cru
24 horas

cm.
Estações Leitura

Diferen ça
enl

24 horas
cm.

Rio Paraiba do Sul - Dia 12:
Guararema (X) 	
Jacarel (X) 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá (X) 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraiba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S.	 Fidelis	 	

-Campos 	  

•	 0.33
0.15
0.10
1.12
0.21
1.85
6.45

0.00
-0.01
-0.01
-0.02
0.00
0.00
O 02

Rio S. Francisco - Dia 12:
Pirapóra (X) 	
S. Francisco 	
Januaria 	
Carinhanha(X) 	
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande(X) 	
Remanso(X) 	
Joazeiro (X)... 	
Cabrobó 	
Piranhas (X) 	
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 11:

-0 16
0.00

1.20

1.24

0.00
0.00

0.25

Rio	 - Dia 12: Cruzeiro do Sul 	 1.82 0.03
Pouso Redondo (X) 	 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul (X) 	  Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
Hansa (X) 	 Manáus(X) 	
Aquidaban (X) 	
Indaial (X) 	 o Porto Velho (X). 	

liumaitá	 	 3.50 -0.09
Timbó (X) 	 Parintins (X) . 	
Passo Manso (X) 	   Obidos 	 3.61 -0.09
Blumenau (X) 	  Santarém (X) 	
Gaspar (X).. 	 Imperatriz 	  0.96 -0.02
Ilhota-(X) 	 Porto Nacional (X) 	

Estado e tendencia 'do nivel das aguas dos rios
Rio Paralba do Sul - Dia 12 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 12 - Continuará mais ou menos estacionaria em todo o curso.
Rio Itaial-Assú - Dia 12 - Não foi formulada a tendencla das aguas detse rio, por falta de informações hldromelricaa.
Bacia Amazonica - Dia 11  - Subindo em Cruzeiro do Sul. Baixando em Humaal, Obidos e Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos
me.~1.•••n••.~	

• 

Altitudes
..	 •	 ....	 • •

...
• ..

HoraEstações
200 ,	 500	 1.000	 - 1.500	 2.000	 3.000 i 4.000 I 5.009	 Maxima

1-ernando Noronha
Quixeramobini (X) 	
Natal (X) 	
Olinda (X) 	
Maceió (X) 	
Ondina 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX)	
B. Horizonte (X)
Vitória 	 . .
Campos
Rio de Janeiro. 	
Rio de Janeiro 	
Rip de Janeiro (0) 	
Santos (X) 	
Curitiba (XX) 	
Florianopolls (X) 	
Porto Alegre

10.00
9.30
9.30

9.30
9.30
7.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30-

13.00
21.00
9.30
9.30
9.30
9.30

...

ENE . 4 ••n•n•

N
NW

SSW
NNE

10
4
2
1
2

E
NNE
E

5
2
4
3

N
-

ENE
NNE
,

12'

2
4

-

ENE-
NNE

•

6
4

.....

••••••

n.•

...

ESE 16

N	 10
N	 6
- 3.
SSE 5
NNE 2

840 ms.

1.900 me..
1.200.ms.
2.400 ms.
2.250 ms.
t.200 MS.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0)1ndica que a sondagem de 7 ai. foi te.111ZAJA ti J	 Afono3 e a 4.1.) 21 Its. da vespara, no 033avatado Meteorologico.



172'48 Terça-feira 13
	 • MAMO OFICIAL

	
Setembro de 4932

RENDAS PÚBLICAS
Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita dos dias:
11 e 12 de	 setembro	 de

Importancial
Em ouro	 Em papel

1931 139:2798600 208:8348200
12 de setembro de 1932.. 102:2358200 76:7118800

Receita mensal:
De 1 de setembro a 12 de

setembro de 1931	 . . 677:1601700 1.112;5328700
De 1 de setembro a 12 de

setembro	 de	 1932... 880:949$70q 541:9998100

Diferença da receita arre-
cadada 203:7891000 570:5331600

Receita global:
De 2 de janeiro	 a	 12 de

setembro de 1931 21.974:3238300 31.959:3338000
_j)e 2 de janeiro	 a	 12 de

setembro de	 1932.... 21.919:0548600 18.976:4671600

Diferença da receita arre-
cadada	 para	 menos
en2	 1932 55:2688700 12.982:8658400

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 10 de setembro de 1932 5.650:8548532
Arrecadada em 12 de setembro de 1932.. 635:1688185

6.206:0228717
Em igual período de 1931 	 10.954:0178250

Diferença para-menos em 1932 	 4.667:9941533

Arrecadada de 2 de janeiro a 12	 de se-
tembro de 1932 158..703:7468287

Em igual periodo de 1931 	 154.079:2308746

Diferença para maiS em 1932 	 4.624:5158511

PARTE COMERCIAL

àobre Rumania .
Sobre Canadá. 	
Sobre Austria .
Eóbre Chile.
Vales ouro, por 1$006 	

Moedas
Escudos (papel) 	

Bolsa
Apolices uniformizadas de 1:0001, 5 % 	  • 7511000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, nom 	  .7601000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	 	 7491000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7

(1930)	 9601000
Obrigações ferroviarias de 1:0001, 7 %, (primeira

emissão)	 	  1:0001000
Ap'olices emprestimo municipal de 1917, port 	 	 1341000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port., (de-

creto n. 1.535)	 1581000
Apolices emprestimo municipal de 8 %, port., (de-

. ereto n. 1.933) . 	 	 1761000
Apoliccs emprestimo munnicipal de 1931, port 	 	 1511000
Apolices Estado de Minas Gerais, 1:0001, 5 ,

port., (decreto n. 9.555) 	 	 5601000
Obrigações Tesouro de Minas, de 2001, 9 % 	  184$000
Obrigações Tesouro de Minas, de 1:0001, 9 Vo 	 	 9481000
Apolices do Estado do Rio de Janeiro, 1001, 4 %,

port. 	 	 941500
Companhia E. de F. e Minas de São Jeronymo 	  1003000
Debentures Companhia Docas de Santos 	  4741000

Vendas por alvará
1 ac. S. A. Auto-Expresso	 $020

• 5 ac. 5. A. Brasilian American 	 	 1220.
5.000 francos-titulo de renda franceza, 5 % 	  4:7001000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 12
de setembro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 10
Café

Entradas 	
Saídas
Consumo local 	

Mercado firme.
Existencia 	

Café retirado do mercado pelo C. N. C. 561 sacas.
Preços por 10 quilos:

•
•

111n•

MIMEM

7—$270

.	 8760

•

Tipo 3
'ripo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8

Sacas
23.073
31.644

500

288.763

141800
141200
133600
131000
123500
111500

CAMARA - SINDICAL
Boletim de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical

dos corretores de Fundos Públicos da Capital Federal
Praça 90 d/v á vista.

5 27/128 21/128, 5
Sobre Londres (valor da libra).... 461056,97i 461475,039
Sobre Paris	 	 8536
Sobre Itaha	 	 $700
Sobre Alemanha 	 31254
Sobre Portugal 8437
Sobre 13elgica	 (papel) 	 --
Sobre Belgica	 (ouro) 	 --r 18899
Sobre lIespanha	 .	 	 18101
Sobre Suisse 28642
Sobro Suecia .	 	
Sobre Noruega ••••••n

Sobro Dinamarca .1=1.•

Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Terheco-Slovaquia
Sobre Nova York . 	 Gelln 131310
Sobre Montevidéu n••••• 61511
Sobre Buenos Aires	 (peso-papel)	 	 WINn 31526
Sobre Buenos Aires (peso ouro) 	
Sobre Holanda (florim)	 	
Sobre Japão (yen)	 	 31800 -

•ir

. • Assucar
Sacos

Entradas . 	 .. 	 	 '1.200
Saídas 	 	 286
Existencia • 	 	 53.840

Mercado paralisado.
Preço por saco:

Branco cristal. 	 	 381000 a 398000
C amarelo 	 	 338000 a 348000
Mascavinho . 	 	 338000 a 348000
Mascavo. . . 	 	 248000 a'28$000

Algodão
Fardos

Entradas . „„ 	 • 	 	 724
Saídas	 342
Existencia	 13.213

Mercado irregular.
Preços por 10 quilos:

Fibra Longa:
Tipo serid6:

Tipo 3 	 ‘..... 	  471000 a 481000
Tipo 4 	 .. 	 . 	  461000 a 471000

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  463000 a 471000
Tipo 5 	  441000 a 451000
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•	 Ceará:	 Batatas:
Tipo "3 	 	 403000 a 47800C.	 Por quilo:
Tipo 5 	  	 	 443000 a 458000	 Nacional	 Mineira 	

•	
$600 8800

...
Fibra curta•	 Nacional — Rio Grande' 8400 8620

Matas:
Tipo 3 	 	 	 418000 a 428000
Tipo 5	 '" 	 	 amo	 408500	 Por quilá:

Nacionais. 1900 -	 8950
•	 o_sindico, Bento Dias Pereira.

Junta dos Corretores .e -Bolsa de Mercadorias	 Por quilo:
Torrado de 1 4 28200

-
28600

Preços correntes oficiais que vigoraram na semana de 29 de	 Torrado de 2' 	
agosto a 3 de setembro de 1932 	 Por 10	 -	 •

0800 28200

' Genero — Qualidade e procedençia	 Preços miaimo e	 Em grão — tipo 7 	 128200

,oIQ Ar.C.PCIA	 Fai.;03, de trigo:
Por 35 quilos:,	 Aguas minerais'	 Dos moinhos nacionais. 	 •. 	 58500 68000

Por caixa:
Caxambú	 	 	 8/casco 388000	 C/casco 5580.00	 Farinha de mandioca:
Lambari .	 .	 .., 	 	 "	 378000	 "	 548000	 Por 50 -qUilás:
Salutaris .	 .	 .	 .. ..... .. , . 	 	 11	 378000	 1T	 548000	 De Porto Alegre:
Cambuquira	 4,	 378000	 "	 543000	 Fina 198500 22$Q750
São Lourenço. 	 	 388000	 553000	 Entrefina 188000 188500

Aguardente:	 Laguna — fina	 	
Por pipa com 480 litros:	 Laguna — grossa 	
Caldos, extra selos:	 • Farinha de trigo:

De .Paratf	 	 	 210800f,	 2208000	 Por saco com 44 quilos:

168000
151000

16$500
151500

De Angra	 1908000	 2008000	 Moinho Fluminense:
De Campos	 	 	 1708000	 1808000	 Especial •n•••1 368000

S. Leopoldo 34800
Por pipa com 480 litros:	 Diamantina 348000

De 40 gráus	 	 	 3408000	 3508000	 Moinho Inglês:
De 38 grátis	 	 	 3103000	 3208000	 (R.' F. M.) Buda 	
De 36 graus	 	 	 2808000	 . 2908000	 Nacional 	

Soberana	 .	 	Azeite:

-
••n••

settnen
348000
358000

Por lata:	 Feijão:	 -
Diversas marcas.	 MOO	 78500	 Por 60 quilos:

Preto bom — de Porto Alegre 	 428000 448000
Alhos:	 Preto regular 388000 398000

Por 100:	 Preto novo	 especial 	
Nacionais	 .	 .	 	 	 18500	 28000	 Manteiga	 .	 	
Estrangeiros	 54000	 51500 	 Branco nacional . . 	

458000
568000
528000

468000
58$000
50000

Arroz:	 Enxofre	 	•	 „	 Por 60 quilos:• 	 Amendoim
Brilhado cio	 1'	 (agulha) 	 	 75304)	 783000	 Fradinho

588000
528000
508000

608000
548000
528000

Brilhado de 2' (agulha)	 	 	 688000	 72:3000	 Mulatinho 488000 501000
;Especial	 653000	 708000
Superior	 628000	 64$000
Bom	 568000	 608000	 .Por 15 . quilos : .
Japonês especial	 48,3000	 ; 503000	 Em corda; de Minas — especial 	

' Japonês de 1'	 46800	 473000	 Em corda, de Minas — bom 	
Japonês de 91'	 4481)00	 458000	 Em corda, de Minas — baixo 	

Rio Grande — amarelo 1' 	

•

558000
308000
128000
408000

801000
558000
208000
448000

Assucar:	 Rio Grande	 amarelo 2' 	  368000 408000
.-- Por saco de 60 quilos:	 De Santa Catarina, especial 	 (de 1') • •• 228000 248000

Branco cristal. 	 	 388000	 398000	 De Santa Catarina, superior (de 2') ••• 168000 208000
C.	 amarelo	 333000	 348000	 Da Baia, especial 	  808000 908000
Mascavinho	 338000	 31$000	 Da Bafa, superior 	  408000 558000
Plascavo	 248000	 281000	 Da Baia, .boin 	 308000 408000

Por quilo:	 Querozene:
Refinado de l' extra 	 	 .	 Por caixa:.. • • • •	 8800
Refinado de 1"	 	 	 $700	 Americano — diversas marcas 	 458000
'Refinado de 3' 	 	 8600	 Lo'nbO.:

Batalháu:	 Por quilo:
Por caixa com 58 , quilos:	 De Minas e Paraná 	 11900 28200

Diversas marcas	 1458000	 180800N	 •	 Manteiga:
Cascudo	 583000	 608000	 Por quilo:
Cascudo Peixelin. 	 588000	 - 608000	 De Minas e Estado do Rio 	 53800 68400

Banha:	 Milha:
Por quilo!!	 •	 Por 62 quilos:

•	 De Porto Alegre:	 Amarelo	 	
Vermelho . 	Latas com 20 quilos 	 	 28500	 28700	 Mesclado	 	 O' • • •Latas com 2 quilos 	 	 28500	 28700

178500
188500
171200

188000
198500
178500

Latas com 1 quilo 	 	 28500	 28700	 Oleo:
De Laguna:	 De linhaça:

Latas com 20 quilos 	 	 28450	 21660	 •	 Por quilo brutO:
Em barril . 	

•• De Itajaf:	 Em	 lata.	 .	 	Latas com 20 quilos 	 	 28800	 28900

38000
•	 38200

Latas com 10 quilos 	 	 28800	 28900	 Por litro:
Latas com 2 quilos 	 	 28800	 28900	 De caroço de algodão nacional 	 •n•11 28000
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Vinagre:
Por 88 litros:

•Mma

1783000
1813000 Nacional' .	 	 308000 40$000
1781000 Por caixa:
1788000 Estrangeiro . 	 48$000 603000

Vinho:

2;000' 48000 Por barril:
98000 128000 Do Rio Grande. 	 nt 	 1008000 1058000

Por•pipa:
6;000 7$000 Estrangeiro:

Virgem.	 .	 .	 	   •	
-- 2:0008000

• Verde.	 .	 .	 	 -- 2:0003000
TO/fe 98100 Colares.	 .	 .	 	 2:000000
Me= 10$306

8$100 Xarque.
9300 Por quilo:

Do Rio Grande — patos e mantas • 21200 21700
Do Rio Grande — mantas 	 ... 23400 28800

21200 28400 Do interior de Minas e Rio 	 • 28200 2;500
3;000 31200 O síndico, Ben,to Din3 Pereira.

17250 Terça-feira 13

Fosforos:
Por lata:

‘farca (piranga . 	
Marca Olho 	
Marca Sol
Outras marcas 	

Queijos:
Por um:

De Minas 	
De Pahnira, tipo "Rheno" 	

Por quilo:

	

pa prata — nacional 	
' Sal:

Por saco c/60 quilos:
1)0 Norte — grosso 	
Do Norte — moido 	
1)0 Cabo Frio — grosso 	
De Cabo Frio — moido 	

Toucinho:
.	 Por quilo:

-' rum
i. • fumeiro

EDITAIS E AVISOS
21NISTE1110 DA JUSTIÇA E NE-

GOC1OS INTERIORES
Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEIGULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 12 do corrente:

Aprovados: Lucio Machado t3onçaives,
Adolpho Bloch, João Fiorentino, Antonio
Flezende, José Eduardo Paixão, Jaquim
Martins Peixoto, Vespasiano de Castro,
o Bade Zapparole.

ReDrovados 2.
Inspetoria de Veículos, em 12 de se-

(lembro de 1932. — O inspetor geral,
/bui Pinto Seidl.	 .

INSPETORIA DE VEICULOS
Pelo presente edital ficam notifica-

dos a comparecer nesta Inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para responder
por infrações do Regulamento do tran-
sito na conformidade do art. 365, os
p roprietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados:

Dias 8,9 e 10 de setembro de 1932:
Carga:

N. 832, Pagani & Castier, art. 102 —
alotorista.

N. .1.048, Belmiro de Souza, art. 248
L — Motorista.

N. 2.357, Manoel G. Vieira, arta. 92
e 81 — Motorista.

N. 2.748, A. Ferreira & Comp., arti-
go 248 I — Proprietario.	 •

N. 2.866, Francisco Vieira Goulart,
art. 100 — Proprietario.

N. 2.97, J. A. Sardinha, art. 144 —
Motorista.

N. 3.241, Antonio Valioso & Comp.,
art. 159	 Proprietario.

N. 3.399, A. Barros, art. 114 — Mo-
torista.

N. 3.498, -Alvaro Perpetuo &- irraliot
(Os Ist4 if•-,449rAitke,

N. 3.785, Internacional H. Export,
art. 248 L — Motorista.

N. 4.094, J. Penedo & Comp., art.. 243
— Proprietario.

• N. 5.020, Meurias & Comp.„ art. 144
— Proprietario.

Passeio:
N. 273, Stenberg & Comp., art. 86 —
• Motorista.
N. 521, José Vianna, art. 159 — Mo-
rista.
N. 659, G. H. Ceddis, art. 102 —

Motorista.
N. 822, Eduardo I. da Fonseca, artigo

144 — Motorista.
N. 991, Antonio Julio Alves, art. 102

— Motorista.
N. 1.022, L. Gonçalves & Irmão, ar-

tigo 86 — Motorista.
N. 2.102, Herculano da R. Vianna, ar-

tigo 257 — Motorista.
N. 2.674, Manoel'R. de Andrade, ar-

tigo 248 L	 Motorista.
4.133, Avelino Dias, art. 248 L—

Motorista.	 •
N. '4.190, Abetarda PalhareS, art. 248

L —.Motorista.
N..6.625, Francisco da Fonseca Fer-

nandes, art. 79 — Motorista.
N..7.373, Mestre & Blatgé, art. 86 —

Motorista.
Dia 21 de agosto de 1932:
N.. 8.030, Companhia Comercial Ma-

ritima, art. 144 — Motorista.-
Dias 8, 9 e 10 de setembro de 1932:
N. 8.270, Radio I. do Brasil, art. 252

— Motorista.
8.544, Gotran Irmãos, art. 102 —

Motorista.
N. 8.768, Adão P. de Araujo, art. 102

— Motorista.
N, 9.185, Salvador R. Neves, art. 248

L — Proprietario.
N. 9.230; José,Maria F. Ferreira, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 9.422, José de N. Souza, art. 102

— Motorista.
N. 9.646, Carlos M. G. Penna, arti-

go 86 /— Motorista.
N. 10.533, Pedro de C. Villela, artigo

102 — Pnoprietario.
N. 10.674, Aloysio de M. Aranche, ar-

tigo 102 — Motorista. •
N. 11.048, Ferrarl Filhos & COMP., an-

ÁfItc!	 10.-~ ktoRgotatb, •

N. 11.241, Francisco de Assis, art. 60
— Motorista.

N. 11.446, Luiz B. M. Sarmento, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 11.848, Manoel Alves Lamas, arti-
go 257 — Motorista.

N. 12.042, Normal/ Tress, art. 248 L
— Motorista.

N. 14.422, Antonio Eugenio R. Ju-
nior, art. 248 L — Motorista.

N. 14.540, Attila M. Soares, art. 86
— Motorista.

N. 15.753, Rufino de Almeida, art. 248
L — Motorista.

N. 16.086, Bernardo G. Pombo, artigo
248 L — Motorista.

N. 16.657, Dyol I. Alfred, art. 144—
Proprietario.

Observação. — A falta do pagamento
das multas importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal no prazo regula-
mentar cis acórdo com o art. 364 do Re-
gulamento que baixou com o decreto
n. .15.614, • de 10 de agosto de 1932. —
O inspetor, Raul Pinto Seidi.

•MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO
• EXERCICIO.DA MEDICINA

Na séde da Inspetoria de Fiscalização
do Exercicdo da Medicina, serão chamados
no dia 15 do corrente, ás 12 horas, afim
de prestarem exame de prático de farma-
eia (prova escrita) os candidatos inscri-
tos: Francisco de Castro Rodrigues, Al-
varo Limeira de Albuquerque, Rogerio
Romeiro, Alfredo Voltz, Arnerico Vascon-
cellos, Affonso Penna Leite, Jefferson da
Silva Mendonça, Antonio Carlos Botelho,

• Ildefonso Caminha dos Santos, José Cor-
deira Pinto, Pedro Vicente dos Santos,
Turibio Cunha Moreira, Felizardo Bar-

•roso Junior e João Freitas Junior.
Capital Federal, 10 de setembro de

1932. — José Monteiro de Sd Pereird,
2' oficial. Visto. — O inspetpr, igterino,
A. Çor.dOM di!

•
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Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal

De ordem do senhor diretor, faço sa-
ber que, de acôrdo com o art. 1.095,
parágrafo 2°, de Regulamento Sanitario
em vigor, serão su¡eitos á vistoria sa-
fitaria os seguintes imoveis:

Rua D. Julio n. 47, ás 14 horas;
Rua S. Carlos n. 63, ás 14,10;
Rua S. Carlos ri, 65, ás 14,20;
Rua Emerenciana n. 16., ás 14,30;
Rua Nidia esquina de Adriano,

ás 14,50.
Poderão comparecer ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos. seus representantes legais e
demais interessados.

ltio de Janeiro, 9 de setembro de 1932.
(Assinatura ilegivel,) secretário.

inspetoria de Aguas e. Esgotos •
De ordem do Sr. inspetor, convido

a proprietario do predio n. 89 da rua
Quinto, a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, a contar da primeira,publi-
cação deste, na sede do 1° Distrito desta
inspetoria, á rua Coronel Rangel n. 80,
afim de tratar de assunto referente ao
predio acima citado.

Secção de Expediente, 1 de setembro
de 1932. — Theaphilo pkts Ribeiro,
chefe da secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos •
De ordem do Sr. inspetor, convido os

proprietarios do predio n. 89, da rua
General Gallieni a comparecer, dentro do
prazo de 15 dias, a contar da primeira
publicação deste, na sede do 5° distritc
desta inspetoria, á rua Figueira de Mello
n. 293, afim de tratarem de assunto re-
ferente ao predio. acima citado. 	 •

Secção de Expediente, 5 de setembro
de 1932. -- Theophilo Dias Ribeiro;
chefe da secção.

• Inspetoria de Aguas e Esgotos
DP ordem do Sr. inspetor, aviso ao

proprietario do predio n. 13 da rua
Haddock Lobo,. que tem o prazo de oito •
dias para apresentar defesa sobre as
irregularidades praticadas nó serviço de
abastennento dagua desse imóvel, que
deram motivo á aplicação da penalidade
prevista no art. 17 do decreto n. 20.951,
de 18 de janeiro de 1932.

Sxção de Expediente, 6 de setembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do senhor inspetor, convido

Elvira dos Santos Tavares a compa-
recer, dentro do praso de quinze dias,
a contar da primeira publicação deste,
na Tesouraria desta Repartição, á rua
do Riachuelo n. 287, afim de efetuar o
pagamento da importancia de 778000,
relativa ao orçamento de que trata o
processo n. 9.103, de 1931.

Semi.° de Expediente, 8 de setembro
de 1932. — Thoophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção;	 •

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o

responsavel pelo predio n. 29 da rua
Firmino Fragoso a comparecer na sede
do 1° distrito desta inspetoria, á tua Co-
ronel Renge/ n. 80, em qualquer dia
util, afim de tratar de assunto referente
ao predio acima citado.

Secção de Expediente, 9 de setembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe de secção.

Inspetoria de Aguas e' Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados

.para o edital de concurrencia para a
construção de uma usina • electro-eleva-
toria, publkado por extenso no Diario
Oficial, de 30 de agosto a 8 de setem-
bro corrente.

AIINISTERIO DA FAZENDA

comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia séries: 419.157 (frutas e

temperos diversos) — 419.168 (assu-
car).

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, comunica aos inte-
ressados cru geral, que os editais de con-
currencia referentes ás séries supra, fo-
ram publicados. no "Diario Oficial" de
9 de setembro de 1932, e achainse afi-
xados no quadro da C. C. C., á rua Vis-
conde de lnauma n. 84, loja.

Pela comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal
COLI.',TA DE PREÇOS

DETIFICAÇÂO -

• Referencia .séries 419.157 (frutas e
teinlieros diversos) — 419.168 (assucar).

A Comissão Central de Compras avisa
aos interessados em geral que nos edi-
tais séries 419.157-419.168, publicados
no Diario Oficial de 9 de setembro de
1932:

Onde se lê: na série 419.157 (na clau-
sula 11) :

..,uma caução de 10 Te' sobre o
valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao portador.
res, aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante, etc.

Deve-se ler:
...uma caução de 10 % sobre o valor.da
encomenda, consistente em dinheiro ou
em titules federais ao portador.

12°. Si o fornecedor ou fornecedores,a0s
quais fôr adjudicado o fornecimento
constante, etc.

Onde se lê na mesma série 419.157 (na
clausula 13)

A Comissão, em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular ou
reduzir, etc.

Deve-se lér:
A Comiss5C se reserva o direito de

nedir novos dados e *estabelecer novas es-

tipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou le-
duzir, etc.

Onde se lè.
Propostas para o dia 13-9-1932.
Para stock:
1 — asSucar refinado filtrado extra,

padrão da C. C. C., quilo, 104000.
Deve-se ler:
Série 419.168:
Propostas para o dia 13-9-1932.

Para stock:
1 — assuCar refinado filtrado exta...,

padrão da C. C. C., quilo, 10.000. —
Pela Comissão Central de Conipras,Carios
Mário Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLE'TA DE PREÇOS

Aviso
'Referencias series: 419.148 (cal vir-

gem em pedras); 419.150 (earvão vege-
tal); 419.1151 (farinhas, massas, etc.);
419.153, (c a r n e) '• 712.232133-35-A,
;cantoneiras de aço de alta tensão).

A Comissão Central de Compras do
'Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral, que os editais de con-
correncia referentes ás series supra, fo-
ram publicados no "Diario Oficial", de
6 de setembro de 1932

'
 e, acham-se afi-

nados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

• Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso
-- 419.155 (gene-
assucar, hervilhas,

alimenbicios: —
doces, fósforos,

etc . ) .
941.042 (caminhões).
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal, comunica aos interes-
sadas èm geral, que os editais de con-
currencia referentes ás série supra, fo-
ram publicados no Diario Oficial, de 8
de setembro de 1932, e acham-se afixa-
dos no quadro da C. C. C., á rua Vis-
conde de Inhadtma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Referencia séries:
coe alimenticios: —
etc.).

419.163 (generos
azeitonas, chocolate,

Comissão Central de Compras
do Governo Federal - •

COLE'TA DE PREÇOS
Retificação

Referencia: Série 103.066173 (Ins-
trumentos para laboratorio)

A Comissão Central • de Compras do
Governo Federal, avisa aos interessados
em geral que, no edital série 103.060173,
publicado no "Diario Oficial" de 10 de
setembro de 1932.

Onde se lê: No item 18: •
...catalogo A	 Thomas, fig. 761,

completo, Code Word, etc.
Deve-se ler:
...catalogo •A. Thornaz, fig. 3.76.

completo, .Codo Word, etc.
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Onde se lê: Na clausula 21:
...perderão a idoneidade para efe-

tuar novos fornecimentos do mesmo ao
Governo Federal, etc.

Deve-ee lér:
...perderão a idoneidade para efetuar

novos fornecimentos do mesmo oenero
ao Governo Federal, etc.

Pela Comissão Central do Compras.
— Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇO

Aviso
Referencia: Séries 103.066-73 —TT

Referencia:
Séries 103.066-73 — 419.166 -- 419.167

(Instrumentos para laboratorio — Gaso-
lina e lenha — Alvaiade de zinco) .

A Comissão Central de Compras do Go-
verno Federal comunica aos interessados
em geral, cifie os editais de concurrenaia
referentes ás séries supra, foram publi-
cados no Diario Oficial de 10 de setem-
bro de 1932, e acham-se afixados no qua-
dro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
CJvérno Federal, pede preços unitarios
para os materiais da relaçãão abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entregue no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data deste nú-
mero do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobro as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas Repartições requisitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se ao
Departamento Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras —
. Carlos Mario Faveret.

COUTA DE PREÇOS

Série n. 419.15ts
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para o dia 19 de setembrá
de 1932:

Para stock:
1. Leite fresco (puro), litro
2. Queijo tipo Parmezon. de

l', (nacional), padrão da
C. C l C., quilo 	

3. Leite em pó, tipo Edelw-
eiss, Nutriam e Eledon, pa-
drão da C. C. C., lata 	
Nota — As mercardoriaa acima deve-

rão estar á disposição da C. O. C.. a
partir do dia 22 de setembro.

Para entregas no prazo de 90 dias,
conforme a necessidade das repartições.

1.° Os artigos acima deverão ser de
qualidade e obedecer ás especificações

e condições acima, estipuladas.,

2.° Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, compreendendo carga, des-
carga e transporte dos artigos, e espe-
cificados para cada uma das zonas —
urbana, suburbana, rural e maritiroa.

I° As entregas serão feitas em qual-
quer das zonas do Distrito Federal, me-
diante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás
seguintes penalidades:

a) no caso de algum artigo ser re-
geitado por não ser da qualidade ou
marca contratadas ou por se encontrar
em máu estado de conservação ou acon-
dicionamento, multa de 5 %, sobre o va-
55r respectivo, independentemente da
obrigação de substituir o artigo recusa-
do, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 %,
sobre o valór da quantidade regeitada,
além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 %,
sobre o valór da quantidade regeitada,
perda da caução, rescisão do contrato e
exclusão da firma .do Registro de For-
necedores, do Govérno Federal;

d) a substituição dos artigos regeita-
dos será feita no prazo de um dia, sob
pena de serem adquiridos de terceiros,
por conta do fornecedor, independente-
mente das penalidades constantes das
letras anteriores;	 .e) as importancias das multas e aqui- .
sições de artigos não substituldos po-
derão ser deduzidas dos créditos do for-
necedor na Comissão, descontadas da
caução ou cobradas por ação executiva.

5.° A C. C. C. se reserva o direito
de alterar as quantidades pedidas de
20 % para mais -ou para menos, obri-
gando-se o fornecedor a manter os mes-
mos preços e nas mesmas condições do
edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria
será de IR horas, após o recebimento
das respectivas requisições.	 •

7.° A Comissão requisitará os artigos
oferecidos, dentro de 90 dias da data
da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição do todo o stock, fica
reservado ao fornecedor o direito á es-.
colha entre a rescisão do contrato e a
opção para continuação do fornecimento
por mais 90 dias. Si o fornecedor dei-
xar de exercer o direito de escolha até
15 dias anteriores á terminação do con-
trato, o mesmo direito se devolve áComissão.

8.° Os pagamentos serão parciais e
correspondentes ao valór de cada re-
quisição.

9.° A Comissão se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tendentes
a verificar a exata natureza dos artigos
ofere6idos e entregues.
10. Os proponentes, além das quantida-
des ofertadas, poderão prestar (miare-cimentos sobre a possibilidade 'de for-
necimentos futuros, além dos constantes
da proposta.

11. -Estão sujeitas á invalidação su-
mária as propostas cujo compromisso
para aceitaação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e ás que consignarem simples-
mente uma redução sobre o,preço, mais
baixo.

12. A C. C. C. agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações
no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados
a qualquer firma, e reserva-se outros-
sim, odireito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na

idoneidade das firmas, avaliada esta na ca-
pacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma, que
pretender efétuar fornecimentos identi-
cos ao constante desta série, serão exi-
giveis garantias e demonstrações de
qualquer natureza, a criterio exclusivo
da C. C. C.

13. O fornecedor ou fornecedores, aos
quais fôr adqudicado o fornecimento dos
artigos acima, devertto prestar uma cau-
çã de 10 •1° sobre o valór da encomenda,
consistente em dinheiro ou ena titulos
federais ao portador.

14. Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to constante deste edital, não-assinarem
o contráto dentro do prazo determina-
do pela Comissão, e de acórdo com as
clusulas contidas no mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo genero ao Go-
verno Federal, por intermedio da C. C.
C.

15. A Comissão se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou
reduzir a presente coleta de preços, no
todo ou em parte, a seu exclusivo ente-
rio .

16. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente a todas as condições do
presente edital.

A comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publicado
uma só vez, e será afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja.

As propostas para esta sério deverão
ser entregues no dia 19 de setembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas ás 15 horas,
na presença dos interessados, que deve-
rão para isso, apresentar documentos de
habilitação.

Série n. 41,9.158
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para' o dia 21 de setembro
de 1932:

Para stock:
il. Banha de porco, refinada,

em latas de 20 quilos (do
Rio Grande do Sul), peso

'	 liquido, quilo 	
2. Carne seca de 1' qualidade,

em patos e mantas. quilo
3. Lombo de porco salgado, mi-

neiro, sem osso, conforme
Classificação da Marinha
e Prefeitura, quilo

NOTA — As merçadorias acima de-
verão estar á disposição da C. C. C., a
partir do dia 24 de setembro.

Para entregas no prazo de 90 dias,
conforme a necessic:ade das repartições:

1° — Os artigos acima deverão ser de
iã qualidade e obedecer ás especifica-
ções e condições acima estipuladas.

2° — Em relação ao artigo constante
do item 3, deverão os .proponentes de..

100.000

120

400

12.000

30.000

3.200
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clarar expressamente em suas propos-
tas, submeter-se rigorosamente ás clas-
sificações da Marinha e Prefeitura..

3° — Os preços deverão ser forme-
cidowela unidade, compreendendo car-
ga, descarga e transporte dos artigos, e
especificados para cada uma das zonas
— urbana — suburbana— .rural o ma-
ritirria.

4" — As entregas serão feitas em
qualquer das zonas do Distrito Federal,
mediante requisições assinadas por um
dos diretores da Comissão..

5° — O fornecedor fica sujeito ás
seguintes penas convencionais:

a) no caso de rejeição de mercadorias
por não serem da qualidade ou marca
contratadas ou por se encontrarem em
máu estado de conservação ou acondi-
cionamento, multa de 5 % sobre o valor
respectivo, independentemente da obri-
gação de substituir os artigos recusa-
dos, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 %
sobre o valor da quantidade rejeitada;

c) na terceira vez, multa de 20 %
sobre o valor da quantidade rejeitada,
perda da caução, rescisão do contrato e
exclusão da firma do Registro de For-
necedores do Governo Federal;

d) a substituição dos artigos rejeita-
dos será feita no prazo de um dia, sob
pena de serem adquiridos de terceiros,
por conta do fornecedor, independente-
mente das penalidades eonstantes das
letras anteriores;

e) as importancias das multas e
aquisições de generos não substituidos,
poderão ser deduzidas dos créditos do
fornecedor na Comissão, descontadas
da caução ou cobradas por ação exe-
cutiva.

6° — A C. C. C. se reserva o direito
de alterar as quantidades pedidas, de
20 % para mais ou para menos, obrl-

•gando-se o fornecedor a manter os mes-
mos preços e nas Mesmas condições do
edital.

70 — O prazo da entrega da mercado-
ria será de 48 horas, após o recebimento
Cas respectivas requisições.

8' — A Comissão requisitará os ar-
tigos oferecidos dentro de 90 dias da
data da assinatura do contrato. Findo
o prazo sem a requisição de todo o
"stock", fica reservado ao fornecedor o
direito á escolha entre a rescisão do
contrato e 'a opção para continuação do
fornecimento por mais 90 dias. Si o
fornecedor deixar de exercer o direito
de escolha até 15dias anteriores á ter-
minação do contrato, o mesmo direito
se devolve á Comissão.

9° — Os pagamentos serão parciais e
correspondentes ao valor de cada re..
quisição.

10 — A Comissão se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tendentes
a verificar a exata • naturesa dos arti-
gos oferecidos e entregues.

11 — Estão sujeitas á invalidação
sumária, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem
simpilesmente uma Pedintão sobre o
preço mais baixo.

12 — A C. C. C. agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações
no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados
a qualquer firma, e reserva-se, outros-
sim, o direito inapelavel de basear

julgamento das propostas apresentadas,
na idoneidade das firmas, avaliada esta
na capacidade demonstrada em ante-
riores fornecimentos. A qualquer nova
f irma que pretender efetuar forneci-
mentos identicos ao constante desta
série, serão exigiveis garantias e de-
monstrações de qualquçr naturesa, a
critério exclusivo da C. C. C.

13 — O fornecedor ou -fornecedores,
aos .quais fôr adjudicado o forneci-
mento dos artigos acima, deverão pres-
tar uma caução- de 10 % sobre o valor
da encomenda, consistente em dinheiro
ou de titulos federais ao portador.

14 — Si o fornecedor ou fornecedo-
res, aos quais, fôr adjudicado o forne-
cimento • constante deste edital, não as-
sinarem o contrato dentro do prazo de-
terminado pela Comissão, e de acôrdo
com as clausulas contidas nó• mesmo
edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por inter-
medio da C. C. C.

15 — A C. C. C. se reserva o di-
reito de pedir novos dados e estabelecer
novas estipulações, em face das pro-
postas apresentadas, bem como, o, de
anular a- presente concurrencia, no todo
ou em parte, a seu exclusivo critérie.

16 — Mo serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coleta de preços.

-
A Comissão avisa aos senhores pro-

ponentes que o presente edital será pu-
blicado uma só vez, e será afixado no
quadro da C. C. C-., á rua Visconde de
Inhauma n. 84, loja.

—
As propostas para esta série deverão

ser entregues no dia 21 de setembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão,. á rua Visconde de Inhatima
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas
e 45 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão, para isso, apre gen-
lar documentos de habilitação.

NOl'A
As ofertas de preços a serem envia.-

das pelos senhores comerciantes á Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

10 — Os preços e condições deverão
ser escriturados em duas vias.

2° — Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
ofertante.

3° — Os -envelopes das ofertas deve-
rão ser fechados, lacrados e entregues
contra recibo á Comissão, á rua Viscon-
de de Inhauma n. 83, loja, nos dias e

•horas que ,serão deterrninados para cada
caso.

4° Os interessados • deVerão ter
impresso no envelope o nome e o en-
dereço da firma, bem como o número
da série a que se referirem os artigos
ofertados.

Peia Comissão Central de' Compras.
— Carlos Mario •Paveret, diretor.

Delegacia Geral do Imposto s8bre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo riilacionados a presta-
rem, dentro do prazo de ta dias, escla-

recimentos que se tornam necessarios
para regularizar sua situação junto a
esta delegacia 'geral, devendo para esse
fim dirigirem-se á secretaria:

N. 2.0 i 2 — Companhia Brasileira
Carbonifera Araranguá;

N. 12.848— Luiz Edmundo da Costa,
rua Andrada de Araujo ri. 32;

N. 601 — Milton Ferreira de Carva-
lho, 1° 51, rua dos Ourives.

N. 12.074 — Antonio Justo de Selam
Corrêa, 10, A, General Polidoro;

N. 3.452 — Antonio da Cruz Ferreira,
148, rua Machado Coelho; 	 •

N. 5.651 — Josd Francisco de,Castro,
37, rua Costa Lobo.

N. 3.299 — Alberto da Rocha Caxnões,
116, rua Conde de Bomfim.

N. 858 — Ayres Gomes de Carvalho,
rua Antonio Rego n. 74, Olaria.

N. 1.361 — Carrilho & Alves, Rosario
159, sala 2, 1° andar.

N. 11.013 — José Maria de Almeida,
341, sobrado, Visconde de Itaúna.

N. 6.716 — Henrique Fialho (viuve
Gabriel Osorio de Almeida), 45, Machado
de Assis.

N. 855 — Eugenio Adamo, sem resi-
dencia.

N. 853 — Umberto Adamo, sem resi-
dencia.

N. 11.517 — Arthur Augusto de Al-
meida, 96, General Argolo.

N. 1.780 — Arlhur Augusto' de Al-
meida, 96, A, General Argolo.

N. 13.699 — Domingos de Oliveira
Alves, Ministério do Exterior.

N. 4.103 — Antonio Cirando Sobrinho
& Comp., 2/4, Barão de Ladadrio.

N. 8.249 — Galeno Martins de Al-
meida, 18, rua Princeza Januaria,

N. 9.977 — Alexandre & Gaspar, 315,
rua do Catéte.

N. 8.123 — Arthur Duque Estrada de
Barros, 125, avenida Rio Branco.

•N. 749 — Alberto da Cruz Baptista.
222, rua Barata .Ribeiro.

N. 1.093 — José Jorge Brandão, 433,
casa 4, 24 de Maio.

N. 157 — Bernardo de -Oliveira Bar-
bosa, 101, rua do Rosario.

N. 6.715 — Octavio do Nascimento
Brito, 22, Annita Garibaldi.

N. 8.124 — Francisco Ignacio de
Brito, 125, avenida Rio Branco.

N. 2.424 — Aristides Côrtes de Bar-.
ros, Mirai, Minas Gerais.

N. 12.057 — João Antonio Baptista,
Arsenal de Marinha.

N. 9.480 — A. Lesse & Comp., Ca-
rioca n. 40, 1° andar.

N. 8.979 — Sylvio Alfredo Bevila-
qua, 35, 1° andar, Republica do Perú.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro, 12
de setembro de,1932. Polo secretario,
Waldemar Pinto.

Delegacia Geral do Imposto sÔbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

• Distrito Federal
Exercido de 1932:

• E g6.787, Abreu — Augusto Mendes
de, pua Joaquim NO= n„,
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E 39.068, Almeida - José Rodrigues
de, Estrada do Areal n. 477, Honorio
Gurgel.

E 39.067, Almeida - José Rodrigues
de, Estrada do Areal n. 473, Honorio
Gurgel.

E 39.066, Almeida - José Rodrigues
de, Estrada do Areal ri. 475, Honorio
Gurgel.

E 13.647, Azinieres - Henrique Be-
nit, rua da Assernbléa n. 83.

E 15.843, Azurza	 Ramo"), rua Bu-
arque de Macedo n. 38.

E 22.594, Bailey - George, avenida
Vieira Souto n. 236.

E 29.308, Barroso - Alvaro Alvlm,
rua do Rosorio n. 79.	 •

E 11.789, Capella Junior - Manoel
Gonçalves, rua Buenos Aires ri. 118.

E 4.799, Carvalho - Henrique Fer-
reira de, rua Pereira da Silva ri. 26.

E 834, Companhia Brasileira de Me-
'horamentos e Construções, rua Theo-
3hilo Ottoni n. 44, 6° andar.

E 19.801, D'Olme - Mariette Thereze
ysseus, rua S. Pedro n. 49.
E 7.800, Gepp - John Neville, praia

do Flamengo n. 88, ap. 26.
E11.88-1, Haecker - Camille, rua

Senador Dantas ri. 7.
E 30.030, Horme - Barbar G., rua

S. Pedro n. 74, sob.
E 22.667, Lasserre	 Gracieuse, rua

Ourives n. 34.
E 6.308. Lesile - Herbert, 'rua Pru-

dente de Moraes D. 97.
E 16.767, Lins - Edmundo Pereira,

rua Farani n. 52.
E 33.774, Lobo - Orion, travessa

Leandro ri. 20, Botafogo.
E 3.702, Lohman - Preiss E., rua

Copacabana n. 721.
E 15.842, Lyra - Lourenço Prado

Carneiro, rua Banirá n. 39.
E 20.081, Magalhães Filho - Ray-

mundo Pereira de, rua 1° de Março nú-
mero 51.	 .

E 30.427. Maia	 Eulalia de Azevedo,
roa Senador Vergueiro n. 193.

E 10.581, Marques - Clara Magalhães,
rua Ramon .Franco n. 38.

E 16.771. Martins - •Amelia, rua
Candido Mendes n. 117.

E 20.965. Martins - Ascendino Cae.
tane, rua 1' de Março n. 49.

E 14.768. Martins - Carmen de Oli-
veira, rua da Misericordia n. 53.

E 16.487, Martins - Fausto, rua São
Pedro n. 67.

E 2.997, Manos - Allyrio Hugueney
de, rua Jequitibá n. 23.

E 27.908, Mattaso - Maria Odilia de
Queirós, rua das Laranjeiras n. 342.

E 27.901; Mattoso - Olga de Quei-
rós. rua das Laranjeiras n.• 342.

Z 41.356. Menra - Anna de Niemeyer
Soares, rua Real Grandeza n..47.

E 11.456, Meira - Manoel Antunes
de. rua 18 de Outubro n. 111.

E 2.052, Meirelles - Lucia de Car-
valho, rua das Laranjeiras n. 114.

E 12.486, Mello - Antonio da Silva
(Dr.), rua Cosme Velho n. 226.

E 5.486, Miranda - Almerinda Ma-
chado, rua Riachuelo n. 126.

E 17.255, Miranda - Carolina Cal-
lado de, rua Gosma Velho ri. 12!.

E 16.933, Morano - Maria Garcia,
rua Bambina n. 146.

E 8.980, Mourão	 Rachel Leal de
Macedo, Praia do Flamengo ri. 14.

E '7.410, Neves - Pedro Ferreira
(Dr.), Pra do Flamengo n. 118-

E 23.197,Ifiviere - Louis Henri, rua
Domingos Ferreira n. 92.

E 29.360, Newton - Edwin, avenida
Suburbana n. 1.124.

E 14.695, Nobre - Alzira da... Silva
Pereira, rua General Camara n. 24. •

E 14.310, Novaes - Hamilton Lou-
reiro, rua 1° de Março n. 39.

E 7.310, Novaes Junior - Antonio
Teixeira. rua Conde de Bomfim n. 758.

E 21.988„Ney - George, rua da Can-
delaria n. 44.

E ' 6.554, Octavio Filho - Rodrigo
(Dr.), rua Uruguaiana n. 104, 2° and.

E 922 - Oliveira - Luiz Ignacio Fer-
nandes de, rua Santa- Luiza n. 18, Ma-
racanã..

E 39.917, Oliveira - Luiz José Au-
gusto de, rua Buenos Aires n. 97.

E 31.72, Teixeira Filho - Antonio,
rua Buenos Aires n. 30.

E 8.252, Tilley - H. W., praça 15
de Novembro n.. 5.

E 41.155, Tscherfinger	 H. E., ave-
nida Rio Branco n. 9, C -andar	 .

1.. rua Costa Lobo n, 2.

• Suplementa:
A 533, Parke, Davis d: Comp. S/A.,

rua Marques de S. Vicente ns. 99/103.
A 270, The Insurance Company of

Nova York, Avenida Rio Branco n. 111,
1° and, salas ris. 105/106.

6.474, Grillo - lsac Francisco, rua
General Clarindo ri. 69.

E 29.836, Grinplais - Elias, rua
Marquez de Abrantes n. 4.

E 13.132, Groppa - José, rua da
Conceição n. 55.

E 15.200, Grosso	 Mario, Av. Rio
Branco	 7, porta.

E 29.483, Gualter - Francisco, ave-
nida Passos n. 98, fundos.

,E 5.487, Gucklich - fona, rua Sant'-
Arma ri. 66.

E 27.312, Gudel --- Isaac, raia Clapp
n. 3.

E 17.039, Guedes - Feliciano Mon-
teiro, rua da Estrella n. 78.

E 27.825, Guedes - Severino, rua
Theonbiló Ottoni n. 205.

'E 14.519, Guedes Junior - Bernardo
de Souza, rua Bambina n. 8.

'F 6.567, Guersehunie"-- Naime, ave-
nida Lauro Muller n. 104.

: E 16.975, Cuido & Delia, rua Uru-
guayana ns. 14 e 16, sobrado.

E 31.830, Guilherme da Costa & Com-
panhia, Av. Rodrigues Alves n. .431.

E 26.594, Guimarães - Anthero Ma-
chado, rua Domingos Lopes n. 211.

E 15.284, Guimarães - Antonio Go-
mes, estrada Braz de Pinna n. 366.

E 28.774, Guimarães & Comp., rua
Acre n. 44.

E 10.811, Guimarães & Comp., largo
do Machado-n. 13.

E 20.681, Guimarães - José Corrêa,
rua Marquez de São Vicente n. 138.

E 7.543, Guimarães - José Franris-
co, rua Cabuoil n. 92..	 .

E 13.926, Silva - Christovão Ferraz
da, rua Bernardino de Campos ri. 128.

E 13.412, Silva - Clarinda da, rua
Candido Benicio n. 204.

E 18.866, Silva - Domingos da, pla-
taferi•ma da Estação Senador Camará.

E 21.415, Silva - Domingos Ferrei-
ra da, rua José Christino n. 10.

•E 26.562, Silva - Domingos Nogueira
•4

21.199, Silva - Edgard Moreira
da, Av. Amaro Cavalcante n. 684.

E 6.339, Silva - Eduardo Ferreira
da, Av dos Democratic,os n. 1.224a

E 27.021, Silva - E/oy Corréa da,
rua do Cattete n. 1.52.

E 29.483, Silva - Fausto da, Av. Su-
burbara n. 3.068.

E 31.021, Silva - Francisco Antonio
da, rua Thomaz Lopes n. 25.

E 29.099, Silva - Francisco Antunes
da, rua Anna Nery n. 502.

E 11.950, Silva - Francisco Borges
da, Estação de Inboaiba.

E 23.912, Silva - Francisco Corrèa
da, Estrada de Santa Cruz n. 207 A.

E 24.436, Silva - Francisco Ribeiro
da, Av. Suburbana n. 2.044, fundos.

E 20.488, Silva - Fraiiklin Gonçalves
da. rua Barcellos Domingos ri. 191.

E 41.742, Silva - Genesi° L., rua
Uranos n. 24.

E 15.913, Silva - Guilherme José
Ferreira da, rua do Govérno n. 333,
Bangú.

E 9.921, Silva - Henrique, rua Elias
da Silva n. 213, loja.	 -

E 24.952, Silva - Henrique Rodri-
gues da, rua do Livramento n. 66.

E 26.126, Silva - Ivo Barros da, es-
Irada Nazareth n. 738.

E 6.506. Silva - Jacyntho da, rua
Candido Benicio n. 202.

E 18.4e7. Silva - Jacintho Marquer
da, rua do Senado n. 310.

E 16.895, Silva - Jayme Gomes da,
rua das Saphyras n. 246, lionorio Gur-
gel.

E 40.468. Silva - Jeronimo Gonçal-
ves da. rua' General Pedra n. 81.

E 21.073, Silva - João da, rua D.
sem número, Penha.

E 31.227, Silva - João, rua Barroso
n. 107.

E 17.384, Silva - João Apolinario
da. rua Santo Christo n. 255.

E 28.229, Silva - João Ferreira da,
Av Automovel Club n'. 9.

E 15.121, Silva - José Ribeiro da,
rua Marina ri. 160, antigo 31.

E 18.115, Silva - Jovelino Cabral da,
estrada Marechal Rangel n, 421, antigo
463.	 •

E 15.1:K17, Silva - Jovelino Luiz da,
rua Senador Camará n. 41. Sinta Cruz.

E 29.111, Silva - Justino Brandão
da. rua Arma Leonidia ri. 76.

E 16.897, Silva - Leonel Gomes da,
estrada do Portella n. 23, Madureira.

E 5.640, Abreu - Bernardo Martins
de, rua da Assempção ri. 89.

E 39.101, Achear - Camilo, largo da
Carioca n. 17, sobrado.

É 38.738. Almeida - José Augusto
de, rua Sant'Anna n. 73.

E 11.056, Amadeu - -Manoel, rua
Lucidio Lago n. 13.

E 6.683, Amaranto - José Moreira,
rua Barão de Mesrquita n. 833.

E 29.189, Ambrosio - Pedro, rua
Vieira da Silva n. 29.

E 40.701, Amorim - João da Silva,
rua Costa Ramos n. 20.

E 40.700, Amorim - João da Silva,
rua dos Andradas n. 58.

E 28.353, Andrad! - José dos San-
tos. rua Archias Cordeiro n. 450.

B 5.430, André - Mellem, rua Caro-
lina Meyer	 55.

E 7.752, Andréotti -João, rua do Ro-
sano n. 143, 1 0 andar.

E 18.307, Antelo - Manoel LODCS,

rua Santo Christo n. 83. •
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E 22.756, Antunes - Joaquim Maria,
-rua S. Clemente n. 25.

E 40.173, Aquino - João Fernandes,'
rua dos Arcos n. 62.

E 26.718, Aquino - Julio Fernandes
rua Silva Gomes n. 4.

E 9.088, Araujo - José Nascimento
rua General Camara n. 38 A, '1° andar.

E 40.790, Araujo --- Manoel A. de,
rua Uruguayana n. 134, loja e sobrado.

E 39.303, Areas - Manoel Martins,"
rua Bernard an. 173.

E 27.881, Azambuja - Alvaro Au-
gusto de, rua Figueiredo Magalhães
n. 117, Copacabana.

E 31.965, Azevedo Junior - Pedro
Augusto de, rua Dr: "Silva Pinto n. 122. •

• - E 28.555, Balthazer - Francisca da
Silva, rua Aurea n. 18.

E 39.784, Baptista - João M., 'rua
dos Ourives n. 109, 1° andar.

•. E 38.018, Barbastefano - Giuseppe,
rua Pedro I n. 16.

p; 24.6i 1, Barliasa - -Manoel Joa-
quim, rua Coronel Agostinho n. 22 A.

E 16.941, Barbosa - Martinho José,
rua José Vicente n. 60.

E 18.008, Barradas - Alfredo Bel-
lens da Costa, rua Paysandu n. 24.-

E 18.480, Barreiros - Raphael Gue-
des, rua Bento LisbCoa n. 57, loja.

E 25.187, Barros - José de, rua
•Marquez de Abrantes n. 75.

E 38.204, Barres - Manoel Ferreira
• de, rua Vieira Fazenda n. 37.

E 16.538, Barros - Paulino Alves
-Pereira, rua Cardoso de Moraes n. 582.
• E 6.135, Bokel - Cary Barbosa (D.),
rua Marquez de Abrantes n. 219.

E 2.933, Borges - Joaquim Ma-
chado, Avenida Paulo de Frontin 	 660.

E 25.488, Borgeth - Ernani, rtia do
Cattete n. 170.
• E 28.570, Bogue - William Stewart,
Avenida Epitacio Pess8a n. 54.

• E 39.102, Canellas & Rodrigues, rua
D. Anna Nery n. 220.

E 23.233, Cardoso - Antonio, Banco
do Brasil.

E 19.439, Cardoso - Domingos Dias,
rua Pedro Americo n. 31.

E 22.858, Carvalho - Belmiro Pe-
r•Feira de, rua do Mercado n. 37.

E 21.478, Carvalho - Luzia Aboim de,
rua General Camara n. 24.

E 22.844, Carvalho - David Pereira
de,. rua Itacurussá n. 86.

• E 22.859, Carvalho - Manoel Joaquim
Pereira de, 'rua General Andrade Neves
n. 58.

E 22.860, Carvalho - Manoel Joaquim
' Pereira de, rua General Andrade Neves
n. 58.

E 30.558, Castro - Francisco de Ma-
galhães, rua Dom Gerardo n. 42,
3° andar.

E 11.751, Castro - Geminiano Lyra,
-rua Domingos Ferreira n. 180,,

E 17.537, Castro - Ruberto Pereira
de, rua Sete de Setembro n. 112.

E 5.650, Cavalcanti - Manoel de Si-
queira, rua Barão de Flamengo n. 3.

E 5.092, Cavaliere - Emilio, rua Se-
'nador Euzebio n. 98.

E 12.926, Centro do Comércio do Café
-do Rio de Janeiro, rua da Quitanda
n. 191, 2° andar.

•- E 38.032, Cerbino & Orofino, rua do
Senado ri. 216._
• E 41.753, Ce'rqueira	 M., rua Ge-

neral Caldwell ri. 65, loja.
' E 24.145, Coelho	 Francisco de
Paula, rua Candido Mendes n. 21, ap. 21.

E 8.176, Colher - Edwin, rua Dou..
ton	 Yianna ri.0.9,451te.r.61.%

E 10.298, Companhia Brasileira do
Tramway, Luz e 'orca (Administração
Electrobal), praça Floriano n. 7,
11° andar.

E 11.284, Companhia Calçado'Bordal-
lo, S. A. rua do Nuncio ns. 51/65.

E 8.205, Companhia Carioca de Ar-
mazens Gerais, rua Theophilo Ottoni
n. 70, sobrado.

E 5.374, Companhia Imobiliaria Ria-
chuelo, avenida Passos n. 11, sobrado.

E 6.143, Companhia Nacional Grandes
Hotels, praça Floriano ris. 31/39,
2° andar.

•'E 1.233, CUmpanhia Nacional de Te-
cidos "São Francisco Xavier", avenida
Rio Branco na. 52/54.

E 7.419, Companhia Progresso Indus-
trial do Brasil, rua Theophilo Ottoni
n. 18, sobrado.

E 10.956, Companhia de Propriedades
Fluminense, rua Bento Ribeiro n. 89.

• 26.335, Companhia Rio Construtora,
S/A, rua Uruguaiana n. 1.12, 5° andar.

E 22.546, Companhia de Seguros Ma-
ritimos e Terrestres, rua da Quitanda
ri. 87, loja.

E 39.882, Costa - Duarte, rua Vis-
conde de Rio Branco n. 37.

E 9.085, Costa - Leandro Alfredo Ri-
beiro da, rua Barão de Itambi ri. 61.

E 12.527, Costa.- Rita Isabel Fer-
reira da, rua Onde de Bomfim n. 28.

E 28.386, Cotia & Duarte, rua Fran-
cisco Fragoso n. 63.
• E 6.142, Cunha - José Fernandes da,
rua Industrial n. 59.

E. 7.116, Cunha - Luiz Alves da, rua
'do Ouvidor ris. 30 e 32.

E 15.453, Cunha Manoel Ferreira, rua
_Carlos Gomes ri. 74.

E 9.333, Date - João, rua' Candelaria
n. 36.

E. 8.123, Dantas - Manoel Rodrigues,
rua Pedro Amado° n. 58.

E 8.674, Daudt Filho - Jaão, avenida
Mem de Sá	 261.

E 1.681, Earp - Waldemar de Sá,
rua -Conde dá Irajá n. 48, Botafogo.

E 3.911, Effantin	 Amalia, ladeira

	

da Gloria n. 49. ••	 .
E 6.106, Eiras --.Aristides Fernandes,

rua General Camara n.145.
E 6.105, Eiras --- Maria de Souza Fer-

reira, rua Rêgo Lotes n. 33.
E 10.461, Elabras	 Calil Elias, rua

Barão Piratininga n. 76.
E 25.610, Empreza Diversões Madu-

reira Limitada, rua Carolina Machado,
sem numero (entre os. ris. 256 e 260).
Madureira,

E 23.411, Empreze Terrenos e Edift-
eações, avenida Rip Branco n. 133, 4'
andar.

	

E 39.286, Ferreira 	 E., rua José Bo-
nifacio n. 161.

E 11.739,.Filgueiras - Heráldo, Jar-
dim Sul America n. 479, apartamento
numero 152.

E 16.069, Fonseca	 Jorge Alves da
Motta, rua Acre n. 122.

E 41.509, Fontes - J. • Doniingos, rua
S. Clemente n. 27:
' E 41.296, Franklin - George E, rua
Marechal Floriano n. 168.	 •

E 30.810; Freitas	 Antonio Novais
de, rua Candelaria n, 93.

E 8.499, Freitas - Antonio Pereira
de Araujo, rtia• Ourives ri, 88,-. • ,
•E •3,099, Freitas -.João Antonlo de,
rua Dr; Lins de Vasconcellos n. 23.

E 4.646, Freitas	 Maria da Gloria
. Henrique. de, NP Ç49)1.0. de 1.3=144 Ag-,
mero	 .

E 14.685, Garcia - Daniel Valentia',
rua da Quitanda n. 1120.

E 10.089, Garcia	 Francisco Virgílio
Rocha, rua Paula Freitas u. 26.

'E 21.396, Garzouzi	 Rachid, rua
General Roca it. 191.

E 39.309, Giovanelli - Pedro, rua
General Bruce ri. 78.

E 13.562. Godoy - Armando Augusto
de, avenida Central. Hotel Avenida.

E 11.023, Góes - Sylvio Guillon de
Miranda, Hotel Caxias - Largo do Ma-
chado n. 6.

E 40.427, Gonçalves -- Izidro Fernan-
des, rua Senador Enzebio n. 426.

E 38.704, Gonçalves - J. F., rua Ma-
rechal Floriam" n. 153.

E 38.894, Gonçalves & Vinhaes, largo
do Carapinho n. 11

E 10.630, Guerra Filho - Joaquim
Tavares, hotel Gloria.

E 24.170, Guimarães - Amorico de
Almeida, rua das Laranjeiras n. 29.

E 29.952, Guimarães - Carlos Josino,
rua General Glyçerio n. 38.

E 29.-512, Guimarães - Ermelinda
Martins, rua dos Ourives n. 100.

E 41.368, Guimarães - Fausto Leite,
avenida Paulo de Frontin ri. 180.

E 24.588, Guimarães - Felix, rua Re-
publica do Peri" n. 104.

E 20.142? Guimarães - Henrique de
Almeida Leite (Dr.), fila 2 de Dezem-
bro n. 121.

E 7.454, Guimarães - Luiza Amalia
Ferreira, rua dá Cattete n. 359.

'E 38.284, Guimarães - Vicente da
Silva, rua Dr. Leal n. 99, Engenho de
Dentro.

E 14.799, Guimarães Filho - Benja-
min Ferreira, rua Julio Castilho nu-
mero 89.

E 27.891, Hassloeher	 Alfredo Egon,
rui Redemptor n. 4126, Ipanema.

E 16.206, Hime	 Norinan Henry,
rua Theophilo Ottoni n. 52.

E 39.595, Hora - Manoel da, avenida
Salvador de Sá n 158.

E 40.310, I. Gonçalves & Comp, rua
Senador Euzebio n. 426.	 • •

E 39.536, Iglezias - José Migncz,
avenida Mem do Sá ri. 135.
• E 39.789, J. A. Teixeira Leite S.:

Comp., rua do Cateto n. 109.
E 39.517, J. C. Conde &, Comp., rua

do Senado n. 198.
E 39.726, J. Corréa & Marqusc, rua das

Laranjeiras ri. 406.
E 39.427, J. Nigri & Comp., rua Ge-

neral Camara ri. 332.
E 39.581, J. Marques Filho, rua Vis-

conde de Inhaúma ri. 53.
• E 39.578, J. Pereira Junior & Comp.,
rua General Gurjão n. 152.

E: 39.271, Januzzi - Salvador, Plata-
forma da Estação de Realengo.

E 39.019„leronimo Pereira & Silva,
rua Bento Lisboa n. 104.

E 40.001, João Borges & Irmão, rua
do Catete n. 337.
• g 38.402, Joaquim C. de Souza &
Comp. Ltda.

'
 rua Camerino n. 16.

E 38.087, José Alves & Sá, rua dos
Arcos n. 56.

E 38.089, 'José Antonio Diouysio &
Jc,ão Weneeslau, avenida Suburbana nu-
mero 2.250-B.

E 38,983, José' Ramos Teixeira &
.Comp., rua- -dos Cajueiros n. 2.

E 8.301, José Santos & Comp., rua
da Alfandega n. 249.

E '38.058, Julio Bertini, Martuletti
om kr.aD4 dag Nações
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E 30.824, Kegel - João Calixtd Ale-
xandre, rua Miguel Lemos n. 63.

E 6.561, L. Kremnitzer & Filha, ave-
ni da Mem de Sá n. 14-A.

E 6.834, Larragoité - Joaquim Ra-
fael Sanchez de, rua das Laranjeiras nu-
mero 371.

E 5.336, Lembeth - G. W., avenida
Oswaldo Cruz n. 87.

E 30.301, Lamounier - Heitor, rua
Cosme Velho n. 104-casa IV.

E 14.113, Lanham John Chalton, ave-
nida Rio Branco n. 137-9° andar.

E 41.431, Lavanderia Alva Ltda., rua
Soares Cabral n. 37-A.

E 38.980, Lavrador - J., Praça José
Clemente n. 17.

12.254, Leal - Mario de Berredo, rua
Barão Ipanema n. 68.

E 26.766, Leão - José da Rocha, ave-
nida Rio Branco n. 37-2° andar.

E 38.436, Leite - J. F., rua 24 de
Maio n. 209.

E 2.272, Liberal Berliner & Comp.,
rua Luiz de Camões n. 58 e 60.

E 39.245, Lima - Eduardo do Cam-
pos, rua do Carmo n. 46-laja.

E 29.967, Lima - Miguel da Costa,
rua da Candelaria n. 67.

E 16.053, Lima - Pedro Benjamin de
Cerqueira, rua Corréa Dutra n. 43.

E 28.596, Lisb6a - Avelino, rua Au-
reliano Portugal n. 85-Rio Comprido.

E 39.678, Lislatta - Francisco, rua
Gustavo Riedel n. 88.

E 3.659, Lloyd Sabaudo (Brasil) S. A.,
avenida Rio Branco n. 35-loja.

E 38.013, Lopes - Manoel Maria, rua
Machado Coelho n. 118.

E 38.065, Loureiro - Paulo Cid.,
travessa do Ouvidor n. 8. loja.

E 40.943, M. Castro & Silva, rua Had-
dock Lobo n. 391.

38.468. M. Lourenço & Martins, rua
Buenos Aires n. 240.

39.263, M. Teixeira & Dias, rua Se-
nador Euzebio n. 66.

. 388292, M. S. Machado & Filho,
largo do Rio Comprido n. 40.

5.203, Macedo - Alfredo Carvalho,
praia do Flamengo n. 11.

E 38.369, Machado - Francisco Vi-
eira, rua Dr. Archias Cordeiro n. 662.

E 38.847, Madruga - Belém, rua Frei
Caneca n. 307.	 •

E 27.209, Mala - Carlos d'Oliveira,
larad da Carioca na. 16 e 18.

E 38.637, Maiorano - Miguel rua 24
de Maio n. 6.

E 8.862, Martins - Alexandre de
Paula, rua do Ouvidor ias. 93 e 95.

E 16.166, Martins - Aharo da Costa,
rua Regente Feijó as. 68 e 70.

E 30.309, Mee -.Ernesto Walter, rua
Souza Lima n. 99.

E 17.280, Mello - Francisco Corréa
de, rua Pompilio de Albuquerque n. 82.

E 15.979, Mello - José Corrêa de,
rua Filgueiras Lima n. 61.

• . E 27.609. Mendonça - Adelmar Cai*.
valho de (Dr.), rua AssumpçAn n. 141,
Botafogo.

E 11.472, Miranda Filho - Antonio
doa Passos (Dr.), rua Santa Therezintra
n. 40. Botafogo.

E 1.861, 14•fochoovitch & Irmão, ave-
nida Thomé de Souza n. 143..

E 24.039, Monteiro - Anna" da Sita
veira Bastos, rua Visconde de Inhauma
n. 82.

E 41.875, Monteiro - J. de Castro,
ruã S. Francisco da Prainha n. 29.

E 10.521, Moraes:- Henrique Ferrei-
ra (..4t.. rua da Matriz Ti. 41.

E 9.715, Moraes - João da Silva,
rua da Matriz n. 41.

E 39.568, Moreira de •Souza & Comp.,
rua Visconde de Inhauma n. 111.

E 3.782, Moscoso Castro & Comp.,
Ltd., rua da Alfandega n. 51, loja.

E 1.306, Moss - Angelo Orien, rua
Barão de S. _Feliz n. 148.

E 38.600, Neves, Barros & Comp.. Ltd.
rua Coronel Agostinho n. 34. Campo
Grande.

E. 3.486, Palermo & Comp., avenida
Rio Branco n. 111.

E 18.962, Penido - Raul (Dr.), rua
Voluntarios da Patria n. 420:

E 11.082, Pereira - Acacio Antunes,
rua S. Clemente n. 95.

E 16.752,'Pereira -.Amynthas Bar-
bosa, Recebedoria do Distrito Federal.

E, 1.194, Pinto - Elysiado Pereira,
rua Copacabana n. 84.

E 9.006 Pinto =Francisco José, tra-
vessa Carlos de Sá n. 17. Catete.

E 8.326, Pires - Rufino Augusto, rua
Regente Feijó n. 46.

E 8.255, Porto - Julieta Lopes de
Souza, rua Emerenciana n. 37.
. E 9.610, Pratt - Chas H., rua Buenos
Aires n. 70, r andar.

E 18.916, Queiroz - Cortstança Cabral
de, rua Almirante Alexandrino n. 57.

E 28.352, Reis - Julio dos, rua Me-
deiros Passaro n. 65 - Tijuca.

E 8.370, Rocha - Vicente Quirino da,
rua Figueira n. 181-A.

E 18.225, Santos - Antonio Lopes
dos (Dr.), rua da Quitatida n. 86.

E 18.535, Seabra Junior - Gregorio
Garcia, rua do Carmo n. 65, 1° andar,
sala 4.

E 6.250, Suco, Mala & Comp., tra-
vessa Santa Rita n. 39, sobrado.

E 9.611, Sendas & Comp., avenida "6
de Setembro n. 282-284.

O 39.306. Sendim - J. Martins, rua
Engenho Novo n. 3.

E 663, Shortland - William Herbert,
avenida lUo Branco as.

F. 18.963, Silva Junior - Manoel An-
tonio de Souza e, rua Sampaio Ferraz
n. 32.
' E 11.901, Sul Arnerioa Companhia Na-

cional de Seguros de Vida, rua da Qui-
tanda n. 86.

E 30.490, Woodiss - Edward, rua da
Quitanda ns. 106-110.

Ficam cientificados ésses contribuin-
tes de que foram lançados, e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
.obstante déle tomar conhecimento nesta
delegacia geral, dentro do prazo de dez
dias, contados da data de 13 do corrente,

.e reclamarem a bem de seus direitos em
requerimento dirigido ao senhor delega-
do geral.

• O desincho sobre P.sse requerimento
será publicado no "Diario Olicial". e,
dentro de cinco dias depois da publica-
rão, se receberá o recurso para a ins-
tancia administrativa superior, sem
efeito suspensivo quanto ao pagamento
do imposto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro. 12
de setembro de 1932. - Peio secretário,
Woldernar Pinto.

Caixa de Amortização
•

EDITAL N. 13
Pato ' público que, tendo-se extravia-

do a apolice da divida pública, nomina-
tiva, tipo diversas emissões, do valor no-
minal de 1:00(4000, -juros de 5 % ao

-ano, de a. 700.393, pertencente a-•Ray-

mundo Giffoni, brasileiro, solteiro, vai
ser expedido novo titulo, si, dentro do
prazo de cinco (5) dias, não houver re-
clamação em contrário.

Rio , de Janeiro, 10 de . setembro de
1932. - Francisco de Carvalho Soates
Brandão, diretor.

Diretoria do Patrimonio Nacional

CONCURRENCIA PARA AS OBRAS A SE/tEM
EXECUTADAS NO GABINETE DO SR. DIRE-
TOR DA DESPESA PÚBLICA

Áta da concurrencia administrativa para
execução de serviços a serem feitos na
Diretoria da Despesa ~lida do Te-
souro Nacional

Aos vinte e nove (29) dias do mês de
julho de mil novecentos e trinta e dois
(1932), ás treze (13) horas, no gabinete
do Sr. diretor de secção Dr. João Maria
de Lacerda, situado no segundo andar do
edificio onde funciona a Diretoria do
Patrimonio Nacional, perante os funcio-
nados bacharel João Maria de Lacerda,
diretor de secção; engenheiro Euzebio
Naylor, sub-diretor interino da 24 Sub-
dirretoria, e o engenheiro ajudante Af-
fonso Celso Marchand, com exercicio na
1' Sub-Diretoria, reunidos em comissão
designada por despacho de 20 de julho
do corrente ano, do Sr. diretor do Pa-
trimonio Nacional, exarado no processo
n. 49.221131, procedeu-se ao recebi-
mento, abertura, leitura e classificação
das propostas apresentadas para a exe-
cução de serviços a serem feitos na Di-
retoria da Despesa Pública do Tesouro
Nacional, especificados no processo aci-
ma citado (49.221131).

Foram assim recebidas, abertas e lidas
em voz alta pela aludida comissão, as
propostas apresentadas pelas firmas coa-
currentes: Luiz Zanni, Silva Santos &
Comp. Ltd., Santos & Gonçalves Ltd.,
Raphael Fernandes, respectivamente, nas
importancias de sete contos cento e oi-
knta mil reis (Rs. '7:180;000), prazo de
quinze dias uteis; sete contos quinhentos
e noventa e oito mil reis (7:598000),
prazo maximo de trinta dias uteis; oito
contos e cincoenta mil réis (8:050000),
prazo de trinta dias, e oito contos oito-
centos e quarenta e sete mil e quatro-
centos réis (8:817100), prazo de trinta
dias uteis, que ficaram désse modo clas-
sificadas.

Deixaram de comparecer as firmas
convidadas: Ewerton Pinto & Comp..
Ltd. e Carlos de Andrade Lima. E nada
mais tendo havido, para constar, foram
rubricadas todas as propostas pela refe-
rida comissão e representantes das fir-
mas proponentes, juntando em seguida
as propostas em apreço ao aludido pro-
cesso afim de serem submetidas a julga-
mento da autoridade superior, lavrando-
se a presente áta que vai assinada peios
membros da comissão encarregada da
concurrencia, pelos representantes dap
firmas proponentes e por mim, Dulcy
Nogueira, auxiliar de 3' classe, que a da-
ctilografai. - João Maria de Lacerda.

Affonso Celso Marchand. - Luiz
Zanni. - Silva Santos & Comp. Ltd. -
Santos & Gonçalves Ltd. - Raphael Fer-
nandes. - Dulcy Nogueira.

Firmas convidadas: Ewerton Pinto e
C. Ltd., Santos & Gonçalves Ltd., Ra-

•phael Fernandes, Silva Santos & Comp.
. Ltd., Carlos de Andrade Lima e.Luiz
•Zanni.

•.e?
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Propostas apresentadas:
c ,.7. Luiz Zanni, • 7:1808000 (sete contos

cento e oitenta mil reis).
Silva Santos Comp. Ltd., 7:5988000

(sete contos quinhentos e noventa e oito
.7,	 réis)

Santos & •Gonçalves Ltd.
'
 8:0508000

(oito contos e cincoenta mil réis).
Raphael Fernandes, 8:8478400 (oito

contos oitocentos e quarenta e sete mil
e quatrocentos réis) .

Secretaria do Patrimonio Nacional, 12
•:..de setembro de 1932. — J.- J. Monteiro

Mendes, secretário.

•
IIIINISTERIO DA GUERRA	 de azórdo com o art. 255 e seus•nume-

ros do Codigo de Justiça Militar..	 •
Departamento do Pessoal da Guerra	 Departamento elo Pessoal da Guerra,

.	 na cidade do Rio de Janeiro, 9 de se-
De ordem do Exmo. Sr .ministro lembro de 1932. — General . Constancio

da. Guerra, devem compareeer ao De- Deschamps Cavalcanti.
partamento do -Pessoal da' Guerra, 03	 .

Marcelino Antonio Cordeiro, João Nas- 
Departamento do Pessoal da Guerrasegundos tenentes mestres de musica

cimento, Vicente Antonio Bevilaqua e 2° De ordem do Exmo. Sr. ministro . da
tenente comissionado Anacleto Pinto de Guerra, devem comparecer ao Depena-
Oliveira, sob pena de serem, dentro do mento. do Pessoal da Guerra os primei-
prazo de oito (8) dias, a contar da . pu- • ros . tenentes Cleber Armindo de Lima
blicação deste edital, considerados de- Araujo, de engenharia e Mario da Gama
sertores, na fórma estabelecida no ar- Aulus de Avila, de cavalaria, sob pena

difi..,tado pelo decreto n. •
 5.285, de 13 de serem, dentro do prazo de oito (8)tigo 117 do Codigo ,Penal Militar, -mo-

dias, a partir da presente data, conside-
de outubro de 1927 e prck)lesados de rados desertores, na fórma estabelecida

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A VENDA DA
LANCHA ifCELITA" QUE PERTENCEU Á COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PRODUTOS QUIMI-

. CO9 E QUE SE ACHA NO PORTO DO ENGE-

• NHO DA PEDRA.

• De ordeni do Sr. diretor e de acórdo
com o despacho do Sr. ministro da Fa-
zenda, exarado a 26 de agosto de 1932 no
processo n. 41.961-932, declaro aberta
a concurrencia pública para a venda da
lancha Celita, que pertenceu á Companhia
Brasileira de Produtos Quimicos e hoje

• incorporada ao material flutuante da Al-
fandega, mediante as clausulas e condi-

: ções seguintes:•
Primeira — AI propostas, que serão

abertas no dia 16 de setembro ás 13 horas,
, na Diretoria do Patrimonio Nacional, per-

ante o Sr. diretor, que presidirá a con-
` currencia, serão apresentadas em três

vias, em envelopes fechados, contendo os
» documentos autenticos, comprobatorios de

• idoneidade, sendo o original devidamente
estampilhado, datado e assinado sem ra-
suras ou emendas, tendo as quantidades
escritas em algarismos e tambem por ex-
tenso.

Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na clausula primeira para abertura
das propostas, o cencurrente efetuará na
Tesouraria do Tesouro Nacional, median-
te guia desta diretoria, um depósito de
5008000 em moeda corrente ou titules
ao portador da divida pública.

Terceira — E' objeto desta concurren-
cia a venda da lancha Celita, com as di-
mensões seguintes:

Comprimento 9m,90 •— Pontal lm,50
— Boca 2m,30 — Contorno 4m,20 — To-

▪ nelagem bruta 6.300 quilos.
.z ., Quarta — Nenhuma proposta poderá
• ser inferior a 3:0008 (três contos de

reis).
Quinta — O pagamento integral será

efetuado até 10 dias após a data da acei-
tação da proposta, sob pena de perda
da caução. (Processo ri. 41.961-932).

Secretaria do Patrimonio Nacional,
de setembro de 1932-- J. J. Monteiro
Mendes, secretário.

acôrdo com o art. 255 e seus numeres
do Codigo da Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra.
na Cidade do Rio de Janeiro, 1 de se-
tembro de 1932. t — General Constaneio
Deschamps Cavalcanti.

•
Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, deve ,comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o 1° te-
nente Gerardo Alves de Oliveira,, sob
pena de ser, dentro do prazo de oito
(8) dias, a contar da publicação deste
edital, considerado desertor, na. fórma
estabeledida no art. 117 do Codigo Pe-
nal militar, modificado pelo decreto nu-
mero 5.285, de 13 de outubro de 1297„
e processado de acôrdo com o art. 255,
a seus numeres do Codigo de Justiça
Militar.	 •

Departamento do Pessoal da Guerra
na Cidade do Rio de Janeiro, 31 de
agosto de 1392. --I General • Constancio
Deschamps' Cavalcanti.

•:•n•••n•

no artigo 117, do Codigo Penal Militar,
modificado pelo decreto n. 5.285, de 13
de outubro de, 1927 o processados de
acôrdo com o artigo 255, e seus núzne-
ros, do Codigo de Justiça Militar.
• Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 11 de-se-
tembro de . 1932. — C. Dechamps Ca-
valeanti, general.

• Decimo Segundo Regimento

de Infantaria
• Pelo presente edital estão sendo cha-
mados a se apresentarem nèste os se-
gundos tenentes comissionados João Dos-
cher e Antonio Rosa Junior, dentro .do
prazo de oito dias, a contar de quatro
do corrente, sob pena de serem proces-
sados de conformidade com o artigo 255,
do C.odigo de Justice Militar e conside-

• /actos . desertores de acórdo com o artigo
117, do Codigo Penal Militar. E, para
que cregue ao conhecimento dos inte-
ressados, lavrou-se o presente edital que
será afixado nos principais pontos desta
cidade e publicado no Diario Oficial e

•no "Minas Gerais".
.Acantonamento do 12° Regimento de

Infantaria em Brasopolis, 6 de setembro
de 1932. — Edgrad Facó, tenente coro-
rei, comandante. • •

• Primeira Circumscrição
de Recrutamento

O chefe da l' C. R. avisa aos Interes-
sados que a Junta de Alistamento Mi-

- litar do 18' Distrito desta Capital
•(Meyer) transferiu sua séde para a rua
Vinte e Quatro de • Maio n. 1.373, so-

•,brado • (entrada pêla rua Paraguai),
predio em que Lambem está instalada a
Guarda Noturna do mesmo Distrito.'

Capital Federal, 11 de setembro de
1932. — Arniando Barbosa, coronel che-

• fe da	 C. R.

Primeira • Bateria Independente
• de Artilharia de Costa

LEILÃO . DE ANIMAIS

De ordem do senhor capitão coman-
dante, faço publico que; serão vendidos
em leilão, no dia 14 de eet3mbro pro-.
xiine, ás 9 horas, neste qua,-..1, 3 cava-
os, julenclos imprestaveis pa:a o serviço
nilitr

Quartel no Forte Marechal Hermes cm
lnfacae, 3e te agosto da 1e32. • Joef lto-
anigtie. lto, primeiro tenente contador,
almoxarife pagador.

... Diretoria do Patrimonio Nacional

• De ordem do Sr. diretor, é por este
convidado o Sr. Arquimedes Cardoso

• de Figueiredo a comparecer nesta di-
retoria com os documentos que se pro-
põe vender ao Tesouro, e referentes a

• terres,de indios, sitas em Niteroi. (Pro-
cesso n. 35.0271932).

. Secretaria do Patrimonio Nacional, 9
de setembro de 1932. — J. 1. Montei-
ro Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional

.Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Etmo. Sr. ministro da
Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o capitão
Iberé Leal Ferreira, sob pena de ser, den-
tro do prazo de oito (8) dias, a contar
da publicação dêste edital, considerado

• desertor, na fórma estabelecida no artigo
117 do .Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outubro
de 1927. e processado de acôrdo com o
art. 255 e seus numeros do Codigo de.
Justiça Militar,

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 3 de se-
tembro de 1932. — General Constando
Deschamps Cavalcanti.

•

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
auerra, devem comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, os primei-
ros tenentes Léo Nascimento, Clovis Ri-
beiro Cintra e 2° tenente comissionado
Braulio Nogueira da Veiga, sob pena de
serem, dentro do prazo de oito (8) dias,
a contar da publicação deste edital, con-
siderados desertores, na fórma estabe-
lecida no art. 117 do Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285,
de 13. de outubro de 1927, e processados
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Diretoria Geral do Tiro de Guerra

CONTADORIA

Quadro demonstrativo dos preços apresentados em concurrencia realizada no dia 8 de setembro do corrente ano, dos artigos
abaixo, de acôrdo com o decreto n. 19.549, de 30 de dezembro de 1930

..
Classificação dos artigos
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Borracha Faber n. 110, uma 	 x . 15000 15500 15400 15500 15400	 •
Blocos timbrados para memorandum, um. 	 35000 25300 x 15800 25800 x 15800
Cestas de vime para papeis, uma 	 55000 x 3$550 45000 ' 4$000 4A0ao
Canetas de madeira, duzia 	 45800 x 45000 x 0800 55500 4$500
Envelopes timbrados para oficio, milheiro 	 x 615000 645500. ' 6.000 655000 685000
Fitas para maquinas de escrever 	 ' 65300 65500 x 55600 95000 55800
Fio de algodão torcido (novelo) 	 .... 45500 x 35000 45200 45000 45500
Goma arabica em vidros, pequenos 	 35000 25950 x 2$200 35200 x 25200
Goma arabica em pedra, quilo 	 105000 125000 x 85500 9000 95000
Grampos para papeis (diversos), caixa 	 25800 -- x. 25500 35800 35500
Lapis preto Faber, duzia 	 35200 35800 x 35000 35800 35200
Lapis bicoleir Faber, duz.a 	 125000 145000 x 85400 125000 85500
Oleo para maquina de escrever, vidro 	 25000 2$900 x 15500 x 15500 2000
Papel almasso pautado sete quilos, resma .	 225000 255900 x 21$300 2641000 225000
Papel almasso liso sete quilos, resma 	 215000 255000 x 205000 — x 205000
Papel liso assetinado para maquina, milheiro 	 175000 a 145000 165000 185000 205000
Papel liso de linho, caixa 	 185000 x 95000 125000 125000 125000
Papel pardo grosso, caderno 	 1$000 15500 x 15200 15600 158(X) .
Papel manilha forte, caderno. 	 15200 i$500 a 15000 35000 15300
Papel Holanda n. 0, caderno 	 25800 x 25500 35000 55500 35500
Papel Holanda na. 1 e 2, caderno 	 x 25400 35500 a 25400 35500 35500
Papel mata-borrão superior, folha 	 $700 x $680 $700 $800 $800
Papel carbono superior Read Real, caixa 	 a 295000
Papel carbono superior, caixa 	 145000 145000 x 95000 185000 x 95000
Papel timbrado para oficio, conforme modelo, milheiro 	 38 si' 335000 a Z.0$000 x 305000 325000
Penas, Malat n. 12, caixa 	 .• 	 1 1;$ x 95900 105000 115000 101000
Penas Leonard douradas, caixa 	 • 145000 x 135800 175000 • 17$000
Papel para mimiografo, milheiro 	 — x 13$000 •
Papel para cartas, conforme modelo, caixa 	 ' 165500 a 125000 x 125050
Papel liso para maquina, caixa 	 — — 125000 x 8$800
Papel timbrado para cartas, conforme modelo e inf., mi-

lheiro 	  — — — — 265000
Regua de borracha, 0,60 	 55000 — 5000 X 35200
Tinia preta Sardinha litro 	 - 55400 55800 x 55200 55500 x 55300
Tinta preta Atlas, Mio 	 — 65000 x 45800
Tinta carmin Sardinha, vidro 1/4 	 . 2$800 4$000 a 2$000 x 25000 25300
Envelopes timbrados para oficio, conforme modelo, mi- -

lheiro 	 — — — — a 355000
Envelopes para	 cartas,	 conforme	 modelo 11,5x 14,5 ' •

caixa 	  — — a 145000 — 185000
Grampos para papel Gem, caixa 	 — X 15500 — x 15500
Grampos para papel Universal, caixa 	 -- x 15800 —
Lapls bicolOr americano, duzia 	 — a 85500 —
Papel para cartas, formato pequeno, caixa 	 •••• — X 85000

- • • •

Foram aprovadas as propostas com o sinal x

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932. —Atberto de Souza Bezerra, caottlo contador.
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Alcool a 360 	 , Litro — — — — 25100 — —
AtAduras de c?.mbraia de 8 x 10 de 1° qualidade 	 Duzia 135600 361000 — — 105000 --- 29$5.

Ataduras de gaze de 8 x 10 de 1° qualidade 	 Duzia 6$40 185000 — 75000 — 14$5.
Gaze hidrofila de l a qualidade em peça de 1 metro 	 Pacote 15460 15200 — $900 $800 15100 $1
Gaze hidrofila de l a qualidade em peça de 5 metros 	 Pacote 75000 45800 --* — 3$600 35500 3$5
Algodão hidrofilo de 1' qualidade, em pacotes de 100,0 	 Kilo 65900 8,000 145000 7$000 65000 75200 6$:
Algodão hidrofilo Johnson em pacotes de 100,0 	 Kilo — 355000 455000 — 301~ — —
Films para Ra os X, contraste, 1Cod.1 de 30 x 40 	 Du,zio 1085000 1185000 — 1185000 — — •
Films para R dos X, contraste, Kodak de 24 X 30 	 Duzia 725000 80$000 — 755003 — --.•
Films para Raios X, contraste, Kodak de 18 x 24 	 Duzia 4150.,0 455000 — 445000 — —
Films dentados, Koduk 	 Duzia 121000 125000 — 55800 — — —
Carbonato de sodio bi-depurado, seco 	
Sulfito de sodio bi-depur.:do seco 	

Kilo
Kilo

—
—

—
—

—
—

—
—

155000
28$0,10

—
—

—
—

Satofeno de Layer 	 ' Tubo 5$600 — — —
Cafiaspirina de Bayer  . 	 	 Tubo — 45600 — — — — —
Brocas para canetas de ris. 1/2 a 11 	 Duzia — 185000 165000 85400 — 105300 —
Brocas para angulos de ris. 1/2 a 11 	 Duzia — 185000 165003 85400 105300
Piocidinu pá 	 Vidro — — 45500 35900 — 45700 —
Piocidina liquida 	 •
Porcellana Caulk, pé n.3 	

	 	 Vidro
. Vidro

—
—

—
—

45500
255003

35900
'23$0,./0

—
—

'

45700
255400

—
—

Porcellana Caulk, liquida n. 3 	 Vidro — — 115000 105500 — 145500 —
Cimento de zinco S. S. W . , n. 2 pá e liquido 	 Caixa — — 225000 205000 — 225800 —
Comprimidos de Neurodont 	
Comprimidos de Ferisse. 	
Estirpa nervos S. S. W 	
Equariszoir 	
Cloridrato de coc •nna 	 	 . 	

	 	 Duzia

Tubo
Tubo

Tubo
Grama

—
—
—

—

—
—
—
—
85000

3E0 )
_ .

115000
5$,00

. —

25900
_...
55900
3$900
—

—
25500
—
—
—

25700
2000

105900
55000
—

—
—
—
—
—

Ampoulas de Scurocaina serie E a 5 0/. caixas de 25 ampoulas.
Seringa de Luer, legitima, de 2 c. c., nau 	
Seringa de Luer, .legitima, de 3 c. c., núa.,	
Seringa de Luer, legitima, de 5 c. c„ dia 	 .. ..

Caixas
Uma
Uma
Uma

—
115500
135600
175500

/75)00
125000
145030
18,000

18$000
—
—
—

—
105000
145000
165000

—
125000
—
— -

185000
—
—

—
—
—

. —
Sabonetes em bolas 	 Duzia — 185000 205000 — — — —
Tintura de iodo 	
Acido azotico pro-analise 	

Litro
Litro

—
215100

355000
145000

—
—

—
—

35000
145000

—
—

341
.' —

Acido acetico 	 ... Litro — — — — — 455000 —
Tubo d.: borracha, frAnceza 	
Bicabornato de sodio C. Erba 	
Sparadrapo Z. O. de 3 polegadas 	

Metro
Quilo

Carretel

—
•	 —

—

—
65000
75500

—
—
—

45000
—.

25500
25800
85000

—
--
— .

, /1
—
61

Tubo d..t borracha para gaz 	
Hiposuffito de sodio 	

Metro
Quilo

$900
—

25400
25500

—
—

—
25400

25500
15950 —

11
—

3
9)

0

490

k900
1900W
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Policlinicsa

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Concorrencia realizada de ordem do Sr. major Dr. Presidente do Conselho Administrativo na Policlinfca Militar ã 6 ae setembro
do corrente ano, de acôrdo com o decreto n. 19.549 de 30 de dezembro de 1930, para aquisição de medicamentos e material de penso
e instrumental cfrurgico 	

MAPA DEMONSTRATIVO DA CONCORRENC1A REALIZADA NO DIA 6 DE SETEMBRO DE 1932, PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL
DE PENSO

•

Observações — Deixou-se de tomar em consideração a proposta da firma ,Meister Irmão, por não satisfazer as exigeucias do pe-
dido de preços em memorandum . Deixaram de comparecer, apezar de chamadas, as firmas Nunes Pires 42 Cia., Luiz Hermanny Filho
& Cia., Eduardo Soares & Cia. e Villas Bôas ei Cia.

Capital Federal, 6 de setembro de 1932.— Oscar Rodrigues Cabral, 2° tenente contador almoxarife-pagador.

' •
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MAPA DEMONSTRATIVO DA CONCORRENCIA REALISADA NO DIA 6 DE SETEMBRO DE 1932, PARA AQUISIÇÃO DE ARTIGOS CIRURGICOS E
MATERIAL PERMANENTE
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Termometro para banho na camara escura. 	   Um 145000
Relogio para camara es:ura com timpano de alarme 	 Um 15-05000 1355,000 i-5$000

o .' Vibrador pa ra massagens com motor, modelo de pé, ultimo modelo 	 Um 1:750000
E u.a Metrenomo interruptor e inverso 	 Um Meg.

'A Z
Eletrodo metalico inatacaveis em forma de bisterometro 	
Eletrodo abdominal com cabo, modelo VICTOR, Para Diatermia 	

Um
Um n=1.•

n•n=1,

nn••

Olivas de carvão para eletrodo uterino, segundo APOSTOLY (8 olivas). 	 Um 1,111=0 Mele. 11•••

Observações — Deixaram de comparecer, apezar de chamadas, as firmas Nunes Pires ét Cia., Luiz Hermany Filho •2 Cia. Ltd.,
nduardo Soares dc Cia: e Villas I36as & Cia.

Capital Federal, 6 de setembro de 1932. — Oscar Rodrigues Cabral, Zo Tenente Contador Almoxarife-Pagador.

Estabelecimento Central de Farda-
mento e Equipamento

do Exército

De ordem do Sr. major chefe do Esta-
belecimento Convido a se apresentarem
até o dia 12 do corrente os operados
correeiros e seleiros, para trabalhos no-
turnos (eventualmente diurnos), das 8,30
ás 0,30, nas oficinas da E. C. F. E., da
Intendencla da Guerra.

Sobre o, ordenado, tratar com o chefe
da 2a Secção do referido Estabelecimento
das 8 ita 12 e das 14 ás 20 horas, todos
os dias.

Rio de Janeiro, 7 de 9-stembro de 1932.
— José Carlos Maia Brandão, 20 tenente
secretario.

Estabelecimento Central de Farda-
mento e Equipamento

Primeira secção

OFICINA DR ALFAIATZS

Previne-se ás senhoras costureiras e
aos Srs, alfaiates que, durante a sema-
na entrante, de 12 a 17 do corrente, ha-
verá distribuição de peças de fardamen-

• te a manufaturar, na ordem seguinte:
Dia 12, segunda-feira, de n. 201 a 300.
Dia 13, terça-feira, de n. 301 a 450.
Dia 14, quarta-feira, de n. 451 a 550.

'Dia 15, quinta-feira, de n. 551 a 700.
Dia 16, sexta-feira, de n. 701 a 800.
Dia 17, sabado, de n. 801 a 900.
Dia 18, domingo, recebimentos de cos-

turas até ás 13 horas.
Outrosim, os recebimentos continuam

a ser efetuados em qualquer dia, e as
distribuições retritas aos dias anuncia-
dos, continuando em vigor as ordens pu-
blicadas em editais anteriores, com re-
lação aos prazos para devolução das pe-
ças confecionadas, dado o caracter de
urgencia de tais distribuições.

Oficina de Alfaiates, 10 de setembro
de 1932. — 1* tenente José Augusto
Banins.a, encarregado da-0. A.

MINISTERIO DA MARINHA

Oficinas da Aviação Naval

O cap itão de corveta, aviador naval,
Alvaro Barcellos Sobral, diretor da Ofi-
eina da Aviação Naval, faz saber ao se-
nhor sub-oficial escrevente, Sebastião
Ayrton Jucá da Paz, que, pelo presente
edital, publicado na fórma do artigo nu-
mero 255 do Cango de Justiça Militar, é
êle citado para comparecer na referida
oficina dentro do Prazo de oito dias, sob
pena de ser considerado desertor.

Dado e passado na cidade do Rio de
Janeiro'. aos trinta dias do mês de agos-
to cie mil novecentos e trinta e dois. —
Alvaro Bareellos Sobral, capitão de cor-
veta, aviador naval, diretor.

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

DIVISÃO DO' MATERIAL

00:4CURRE N CIA ADMINISTRATIVA PARA
VENDA DR FERRO VELHO •

1. De ordem do Sr. contra-almirante,
diretor geral déste Arsenal, previne-se
aos interessados que no dia 29 do cor-
rente mós, ás 15 horas, serão recebidas.
nesta Divisão, propostas para a venda de
00 toneladas de ferro velho, sendo '70 to-
neladas do ferro batido c as vinte re-s-
tantes de ferro fundido, existentes neste
estabelecimento e sem aplicação para a
Marinha.

2. Os interessados deverão apresentar
as propostas em duas' vias, sendo a pri-
meira devidamente estampilhada, em
envelopes fechados e dirigidos ao se-
nhor contra-almirante diretor geral do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

3. Não serão tomadas em considera-
ção as propostas que contivérem emen-
das ou rasuras, assim como nãai serão
abertas as que não se fizerem acompa-
nhar do recibo da caução de 2001000
(duzentos mil réis) que deverá ser feita
na Caixa Economica, até a vespera desta
concurrencia e que servirá para garantir
a aceitação da proposta.

4.. Os preços a apresentar — em alga-

•ismo e por extenso serão para a uni-
dade "quilo".

5. Das propostas deverá constar a de-
claração do ser feita a imediata retirada
do material, após a notificação de ter
sido preferida a proposta.

6. O coneurrente preferido que após
notificado para proceder a retirada do
material, deixar de cumprir a notifica-
ção. perderá o direito a caução fixada na
condição 3, que reverterá aos cofres pu-
blicos, salvo, motivo de ordem superior
e que pelo Sr. diretor geral do Arsenal
fór julgado justo.

7. Outros esc larecimentos, si neoes-
sarios, serão prestados todos 03 dias
uteis, das 15 ás 16 horas, nesta divisão.

Divisão do Material dO Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, em 12 de se-

tembro de 1932. — Remindo Taques1Iorta, capitão-tenente, chefe da divisão.

junta Comarcial da Capital Eederal.
Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 12 do setembro de 1932,
arquivou-se nesta Repartição, sob nu-
mero 10.500, o documento referente á
Cooperativa Militar do Brasil, a saber:
Ata da assembléa geral extraordinaria,
realizada em 3 de setembro corrente,
que„aprOvOu a alteração dos estatutos
sociais. Eu, João ipygino de Araujo, 1'
oficial da Secretaria de2ta Junta. Co-
mercial, passei a presente certidão. Rio
de Janeiro, em 12 de setembro do 1932.
— João klygino de Araujo, 1* oficial, so-
bre uma estampilha de dez mil reis (Ao
lado estava o carimbo da Junta Comer-
cial.)	 Visto. J. C. em 12 de setem-
bro de 1932.	 Isidoro Campos, dire-
tor.

(C 4.326 — 12-9-32 — 15$900.)

Ao alto as armas da Republica. Junta
Comercial da Capital Federal. Certifico
que, por dospa.cho da Junta Comercial
de 8 de setembro de 1932, arquivou-se

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

A Junta Comercial do Distrito Federal



nesta Repartição, sob n. 10.495, o do-
cumento referente á TIniversal Pictures
do Brasil, S. A., a saber: Ata di as-
sembléa geral extraordinaria, realizada
em 3 de BeteWbro corren_tffi. que elegeu
para os cargos vagos de dlretor-gerente
e diretor, oa sennores Al e—Ecb.
gard Trucco, respectivamente. Eu, João
Hygino de Araujo, 1 , oficial da Secre-
taria desta Junta, passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, 10 de setem-
bro de 1932. — J. Hygino de Araujo,
1' oficial. Visto. J. C., em 9 de se-
tembro de 1932. — Isidoro Campos, di-
retor. Ao lado estava o carimbo da
Junta, Comercial.

Visto. 3.. C., em 12 de setembro de
1932. — Isidoro Campos, diretor.

(C 4.333 — 12-942 — 133400.1

MINISTERIO DA AGRICULTURA.

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

AVISO

A Comissão de Reabastecimento do
Distrito Federal, faz ciente a todos os
administradores ou fieis de trapiches e
ermazens que, a partir de hoje, 10 do
corrente, não poderão permitir a salda
de couros de bovinos—frescos, salgados,
espichados ou curtidos — sem que o in-
teressado exiba a respectiva licença, vi-
sada pelo presidente da comissão, ou
seus substitutos.

Todos aqueles que desejarem retirar
couros de bovinos — frescos, salgados,
espichadoa ou curtidos — dos trapis''es
e armazens, deverão apresentar no .-
nisterio da Agricultura, onde se acha
instalada a comissão, uma fatura, em
2 vias, em que se mencione o titulo do
trapiche ou arm,azem depositante, a es-
pecificação dos couros a serem retira-
dos, a qualidade, a quantidade, peso e o
competente destino.

Atendendo á atilai situação, as saldas,
sob o controle da comissão, poderão ser
limitadas ou impedidas.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1932.
Coronel J. Esteves, presidente da Co-
missão.
a

SOCIEDADES  CIVIS
SOCIEDADE DE AUXILIOS FUNERÁRIOS

DOS EMPREGADOS DA LINHA (5" DI-
VISÃO, ATUAL 39 DA E, F. CENTRAL
DO BRASIL

CÓPIA AUTENTICA DA ATA DA ASSEMBLÉA

GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 3 DE SETEM-

BRO DE 1932, REALIZADA EM PRIMEIRA
CONVOCAÇÃO, NA SÉDE PROVISORIA, Á RUA
SENADOR EUZZBIO NUMERO 22, CONFÓR-
ME CONVOCAÇÃO PRÉVIA, PUBLICADA NO

"JORNAL DO BRASIL" E "DIARIO OFICIAL"
NA FÓRMÁ REGIMENTAL, DA SOCIEDADE
DE AUXILIOS FUNERÁRIOS DOS EMPRE-
GADOS DA LINHA (5 a DIVISÃO) ATUAL-
MENTE 3' DIVISÃO, DA ESTUDA DE FERRO
CENTRAL DO BRASIL.

Aos três dias do ?nes de setembro do
ano de Mil novecentos e trinta e dous,
na séde provisoria á rua, 6enador Eu.

Terça-feira 13	 • DIA11,10 OFICIAL
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zebio número vinte dous, ás dezesete prestimo assinará em duas vias uni
horas, presentes cincoenta e nove as- contrato em que constarão o seu nom&
sociados, confórme consigna a lista de categoria, repartição ou dependencia da
presença do respectivo livro, o presis Estrada, a importancia do eMpreStiMo,
dente da Sociedade, Sr. Luiz Pinto de a consignação mensal, os juros, a amor-
Magalhaiss Junior, ladeados pelos se- tização, 1 o prazo e demais condições in-
nhores Lhiz de Paula Lopes e Heraclio clusive a faculdade de poder o consis-
Garcia de Aragão, respectivamente, pri- nante liquidar o débito antes do piazo
melro e segundo secretarlos, assumindo contratado. Paragrafo único. — No/
o lugar que lhe compete, declarou abes. caso do - emprestimo sor liquidado antes
tos os trabalhos da assembléa geral ex- do prazo, serão deduzidos a favas. do
trxordinaria, convocada para tratar da consignante 09 juros constantes do cor.-
refórma dos estatutos da sociedade, na trato relativo ao periodo não decorrido
fórma em que ficou estabelecida , na para o pagamento total, procedend o-se da
assemblea anterior'. A seguir determi- mesma maneira quando as partes con-
nou que oSr. primeiro secretário lesse tratantes acordarem na refórma do em-

a ata da :última sessão realizada que prestimo a qual só poderá ter jogar de-
foi, depois de sua leitura, posta em dis- pois de decorrido um quarto do :impe-
oussão e votação, tendo sido, sem debates ctivo pagamento. Artigo . 45, — Além
aprovada. Passando-se ao assunto que dos juros referidos no artigo 41, letra
motivou a assembléa, o Sr. Presidente b, não poderão ser cobrados aos consig.
disse que ia mandar o Sr. prpeiro se- rentes taxas, contribuições, comistikes.
cretário ler um trabalho da autoria do bonificações ou quais quer importanoias,
mesmo, sôbre a redação-do capitulo IX, a titulo de garantia, ceguro de vida, ex-
dos estatutos, que diz respeito a carteira pecliente, averbação ou sobre qualqunr
de emprestimo e fiança de alugasel -de outro pretexto, devendd a sociedade no
casa, de acerdo com os dispositivos da ato de realizar ' o emprestimo entregar
recente lei n. 21.576, de 27 de junho ao consignante a quantia total de aves-
de 1932, confórme deliberação anterior, bação. Artigo 46.. — A sociedade só em-
ficou para ser resolvido na presente as- prestará até a importancia maxima de
serobléa. O Sr. Luiz de Paula Lopes, 1:50011000, :nunca devendo exceíder da
com a autorização do Sr. presidente, importanc i a do peco°. a titulo do tu-

procedeu á leitura do seu trabalho, as- neral, a que faz jús o associado'. Artigo
sim redigido: "De acerdo com os itens 47, — E' facultado á diretoria sus-
30 e 8 0, do prdjeto do Sr. Mario Moa- pender temporariamente os empresti-
feiro de Barros, sôbre a refórma dos es- mos, com a autorização prévia do Con-
tatutos da sociedade, aprovado em as- selim, como medida acauteladora aos lu-
sembléa geral extraordínaria de 23 de teresses sociais. — Da fiança para ala-
janeiro do corrente ano, redija-se o ca- . guel de casa. — Artigo 48. — A soei?,
pauto IX dots ' estatutos nos segui,ntes dade dará sempre que puder fiança para
termos: "Capitulo IX". — Da carteira de aluguel de Casa de residencia do asso-
emprestimos e fiança para aluguel de ciado. 49. — Para obter a fiança o as-
cese". Artigo 40. — A sociedade fará sociado deverá: a), estar quites com a
emprestimo aos seus associados medi- sociedade; b), consignar em follía de pa-
ante consignação em folhas de paga- gainento a importancia correspondente
mento, de acôrdo com as leis vigentes. t ao aluguel do predio; c), apresentar de-
Artigo 41. — Esses emprestimos ou re- claração das condições de locação ou a-

, fôrmas de emprestimos, ,obedecerão &IS pia autentica . do contrato, visado pelo
seguintes cdndições: e.) a consignação chefe da repartição consignante •, d), fa-

citados ema.iaqUer gra f,cacoes p
ais; d), ser á respeitada a opção do con-
signante quanto aos prazos nestes esti-
pulados; e), os prazos não poderão ul-
trapassar de 6, 12, 18, 241 36 e 48 més
ses. Artigo 42. — Os juros désses em-
prestimos e os prazos obedecerão ás
disposições legais. No caso, porém, de
qualquer alteração na lei que dispõe 86,-
bn, consignaç5cs em folha de paga-
mento, á parte dos estatutos referentes
a emprestimos e a fiança de aluguel de
casa, será pelo Conselho estritamente
'adaptada aos novos dispositivos de lei,
independente de refórma dos estatutos.
Artigo 43. — O consignante receberá a
importancia do emprestimo depois de
averbada em folhas de pagamento a
respectiva consignação,, dentro do prazo
maximo de quinze dias. Arti go 44. —
O associado que desejar contrair em-

será constituida da amortização da quan-
tia emprestada e dos juros; b), os juros
serão de 12% no prazo de 24 meses, sa-
bre a quantia realmente devida, (Ta-
bela Price), podendo, nas mesmas con-
dições, a taxa de juros ser elevada a
15% e 18% ao ano, quando os prazos
forem, respectivamente, de 36 e de 48
meses; c), a consignação mensal

	 estar

zer provas por meio acione°, habil, de
que na realidade reside no predio afi-
ançado; e), concorrer com timos os emo-
lumentos á realização do contrato. Ar-
tigo 50. — E' facultado á sociedade sus-
pender a fiança como ao associado sus-
tar sua consignação, desde que prove
não mais habitar a casa' e estar quites

 Do- , com os alugueis. Terminada a leitura
oerá exceder de 40% dos vencimentoso presidente submeteu á discussão, O
ou estipendios de qualquer esPecie que Sr. Mem Imbassaby MaRalhães pra-
receber regularmente o eonsignante, ex-..nunciando-se a respeito, disse que o tra-

balho apresentado sabre a carteira de
cmprestimo e fiança de aluguel de casa
está perfeitamente de mordo com os
novos dispositivos da lei que regulam o
assunto e que por isso, ao se% ver, está
em condições de sor aprovado pela as-
sembléa. tal como SO acha redigido. Se-
cundando o orador precedente, manifes-
tou-se o Sr. Adolpho Marx, que pediu
fosse posta em votação! Atendendo aos
oradores o mesmo não havendo quem
mais desejasse fazer uso da palavra, o
Sr. presidente submeteu á votação sendo
aprovado por unanimidade de votos x
redação do capitulo IX, dos estatutos,
sabre a carteira de empréstimo e fr.
zona de aluguel de casa. Não havendo
mais assunto • a tratar, o senhor presi-
dente, agradecendo o comparecimento
de todos, encerrou a sessão ás dezoito-
horas e cincoenta e cinco tninu406., Para

ti	 es eci-
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constar e merecer fé, eu Luiz de Paula
Lopes, primeiro secretário, lavrei a
presente ata, que assino com o senhor
presidente. Rio de Janeiro, 3 de setem-
bro de 1932. — Luiz de Paula Lopes,

aprimeiro secretário. — Luiz Pinto de
ritagalhdes Jr. presidente.

(C-4.339 --12 -9-32--1228400',

CAIXA BENEFICENTE DOS EMPRE-
. GADOS DA SAUDE PUBLICA

IXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta capital em 21 de ju-
lho de 1897, onde tem sede e fóro, será
composta de ilimitado numero de so-

•cios, furiçionarios dos Ministerios
•Educação e Saúde Publica e da Justiça
• e Negocios Interiores, e tem por fim:
auxiliar aos associados em caso de en-
fermidade. contribuir para o funeral de
pessba da familia, emprestar dinheiro
aos socios, dar fianças e contribuir para
seu funeral. Será administrada por uma
diretoria compost 	 e: Presidente (que
é seu repres	 te ativa e passivs-

mente, em juizo e em geral, nas rela-
ções para com terceiros, • podendo cons-
tituir mandatarlos; 1 vice-presidente,
1° e 2, secretários; 1* e 2*. tesoureiros;

e 2, procuradores; e 1 conselho fiscal,
composto de 8 membros efetivos e 4
suplentes. Seu capital será formado
por bens existentes e de qualquer renda
eventual ou donativos. Os socios
responderão peias obrigações contr
das pelos seus representantes em nome
da Caixa. A Caixa só poderá ser dis-
solvida ou reformados os seus estatu-
tos, por uma assesnbiéa geral extraor-
dinasta, com a presença de, pelo menos,
da metade e mais um dos socios em
pleno goso de seus direitos. Em caso
de ser dissolvida a Caixa, seu saldo se-
rá distribuido igualmente pelos socios
considerados inválidos. Os presentes
estatutos aprovados em assembléa ge-
ral ,extraerdlnaria realizada Citl dese-
seis (16) de agosto do corrente ano,
cuja áta foi publicada 'no "Dlirio Ofi-
cial" de 27 do mesmo mês e ano, entra-
rão em vigor. imediatamente. A dire.-
toda atual, consta dos estatutos. — A
Diretoria.

(C 4.332 — 12s9-32	 293400.)

S001	 ES AMIMAS
BANCO DO BRASIL

CA RTÜT11—tiÊ	 CLINTOZ_

SAL ET EM 10 DE SETENIBRO DE 1932
Ativo

Titulos redesco.ntados 	 13.293:6013760
Despesas gerais. 	 	 939$700,

13.294:3413460

Passivo
Banco do Brasil-C/cor-

rente.	 12.558:3138610
Fundo de reserva 	
	

227: 497$181)'
Redescontos.	 508:7303070

13.294:5418460

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1932. Pe;a Carteira de Redescontes. —
Alberto Teixeira Boavista. diretor. —
Frederico Rego 'Filho, contador-tesou-
reiro.

•

BANCO DOS FUNCIONÁRIOS PUZLICOS

Rua do Carmo n. 59

Fundado em 20 de setembro de 1890, pelo decreto n. 771

Capital realizado, 10.000:000E000 — Fundo ' de reserva,
450:502;641 — Fundo com aplicação especial, 45:7088590

Caixa:
Em moeda corrente no
• Banco . 	 	 146:1878600
Em diversos Bahcos 	 	 2.313 :7781000 2.360:9653600

Diversas contas 	 4.277:2696373

16.430:0668801

r;rddito
• Capital . 	  10.000:000E100
Fundo de reserva 	 	 459:502$641
Fundo com aplicação especial 	 	 55:7083590
Depositantes:

Em c/c, com juros....	 322:8508300
Em c/c. sem juros 	 43:0151150
Em c/c. limitadas 	 	 305:1713831
Is'sni deposites a prazo

fixo	 	 s 	 	 1.446:7151175 • 2.217:7521759

CoiniFsões . 	 	 18:802$502
Juros	 210:175$223

39:8791504 Renda de cartas de fiança 	 	 31$060
4.628:9691827 Receita a classificar 	 	 80:0008000

860:0111663 Lucros e perdas . 	 	 168257
14:2651500 Diversas contas . 	 	 1.407:077$769
12:2008000
4:3698257	 16.430:0663801

, 5:5568300
34:6291700	 Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932. — E,niio Ser-
53:459$951 mento, diretor-presidente. — Cludstune Miquucs nóres,
11:000*000 contador.	 (C-1.337-12-9-32-813600)

•	 BALANÇO DE AGOSTO DE 1932

Debito

'tontas correntes:

Anticreses . 	
	 54:505;405

Cauções. 	
	 430:6918074

Cessões . 	
	

532:8181356
Hipotecas . 	

	
2.291:5373403

Garantidas . 	
	

717:935;266

Letras a receber 	
Mutuarios . 	
'Bens patrimoniais '. 	
Despesas gerais . 	
Honorarios da diretoria e conselho fiscal 	
Imposto s/consignações . 	
Impostos diversos . 	
Ordenados . 	
Premios
Quota de fiscalização . 	

4 .427 :490;504

Passivo

Capital. • • 	
Fundo de reserva. 	
Caução da diretoria. 	
Fundo P. depreciação
Credores por titulos

depositados e em co-
brança. . . 	

Contas correntes. . .
Diversas • contas. .

1.104:4468200

Presidente, E. Silftdd. — Contador,
Arthur S. Monteiro.

(C 4.644	 12-9-932 — 301600).

ANÚNCIOS
Companhia Fornecedora

de Materiais
33' DIVIDENDO

No escritorio desta csmpanhia, á rua
Frei Caneca na. 35 a 39, pagar-se-á, a
partir do dia 20 do corrente, das 13 ás
15 horas ,o 33' dividendo, relativo ao 1*
semestre de 1932, á razão de 10 % ao ano
ou sejam 103000 por ação.

Rioule Janeiro, de setembro de 1932.
— Peia Companhia Fornecedora de Ma-
teriais, Arthur Bastos, diretor-presidente.

,(C-4.646--12-9-32-73100).

COMPANHIA SANTA LUCIA.
Casa bancaria

/BALANCETE ENI 31 DE AOOSTO BE , 1032
Ativo

Imoveis. . . 	
	

100:4318600
Moveis e utensilios. 	
	

27:6743300
Titulos em cobrança 	
	

93:8963000
Mercadorias. . .	 16:9793800
Caixa 	
	

18:8771700
Valores em liquidação 	
	

2:2828700
Titulos em deposito 	
	

53:003000
'Ações caucionadas. 	
	

30:000$000'
Contas correntes. 	
	

595:7471100
Diversas contas. .	 165:5533700

1.104:4463200-

600:0008000
12:8203900
20:0008000

7:6003000

146:8991000
125:7381600
181:3873700



Vendas por alvarã
O corretor Antonio Vaz de Carvalho

. Junior, autorizado por alvará do Dr. juiz
da 2' Vara de Orfãos desta Capital, ven-
derá em leilão, na Bolsa, no dia , 13 ,do
corrente, com limite de preço, nove apo-

. lices uniformizadas, de 1:0001, 5 c:1c, -
averbadas com a clausula de usufruto,

. em nome de Leonor Cardoso de Carvalho,
• ea'sada com Honorio • Teixeira de Car-

valho.

•
•	 -

Secretaria da Camara -Sindical do RIO
• de-Janeiro, em' 3 de setembro de 1932, —

,Anpde Alin,eicial e Silva, síndico.

• 1(Ç.-4.00^42r.942-^9$200)'

I
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&viso
' Os Tiaquetes ingleses Delambre, en-

trado de Rosario e escalas, em 21 de ju-
lho de 1932 .

' 
Nasmyth, entrado de Liver-

pool e escalas, em 25 de julho de 1932:
tinn.erl, entrado de Glasgow e escalas,
em 7_4p....agosto de 1932; Holbein, entrado
denverpool e escalas, em 3 de setem-
bro de 1932; Bonheur, entrado de Nova
York e escalas, em 22 de julho o 18 de
agosto de 1932 e Sheridan, entrado de
Nova York e escalas, em 3 de setembro de
1932.

Comunicamos a quem interessar possa
quer em vista do decreto n. 21.605, de 11
de julho de 1932, as cargas vindas pelos
pachletes acima mencionados e destina-
das :ao porto de Santos, foram. descerre-
gados neste porto, nos armazens da Al-
fandega e abertos os respectivos mani-
festos, por ordem do Sr. inspetor da Al-
fandega, considerando-se definitivamente
entregues as referidas cargas, para todos
os fins e efeitos.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— Lamport & 111t, Limited, W. H.
Shortland, representante.

(C-4 .338-12-9-32-55$100--3 vezes)

Companhia Manufatora Fluminense
. RUA VISCONDE DE INHAÚMA N. 56, 1°

BMPRESTIMO DE 7 . 500 :0008000
De 19 a 22 do corrente mês e deste úl-

timo dia em diante, ás quintas-feiras, pa-
gar-se-ha, no escritorio desta compa-
nhia, á rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 56, 1° andar, de 13 ás 15 horas, o
empou n. 6, do valor de 108000, vencido
em 31 de agosto proximo passado e cor-
respondente ao emprestimo obrigações,
1929.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1932.
— Manoel Ferreira da Silva, presidente.

(C-4.647--12-9-32-24$500-3 vezes)

Linotipo do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Convocação
Convocam-se os acionistas da sociedade

para a assembléa geral ordinaria, a se
realizar no dia 30 do corrente mês, ás 15
horas, na sede social, afim de tomarem
conhecimento do balanço, relatorio e con-
tas da diretoria e parecer do conselho fis-
cal e elegerem a nova diretoria, membros
e suplentes do conselho fiscal para o
corrente exercicio.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— A diretoria.

(C-4.334--1 2-9-32-111200)

Sociedade Anonima Cortume Santa
Cruz, em liquidação

ASSEMBLÉA GERAL

SIO convidados os Srs. acionistadas a
,comparecerem no dia 27 de setembro
corrente, ás 15 horas, para tomarem co-
nhecimento daVrestação de contas dos li-
quidantes; nos termos da lei. .

• Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
Os liquidantes.

jlieLr,odURar-ig49-g-440.00-4.5NgeM

• Companhia Norte Paulista
de Combustiveis •

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

-46 convidados os Srs. acionistas a se
reunirem no dia 26 de setembro corrente,
ás 14 horas, no escritorio da companhia,
á praça Floriano na. 31/39, 2° andar,
afim de tomarem conhecimento e resol-
verem sobre o relatorio e contas da dire-
toria, até 31 de dezembro de 1932, acom-
panhados do parecer do conselho fiscal,
e, bem assim, para elegerem os membros
do conselho fiscal e seus suplentes para
o presente exercicio.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até que se realize a assembléa.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— A diretoria.

(C-4.330-12-9-32-42$800-3 vezes)

•A Equitativa dos Estados Unidos

do Brasil

AEISEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira convocação
Os abaixo assinados, devidamente am-

parados por interdito proibitorio, couce
.'dido pelo Juizo de Direito da 6 a Vara Ci-
'vel, convidam os segurados da '"A Equi-
tativa dos Estados Unidos do Brasil", a
comparecerem no dia 28 do corrente, ás
14 horas, no salão nobre da Sociedade
Propagadora das Belas Artes, á avenida
Rio Branco n. 174, nesta. Capital, afim de
se reunirem em assembl.& geral extraor-
dinaria, dom o fim de deliberar a respeito
dos interesses sociais e eleger nova dire-
toria e conselho fiscal da "A Equitativa
dos Estados Unidos do Brasil" de acórdo
com os preceitos da lei, dando-se assim
termo ao estado de desordem adminis-
trativa em que se encontra a referida ao-
piedade.

Aviso

Paquetes ingleses Arlanza, entrado em
10 de julho de 1932; Asturias, entrado
em 31 de julho de 1932; Almanzora, en-
trado em 14 de agosto de 1932; Alcan-
tara, entrado em 28 de agosto de 1932;
Ar/anza, entrado em 11 de setembro de
1932; todos procedentes de Southampton
e escalas — Os paquetes "ingleses De-
seca°, entrado em 19 de julho de 1932 e
Desna, entrado em 17 de agosto de 1932,
ambos procedentes de Liverpool e es-
calas — Os paquetes ingleses Highland
Chieftain, entrado em 11 de julho de
1932; Highland Princess, entrado em 25
de julho de 1932, Somme, entrado em 9
de agosto de 1932; Sabor, entrado em 17
de agosto de 1932, todos procedentes de
Londres e escalas:

Comunicanos a quem possa interessar
que, em vista do decreto n. 21:605, de
11 de julho de 1932, foram descarregadas
neste porto Para os armazens da Alfan-
dega, as cargas vindas pelos supra cita-
dos vapores, destinadas ao porto de San-
tos, tendo sido abertos os respectivos ma-
nifestos por ordem do Sr. inspetor da
Alfandega, considerando ,se para todos os
fins e efeitos as mesmas cargas definiti-
vamente entregues.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1932.
— For The Royal Mail Steam Packet
Company, H. B. Wood, Act. Chief Re-.
presentative.

(Q.-4. 331-12-9-32--66$100-3 vezes)
-^

Banco Nacional Brasileiro,
em liquidação
ASSEMBLÉA GERAL

São convidados os Srs. acionistas a
comparecerem no dia 27 de setembro
corrente, ás 14 horas, na sede do Banco,
para, tomarem conhecimento da presta-
ção de Contas dos liquidantes, nos termos
da lei,

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— Os liguidantes.

(C-4.329-12-9-32-2 4$500-3 vezes)

Companhia Predial, em liquidação
ASSEMBLÉA GERAL

São conVidados os Srs acionistas a
comparecerem no dia 27 de setembro
corrente, ás 16 horas, para tomarem co-
nhecimento da prestação de contas dos li-
quidantes, nos termos da lei.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— Os eiguidantes.

(0-4.328-12-9-32-24$500-3 vezes)

n 	 A' Praça
José Antonio de Souza, que, Lambem

se' assina José A. de „Souza, estabelecido
com armazem ,de secos e molhados, na
rua dos Invalidos n. 203, esquina da rua
do • Riachuelo, estando em negociações
para vender o referido estabelecimento
comercial, livre e desembaraçado de todo
e qualquer onus, vem pelo presente, con-
vidar todos os seus credores, para apre-
sentarem a importando, dos seus crédi-
tos, no estabelecimento da firma Abel
França Gomes & Comp., á rua de São
José n. 18, onde ficará depositada a im-
portancia para pagamento dos respecti-
vos créditos, fio prazo da lei, de acen.do
com a proposta feita.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
— José Antonio de Souza — José A. de
Souza.

(C-4.336--12-9-32-45$900-3 vezes)

-
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.

Vespasiano Archidamo Cardoso. —
José Joaquim Vieira da Silva. — Galdino
Coutinho.

—
Reconheço as firmas de Vespasiano Ar-

chidamo ardoso, José Joaquim Vieira da
Silva	 •Galclino Coutinho.

-Rio de. Janeiro, 13 de setembro de
Em testemunho , (estava o sinal público)
da verdade; Antonio de- Altarenga
Freiroittabeliito aubstittito:'

?(C,..•;.1.321"—i.11,4-3e--g21490;
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Aviso

A Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro avisa a quem interessar possa
que a firma Smith Ribeiro & Comp.,
desta praça, estabelecida á rua do Mer-
cado n. 25, 1 4 andar, comunicou ter se
extraviado o conhecimento n. 82, de
Porto Algre para Rio, no vapor Annibal
Benevolo, vgm. 161v., entrado neste
porto em 10 do corrente, relativo a 100
caixas de banha marca A. B. G., em-
barcadas por Henrique Marquardt e con-
signadas á ordem. Si nenhuma recla-
mação fór apresentada dentro do prazo
do § 1° do art. 9° do decreto n. 19.473,
de 1931, será a carga entregue ao notifi-
cante, independente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— Pela Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, Guido de Bellens 'se-
cretário geral, interino.

(C-4.648-12-9-32--423800-3 vezes)

Carga manifestada para o porto
de Santos

'fendo sido extraviado o conhecimento
de carga a seguir mencionado, de nhirca-

• doria conduzida pelo N pl e r alemão An-
tonio Delfino, entrado neste porto em 22
de julho do ano corrente, procedente de
Hamburgo e escalas, Herm. Stollz •Sz
Comp., agentes do referido vapor, de
acÓrdo com o decreto u. 20.455, de 29
de setembro do 1931, levam ao conheci-
mento de quem interessar, que essa mer-
cadoria será entregue nos termos do ci-
tado decreto, afim de ser despachada
nesta Alfandega do Rio de Janeiro, e re-
tirada para consumo:

Conhecimento n. 21, Bremen — Ro-
meiro — São Paulo — Via Santos — 150
caixas de bacalhau ns. 1/150.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932
— Herm. Stoltz & Comp., agentes.

(C	 4.631 — 9-9-1932 — 55;000 —
3 vezes.)

Carga manifestada' para o porto
de Santos

Tendo sido extraviados os conheci-
mentos de carga a seguir mencionados, de
mercadorias conduzidas pelo navio-m)-
tor alemão Monte Paseoal, entrado neste
porto em 13 de julho de 1932, procedente
de Hamburgo e escalas, Theodor Wille &
Comp. Ltda., agentes do - referido navio,
de acórdo com os decretos ns. 19.473, de
10 de dezembro de 1930; n. 19.754, de
18 de março de 1831 e n. 20.454, de 29
de setembro de 1931, levam ao conheci-
mento de quem interessar, que essas
mercadorias serão entregues nos termos
dos citados decretos, afim de serem des-
pachadas nesta Alfandega do Rio de Ja-
neiro e retiradas para consumo:

Conhecimento n. 72, de Bergen, via
Hamburgo, marca L 1" — Santos —
50 caixas ris. 251/300, com bacálhau e
conhecimento n. 73, de Bergen, via Ham-
burgo, marca "A P F C" — Santos.-
50 caixas ris. 301/350, com bacalhau.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1932.
— Theodor Wille & Com». Ltda., agen-
tes.

(C-44635-9-9-32-768500-3 vezes).

Carga manifestada para o porto
de Santos

Tendo sido extraviado o conhecimento
de carga, a seguir mencionado, de mer-
cadoria conduzida pelo vapor alemão
Frankfurt, entrado neste porto em 4 de
agosto último, procedente de Bremen.°
escalas, Herm. Stoltz & Co., agentes do
'referido vapor, de acórdo com o decreto
n. 20.454, de 29 de setembro de 1031,
levam ao conhecimento de quem interes-
sar que essa mercadoria será entregue,
nos termos do citado decreto, afim de ser
despachada nesta alfandega do Rio de Ja-
neiro o retirada para consumo: •

Conhecimento n. '6, Bpemen, inru•ca
Romeiro — São Paulo — Via Santos : nú-
meros 151/225, 75 caixas; n. 226, uni.t
caixa. Total: 76 caixas de bacalhau.

Rio -de Janeiro, 8 de setembro de
— 1-feria. Siollz & Comp., agentes.

(C-4.632-9-9-32-55$100-3 vezea)

Aviso
PAQUETE JAPONÊS "AFRICA MARC,

ENTRADO DE KOBE E ESCALAS EM
27 DE JULHO DE 1932.
Comunicando a quem interessar possa,

que, em vista do decreto n. 21.505, de
11 de julho de 1932, foi descarregada
neste porto para os arrnazens da Al-
fandega, a carga destinada ao porto de
Santos, tendo sido abertos os respectivos
manifestos, considerando-se para todos
os fins e efçitos a mesma carga defini-
tivamente entregue.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
— Por Wilson Sons & Comp., Limited,
Agentes Osaka Shosen Haisha. — J. A.
Burns, manager.

•(C-4.637-9-9-32-42;800-3 vezes)

Aviso
PAQUETE JAPONÊS "BUENOS AIRES

ENTRADO DE KOBE E ES-
CALAS EM 22 DE AGOSTO DE 1932.
, Comunicamos a quem interessar possa,

que, em vista do decreto n. 21.605, de
11 de julho de 1932, foi descarregada
neste porto para os armazens da Al-
fanclega a carga destinada ao porto de
Santos, tendo sido abertos os respectivos
manifestos, considerando-se para todos os
fins e efeitos a mesma carga definitiva-
mente entregue.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
-- Por Wilson Sons & Comp., Limited,
Agentes Osaka Shosen Kai3ha. — J. A.
Burns, manager.

(C-4.638-9-9-32-42$800-3 vezes)

Centro dos Carteiros
SÉDE SOCIAL — RUA DO REZENDE

NS. 65/67, 2. ANDAR
De ordem do Sr. presidente, convoco

os Srs. socios quites e em goso de seus
direitos sociais, a se reunirem em as-
sembléa geral extraordinaria, em 1 4 çon-
vocação, no dia 14 do corrente mas, ás 18
, horas, na sede social ;afim de resolver
çãbre a reforma dos estatutos sociais,
para cumprimento do decreto n. 21.576,
de 27 de junho do corrente ano.

Rio do Janeiro, 10 de setembro de 1932.
— Octizviana Praire, 1 4. secretário.

(C-4.467-10-9-32-24;500-3 vezes)

Aviso
PAQUETE JAPONÊS "LA PLATA

MARU" ENTRADO DE KOBE E ES-
CALAS, EM 24 DE JULHO DE 1932
Comunicamos a quem interessar possa,

que, em vista do decreto n. 21.605, de
11 de julho de 1932, foi descarregada
neste porto, para os armazens da alfan-
dega, a carga destinada ao porto de San-
tos, tendo sido abertos os respectivos ma-
nifestos, considerando-se para todos os
fins e efeitos, a mesma carga definitiva-
mente entregue.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
— For Wilson Sons & Co., Limited,
Agents Osaka Shosen Kaisha, J. A.
Burns, manager.

(C-4.636-9-9-32-421800-3 vezes)*

Aviso
PAQUETE INGLÊS "ANDALUCIA,

STAR"
'
 ENTRADO DE LONDRES E*

ESCALAS, EM 5 DE SETEMBRO DE
1932

Comunicamos a que interessar possa,
que, em vista do decreto n. 21.605, de
i do julho de 1932, foi descarregada

neste porto, para os armazens da alfan-
dega, a carga deatinada ao porto do San-
tos, tendo sido abertos os respectiVos ma-
nifestos, considerando-se para todos os
fins e efeitos, a mesma carga definitiva-
mente entregue.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
— For Wilson Sons & Co., Limited,
Agenta Blue Star Line Limited, J. A.
Burns, manager.

(C-4.470-10.9-32-42$800-3 vezes)

Aviso
PAQUETE INGLÊS "AVILA STAR", EN-

TRADO DE LONDRES E ESCALAS,
EM 15 DE AGOSTO DE 1932
Comunicamos a quem interessar possa,

que, em vista do decreto ri. 21.605, de
11 de julho de 1932, foi decarrageada
neste porto, para os armazens da alfan-
dega, a carga destinada ao porto de San-
tos, tendo sido abertos os respectivos ma-
nifestos, considerando-se para todos os
fins e efeitos, a mesma carga definitiva-
mente entregue.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
Agents Blue Star Line Limited, 1. A.
Burns, manager.

471-10-9-32-42$800-3 vezes)

Aviso

PAQUETE INGLÊS "ALMEDA STAR",
ENTRADO DE LONDRES E ESCALAS,
EM 23 DE JULHO DE 1932
Comunicamos a quem interessar possa,

que, em vista do decreto ri. 21.605, do
11 de julho de 1932, foi descarregada
neste porto, para os armazens da Alfaia.-
dega, a carga destinada ao porto de San.
tos, tendo sido abertos os respectivos ma-
nifestos, considerando-se para todos os

fins e efeitos a mesma carga definitiva-
mente entregue.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1932.
— For Wilson Sons (Ss Co. Limited,
agents Blue Star Line Limited, J. A.
Burns, manager.
• (G-4 .472-10-9-32-42$000-3 vazei)


